


Práticas Educativas
Guia de

no Geoparque Quarta Colônia

Este material atende
a um ODS da ONU

1.ª Edição
Santa Maria

Pró-Reitoria de Extensão - UFSM
2024





Reitor
Luciano Schuch

Vice-Reitora
Martha Bohrer Adaime

Pró-Reitor de Extensão
Flavi Ferreira Lisbôa Filho

Pró-Reitora Adjunta de Extensão
Jaciele Carine Vidor Sell

Cultura e Arte
Vera Lúcia Portinho Vianna

Desenvolvimento Regional e Cidadania
Victor de Carli Lopes

Subdivisão de Geoparques
Patrícia de Freitas Ferreira
Angelita Zimmermann
Bibiana Schiavini Gonçalves Toniazzo
Giséli Duarte Bastos
Leandro Nunes Gabbi

Articulação e Fomento à Extensão
Jaciele Carine Vidor Sell

Subdivisão de Divulgação e Eventos
Giana Tondolo Bonilla

Revisão Textual
Giana Antunes Bess
Mariana Leal Porto

Projeto Gráfico e Diagramação
Giana Tondolo Bonilla

Editor e Organizador
Adriano Severo Figueiró

Co-Editora e Organizadora
Giséli Duarte Bastos



CONSELHO EDITORIAL

Profa. Adriana dos Santos Marmori Lima
Universidade do Estado da Bahia - UNEB

Profa. Olgamir Amancia Ferreira
Universidade de Brasília - UnB

Profa. Lucilene Maria de Sousa
Universidade Federal de Goiás - UFG

Prof. José Pereira da Silva
Universidade Estadual da Paraíba - UEPB

Profa. Maria Santana Ferreira dos Santos Milhomem
Universidade Federal do Tocantins - UFT

Prof. Olney Vieira da Motta
Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro - UENF

Prof. Leonardo José Steil
Universidade Federal do ABC - UFABC

Profa. Simone Cristina Castanho Sabaini de Melo
Universidade Estadual do Norte do Paraná - UENP

Profa. Tatiana Ribeiro Velloso
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia - UFRB

Prof. Odair França de Carvalho
Universidade de Pernambuco - UPE



6

No cenário educativo contemporâneo, o conceito de geoparque emerge 
como uma ferramenta poderosa para conectar os alunos com o ambien-
te ao seu redor. Um geoparque é mais do que uma simples área geográ-
fica; é um território de descobertas, onde os educandos mergulham nas 
riquezas naturais e culturais que os cercam. Dentro desse contexto, a 
geoeducação desempenha um papel fundamental, proporcionando ex-
periências que transformam os estudantes em verdadeiros explorado-
res de sua realidade. 

Infelizmente, nem sempre os professores da Educação Básica dis-
põem de materiais didáticos capazes de instrumentalizar a realização 
dessas práticas na perspectiva de uma escala local de ação, o que acaba 
resultando em um ensino distanciado do contexto de vida dos educan-
dos. A proposta deste Guia de Práticas Educativas do Geoparque Quarta 
Colônia surge justamente para ajudar a preencher essa lacuna da ins-
trumentalização didática. Composto a partir da contribuição de profis-
sionais dos mais variados campos de ação da ciência, este guia busca 
oferecer alternativas de atividades capazes de impulsionar abordagens 
inovadoras que ampliem horizontes e, ao mesmo tempo, ajudem a revi-
gorar o ensino e o trabalho docente no território do Geoparque.

Os temas abordados ajudam a definir e a aprofundar os conceitos 
e propostas que levam o patrimônio, a história e a identidade do terri-
tório da Quarta Colônia para a sala de aula, a fim de apoiar a formação 
inicial e continuada de professores nos diferentes campos disciplinares 
em que se divide a Educação Básica. Esse se torna o grande diferen-
cial desta obra, “suleando” aquilo que imaginamos que um dia possa se 
transformar em uma base curricular de educação patrimonial organi-
zada e identificada com as necessidades de formação de indivíduos pro-
tagonistas, curiosos, críticos e criativos, “enraizados” em seu território, 
mas atentos às transformações do mundo. E isso começa já no Ensino 
Infantil, como nos mostra o belíssimo trabalho de Daffine Reck, com o 
“Dicionário ilustrado de palavras de origem indígena e africana”. 

É parte de um esforço importante o que os geoparques do mundo 
todo fazem para se contrapor ao apagamento cultural que os modelos 
educativos hegemônicos impõem aos territórios colonizados. Dois capí-
tulos de Raquel Gonçalves Ramos se colocam nesse mesmo sentido com 
as contribuições intituladas “Relações étnico-raciais: reflexão e valori-
zação da cultura africana, presente nas comunidades quilombolas do 

APRESENTAÇÃO
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Geoparque Quarta Colônia” e “Conhecimentos quilombolas das comu-
nidades existentes nos municípios do Geoparque Quarta Colônia, por 
meio da letra da brincadeira cantada ‘Escravos de Jó’.

Desse modo, resgatar a cultura dos povos indígenas e quilombolas, 
dizimados ou marginalizados, não é apenas uma questão de justiça his-
tórica, mas também uma oportunidade crucial para compreendermos 
a própria essência da riqueza cultural contemporânea. As culturas dos 
povos tradicionais representam uma riqueza de conhecimento, práticas 
e valores acumulados ao longo de milênios de convivência harmoniosa 
com a natureza e entre si. Ao reconhecer e valorizar essa diversidade 
cultural, não apenas honramos as contribuições desses povos para a hu-
manidade, assim como também ampliamos nossos horizontes culturais, 
enriquecendo nossa compreensão do mundo e fortalecendo os alicerces 
de uma sociedade verdadeiramente inclusiva.

Além disso, ao resgatar e preservar as culturas dos povos tradicio-
nais, estamos também protegendo uma parte fundamental da herança 
da humanidade. Muitos aspectos da sua cultura, como suas práticas 
sustentáveis de uso da terra, sua cosmovisão espiritual e sua rica tra-
dição oral, oferecem insights valiosos para enfrentar os desafios con-
temporâneos, como a crise climática e a perda de biodiversidade. Negli-
genciar ou subestimar esses conhecimentos seria um ato de ignorância 
e arrogância, privando a humanidade de recursos vitais para a sua so-
brevivência e bem-estar. 

A partir disso, ao reafirmarmos a diversidade cultural como uma ca-
tegoria patrimonial a ser preservada, estamos reconhecendo a impor-
tância intrínseca de cada cultura para a riqueza global da humanidade. 
Cada língua, crença, arte e tradição é uma peça valiosa do quebra-ca-
beça da experiência humana; e a perda de qualquer uma delas empo-
brece a todos nós. Ao valorizarmos e respeitarmos a diversidade cultu-
ral, estamos investindo no enriquecimento contínuo da nossa própria 
identidade coletiva, promovendo a tolerância, o entendimento mútuo e 
a coexistência pacífica em um mundo cada vez mais interconectado e 
interdependente. 

Nesse contexto, destaca-se que o texto de Veridiana Pereira de Car-
valho e Rosemar de Fátima Vestena amplia a investigação das origens 
identitárias da comunidade da Quarta Colônia ao apresentar o Centro 
de Pesquisas Genealógicas (CPG), situado em Nova Palma, como um es-
paço de pesquisa aos estudantes, apontando para o sentido da multicul-
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turalidade existente nesse território; isso demanda um olhar integra-
dor, capaz de reconhecer as múltiplas contribuições que cada herança 
proporciona à nossa cultura atual.  

Essa multiculturalidade aparece também nos meios digitais e de for-
ma lúdica, aliando o raciocínio e a diversão com a responsabilidade eco-
nômica, social, cultural e ambiental dos educandos. Esta é a proposta da 
contribuição de quatro autores do Programa de Pós-Graduação em En-
sino de Ciências e Matemática da Universidade Franciscana a partir do 
capítulo intitulado “Jogo digital “Bella polenta”: possibilidades didáticas 
para o Ensino Fundamental no território do Geoparque Quarta Colônia”.  

Conhecer a própria origem é fundamental para o processo educa-
tivo de qualquer indivíduo, pois proporciona uma base sólida para a 
construção da identidade pessoal e coletiva. Ao compreender suas raí-
zes culturais, históricas e familiares, o educando desenvolve um senso 
de pertencimento e uma consciência mais profunda sobre sua própria 
história e herança, o que não apenas fortalece sua autoestima e auto-
confiança, mas também lhe permite entender melhor o mundo ao seu 
redor, reconhecendo as influências que moldaram sua realidade presen-
te. Além disso, o conhecimento da própria origem estimula a empatia e 
o respeito pela diversidade ao perceber as múltiplas trajetórias e expe-
riências que compõem a humanidade.

Todas essas contribuições ajudarão os educandos a reconstruir um 
mosaico das identidades, respondendo à sempre difícil indagação de 
“Quem sou eu?” no território do Geoparque Quarta Colônia; o conheci-
mento de si, do outro e do meio é justamente o eixo integrador discuti-
do no capítulo de Luana Rodrigues, Suelen Zuquetto e Rosemar Vestena, 
que também se complementa com a “Aprendizagem Baseada em Proje-
tos (ABP): história e cultura do Geoparque Quarta Colônia a partir da 
música “A bela polenta”, escrito por Alana Achterberg, Rosemar Vestena 
e Greice Scremin. 

Dentro desse contexto, é essencial compreender que um geoparque 
oferece um ambiente único para essa forma de aprendizado. Ao imergir 
nesse espaço de relações que se transformam no tempo, os alunos têm 
a oportunidade de explorar não apenas os aspectos físicos do local, mas 
também sua história, sua cultura e sua relação com a comunidade local. 
Essa abordagem holística permite que os estudantes compreendam a 
interconexão entre os diferentes elementos do ambiente, desenvolven-
do uma visão ampla e integrada do mundo ao seu redor.  
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Para mais, a experiência em um geoparque vai além da mera trans-
missão de conhecimentos científicos formais. Ao invés disso, ela pro-
porciona aos alunos um conjunto de vivências que os transformam em 
verdadeiros pesquisadores em formação. Através de atividades práticas, 
como observações de campo, coleta de dados e análises laboratoriais, 
os estudantes são incentivados a questionar, investigar e descobrir por 
si mesmos. Como exemplo dessas habilidades, nesta obra os educandos 
poderão compreender melhor as relações entre o tempo e o clima do 
território a partir de observações sistemáticas em pluviômetros artesa-
nais, construídos por eles a partir da contribuição da Ana Paula Kiefer 
e Adriano Figueiró. Aprenderão também a realizar uma descrição de 
perfis de solos, no capítulo escrito por Mauro Kumpfer Werlang; ou a 
brincar com as cores desses solos, no capítulo de Ana Paula Kiefer e 
Adriano Figueiró, que reproduzem uma metodologia exitosa já desen-
volvida no Geoparque Mundial da UNESCO Mixteca Alta, no México, há 
muitos anos. Esse processo de aprendizagem ativa não só fortalece o en-
tendimento dos conceitos científicos, bem como desenvolve habilidades 
como pensamento crítico, resolução de problemas e trabalho em equipe. 

Um dos aspectos mais significativos da geoeducação em um geopar-
que é a conexão com as raízes culturais e históricas dos alunos. Ao ex-
plorar o território e seus patrimônios naturais e culturais, os estudan-
tes são convidados a refletir sobre sua própria identidade e seu lugar 
no mundo. Eles aprendem a valorizar e preservar o patrimônio de sua 
comunidade, desenvolvendo um senso de pertencimento e responsabi-
lidade ambiental. 

Da mesma forma, o conhecimento do lugar é essencial para o desen-
volvimento de uma consciência ambiental mais ampla. Ao compreender 
a importância dos recursos naturais e dos ecossistemas locais, os alunos 
são incentivados a adotar práticas sustentáveis em suas vidas cotidia-
nas. Eles se tornam defensores do meio ambiente, promovendo a con-
servação e a preservação dos recursos naturais para as gerações futuras. 
Para tanto, nada melhor do que as propostas de atividades sugeridas 
por Natália Lampert Batista e Maurício Rizzatti no capítulo intitulado 
“Sobrevoando o Geoparque Quarta Colônia: reconhecendo os geossítios 
e sítios pelas (geo)tecnologias”. Mais do que uma descrição do territó-
rio, é um convite à exploração do olhar, ao mergulho nas conexões, à 
construção de um entendimento sistêmico e integrador do mundo.

Esta integração irá transpassar a questão espacial para situar-se, 
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também, na questão temporal, tema provocado por Adriano Figueiró no 
capítulo intitulado “Mergulhando no tempo profundo: compreendendo 
a escala geológica de tempo no Geoparque Quarta Colônia”. O tempo é 
a quarta dimensão da paisagem que vemos e é a partir dele que conse-
guimos compreender tanto o ciclo das rochas, como nos ensina Augusto 
Nobre Gonçalves em seu capítulo, quanto a origem e o funcionamento 
da água subterrânea, muito bem explicado no capítulo escrito por Lu-
ciano Marquetto e Pedro Kemerich. É justamente a dimensão temporal 
marcada na paisagem que conecta nosso entendimento da natureza do 
território, desde a formação das rochas triássicas, onde se formaram 
os fósseis, como nos mostram Gabrieli Buzata Nicola e Eliziane da Silva 
Dávila, até as sucessivas mudanças ambientais que deram origem aos 
serviços ecossistêmicos atuais e que são ensinados de uma forma lúdica 
por Suzane Bevilacqua Marcuzzo.  

Aproveitando esse aspecto lúdico da geoeducação, o capítulo “Jogan-
do com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável nos geoparques 
brasileiros”, de Adriano Figueiró, introduz uma temática extremamente 
cara aos geoparques de todo o mundo hoje: a busca por atender a Agen-
da 2030 da ONU, transformando os territórios de geoparques em locais 
mais saudáveis para se viver. Ao mesmo tempo em que os estudantes se 
divertem nesse jogo ao conhecer os 17 ODS, eles têm a oportunidade de 
refletir sobre a condição de cada um dos cinco territórios dos geopar-
ques brasileiros que existiam em 20231, transformando o aprendizado 
em uma jornada divertida de conhecimento. 

Esse também é o objetivo de Cleder Fontana ao propor o capítulo 
“Colecionando sementes para a segurança alimentar da Quarta Colônia”. 
As atividades propostas nesse capítulo ajudam a aumentar a conscienti-
zação sobre os desafios relacionados à segurança alimentar, como aces-
so inadequado a alimentos nutritivos, contaminação alimentar e os im-
pactos da insegurança alimentar na saúde e no bem-estar das pessoas.  
Quando esse tema é abordado de uma forma mais lúdica, as atividades 
desempenham um papel crucial na aquisição de conhecimento, ofere-
cendo um ambiente envolvente e motivador para aprender. Ao envolver 
os participantes de forma ativa, prática e social, as atividades lúdicas 

1  O crescimento da Rede Mundial de Geoparques é tão rápido, que mesmo antes deste livro ser publicado, o 

jogo apresentado nesse capítulo já necessita de uma atualização, necessitando inserir o Uberaba Geoparque 

Mundial da UNESCO, aprovado em março de 2024.
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promovem o desenvolvimento de habilidades cognitivas, criatividade 
e vínculos sociais. Além disso, elas reduzem o estresse e a ansiedade 
associados à aprendizagem, proporcionando uma experiência de apren-
dizagem mais eficaz e gratificante para os estudantes. 

Diante dessa grande lista de contribuições, é possível perceber que 
a geoeducação em um geoparque oferece uma abordagem única e en-
riquecedora para o aprendizado científico. Ao proporcionar aos alunos 
experiências práticas e significativas, ela os capacita a se tornarem ver-
dadeiros exploradores de sua realidade, conectando-se com as raízes 
culturais e ambientais da Quarta Colônia. Essa abordagem não só for-
talece o entendimento dos conceitos científicos, mas também promove 
valores como respeito, responsabilidade e sustentabilidade. Portanto, 
ao investir no conhecimento do território, a UFSM e o Comitê Científico 
do Geoparque Quarta Colônia oferecem uma contribuição fundamental 
para preparar os estudantes para os desafios e oportunidades do sécu-
lo XXI. Que este seja o primeiro de muitos guias educativos que podem 
ser propostos para esse território tão rico em patrimônio e tão cheio de 
curiosidade para interpretá-lo. Boa leitura!

Adriano Severo Figueiró
Professor do Departamento de Geociências da UFSM
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DICIONÁRIO ILUSTRADO DE PALAVRAS
DE ORIGEM INDÍGENA E AFRICANA

Daffine Natalina Reck1

Habilidades a serem desenvolvidas
Conhecer o que é um geoparque e vivenciar os aspectos culturais 

(povos, alimentos, religiosidade, costumes etc.) e naturais (bioma, bio-
diversidade, paleontologia etc.) que integram a Quarta Colônia por meio 
de brincadeiras e ludicidade; vivenciar atitudes e ações que contribuam 
com o cuidado e preservação do patrimônio natural e cultural do terri-
tório; compreender que a origem familiar está ligada a uma forma de 
cultura que se instalou no território.

Ano da escolaridade ao qual se destina a atividade
Educação infantil (berçário, maternal ou pré-escola).

Objetivo da atividade
Objetivo Geral
Compartilhar palavras de origem indígena e africana juntamente 

com os seus significados e os momentos das atividades de exploração 
com as crianças, de forma a promover a valorização da diversidade cul-
tural desde os primeiros anos da infância.

Objetivos Específicos
• Desenvolver os sentidos das crianças (tato, olfato, paladar, visão, 

audição), de forma a incentivar que explorem as texturas, cheiros e gos-
tos a partir de elementos que têm origem africana ou indígena;

• Fazer com que as crianças entrem em contato com elementos natu-
rais e culturais indígenas e africanos, a fim de valorizar esse patrimônio 
e o território onde vivem;

• Trabalhar a motricidade fina das crianças, de forma a enfatizar 
uma educação patrimonial que fundamente e dê subsídios para a for-

1  Graduada em História Licenciatura e Bacharelado pela UFSM; especialista em Gestão Educacional pela 

UFSM; graduada em Pedagogia pela UNIFACVEST; mestre em Patrimônio Cultural pela UFSM. Professora de 

educação infantil 25h na EMEI Dente de Leite Professora Ivani Lourdes Barchet Tessele, em Dona Francisca e 

20h na EMEI Beija-Flor, em Faxinal do Soturno.
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mação de um sentimento de vinculação ao coletivo e pertencimento ao 
território.

Introdução
Existem muitas palavras usadas pelos brasileiros – como nomes de 

coisas, lugares, animais, alimentos – que têm origem nas línguas dos 
povos indígenas e africanos ou em seus usos. O objetivo das atividades 
pedagógicas foi de fazer com que os bebês (a atividade foi realizada com 
bebês, mas pode ser adaptada a toda a faixa etária da educação infantil 
– 0 a 5 anos), explorassem os sentidos de algumas das coisas que têm a 
nomenclatura ou uso advindos dos povos originários e africanos. Insti-
gar as crianças a pensarem sobre esta questão e fazê-las descobrir que 
vários alimentos, animais e plantas que elas conhecem têm nomes da-
dos pelos povos indígenas e africanos é valorizar a história e a herança 
cultural destes.

Trazer a educação patrimonial desde a educação infantil possibilita 
que os indivíduos sejam capazes de conhecer o mundo que os rodeia 
desde os primeiros anos de vida. Ao se realizar as atividades práticas 
com elementos de origem indígena ou africana, valorizam-se esses gru-
pos étnicos que tiveram tanta importância na formação do território 
que hoje compõe o Quarta Colônia Geoparque Mundial UNESCO, dan-
do-lhes voz e força.

A Educação Patrimonial é um instrumento que possibilita ao indi-
víduo fazer a leitura do mundo que o rodeia, levando-o à compreensão 
do universo sociocultural e da trajetória histórico-temporal em que está 
inserido. A Educação Patrimonial também provoca entre os alunos si-
tuações que levam ao reconhecimento da identidade e ao aprendizado 
por meio da leitura de distintos traços culturais. Sua percepção ainda 
contribui para que as pessoas ampliem e exercitem o sentimento de to-
lerância. A realização das atividades para comporem o Dicionário Ilus-
trado de Palavras de Origem Indígena e Africana buscou aguçar os sen-
tidos dos bebês e, ao mesmo tempo, trabalhar a educação patrimonial 
nos primeiros anos de vida deles. Concorda-se que:

A valorização de traços culturais auxilia os indivíduos a 
questionar as informações e elementos que são repassados 
desde nossa infância, como as representações existentes so-
bre a própria cultura. Retomando o papel da comunicação e 



16

das representações, que auxiliam a normatizar e naturali-
zar determinados significados e a silenciar tudo aquilo que 
vai contra esta norma, ela também pode ser usada de modo 
inverso, como forma de transmissão e aprendizado, em prol 
de questionar estereótipos e redescobrir valores e identi-
ficações culturais, que podem ser ressignificadas. (LISBÔA 
FILHO, 2021, p. 171)

Essas atividades encaixam-se no contexto do Quarta Colônia Geo-
parque Mundial UNESCO. Seguir tais estratégias pedagógicas incita a 
criticidade dos alunos e os auxilia na construção de seus valores indivi-
duais e coletivos. A educação patrimonial se faz importante também na 
preservação da história e do legado de grupos sociais do passado, pois 
ela age em benefício das referências e valores sociais.

A educação patrimonial estimula a valorização cultural e a diversi-
dade étnica, possibilitando que os indivíduos se reconheçam entre si e 
explorem até mesmo elementos desconhecidos por eles. 

Como a cultura não é estática, ela pode passar por diversas 
transformações com o passar dos anos e estimular a educa-
ção patrimonial acaba contribuindo, pois estabelece o pro-
cesso de redescobrimento de sua própria cultura, levando à 
recuperação de algumas simbologias perdidas ou esqueci-
das ao longo dos anos  (LISBÔA FILHO; NUNES, 2021). 

Preservar esses elementos originários de povos indígenas e africanos, 
por vezes tão marginalizados da historiografia e da sociedade, se torna 
primordial para a valorização de seu patrimônio e herança cultural.

Assim como os materiais não estruturados, destaca-se que as ativi-
dades realizadas no berçário possibilitaram maior contato físico e esta-
belecimento de vínculos afetivos entre os bebês a partir da disponibili-
zação de diversos elementos da natureza, objetos e alimentos de origem 
indígena ou africana.

Conteúdo mínimo
Para o professor desenvolver o Dicionário Ilustrado de Palavras de 

Origem Indígena e Africana, é preciso que compreenda o significado 
das palavras que deseja utilizar em seu material, que tenha um conhe-
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cimento básico da ocupação e do povoamento da Quarta Colônia, com 
seus diversificados povos e grupos populacionais e épocas de coloniza-
ção, conceitos mínimos de educação patrimonial e que esteja disposto a 
trazer muitos materiais para suas crianças explorarem.

Metodologia
Para o desenvolvimento do projeto, fez-se uma pesquisa acerca das 

palavras de origem africana e indígena, a fim de buscar seu significado 
léxico e a origem de tal vocábulo. Para isso, foram usados textos e mate-
riais que enfatizassem e colaborassem para tal busca. As expressões das 
línguas indígenas e africanas enriquecem o vocabulário do português 
brasileiro e seu conhecimento contribui para a valorização da herança 
destes povos, que foram essenciais para a diversidade cultural que se 
conhece atualmente na Quarta Colônia.

 Colocar-se-ão a seguir as etapas (atividades) realizadas para com-
por o Dicionário Ilustrado de Palavras de origem Indígena e Africanas, 
produzido a fim de que outros profissionais possam visualizar como se 
deu a prática de exploração dos materiais utilizados. Todas as crianças 
que aqui aparecem possuem autorização para uso de imagem, realizada 
previamente por seus responsáveis, por escrito.

ATIVIDADE 1

EXPLORAÇÃO DO SAGU (origem indígena)
Sagu: Produto amiláceo derivado da raiz de mandioca, também co-

nhecido como tapioca artificial, pérola, ou sagu artificial; similar à ta-
pioca, porém seu processo produtivo transforma a fécula de mandioca 
em bolinhas duras e opacas.

Material
Para esta atividade você vai precisar de: 
• Sagu cozido;
• Corante alimentício;
• Recipiente para armazenamento (tigelas, potes, embalagens).



18

Desenvolvimento
O objetivo desta atividade é 

proporcionar às crianças a explo-
ração e experimentação de ativida-
des sensoriais a partir do sagu. É 
muito importante que as crianças 
vivenciem situações de exploração 
e investigação, aguçando assim sua 
curiosidade e seu desenvolvimen-
to. O sagu foi cozido previamente 
e colorido com corante alimentício 
e depois foi colocado em um reci-
piente para que as crianças pudes-
sem manipular, cheirar, brincar e 
se divertir com o material.

ATIVIDADE 2

EXPLORAÇÃO DA ERVA MATE (origem indígena)
Erva-mate: Árvore sul-americana da família das aquifoliáceas (Ilex 

paraguariensis) cujas folhas são usadas na preparação do chimarrão ou, 
após torrefação, usadas em efusões de chá gelado ou quente.

Material
Para esta atividade você vai precisar de: 
• Erva-mate;
• Recipiente para armazenamento;
• Colheres de medida;
• Panelinhas.

Desenvolvimento
O objetivo desta atividade é proporcionar às crianças, desde os pri-

meiros anos de vida, a exploração e o experimento a partir da erva mate, 
tendo contato com esse elemento tão importante da cultura indígena 
e gaúcha. Utilizando como parâmetro a BNCC (Base Nacional Comum 
Curricular), a atividade planejada objetivou garantir a centralidade da 

Figura 1 - Registro da atividade realizada      
com o sagu em sala de aula.

Fonte: Elaboração da autora.
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criança no processo de aprendizagem, garantindo seu protagonismo ao 
manipular e brincar com a erva-mate, que foi trazida pela professora e 
colocada em um recipiente com colheres de medida e panelinhas para 
que as crianças pudessem trabalhar coordenação motora, quantidade, 
transferência, equilíbrio e sensações a partir do material.

ATIVIDADE 3

EXPLORAÇÃO DO ABACAXI (origem indígena)
Abacaxi – s.m. [iuaká’ti] a-ba-ca-xi. 1.Fruto carnoso, comestível, de 

uma planta cultivada da família das bromeliáceas (Ananas comosus); 
variedade do ananás. 2. Povo indígena da Amazônia.

Material
Para esta atividade você vai precisar de: 
• Abacaxi.

Desenvolvimento
O objetivo desta atividade é proporcionar às crianças o conhecimen-

to e a degustação da fruta abacaxi, no sentido de desenvolver o pala-
dar, sentir a textura da fruta com e sem a casca e apreciar o seu cheiro. 

Figura 2 - Registro da atividade realizada com a erva-mate em sala de aula.

Fonte: Elaboração da autora.
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Para isso, foi utilizado somente um 
abacaxi. Apenas essa fruta pode 
render um momento único de con-
centração e de experimentação 
sensorial. Trata-se de uma ativida-
de para explorar com os sentidos. 
Aqui se usou o abacaxi, pois cum-
pre seu papel de ter nomenclatura 
de origem indígena, mas podemos 
fazer adaptações a qualquer ou-
tra fruta. É muito importante que 
a criança tenha essa vivência real, 
que possa observar, pegar, cheirar, 
comer etc. Tocar a fruta é funda-
mental para conhecê-la. Esse é um 
processo importante a ser feito 
após a primeira observação. Deixe 
que a criança toque em tudo, sinta 
o peso, a textura, toque as folhas 
da coroa, tente arrancá-las.

ATIVIDADE 4

EXPLORAÇÃO DO AIPIM (origem indígena)
Aipim (aipĩ): é algo que nasce ou brota do fundo.

Material
Para esta atividade você vai precisar de: 
• Aipim;
• Recipiente para armazenamento.

Desenvolvimento
O objetivo desta atividade é proporcionar às crianças a exploração e 

o experimento a partir do aipim. A raiz pode ser crua, ralada ou cozida, 
como foi realizada na atividade de referência. Após ter levado o aipim 
cozido para a sala de aula, os bebês exploraram, tocaram, sentiram o 
seu cheiro e depois o seu gosto. 

Figura 3 - Registro da atividade realizada 
com abacaxi em sala de aula.

Fonte: Elaboração da autora.
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Dependendo da faixa etária 
trabalhada, é possível também 
explorar a técnica de contação de 
histórias, com a lenda da mandio-
ca, tal como disponível em https://
www.youtube.com/watch?v=0NKDSI-
Q4qyA

ATIVIDADE 5

EXPLORAÇÃO DO URUCUM (origem indígena)
Urucum: Substância extraída dos frutos dessa árvore (Bixa orella-

na), rica em bixina, de que se fazem corantes, um amarelo e outro aver-
melhado (o colorau), produtos para a pele, tintas etc.

Material
Para esta atividade você vai precisar de: 
• Urucum;
• Papel para pintar com urucum;
• Cola branca;
• Água.

Desenvolvimento
O objetivo desta atividade é proporcionar às crianças a exploração e 

o experimento a partir do urucum, elemento natural de origem indíge-

Figura 4 - Registro da atividade realizada 
com o aipim em sala de aula.

Fonte: Elaboração da autora.



22

na, objetivando a experimentação 
da textura, do cheiro, observação 
da cor, do tamanho, do peso e tam-
bém o desenho e a pintura com o 
urucum e com a tinta produzida a 
partir dele. Com isso, as crianças 
puderam se divertir de forma lú-
dica e construtiva, com oportuni-
dades de apreciação artística, in-
terpretação, criação e reflexão do 
material ofertado. A tinta foi fabri-
cada com urucum esmagado, cola 
branca e água.

ATIVIDADE 6

EXPLORAÇÃO DO JACARÉ (origem indígena)
Jacaré (jaeça-caré): o bicho recebeu esse nome porque ele “olha de 

banda”.

Material
Para esta atividade você vai precisar de: 
• Jacaré (pode ser de brinquedo, de pelúcia, de material reciclado ou 

de qualquer outro material);
• Aparelho de audiovisual para executar a música O jacaré foi passe-

ar lá na lagoa.

Desenvolvimento
O objetivo desta atividade é fazer com que as crianças tenham con-

tato com o jacaré, palavra que tem origem indígena. Inicialmente se 

Figura 5 - Registro da atividade realizada 
com o urucum em sala de aula.

Fonte: Elaboração da autora.
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ouve a música O jacaré foi pas-
sear lá na lagoa, de forma a tra-
balhar musicalização, ludicidade, 
cognição, criatividade, ritmo, con-
centração e movimentos com o 
decorrer da música. Brincar com 
o jacaré, na sequência, enrique-
ce o desenvolvimento integral da 
criança, que está em uma cons-
tante fase de crescimento, agin-
do, interagindo e transformando 
o mundo. A infância é fundamen-
tal para que se aprenda a brincar, 
pois é pelo brincar que a criança 
desenvolve, constrói pensamentos 
e seu próprio jeito de ver o mundo, 
aprendendo a interagir com a re-
alidade. O professor de educação 
infantil é alguém capaz de ajudá-la 
a se comunicar, a expressar senti-
mentos de alegria, tristeza, angús-
tia – sempre partindo do brincar, 
pois é a partir dele que a criança 
desenvolve habilidades psicomo-
toras, sociais, físicas, afetivas e 
cognitivas. Neste sentido, o objeto 
“jacaré” atua como um instrumen-
to de aprendizagem.

ATIVIDADE 7

EXPLORAÇÃO DA PETECA (origem indígena)
Peteca (pe’teka): mostra algo que é para bater com a palma da mão.

Material
Para esta atividade você vai precisar de: 

Figura 6 - Registro da atividade realizada 
com o jacaré em sala de aula.

Fonte: Elaboração da autora.
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• Peteca (foi construída com 
jornal amassado e TNT para forrar 
e amarrar).

Desenvolvimento
Nesta atividade, ao brincarem, 

os alunos descobriram maneiras 
de jogar o brinquedo para não 
deixar a peteca cair, além de de-
senvolverem a coordenação fina e 
aprimorarem habilidades motoras, 
lateralidade e usarem os variados 
movimentos corporais. Ademais, 
com a brincadeira, pode-se pro-
mover a socialização e interação 
afetiva entre os bebês e professoras.

ATIVIDADE 8

EXPLORAÇÃO DO PORONGO (origem indígena)
Porongo: Planta cucurbitácea de cujos frutos se fazem cuias ou 

cabaças.

Material
Para esta atividade você vai precisar de: 
• Porongos de diferentes tamanhos.

Desenvolvimento
Com o desenvolver desta atividade com porongos, os bebês pude-

ram – entre si e com as professoras – tocar, sentir, cheirar, manusear e 
brincar com os objetos. Nesse contexto, é importante destacar que as 
brincadeiras, a exploração de materiais e brinquedos são ferramentas 
fundamentais no processo de interação entre os bebês e a professora, 
fazendo com que ampliem sua visão de mundo e estabeleçam suas re-

Figura 7 - Registro da atividade realizada 
com a peteca em sala de aula.

Fonte: Elaboração da autora.
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lações a partir de suas descober-
tas e oportunidades de interação. 
Aqui, os porongos cumpriram bem 
esse papel.

ATIVIDADE 9

EXPLORAÇÃO DA PIPOCA (origem indígena)
Pipoca: Pipoca (pi’póka): é o grão que estoura.

Material
Para esta atividade você vai precisar de: 
• Pipoca estourada;
• Aparelho de audiovisual para executar a música “Pula pula pipo-

quinha”. Dependendo da faixa etária trabalhada, é possível também ex-
plorar as técnicas de contação de histórias, apresentando a lenda do mi-
lho, como disponível em https://www.youtube.com/watch?v=7tsVKdzRBAk

Desenvolvimento
O objetivo dessa atividade é trabalhar a musicalização a partir da 

pipoca e desenvolver os sentidos, com exploração da textura, gosto, ol-
fato, e a ludicidade, em que os bebês exploraram ao máximo o grão de 
milho estourado.

Figura 8 - Registro da atividade realizada 
com porongos em sala de aula.

Fonte: Elaboração da autora.
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ATIVIDADE 10

EXPLORAÇÃO DO BAMBOLÊ (origem africana)
Bambolê: Aro de plástico ou metal usado como brinquedo.

Material
Para esta atividade você vai precisar de: 
• Bambolê.

Desenvolvimento
A brincadeira estimula a atividade em grupo e desenvolve a coor-

denação motora. Para brincar, basta ter um bambolê e algumas crian-
ças cheias de vontade de se divertir. Uma fica parada à frente, com os 
braços levantados, enquanto as demais arremessam o objeto. Na ativi-
dade, colocou-se um colchonete entre os bambolês para que os bebês 
pudessem passar por dentro. Também é possível colocar cadeiras com 
os bambolês sobrepostos, realizar circuitos e desafios.

Figura 9 - Registro da atividade realizada com a pipoca em sala de aula.

Fonte: Elaboração da autora.
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ATIVIDADE 11 

EXPLORAÇÃO CAFUNÉ (origem 
africana)

Cafuné: Coçar a cabeça de alguém.

Desenvolvimento
Com a atividade do cafuné, os 

vínculos afetivos entre os bebês fo-
ram estreitados, assim como entre 
os bebês e professoras e cuidadoras. 
A forma de tocar o bebê fará com que 
ele sinta afeto, e o cafuné permite 
que a criança sinta o próprio corpo 
e reforce o seu desenvolvimento afe-
tivo. O afeto é uma condição neces-
sária para a constituição da inteli-
gência e segurança da criança e está 
ligado a todo o processo evolutivo da 
espécie humana. Assim, pode-se evi-

Figura 10 - Registro da atividade realizada com o bambolê em sala de aula.

Fonte: Elaboração da autora.

Figura 11 - Registro da atividade realizada 
com o cafuné em sala de aula.

Fonte: Elaboração da autora.



28

denciar a importância que existe em se trabalhar esse aspecto de ma-
neira cuidadosa pelo professor, mantendo-se sempre atento à resposta 
que o aluno dará a partir da convivência e da socialização. Crianças pre-
cisam de afetividade para aprender e se desenvolver seguras e felizes, o 
cafuné ajuda nessa tarefa.

ATIVIDADE 12

EXPLORAÇÃO DA CANJICA (origem indígena)
Canjica: Papa de milho verde ralado.

A canjica, ao lado da moqueca, da paçoca, do mingau, do beiju e 
da carne moqueada, representa uma deliciosa herança dos tupinambás, 
indígenas brasileiros que habitavam o litoral quando da chegada dos 
europeus nos começos do século XVI. Ao mesmo tempo, essa culinária 
reforça a importância do milho, alimento essencial para a segurança 
alimentar dos imigrantes italianos que se estabeleceram no Rio Grande 
do Sul a partir do século XIX.

Material
Para esta atividade você vai pre-

cisar de: 
• Canjica;
• Leite;
• Recipiente para armazenamento;
• Colheres.

Desenvolvimento
O objetivo desta atividade é pro-

porcionar às crianças a exploração 
do milho da canjica a partir de sua 
degustação.

Figura 12 - Registro da atividade 
realizada com a canjica em sala de aula.

Fonte: Elaboração da autora.
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ATIVIDADE 13

EXPLORAÇÃO DA FAROFA (origem indígena)
Farofa: Mistura de farinha com água, azeite ou gordura.

As pesquisas apontam que os índios tupi-guarani, ao buscarem sa-
tisfazer a fome a partir de um alimento mais nutritivo, jogaram farinha 
de mandioca na carapaça vazia de uma tartaruga e a colocaram para 
assar. Com isso, a gordura da carapaça se soltou e misturou a farinha. 
Nascia daí a farofa!

Material
Para esta atividade você vai precisar de: 
• Farofa;
• Recipiente para armazenamento;
• Colheres de medida;
• Panelinhas.

Desenvolvimento
O objetivo desta atividade é proporcionar às crianças a exploração 

e o experimento a partir da farofa. Os bebês tendem a aprender mais 
quando os sentidos são estimulados. Desse modo, as atividades senso-
riais são importantes para o desenvolvimento infantil. Com elas, criam-
-se possibilidades para que os pequenos conheçam o mundo por meio 
dos cheiros, texturas, sons e sabores. A atividade com a farofa enqua-
dra-se como atividade sensorial, de exploração motora e ludicidade.

Figura 13 - Registro da atividade realizada com a farofa em sala de aula.

Fonte: Elaboração da autora.
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ATIVIDADE 14

EXPLORAÇÃO DO FUBÁ (origem africana)
Fubá: Farinha de milho (ou de arroz) para fazer papas ou angu.

Apesar de ser feito a partir do milho, uma planta domesticada pelos 
indígenas no continente americano, o termo “fubá” tem origem africa-
na e significa “farinha fina”. Os africanos já tinham o hábito de moer o 
milho seco para produzir farinha, e essa técnica foi adaptada no Brasil. 
O fubá tornou-se um alimento básico na dieta dos escravizados, pois era 
uma opção mais acessível em comparação a outros cereais.

Material
Para esta atividade você vai precisar de: 
• Fubá;
• Recipiente para armazenamento;
• Colheres de medida;
• Panelinhas.

Desenvolvimento
Com esta atividade, as crianças tiveram contato com a farinha de 

milho ou fubá, sentindo a textura, o peso, o cheiro, o gosto. Elas tam-
bém tiveram a oportunidade de expressar suas emoções, experimentar 
diferentes sensações e interagir com o ambiente ao seu redor. Isso pro-
move o autoconhecimento, a regulação emocional e o desenvolvimento 
de habilidades sociais, como a comunicação, a empatia e a cooperação.

Figura 14 - Registro da atividade realizada com o fubá em sala de aula.

Fonte: Elaboração da autora.
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PERGUNTAS-GUIA

No que se refere à avaliação das atividades, os aspectos analisados 
pelo professor na avaliação do desempenho dos alunos na realização 
das tarefas foram:

1. Qual foi o nível de interesse e participação das crianças 
na exploração dos materiais propostos? As crianças 
exploram os ingredientes e utensílios? Tocam? Cheiram? 
Querem experimentar? Manipulam com autonomia? 
De que etapa gostam mais?

2. As atividades despertam sentimentos de prazer, 
identidade e registros de memória afetiva?

3. Como se deu o aprendizado do material explorado 
como representantes originários da cultura 
afrodescendente e indígena?

4. Qual foi o nível de curiosidade dos pequenos para 
descobrir a origem das palavras, as quais tiveram 
influências de outras culturas? 

5. O que aprender sobre patrimônio africano 
e indígena contribui para a construção dos territórios 
e ressignificação de suas origens históricas e culturais?

Com estas questões, o professor poderá avaliar se o aprendizado dos 
alunos sobre o conteúdo trabalhado ao longo da atividade foi consolida-
do. Compartilhar palavras de origem indígena e africana, juntamente 
com seus significados e os momentos das atividades de exploração com 
as crianças, é promover a valorização da diversidade cultural desde os 
primeiros anos da infância.
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RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS: REFLEXÃO E VALORIZAÇÃO 
DA CULTURA AFRICANA PRESENTE NAS COMUNIDADES 
QUILOMBOLAS DO GEOPARQUE QUARTA COLÔNIA

Raquel Gonçalves Ramos1

Habilidades a serem desenvolvidas
Conhecer o que é um Geoparque e vivenciar os aspectos culturais 

(povos, alimentos religiosidade, costumes, entre outros) e naturais (bio-
ma, biodiversidade, paleontologia, entre outros) que integram a Quarta 
Colônia por intermédio de brincadeiras e da ludicidade.

Ano da escolaridade ao qual se destina a atividade
Séries iniciais do ensino fundamental – Pré-Escola. 

Objetivo da atividade
Objetivo Geral
A atividade tem como objetivo traçar possibilidades para a elabora-

ção de uma prática educacional inclusiva, que trabalhe com base nas le-
gislações e com enfoque sobre as relações étnico-raciais, proporcionan-
do reflexões aos estudantes e a valorização da cultura africana presente 
nas comunidades Quilombolas. 

Objetivos Específicos
• Atender a Lei nº 10.639 de 09 de janeiro de 2003; 
• Conhecer as comunidades Quilombolas existentes nos municípios 

do Quarta Colônia Geoparque Mundial UNESCO; 
• Valorizar a diversidade das vidas existentes no território do Geo-

parque; 
• Conhecer a história de Zumbi, mostrando às crianças os heróis 

negros do Brasil que participaram da história, levando a criança a per-
ceber, a sentir e a reconhecer que os africanos contribuíram com a sua 
cultura, os seus conhecimentos e a sua língua para a construção da so-
ciedade brasileira;

• Acolher a diversidade material e cultural das crianças, atentando-

1  Professora Educação Infantil e Anos Iniciais rede municipal, Supervisora Pedagógica da Secretaria Munici-

pal de Educação/Restinga Sêca - Assistente à Docência/CAPES/UAB.
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-se ao combate de preconceitos raciais, entre outros;
• Ter conhecimento das histórias e da cultura africana encontradas 

nas comunidades Quilombolas;
• Introduzir elementos de valores da cultura afro-brasileira através 

da música, dos instrumentos musicais, da capoeira, do artesanato e de 
outras manifestações artístico-culturais;

• Aprender e reconhecer práticas de dança e percussão africanas;
• Atentar sobre a relação entre homem e natureza em diferentes or-

ganizações sociais;
• Abordar sentimentos como o medo, a coragem e a determinação;
• Valorizar ações coletivas;
• Aderir posturas sustentáveis;
• Fomentar o respeito às diferenças e às características individuais.

Introdução
O filme/livro Kiriku e a Feiticeira aborda sobre uma lenda africa-

na, onde um recém-nascido superdotado, que sabe falar, andar e cor-
rer muito rápido, tem a tarefa de salvar a sua aldeia de uma feiticeira 
terrível, a qual destruía todos os guerreiros da aldeia, secava a fonte 
d’água e roubava todo o ouro das mulheres. Além disso, a lenda traz 
referências do baobá, uma árvore 
sagrada para os povos africanos e 
conhecida por dizerem nascer de 
cabeça pra baixo.

Com o propósito de salvar 
a aldeia, Kiriku vai em busca da 
bruxa má, nomeada de Karabá. 
Nesta aventura ele encontra uma 
sábia anciã, que o ensina a impor-
tância de ouvir e de compreender 
os outros, além de o orientar a 
usar sua inteligência para supe-
rar seus medos. A partir dessas 
lições, Kiriku usa sua astúcia para 
superar os desafios que aparecem 
em sua jornada, os obstáculos in-
cluem um crocodilo gigante e um 
pássaro feroz.

Figura 1 - Capa do livro Kiriku e a Feiticeira

Fonte: Editora Viajante do Tempo 
(Ilustração: Michel Ocelot).



36

A história se desenrola em uma batalha de inteligência quando o 
menino descobre que a feiticeira é na verdade uma mulher bonita que 
foi banida da aldeia, que, por sua vez, amaldiçoou a aldeia em retaliação. 
Por parte de Kiriku foi preciso de sabedoria para desafiar Karabá a libe-
rar a fonte de água da aldeia em troca de sua vida. O menino se torna o 
herói da aldeia e passa a ser amado por todos, pois ele trouxe a paz de 
volta ao lugar. O filme traz uma história tradicional africana com temas 
sobre inteligência, coragem e empatia.

Dessa forma, a proposta desta atividade é trabalhar com vídeo, o 
que pode ser uma ótima metodologia para chamar a atenção das crian-
ças em razão de que as mídias fazem parte do nosso dia a dia de ma-
neira muito mais constante do que pensamos. As mídias permitem ao 
cidadão moderno conviver com a informação em tempo real e com seus 
efeitos multiplicadores, promovendo contribuições decisivas na vida da 
sociedade. Por esse viés,

É importante ressaltar que não se pode pensar no uso de 
uma tecnologia sozinha ou isolada, seja na educação pre-
sencial ou na virtual. Requer um planejamento para que 
as várias atividades integrem-se em busca de objetivos de-
terminados e que as técnicas sejam escolhidas, planejadas 
para que a aprendizagem aconteça. (MORAN; MASETTO; 
BEHRENS, 2000, p. 13).

O recurso irá enriquecer a aula e o ambiente escolar, proporcionan-
do uma aprendizagem mais significativa, uma vez que “somos tocados 
pela comunicação televisa sensorial, emocional e racionalmente” (FIO-
RENTINI; CARNEIRO, 2001, p.25). Sempre que o uso da tecnologia for 
apresentado como forma de auxílio ao tema proposto pode-se perceber 
muitos benefícios na aprendizagem das crianças, já que com a mídia 
é possível explorar as imagens e expressões dos personagens de uma 
história, fábula ou conto. Algo que é lido pode ser mais compreensível 
quando se é visto através do uso de mídias, de vídeos pela TV ou ou-
tro recurso transmissor de vídeo, que hoje em dia já estão disponíveis 
nas escolas. O uso deste recurso está garantido nas escolas pela Lei 
13.006/2014 de 27 de junho, que diz respeito à exibição de filmes nacio-
nais dentro do currículo das escolas.

Outrossim, a proposta vai para além do uso do vídeo em sala de 
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aula, caso seja utilizado com intencionalidade pedagógica, pois se bem 
empregado trará inúmeros benefícios à aprendizagem dos alunos. Tam-
bém, a proposta traz por meio do referido recurso - o filme Kiriku - uma 
forma da escola contemplar as exigências da obrigatoriedade de tra-
balhar com a ancestralidade afro nas escolas, que está contida na  Lei 
Nº 10.639/2003 que reformulou a LDB (9.394/96) com o advento das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-
-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Africana e Afro-brasileira 
(BRASIL, 2004).

Cabe salientar que, somente as leis não serão capazes de promover 
uma mudança de postura. A educação para as relações étnico-raciais 
requer um trabalho constante, conforme Munanga (2001, p. 9):

“Não existem leis no mundo que sejam capazes de erradi-
car as atitudes preconceituosas presentes nas cabeças das 
pessoas, atitudes essas provenientes dos sistemas culturais 
de todas as sociedades humanas. No entanto, cremos que 
a educação é capaz de oferecer tanto aos jovens como aos 
adultos a possibilidade de questionar e desconstruir os mi-
tos de superioridade e inferioridade entre grupos humanos 
que foram introjetados neles pela cultura racista na qual 
foram socializados”.

A presença da história africana nos currículos escolares não se faz 
necessária apenas pela lei que instituiu sua obrigatoriedade, mas por 
ser impensada a história do Brasil desvinculada das histórias dos atores 
africanos, indígenas e europeus. Outro aspecto importante é ter consci-
ência de que aprender história é um exercício extremamente exigente, 
no qual o real e o imaginário contracenam concomitantemente. O dese-
jo permanente de refletir sobre a temática negra no ambiente escolar 
justifica-se no compromisso do educador com formar cidadãos livres de 
sentimentos racistas (CAVALLEIRO, 2001, p. 141).

A identidade de um povo é construída por meio de sua memória. 
Resgatar a História da África é uma forma de valorizar a identidade 
negra e a sua cultura. Assim, se faz necessária uma educação antirra-
cista pautada na perspectiva do reconhecimento das diferenças, onde o 
respeito e a valorização dos vários sujeitos históricos que constituem a 
sociedade brasileira sejam efetivados.
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Desse modo, pergunta-se: por que não começar a trabalhar a ques-
tão racial na Educação Infantil? Entre 4 e 5 anos de idade é um momen-
to importante para se tratar a questão de identidade com as crianças, 
pois elas se encontram numa fase de descobrimento do seu eu, além de 
serem muito questionadoras. Por esse motivo, essa é a hora exata de se 
abordar a valorização do eu e o conhecimento acerca da cultura negra 
e africana.

É importante começar a tratar do assunto na primeira infância, re-
conhecendo a importância da aplicação da lei na luta contra o racismo 
para que todos possam se identificar no espaço escolar. Se a criança não 
for preparada desde cedo, dificilmente romperá com os preconceitos 
possivelmente presentes em seu meio e tenderá a repetir os padrões de 
discriminação que aprender.

Por essa razão, existe urgência em acabar com os preconceitos que 
estão na origem das desigualdades sociais relacionadas à raça, etnia, 
gênero, classe social, entre outras. Se esta questão for trabalhada na 
primeira infância, na educação infantil, se tornará possível que haja 
uma transformação na sociedade atual marcada pelas desigualdades 
sociais. É importante trazer para a educação infantil a noção de que as 
diferenças devem ser encaradas como positivas, como algo que acres-
cente e não algo faltante ou algo negativo, que é o pensamento do senso 
comum. Segundo Mota, Machado e Lima (2010, p. 2) “As crianças preci-
sam desde cedo construir uma nova visão sobre o mundo que superem 
os estereótipos e os preconceitos construídos pelo pensamento ociden-
tal homogeneizador.”

Assim, a utilização do filme, o qual aborda inúmeras temáticas, é 
válida nesta questão, que vai desde o momento o planejamento do pro-
fessor em relação a escolha do filme até a sua  utilização, levando em 
consideração principalmente a sua sala de aula e os seus alunos, bem 
como as relações que se dão entre eles, as complicações e o que está 
sendo pedido naquele contexto.

A escola ao trabalhar o filme, juntamente à criança, deve colocar 
certas reproduções de padrões em questionamento em virtude de que 
o pensamento ocidental tende a ser estereotipado. O espaço educativo, 
então, precisa inserir as crianças à novas fontes de conhecimento, onde 
o pensamento cultural seja diferenciado deste que corresponde ao oci-
dente, o qual retrata as culturas africanas (e outras) de modo superficial, 
provocando e reproduzindo ideias antigas ou muitas vezes equivocadas.
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É importante aproveitar as diversas informações que o filme oferta, 
já que dessa forma a escola assegura à criança novos saberes, dando 
maior consistência qualitativa aos conhecimentos previstos no currí-
culo e programados pelos professores. O filme é um recurso que pode 
abrir novos mundos e, principalmente, as mentes daqueles que o assis-
tem. Ao trabalhar com histórias que abordem a diversidade, sobretudo 
a cultural a partir dos costumes, das crenças e dos conhecimentos his-
tóricos desses outros grupos, é possível tratar em sala de aula essas di-
ferenças, aprofundando o conhecimento das suas particularidades e po-
tencializando o sentimento de compreensão nas crianças. Por passar a 
ser algo conhecido e não mais estranho aos educandos, perde-se aquela 
primeira reação de negação e, junto a ela, os preconceitos e pré-juízos, 
pois estes são desmistificados, dando lugar a aceitação e ao respeito.

O filme “Kiriku e a Feiticeira” retrata, por meio das variadas can-
ções, a cultura africana, assim como abarca um repertório de músicas, 
as quais podem ser trabalhadas com as crianças. Ainda, deve-se com-
partilhar com os alunos que esta cultura trouxe muitas músicas que se 
popularizaram no Brasil, como por exemplo o batuque, o lundu, o sam-
ba e até o movimento hip-hop. A partir disso, a escola estará contem-
plando também a Lei nº 11.769/08, que estabelece a obrigatoriedade do 
ensino da música na educação básica.

Em concordância com Rocha (2008), ao abordar o segmento negro 
deve-se atentar para visualizá-los com consciência e dignidade, eviden-
ciando as contribuições sociais, econômicas, culturais, seus pontos po-
sitivos e negativos, experiências, estratégias e valores. Portanto, tratar 
a temática superficialmente, folclorizando sua cultura e dando destaque 
apenas aos aspectos referentes aos seus costumes, a sua alimentação, 
a suas vestimentas ou seus rituais festivos, é um lapso que não pode 
acontecer no ambiente escolar. Para isto não acontecer, precisa-se fazer 
com que as crianças construam posicionamentos críticos e de ações re-
flexivas em concordância com a realidade em que estão inseridos, assim, 
eles aprenderão conceitos, analisarão fatos e poderão ser capacitados a 
intervirem nas suas realidades a fim de transformá-las.

Ademais, conforme Cunha Jr (2007), na metodologia afrodescen-
dente o pesquisador é também um conhecedor da cultura de matriz 
africana, que ao ter este conhecimento, tem o desejo de o transpassar 
de modo superior ao pensamento eurocêntrico, enfatizando a transfor-
mação da realidade racista em que a sociedade brasileira está inserida. 
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Com isto, o pesquisador observa a realidade com o intuito de inserir-se 
nela, ultrapassando o campo da neutralidade.

Por fim, pontuamos que a partir do filme e após a visita nas comu-
nidades Quilombolas, de forma criativa, objetiva e de fácil linguagem, 
conseguimos abordar a história da cultura africana com os alunos da 
pré-escola; apresentar um panorama educativo de uma das principais 
personalidades negras que lutou contra a escravidão, no caso o líder 
quilombola Zumbi; difundir o conhecimento acerca das memórias so-
bre o Baobá; tal como expor o significado da existência destas comuni-
dades na Quarta Colônia.

Metodologia

ATIVIDADE PROPOSTA

1º passo
Exibir o filme “Kiriku e a Feiticeira” para os estudantes; 

2º passo
• Conversar com os alunos sobre o filme, evocando algumas cenas, 

músicas, rituais, diálogos, formas de vida existentes naquela aldeia afri-
cana, entre outros; e questionando quais os problemas e o que fazem os 
que vivem ali;

• Discutir com os alunos o porquê da feiticeira agir com maldade;
• Questionar os alunos sobre como Kiriku venceu a feiticeira, poden-

do o professor entrar em questões filosóficas, entre outras;
• Refletir com os alunos sobre a valentia de Kiriku, comparando-a 

com a do Zumbi dos Palmares;
• Abordar com os alunos quem eram os líderes quilombolas de nos-

sos territórios na Quarta Colônia,
• Discutir com os alunos sobre o que se espera de um líder.
• Pode-se também levantar aspectos filosóficos com os alunos, como: 

o que faz algo ou alguém ser “mau”? Sobre os medos, como resolvê-los? 
Quais eram as armas que o Kiriku usava? Como ele conseguiu derrotar 
a bruxa apesar de ser menos forte e menos poderoso? A bruxa era má 
ou a maldade era apenas um dos seus aspectos, uma circunstância? Por 
causa da cor de pele a pessoa pode se sentir muito triste?



41

3º passo
Após olhar e refletir com os alunos sobre o filme “Kiriku e a feiticei-

ra”, o professor deverá apresentar a eles as comunidades Quilombolas, 
levando-os até essas comunidades. A visita também servirá para dar 
voz as comunidades ao ouvirem suas histórias de vida e sobre as tradi-
ções artísticas africanas, como a percussão e a dança. Os dois elementos 
de arte são africanos e foram incorporados pela cultura brasileira para 
suas celebrações, seus rituais, suas crenças, enfim, sobre tudo o que faz 
parte da cultura africana existente nas comunidades Quilombolas dos 
municípios da Quarta Colônia. Sendo assim, após a apresentação do fil-
me e das crianças terem ido conhecer as comunidades Quilombolas, o 
tema deve ser consolidado com atividades práticas, tais como: 

• Construção de instrumentos percussivos; 
• Criação de versos acompanhados da percussão; 
• Construção de cartazes, fazendo um paralelo entre a aldeia afri-

cana apresentada no filme e as comunidades Quilombolas que foram 
conhecer (como eles vivem? Como se divertem? Possuem água? Como 
resolvem seus problemas?...);

• Descrição ou ilustração da visita na comunidade Quilombola.
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CONHECIMENTOS QUILOMBOLAS DAS COMUNIDADES 
EXISTENTES NOS MUNICÍPIOS DO GEOPARQUE QUARTA 
COLÔNIA POR MEIO DA LETRA DA BRINCADEIRA
CANTADA “ESCRAVOS DE JÓ”

Raquel Gonçalves Ramos1 

Habilidades a serem desenvolvidas 
Conhecer o que é um geoparque e vivenciar os aspectos culturais 

(povos, alimentos, religiosidade, costumes etc.) e naturais (bioma, bio-
diversidade, paleontologia etc.) que integram a Quarta Colônia por meio 
de brincadeiras e da ludicidade.

Ano da escolaridade ao qual se destina a atividade
Habilidades para a etapa da educação infantil (pré-escola).

Objetivos da atividade
Objetivo geral
Estimular habilidades cognitivas e motoras, além de proporcionar 

conhecimentos quilombolas, especificamente sobre as comunidades 
existentes nos municípios do Quarta Colônia Geoparque Mundial UNES-
CO, por meio da letra da brincadeira cantada “Escravos de Jó”, atenden-
do à Lei n° 10.639, de 9 de janeiro de 2003.

Objetivos específicos
• Estimular a concentração, a agilidade e o equilíbrio;
• Vivenciar o ritmo;
• Desenvolver atenção e coordenação motora;
• Trabalhar a linguagem, a memória e a cooperação;
• Proporcionar satisfação emocional, física e social;
• Interpretar a letra da canção;
• Promover atividades lúdicas e educativas que permitam às crianças 

o reconhecimento e a valorização de sua cultura, história e tradições;
• Garantir – por parte das crianças, professores e comunidade – o 

conhecimento, reconhecimento, conscientização e valorização de seu 

1  Professora da educação infantil e anos iniciais na rede municipal, supervisora pedagógica da Secretaria 

Municipal de Educação/Restinga Sêca, assistente à docência/CAPES/UAB.
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patrimônio cultural;
• Desenvolver ações que permitam o acesso das crianças na comunidade 

quilombola a um trabalho de resgate de brinquedos e brincadeiras antigas;
• Conhecer e valorizar origens e elementos das comunidades quilom-

bolas dos municípios do Quarta Colônia Geoparque Mundial UNESCO;
• Estabelecer o diálogo com as comunidades quilombolas, dar voz às 

populações afrodescendentes existentes na região, no papel de persona-
gens principais da História;

• Fomentar o respeito e a valorização das diferenças.

Introdução
Por meio do brincar/jogar “Escravos de Jó”, é possível contemplar 

a Lei nº 10.639, apresentando às crianças as comunidades quilombo-
las existentes no Geoparque Quarta Colônia Mundial UNESCO, região 
formada por nove municípios que integram o Consórcio Regional de 
Desenvolvimento Sustentável, que tem a missão de conservar e preser-
var o patrimônio cultural do território. Nesta região, tem-se o dever e o 
compromisso de preservar diferentes e diversas manifestações, paisa-
gens, etnias, saberes e fazeres dessas pequenas cidades.

É importante oferecer nas escolas práticas pedagógicas que contem 
com rotinas educacionais orientadas para as relações sociais igualitá-
rias, contemplando o reconhecimento e a valorização da contribuição de 
pessoas das comunidades quilombolas e seus descendentes. Com isso, a 
aprendizagem proporcionará às crianças a capacidade de reconhecer 
e valorizar a história, a cultura, a identidade e as contribuições dos 
afrodescendentes na construção, no desenvolvimento e na economia da 
nação brasileira.

Por meio da brincadeira, do jogo, da música, da expressão corporal ou 
de qualquer atividade lúdica dirigida para abordar o tema desejado, des-
pertar-se-á o interesse das crianças no assunto e assim o ensino se torna-
rá mais dinâmico e prazeroso. “Toda prática pedagógica deve proporcio-
nar alegria aos alunos no processo de aprendizagem” (RAU, 2007, p.32).

Referenciado em Maranhão (2009),

O jogo contribui no processo educativo e é entendido “como 
uma manifestação tão antiga quanto o próprio ser humano, 
possui múltiplas funções, ele pode ser comunicação e inte-
riorização de norma e conveniência, diversificação dialética 
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de tensões e distensões comportamentais, pode ser usado 
para libertação ou adestramento do corpo.

Assim, pretende-se apresentar a cultura africana ludicamente – e 
isso não significa negar suas dores, mas afirmar o protagonismo e a 
sensibilidade artística desses homens e mulheres, diminuir os precon-
ceitos e equívocos acerca da questão racial e efetivar os objetivos anti-
discriminatórios da atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), 
Nº 9394/96.

Desta forma, segundo Kishimoto (2011), sempre que o educador es-
tabelecer qualquer tipo de atividade lúdica, ele deve levar em consi-
deração a diversidade cultural, pois a brincadeira desenvolve o senso 
estético da criança e a sua apreciação sobre o mundo. A autora ressal-
ta que, sempre que os professores forem indiferentes aos preconcei-
tos que venham a ocorrer durante as brincadeiras das crianças, eles se 
tornam, mesmo sem conhecimento, sujeitos reprodutores dessas ações, 
devendo desconstruir tais práticas e procurar evitar o prosseguimen-
to dos preconceitos e estereótipos raciais dentro das brincadeiras. 	
Pode-se, então, concluir que o professor oportuniza a aprendizagem do 
respeito à diversidade étnica e contribui para a construção de uma iden-
tidade positiva aos alunos negros ao proporcionar atividades lúdicas 
que se proveem da cultura africana e afro-brasileira. 

De acordo com o Coletivo de Autores (1992, p. 66),

O jogo satisfaz necessidades das crianças, especialmente a 
necessidade de “ação”. [...] ele deve ser entendido como “fa-
tor de desenvolvimento” por estimular a criança no exer-
cício do pensamento, que pode desvincular-se das situa-
ções reais e levá-la a agir independentemente do que ela vê. 
Quando a criança joga, ela opera com significado das suas 
ações, o que a faz desenvolver sua vontade e ao mesmo tem-
po tornar-se consciente das suas escolhas e decisões. Por 
isso, o jogo apresenta-se como elemento básico para a mu-
dança das necessidades e da consciência.

Quanto ao ensinar ludicamente, essa prática traz um aprendizado 
significativo. Brosele et al. (2015) categorizam as brincadeiras em: tra-
dicionais, vistas como parte da cultura popular, a qual guarda a criação 
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espiritual de um povo em certo período histórico e tem a função de 
fazer permanecer a cultura infantil, manifestar formas de convivência 
social e consentir o prazer de brincar; as de faz-de-conta, vistas como 
simbólicas e imaginárias, são as que asseguram a revelação de regras 
não muito claras que se objetivam nos temas das brincadeiras; por fim, 
as brincadeiras de construção desenvolvem a experiência sensorial, es-
timulam a criatividade e potencializam as habilidades da criança.

No tempo da escravidão, as crianças negras brincavam com as situ-
ações presentes em suas vidas. “Escravos de Jó” era uma dessas brinca-
deiras e está presente até hoje entre as crianças. Vieira e Beghelli Filho 
(2010) falam sobre a origem de “Escravos de Jó”: segundo ele, Jó era um 
personagem da Bíblia que era muito rico e perdeu tudo, porém recupe-
rou suas perdas pois tinha fé em Deus. Assim, os negros aproveitaram 
essa história para aprofundar a realidade em que viviam por meio do 
jogo. Eles fantasiavam que Jó tinha escravos que jogavam um jogo cha-
mado Caxangá, e os guerreiros eram os escravos fugitivos que dispara-
vam para os quilombos, fazendo o movimento de zigue-zague dentro da 
mata para ludibriar o capitão-do-mato.

É importante que, ao apresentar a brincadeira cantada “Escravos de 
Jó”, o professor realize questionamentos depois da brincadeira e conte 
sobre suas origens. Ele deve discutir o tema, em especial os desdobra-
mentos da diáspora africana no Brasil. Desse modo, ele possibilitará 
que seus alunos possam compreender como essa diáspora ocorreu; e 
que, por meio de movimentos de conflito, de resistência e produção, a 
incorporação de uma concepção africana na cultura brasileira originou 
valores civilizatórios e modos de ser.

Reconhecer, valorizar e assegurar a ancestralidade africana permite 
aos educandos se perceberem herdeiros dessa visão e próximos cultu-
ralmente da criança dos países africanos. Nesse movimento, os jogos e 
as brincadeiras surgem como uma experiência intercultural e intracul-
tural. Um encontro alegre com a cultura do outro e um mergulho em 
nossas próprias raízes culturais, híbridas e multicoloridas.

É importante ressaltar que a brincadeira/jogo “Escravos de Jó” pos-
sibilita trabalhar elementos norteadores de valores civilizatórios afro-
-brasileiros, que são:

• Oralidade e ancestralidade: memória e história, ver/ouvir pes-
soas idosas mais vividas e as memórias da vivência afro-brasileira que 
elas trazem e partilham;
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• Circularidade: conhecimento produzido por meio de círculos, tra-
mas que são criadas no cotidiano – como em rodas de sambas e de ca-
poeira, e rodas presentes em rituais religiosos;

• Religiosidade: compreensão que tudo é divino e sagrado, princi-
palmente os elementos da natureza;

• Corporeidade: valorização do corpo, o corpo conta histórias;
• Musicalidade: presente em todos os aspectos, como manifesta-

ções artísticas e religiosas, no papel de comunicar de transmitir senti-
mentos, costumes, devoção, reflexões, indignação etc.;

• Cooperativismo/comunitarismo: relação com o outro, valores 
que se desdobram no dividir e compartilhar, as atividades desenvolvi-
das no princípio da comunidade, da partilha e da solidariedade;

• Memória: relaciona-se com a ancestralidade e com a oralidade na 
qual se guardam os conhecimentos aprendidos para serem repassados 
aos outros;

• Ludicidade: alegria do povo no brincar, na diversão, no sorrir – 
jogos/música instrumentos de ensino/aprendizado pela alegria, prazer 
e energia vital (axé). Relaciona-se com o vigor e a alegria de viver e 
aprender.

Metodologia

ATIVIDADE PROPOSTA
Brincar/jogar “Escravos de Jó”.

1° passo
Ensinar para as crianças a letra da música “Escravos de Jó”;

2° passo
Ensinar as diversas maneiras da brincadeira/jogo cantado, em que 

um objeto (escolher com as crianças) fica passando de mão em mão. No 
trecho “zigue, zigue, zá”, o objeto deve ser retido na mão direita e, na 
última palavra, passado para a pessoa da direita.

A brincadeira pode ser feita de várias maneiras:
• Em círculos, sentados no chão ou ao redor de uma mesa, passando o ob-

jeto pela mão direita e recebendo pela mão esquerda (vários participantes);



49

• Com um pé de calçado; com uma caixinha de fósforo ou uma caixi-
nha com pedrinhas dentro; pode ter guizos que façam barulho (som de 
instrumento);

• Com copinhos;
• O objeto pode ser trocado por palmas, abraços;
• Em pé, pulando;
• Com dois cabos de vassouras no chão, em forma de uma cruz (dois 

participantes);
• Com quatro cabos de vassouras no chão (jogo da velha);
• Em forma de amarelinha, pulando (desenho de 12 quadrados no chão);
• Acelerando o ritmo a cada rodada.

Figuras 1, 2 e 3 - Variação da brincadeira/jogo “Escravos de Jó”.

Fonte: Acervo pessoal Raquel Ramos (2023).
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3° passo
Trabalhar significado da letra da canção:

Escravos de Jó, jogavam caxangá.
Tira, bota, deixa o Zé Pereira que se vá.

Guerreiros com guerreiros, fazem zigue zigue zá.
Guerreiros com guerreiros, fazem zigue zigue zá.

Jó: Vieira e Beghelli Filho (2010) dizem que Jó foi um personagem do 
Antigo Testamento, e a cultura negra se apropriou da figura para espe-
lhar o homem rico da cantiga de roda. Em Iorubá, “Jó” significa senhor, 
o que remete ao dono dos escravos, sem nenhuma conotação bíblica.

Escravos: não se sabe se Jó realmente tinha escravos. A cultura ne-
gra no canto de “escravos de Jó” simbolizava Jó como um homem rico.

Zigue-zague: a forma que eles faziam “zigue-zague” para fugir e 
assim despistar os capitães do mato. 

Caxangá: jogo.
Zé Pereira: escravo em uma fazenda no sul do Pará. A letra no esta-

do do Rio Grande do Sul diz: “Tira, bota, deixa o Zé Pereira que se vá...” 
(ouve-se também Zambelê).

4° passo
Fazer visitas nas comunidades quilombolas (levar as crianças para 

conhecê-las), brincar de “Escravos de Jó” com a comunidade, dar voz a 
comunidade, ouvir sobre sua cultura, sobre suas infâncias, suas brin-
cadeiras, resgatar formas de brincar na natureza em uma comunidade 
quilombola. 

Assim, para além de apresentar para as crianças a forma simples de 
brincar que os descendentes de quilombolas tinham, que envolvia mui-
ta criatividade, imaginação, faz de conta, e confecção de seus próprios 
brinquedos com a utilização de objetos da natureza; mais importante 
ainda é proporcionar a elas memórias para poderem rememorar com 
gerações futuras.
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PERGUNTAS-GUIA

A atividade ocorrerá por meio de encontros de interações das crian-
ças com os adultos, com os líderes das comunidades quilombolas, com 
as mulheres, com as avós, entre outros. Durante os encontros nas comu-
nidades, é possível levantar algumas questões, tais como:

1. Do que as crianças brincavam antigamente
na comunidade quilombola?

2. Como ocorriam essas brincadeiras?

3. Em que horário brincavam?

4. Como ocorria a organização das escolhas
das brincadeiras, quais eram os brinquedos?

5. Como ou com quem as brincadeiras eram aprendidas?

6. Quais são as manifestações culturais herdadas
de seus antepassados nas suas brincadeiras?

É importante evidenciar, ao longo da atividade, se as brincadeiras, 
os recursos utilizados de entretenimento na comunidade quilombola 
eram e se continuam sendo manifestações culturais herdadas pela cole-
tividade do seu meio; se alguma foi aprendida no seu dia a dia ou ensi-
nada por alguém; se são produções ou reproduções de acordo com suas 
experiências.
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CENTRO DE PESQUISAS GENEALÓGICAS (CPG)
EM NOVA PALMA - RS: VALORIZAÇÃO DO PATRIMÔNIO 
CULTURAL NO GEOPARQUE QUARTA COLÔNIA

Veridiana Pereira de Carvalho1

Rosemar de Fátima Vestena2

Caro professor,
As orientações que seguem apresentam uma sugestão de itinerá-

rio didático que objetiva reconhecer o Centro de Pesquisas Genealógi-
cas (CPG) (localizado em Nova Palma, Rio Grande do Sul, Brasil) e as 
contribuições do Padre Luiz Sponchiado (1922-2010) como pesquisador 
para região da Quarta Colônia.

Habilidades para o ensino fundamental – anos finais
• Analisar formas de preservação do patrimônio histórico e cultural 

no Brasil e identificar ações de preservação adotadas nos territórios de 
geoparques;

• Analisar a composição étnica dos territórios.

Ano da escolaridade ao qual se destina a atividade
9° ano do ensino fundamental.

Objetivo Geral
Esta atividade prática tem a finalidade de reconhecer o Centro de 

Pesquisas Genealógicas (CPG) em Nova Palma e as contribuições do Pa-
dre Luiz Sponchiado (1922-2010) como pesquisador expoente na região e, 
assim, compreender a importância do CPG como patrimônio cultural no 
território do Geoparque Quarta Colônia, alinhando seu acervo à escola.

1  Mestre em Ensino de Ciências e Matemática, doutoranda no Programa de Pós-graduação em Ensino de Ci-

ências e Matemática da Universidade Franciscana.

2  Doutora em educação em Ciências Química da Vida e Saúde, docente no Programa de Pós-graduação em 

Ensino de Ciências e Matemática da Universidade Franciscana.
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Objetivos Específicos
• Reconhecer o papel Padre Luiz Sponchiado como pesquisador e 

empreendedor cultural para a região e humanidade;
• Conhecer a importância do o CPG e seu acervo documental;
• Valorizar o patrimônio cultural material e imaterial presente no CPG;
• Evidenciar o território do Geoparque Quarta Colônia como berço 

da colonização italiana e de outras etnias;
• Apresentar a linguagem de símbolos usada nos heredogramas;
• Exercitar o uso da representação de heredogramas nesta etapa escolar.

Introdução
O Centro de Pesquisas Genealógicas (CPG) de Nova Palma, localiza-

do no estado do Rio Grande do Sul, Brasil, é uma instituição dedicada ao 
estudo e à preservação da história e cultura das famílias descendentes 
da imigração italiana que compõem o território do Geoparque Quarta 
Colônia Mundial UNESCO. O CPG foi criado em 1984 e oficialmente 
inaugurado para a visita ao público no dia 1 de junho do mesmo ano, no 
centenário da criação do Núcleo Soturno da QCII, pelo Padre Luiz Spon-
chiado, conhecido como Luizinho (Figura 1), guardião de um acervo 
com grande diversidade de gêneros documentais, como: audiovisuais 
(fitas de áudio e vídeo); cronologias que contam com dados que vão 
desde século XVI até o presente momento, inicialmente pesquisados e 
organizados pelo padre.

Além de registros fotográficos, certidões 
de nascimento, casamento e óbito, títulos de 
posse, passaportes, correspondências, jornais 
de diferentes anos e relatos pessoais, o acervo 
armazena, de modo geral, documentos que da-
tam de 1878 até os dias atuais, os quais permi-
tem rememorar um pouco da vida de famílias 
de imigrantes italianos que ajudaram a fundar 
o município de Nova Palma e as demais cidades 
que compõem o território da Quarta Colônia 
(BISOGNIN, 2017), além de possibilitarem tra-
çar genealogias e entender as origens das pes-
soas. Stefanello (2012, p. 92) afirma que:

Figura 1 - Padre Luiz 
Sponchiado “Luizinho”.

Fonte: Google Imagens.



56

O Centro de Pesquisas Genealógicas de Nova Palma é a con-
cretização de um projeto que visa o conhecimento do pas-
sado através do presente que se constitui de vários supor-
tes materiais que possibilitam aos indivíduos reelaborarem 
uma memória para projetarem esse sentimento do que é ser 
italiano e da preservação de seus traços culturais.

Hoje o CPG está instalado no Cen-
tro Cultural Padre Luiz Sponchia-
do, inaugurado oficialmente em 
29 de julho de 2021, localizado na 
Rua Almirante Tamandaré, núme-
ro 520, bairro Centro, Nova Palma/
RS, CEP: 97250-000 (Figura 2).

A lei referente à criação desse 
espaço foi criada em 2022:

Lei nº 1.916 de 12 de 
julho de 2022: Dispõe sobre a criação do Centro Cultural 
Padre Luiz Sponchiado, local que abriga a Biblioteca Públi-
ca Municipal, o Centro de Pesquisas Genealógicas, o Museu 
Histórico Municipal de Nova Palma, o Centro de Atendimen-
to ao Turista e o Auditório de Eventos, bem como suas atri-
buições e competências, e regulamenta a sua utilização, fun-
cionamento e dá outras providências (NOVA PALMA, 2022).

No que diz respeito ao Centro de Pesquisas Genealógicas, a Lei No 
1.916 dispõe que:

Art. 8º: O Centro de Pesquisas Genealógicas (CPG) de Nova 
Palma foi criado em 1984 pelo Padre Luiz Sponchiado, bus-
cando registrar e preservar a história dos imigrantes ita-
lianos da região da Quarta Colônia Imperial de Imigração 
Italiana. O Centro é composto por um acervo de Genealogia, 
Cronologia, de Vídeo, Caixas de Documentação das Famílias 
e Biblioteca. Atualmente consta neste acervo cerca de 2000 
sobrenomes das famílias de imigrantes da região da Quarta 
Colônia.

Figura 2 - Centro Cultural 
Padre Luiz Sponchiado

Fonte: Autoras.
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Art. 9º: O Centro de Pesquisas Genealógicas (CPG) terá as 
seguintes atribuições e competências:
I - contribuir para o resgate, manutenção e preservação da 
história local e regional, das famílias e da imigração italiana 
na Região da Quarta Colônia.
II - receber, analisar, catalogar e acondicionar documentos 
que constituem o patrimônio histórico cultural e italiano de 
Nova Palma e região;
III - buscar o constante aperfeiçoamento do pessoal que atua 
no Centro de Pesquisas Genealógicas, visando a manutenção, 
atualização, melhoramento e preservação de seu acervo;
IV - receber e auxiliar pesquisadores que buscam informa-
ções acerca de suas famílias, genealogias, histórias e outros.
V – desenvolver atividades em parceria com escolas e insti-
tuições de ensino;
VI- promover o intercâmbio científico, acadêmico, cultural e 
parcerias institucionais com profissionais e pesquisadores 
de áreas afins.
VII – continuar a busca de dados genealógicos nas paróquias 
e dioceses onde os descendentes de italianos migraram, 
para a atualização das genealogias das suas famílias (NOVA 
PALMA, 2022).

Além da preservação de documentos, o CPG também promove a re-
alização de pesquisas, estudos e atividades educacionais relacionadas a 
genealogia. Os pesquisadores e membros da comunidade interessados 
em descobrir suas origens familiares podem acessar o acervo do centro, 
receber orientações e obter suporte para suas pesquisas.

A seguir, serão detalhados os tipos de documentos e registros en-
contrados no CPG :

Genealogias: 115 livros com registros dos dados de aproximada-
mente 65.000 famílias (manuscritos), especialmente da Quarta Colônia, 
procurando registrar ascendência e descendência das famílias, datas e 
locais de nascimento, dados do casamento, batismo, óbito, datas de saí-
da da Itália e chegada ao Brasil, lugar de chegada no Brasil, entre outros 
(Figuras 3 e 4).
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Cronologias: são arquivos e blocos de papel datilografados que 
contêm dados desde o século XVI (pesquisados por meio de jornais) até 
o século XX. A partir de 1870, esses documentos estão dispostos por 
ano, meses e dias, no formato de um diário do pesquisador (narrado em 
primeira pessoa) (Figura 5). Nesses documentos, Sponchiado registrou 
os acontecimentos históricos regionais, nacionais, internacionais e lo-
cais, especialmente a partir dos anos 60, do século XX. Nessa série de 
documentos, há também muitos dados cotidianos e da vida pessoal de 
Pe. Luiz Sponchiado. 

Fonte: Autoras.

Figuras 3 e 4 - Livros de registros das famílias.

Fonte: Autoras.

Figura 5 - Blocos de papel datilografados.
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Documentos veneráveis: são arquivos pessoais das famílias da re-
gião que estão acondicionados em caixas, álbuns, colagens de recortes 
de jornais, documentos como correspondência, cartas que os imigran-
tes e seus familiares trocavam com parentes da Itália, passaportes, cer-
tidões, escrituras de terras, fotografias de época e mais recentes, e his-
tórias das festas de famílias (Figuras 6, 7 e 8). Nos portfólios familiares, 
constam também explicações e interpretações dos fatos realizados por  
Sponchiado.

Fitas de áudio e vídeo: são 
aproximadamente 140 fitas de víde-
os e áudios com histórias de vida e 
festas comunitárias, canções do fol-
clore italiano, leituras realizadas em 
documentos pesquisados pelo padre 
em arquivos como o Arquivo Histó-
rico do Rio Grande do Sul e o Arqui-
vo Nacional do Rio de Janeiro, bem 
como  registros de construções, re-
formas de capitéis, celebrações reli-
giosas, desfiles, festas do centenário 
da imigração italiana, entre outros 
(Figura 9).

Fonte: Autoras.

Fonte: Autoras.

Figura 6, 7 e 8 - Caixas de famílias, passaporte e título de posse.

Figura 9 - Fitas e DVDs das famílias.
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Biblioteca: são aproximada-
mente 5.000 obras entre livros, re-
vistas, monografias, dissertações, 
teses, jornais, livros de história da 
imigração italiana, da igreja católica, 
história do Brasil e do Rio Grande 
do Sul, e história geral (Figura 10).

A importância do acervo do 
CPG vai além da simples curiosi-
dade individual acerca da genealo-
gia das pessoas. Por intermédio do 
trabalho ali realizado, é possível 
resgatar histórias de vida, recons-
truir laços familiares e contribuir 
para a preservação da memória co-
letiva de todo o território do Geo-

parque Quarta Colônia. Essa conexão com as origens fortalece o senso 
de identidade e pertencimento das pessoas, promovendo uma compre-
ensão mais profunda e enriquecedora da própria história familiar.

Ao apresentar esse vasto acervo e reiterar sua importância cultural 
para todo o território do Geoparque Quarta Colônia, buscamos também 
demonstrar o seu potencial didático junto a escola. A partir de agora, 
será apresentada uma proposta didática com o objetivo de alinhar o 
acervo do CPG à educação básica. 	

Metodologia
Para compor essa proposta didática, tomamos como referência a 

Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017). Assim, selecionamos 
a unidade temática vida e evolução, objeto de conhecimento (heredi-
tariedade) e habilidades propostas para a área das ciências da nature-
za, anos finais do ensino fundamental (9º ano), expostos no Quadro 1. 
Além disso, o itinerário didático proposto foi inspirado nos estudos de 
Vestena, Sepel e Loreto (2015) e Vestena (2015).

Fonte: Autoras.

Figura 10 - Biblioteca do CPG.
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Entendemos como heredograma a expressão gráfica de uma estru-
tura familiar perpassando gerações (ascendestes e descendentes), que 
tem por finalidade identificar e posicionar nas gerações os indivíduos 
quanto a sexo, uniões conjugais, indivíduos afetados por herança gené-
tica, gêmeos, aborto, entre outros aspectos. Esses dados são represen-
tados por meio de símbolos geométricos e linhas verticais e horizontais.  
Para estruturar um heredograma, sugerimos que o estudante parta de si 
ou do indivíduo a ser estudado e vá registrando as gerações anteceden-
tes, como pais, avós e demais parentes.

Tempo previsto para as atividades
16 horas-aula.

Materiais necessários para montar o heredograma com 
três gerações

Painel estruturado em folha A2, cartolina ou papel kraft com os sím-
bolos disponíveis no QR Code ao final do capítulo como material de 
apoio para ser impresso pelo professor. Deve ser possível recortar e 
colar esses símbolos.

Observação
Esta atividade prática pode ser transposta para outras etnias, como 

portugueses, indígenas, negros, alemães, entre outras que fazem parte 
da miscigenação que colonizou o território do Geoparque Quarta Colônia.

Fonte: Autoras.

Quadro 1 - BNCC 9º ano do ensino fundamental 
(unidade temática, objeto do conhecimento e habilidades).
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ITINERÁRIO DIDÁTICO

O Quadro 2 a seguir apresenta os momentos didático-pedagógicos 
que envolvem o itinerário proposto. Desse modo, foram pontuados qua-
tro momentos (sensibilização, aprofundamento, sistematização e socia-
lização dos conhecimentos dos estudantes).

Etapa 1
Inicialmente sugere-se que o professor introduza a temática heredi-

tariedade e progressivamente instigue o estudante a compreender o seu 
significado, utilizando material didático de apoio (como livro didático, 
sites, textos etc.). Neste momento, o professor irá apresentar o acervo 
do CPG e seu potencial didático-pedagógico para o estudo dos heredo-
gramas familiares. Nessa etapa será questionado aos estudantes se eles 
conhecem o CPG, se já foram até o local e o que há naquele espaço.  

Tempo previsto para a atividade: 3 horas-aula.

Etapa 2
Esta etapa é reservada para a visita guiada ao CPG, para que os es-

Fonte: Autoras.

Quadro 2 - Momentos e etapas didático-pedagógicas.
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tudantes possam conhecer o espaço e pesquisar sobre a origem das suas 
famílias, o que será fundamental para a construção dos seus heredogra-
mas familiares nas próximas atividades. A visita guiada ao CPG deverá 
seguir alguns passos:

1. O professor entrará em contato com o CPG pelo telefone (55) 
3266-1440 ou e-mail pelo cpgnovapalma@gmail.com para agendar a 
visita, informar quantos estudantes irão participar, solicitar que no dia 
esteja presente um ou mais servidor do centro para acompanhar a tur-
ma e fornecer as informações e instruções necessárias acerca do acervo 
e como será realizada a pesquisa.

2. Após o agendamento, informar aos estudantes que será feita uma 
visita guiada ao CPG e solicitar que, no dia anterior à atividade, procu-
rem pesquisar, junto aos seus familiares, os sobrenomes da sua famí-
lia – nomes dos pais, tios, avós, bisavós. Também perguntar se sabem a 
data em que os primeiros antepassados chegaram no Brasil e na Quarta 
Colônia? De qual região da Itália vieram? Esses registros, em especial 
os nomes e os sobrenomes dos antepassados, serão importantes para a 
pesquisa no acervo do CPG.

3. No dia da visita, os estudantes serão recebidos por um ou mais 
servidores que irão acompanhar e explicar como é feita a gestão e a 
organização do CPG, mostrar o acervo e a variedade de documentos ali 
presentes. Irão explicar como ocorre a pesquisa das genealogias, pela 
busca de sobrenomes nos livros de registros e por meio de documentos 
familiares nas “caixas de famílias”. Nesta etapa é importante que os 
estudantes tenham em mãos os registros pesquisados junto aos seus 
familiares.

4. Os estudantes terão um tempo destinado 
para anotar as informações encontradas sobre 
suas famílias; para que posteriormente, em 
sala de aula, possam montar seu heredograma 
familiar.

Tempo previsto para a atividade: 4 ho-
ras-aula.

Etapa 3
Já em sala de aula, o professor explicará o 

que são heredogramas familiares, os principais 
símbolos utilizados, nomenclatura empregada Fonte: Vestena (2015).

Figura 11 - Símbolos 
para heredogramas.
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(Figura 11) e como os estudantes irão transpor os dados pesquisados no 
CPG para a expressão gráfica de um heredograma familiar como regis-
tro biológico da família.

A Figura 12 apresenta a forma de estruturar um heredograma ob-
servando a padronização interacional (heredograma hipotético). Cha-
mar atenção que os números romanos são as gerações e os números 
arábicos os indivíduos que podem ser para cada geração ou numerar 
todos os indivíduos no correr das gerações. Na Figura 12, na geração III, 
o indivíduo (2) seria hipoteticamente a estudante. 

Tempo previsto para a atividade: 4 horas-aula.
No exemplo da Figura 12, há 

três gerações de uma família re-
presentadas pelos números roma-
nos I, II e III; e os indivíduos de 
cada geração por números arábi-
cos (1, 2, 3...). As formas geométri-
cas e as linhas também têm signi-
ficados. O quadrado representa o 
sexo biológico masculino, e a cir-
cunferência o sexo biológico femi-
nino.  A linha horizontal que une 
o quadrado com a circunferência 
significa união (cruzamento). Já 
o traço vertical oriundo do cruza-

mento identifica descendência (prole) daqueles genitores.

A I geração representa os avós paternos e maternos da estu-
dante hipotética.

O indivíduo masculino 1      representa o avô materno e o indivíduo 
feminino 2      representa a avó materna.

O indivíduo masculino 3      representa o avô paterno e o indivíduo 
feminino 4      representa a avó paterna.

A II geração representa os descendentes da I geração, que são 
os pais e tias da estudante hipotética.

O indivíduo feminino 1      representa a mãe da estudante, o indiví-
duo masculino 1      representa o pai e os indivíduos 3      e 4      são as 
tias paternas.

Fonte: Vestena (2015).

Figura 12 - Estrutura 
de um heredograma.
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A III geração representa os descendentes da II geração, na 
qual se encontra a estudante hipotética.

O indivíduo feminino 1      representa a irmã da estudante e o indiví-
duo feminino 2      , indicado pela seta, representa a estudante hipotética 
do exemplo. 

Etapa 4
Propor a construção do heredograma da família do estudante (ou de 

um caso hipotético) com duas ou três gerações, dependendo do interes-
se e dos dados disponíveis no acervo do CPG. Nessa etapa, o estudante 
precisa ter disponível um painel círculos de 4cm de diâmetro feito com 
folha formato A2 (420mmx594mm) de papel kraft ou outro material 
com. O professor poderá apresentar um kit contendo os símbolos mais 
utilizados nos heredogramas como os dos exemplos expostos nas Figu-
ras 10 e 11. 

Tempo previsto: 4 horas-aula.

No Quadro 3 está a representação do passo a passo da organização 
prática de um heredograma hipotético que pode ser desenvolvido pelos 
estudantes utilizando os materiais anteriormente descritos. Neste caso 
toma-se como referência o exemplo citado na Figura 12. 

Fonte: Vestena (2015), ilustrações por Altamir Moreira.

Figuras 13 e 14 - Símbolos femininos e masculinos, repectivamente.
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Quadro 3 - Construção prática de um heredograma familiar hipotético.
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Após a construção do heredograma, o professor irá, junto com os 
estudantes, acessar o site CPG: ciência e cultura para escola (https://cpg-
cienciaeculturaparaescola.com/#section_1) para aprofundar e contextualizar 
conhecimentos acerca do Padre Luizinho e do CPG.

Tempo previsto: 3 horas-aula.

Etapa 5
Socializar e analisar coletivamente os heredogramas produzidos pe-

los estudantes com a turma em aula ou, se assim desejarem, postá-los 
no espaço destinado a comentários dos visitantes no site CPG: ciência e 
cultura para escola. 

Tempo previsto para a atividade: 2 horas-aula.

Fonte: Autoras.
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AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE PROPOSTA

O professor poderá analisar se estudante:

• Consegue estruturar o heredograma com diferentes 
estruturas familiares;

• Reconhece e usa de modo correto os símbolos no 
heredograma;

• Posiciona gerações e relações de modo adequado;
• Consegue interpretar a estruturas familiares expressas 
em heredogramas;

• Consegue estruturar o heredograma da sua família a 
partir da visita guiada ao acervo do Centro de Pesquisas 
Genealógicas.

Observação
No site https://cpgcienciaeculturaparaescola.com/#section_1 constam iti-

nerários didáticos disponíveis para serem baixados gratuitamente pelos 
professores que quiserem desenvolver outras atividades didáticas uti-
lizando o potencial didático do acervo do Centro de Pesquisas Genealó-
gicas.

Material de apoio ao professor 
disponível no QR Code
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JOGO DIGITAL “BELLA POLENTA”: POSSIBILIDADES 
DIDÁTICAS PARA O ENSINO FUNDAMENTAL
NO TERRITÓRIO DO GEOPARQUE QUARTA COLÔNIA

 
Nícolas de Souza Brandão de Figueiredo1

Thais Scotti do Canto-Dorow2

Leonardo Dalla Porta³

Rosemar de Fátima Vestena⁴

Habilidades a serem desenvolvidas
• Anos finais do ensino fundamental: analisar formas de pre-

servação do patrimônio natural no Brasil e identificar ações de pre-
servação adotadas nos territórios de Geoparques; incorporar atitudes 
sustentáveis e de preservação, posicionando-se como um defensor de 
ações com esse propósito.

• Ensino médio: identificar tipos de empreendimentos com poten-
cial de alavancar a geração de trabalho e renda nos territórios de ge-
oparques no Rio Grande do Sul; analisar aspectos culturais relevantes 
que influenciam a culinária, artesanato e modo de viver dos habitantes 
dos territórios dos geoparques do Rio Grande do Sul e do Brasil; citar as 
principais atividades econômicas dos territórios de geoparques do Rio 
Grande do Sul.

Ano da escolaridade ao qual se destina a atividade
Ensino fundamental e médio.

Objetivo da atividade
Esta prática educativa tem como objetivo fornecer subsídios aos 

educadores a partir de uma experiência de educação financeira, para 
que possam realizar a sensibilização de seus educandos para a respon-
sabilidade econômica, social, cultural e ambiental no território do Geo-
parque Quarta Colônia.

1  Doutorando no Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências e Matemática da Universidade Franciscana.

2, 3 e 4  Professores no Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências e Matemática da Universidade 

Franciscana.
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Introdução
Neste trabalho é apresentado o jogo educativo digital Bella Polenta 

e suas potencialidades interdisciplinares, priorizando o ensino de ciên-
cias e matemática. Seu nome faz referência à canção, de mesmo nome, 
do folclore ítalo-sul-riograndense, composta no idioma vêneto. Esse era 
o idioma falado pelos imigrantes vindos da atual região italiana do Vê-
neto, os quais, a partir de 1877, ocuparam a região central do estado do 
Rio Grande do Sul, hoje constituinte do território do Geoparque Quarta 
Colônia Mundial UNESCO. Na canção, os autores retratam todas as fa-
ses da vida da planta Zea mays (milho), desde sua germinação (plantio), 
crescimento, floração e frutificação, até as etapas de colheita, preparo 
da polenta e sua degustação.

Desta forma, o referido jogo visa auxiliar didaticamente os docentes 
a abordar, em sala de aula, questões que sejam por ele mediadas, tendo 
como fundo a canção vêneta Bella Polenta. A partir disso, objetiva-se 
fazer com que seus alunos possam refletir a respeito da importância da 
agricultura, não apenas em relação à geração de alimento, mas também 
da construção de costumes, relações familiares e culturais deste e de 
outros territórios; e, especialmente, de como cuidar do solo, cultivar a 
planta e empreender socialmente e economicamente em uma proprie-
dade rural.

Além da temática histórico-cultural, este trabalho apresenta propos-
tas educativas a respeito dos outros dois pilares de todos os geoparques 
validados pela UNESCO: o desenvolvimento econômico e geração de 
renda e a sustentabilidade ambiental. Em relação ao desenvolvimento 
econômico e geração de renda, por meio da educação financeira, o jogo 
Bella Polenta auxilia no aprendizado de conteúdos como empréstimos, 
juros, subtração, adição e multiplicação. Neste caso, o docente pode au-
xiliar seus alunos a refletirem sobre suas saúdes financeiras para que 
possam tomar decisões mais conscientes, éticas e responsáveis. Quanto 
à sustentabilidade ambiental, com este produto educacional, os alunos 
poderão (re)pensar sobre as formas e meios de produção de alimentos, 
conversão de solos, fragmentação de ambientes florestais, uso de agro-
tóxicos, monoculturas e consumo predatório de recursos naturais.

Assim, espera-se que as propostas didáticas aqui apresentadas pos-
sam contribuir com o desenvolvimento de uma educação de qualidade 
no território do Geoparque Quarta Colônia por meio da sensibilização 
e conscientização de alunos a respeito dos valores socioambientais pre-
sentes nesse território.
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Incertezas econômicas e ambientais
O atual modo de vida baseado no consumo imediatista de produ-

tos exige um intenso desenvolvimento tecnológico para a produção de 
produtos que, em pouco tempo, se tornam obsoletos, gerando um ciclo 
vicioso de produção e consumo que necessita de uma grande quanti-
dade de recursos naturais como água, minerais e combustíveis não re-
nováveis. Soma-se a isso a degradação de áreas naturais por meio da 
fragmentação florestal e a conversão de solos para práticas agrícolas e 
pecuárias na produção de alimentos. Essa combinação de fatores leva 
a uma realidade em que os recursos naturais utilizados na produção de 
diversos produtos tornam-se escassos, precisando de tecnologias mais 
caras para sua produção. Desta forma, alguns produtos necessários – 
como alimentos, medicamentos, vestuários e itens tecnológicos – tor-
nam-se caros em sua produção, enquanto outros tornam-se mais raros 
e de difícil fabricação, tendo uma menor disponibilidade e maior valor 
no mercado.

Esse cenário gera tanto consequências individuais quanto coletivas. 
Entre as consequências individuais, há uma insegurança financeira em 
que pessoas e famílias geram dívidas para consumir itens básicos, como 
alimentação, por meio do acesso a cartões de crédito com taxas cada vez 
mais caras, comprometendo suas finanças ou tendo uma vida financei-
ramente inviável. Essa realidade, nas cidades brasileiras, é demonstra-
da pela Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turis-
mo (CNC), que aponta que no Brasil, durante o ano de 2022, 77,5% das 
famílias não conseguiram quitar todas as contas ao final do mês. Além 
disso, a taxa de inadimplência no país se aproxima dos 30%. Outro 
elemento preocupante é a pressão inflacionária que, também em 2022, 
apresentou uma taxa de 5,8% com juros de 13,75% (BCB, 2023). Nas 
áreas rurais do país, a realidade não é diferente. De acordo com a Serasa 
Experian, o ano de 2023 iniciou com 27,4% dos produtores rurais do 
país inadimplentes, tendo o estado do Rio Grande do Sul uma taxa de 
inadimplência próxima dos 15% (SERASA EXPERIAN, 2023).

Diante dessas incertezas e dívidas, sem uma educação financeira, 
soluções financeiras fáceis, porém arriscadas – como empréstimos, cré-
ditos consignados e uso constante do crédito em cartões – podem surgir 
como alternativas momentâneas com consequências de comprometi-
mento financeiro de médio e longo prazo. Nesse sentido, de acordo com 
Braunstein e Welch (2002), a educação financeira pode auxiliar alunos 
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na compreensão lógica e racional das mudanças de cenários econômi-
cos, diversificação e complexidade de opções financeiras. Essa maior 
compreensão pode levar a uma tomada de decisão mais clara e respon-
sável sobre como gerenciar o próprio orçamento.

Por esta razão, de acordo com Cunha (2020), buscar esforços para 
desenvolver a educação financeira nas escolas pode fazer com que os 
alunos compreendam de forma mais clara os conceitos e os produtos 
financeiros, como a tomada de empréstimos em cooperativas financei-
ras. Nesse sentido, no Brasil, foi estipulada a Estratégia Nacional de 
Educação Financeira (ENEF) e sua implementação passou a integrar o 
currículo escolar por meio da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
(BRASIL, 2018). Com isso, a BNCC determina que a educação financeira 
deve integrar a unidade temática Números, tendo como principal objeto 
de conhecimento os cálculos de porcentagem.

Quanto às consequências coletivas, é importante destacar que a es-
pécie humana, mesmo que tenha consciência da própria consciência e 
capacidade de alterar o meio em que vive, ainda é uma espécie animal 
que, para além das leis sociais, está sujeita às forças de seleção da na-
tureza. Assim, é necessário que desde a infância se compreendam os 
conceitos ecológicos. Nesse sentido, é preciso compreender que a ecolo-
gia não se restringe apenas à relação entre dois indivíduos ou entre um 
indivíduo e o meio abiótico que diretamente o cerca.

Alguns conceitos ecológicos são mais complexos e estão ligados a 
questões de macro escala, que envolvem complexas relações comuni-
tárias, populacionais e ecossistêmicas. Entre eles estão o nicho trófi-
co (posição ou espaço que uma espécie ocupa na cadeia alimentar); o 
nicho ecológico que, segundo Hutchinson (1978), seria um espaço, um 
hiper volume que descreve as condições e os recursos que permitirão 
que uma espécie se estabeleça dentro de uma determinada comunidade; 
e a forma como as espécies se conectam, interagem e qual o formato do 
mosaico destas relações (ALBERT; BARABÁSI, 2002).

Assim sendo, quando à falta de compreensão no processo de en-
tendimento desses conceitos ecológicos, e consequentemente na com-
preensão da sua importância, não se percebe que, ao realizar a conver-
são de solos para a implementação de monoculturas, extrair solos para 
atividades mineradoras e desmatar florestas, geram-se consequências 
climáticas. Como resultado disso, podem ocorrer queimadas mais in-
tensas e alterações nos ciclos de chuva, levando a um colapso hídrico e 
energético (INPE, 2020).
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Além dessas consequências ambientais, colocam-se em risco aspec-
tos socioeconômicos, histórico-naturais e culturais que se estabelece-
ram ao longo de milênios. São exemplos dessa ameaça a extinção não 
apenas espécies animais, mas também da cultura e da história de povos, 
como das pequenas comunidades de imigrantes da Quarta Colônia no 
estado do Rio Grande do Sul, que produzem arroz, uva e artesanato 
com palha de milho (MUTADIUA, 2004; FIGUEIREDO, 2014; MANFIO; 
BENADUCE, 2017).

Metodologia
Este produto educacional foi desenvolvido na Universidade Fran-

ciscana (UFN), Santa Maria, RS, Brasil. O processo de criação do jogo 
foi realizado por uma equipe multidisciplinar composta por acadêmicos 
do curso de Graduação em Jogos Digitais da UFN, que atuaram como 
desenvolvedores do software; artista digital particular, desenvolvedora 
das artes do jogo; e alunos e docentes do Programa de Pós-Graduação 
em Ensino de Ciências e Matemática da UFN, com formação em ciências 
biológicas, os quais realizaram consultoria e curadoria a respeito das 
informações biológicas e ecológicas presentes no jogo. Para seu desen-
volvimento, o projeto teve aporte financeiro do Fundo Social SICREDI.

O jogo Bella Polenta pode ser classificado, de acordo com Grando 
(1995), como um jogo pedagógico, pois apresenta a intencionalidade 
pedagógica a fim de auxiliar educadores e educandos nos processos de 
ensino e de aprendizagem. Além disso, é um jogo apresentado em versão 
bilíngue (português-vêneto) e que tem como interface a interatividade, 
uma vez que é um simulador de vida, em que o jogador irá simular a 
rotina diária de um agricultor imigrante italiano. O jogador terá em sua 
rotina o cultivo de milho para a produção, consumo e venda de polenta 
no comércio local. No jogo, o educando terá que administrar, financei-
ramente sua propriedade, comprando insumos, maquinário, vendendo 
seus produtos, adquirindo empréstimos (com juros simples) na coope-
rativa de crédito e expandindo a área de cultivo (Quadro 1), tendo que 
evitar a falência financeira da fazenda. 

Contudo, ressalta-se a importância da mediação do docente por meio 
da instrução teórica a respeito de como uma expansão descontrolada de 
uma propriedade agrícola pode impactar a sociedade. Nesse caso, é de 
suma importância que o docente apresente aos alunos as diferentes re-
alidades, como a concentração de terras, disputas agrárias, a expansão 
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das monoculturas e o ciclo vicioso de consumo e produção que esgotam 
os recursos naturais, causando desequilíbrios no clima e nas diferentes 
populações animais e vegetais. Com isso, o docente poderá estimular 
em seus alunos reflexões a respeito de novas tecnologias, estruturas 
agrícolas e comunidades rurais, bem como das formas de se evitar a 
falência por meio de uma produção com qualidade e responsabilidade 
socioambiental e não apenas com o aumento desenfreado da produção

.

Quadro 1 - Imagens dos diferentes cenários do jogo Bella Polenta.
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ATIVIDADES PROPOSTAS

ATIVIDADE 1
Matemática financeira

Público-alvo
Anos finais do ensino fundamental. 

Habilidades a serem desenvolvidas
Nesta atividade, docentes irão auxiliar seus alunos no desenvolvi-

mento de habilidades como conhecimento das formas de preservação 
do patrimônio natural no Brasil e na identificação de ações de preser-
vação adotadas nos territórios de geoparques, além de incorporar ati-
tudes sustentáveis e de preservação, posicionando-se como defensores 
de ações com esse propósito. Entre as formas, ações e atitudes sustentá-
veis e de preservação, está a educação financeira, que terá um papel na 
conscientização de tomadas de decisão mais éticas, responsáveis e sus-

Fonte: Autores.
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tentáveis, equilibrando o lucro, a renda e a conservação e preservação 
ambiental. Com isso, o aluno poderá compreender os valores afetivos e 
ambientais da preservação de ambientes naturais, mas também poderá 
aprender que, ao preservar um ambiente, poderá gerar lucros de forma 
sustentável. 

Material
Tablets ou celulares.

Desenvolvimento
Disponibilizar o link do jogo previamente para os alunos (https://dri-

ve.google.com/file/d/1Kl_2pt8xAgbXNh8gtwFRHwj90gzXJALk/view?usp=sha-
ring). Caso algum estudante não tenha dispositivo de celular compatível 
ou internet adequada, uma alternativa é dividir a turma em grupos para 
que todos possam participar. Caso o docente identifique que na realida-
de de seus alunos será inviável o uso do jogo, ele poderá utilizar o vídeo 
demonstrativo.

Com acesso ao jogo, os alunos poderão escolher seu personagem e 
idioma, e então iniciar a simulação da plantação de milho para a pro-
dução e a venda da polenta. Durante a atividade, os estudantes terão 
que realizar problemas de subtração, adição, multiplicação, bem como 
tomada e pagamento de empréstimo com juros simples (Figura 1).

Figura 1 - Tomada de empréstimo a juros simples no jogo Bella Polenta.

Fonte: Autores.
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PERGUNTAS-GUIA

A partir da dinâmica com o jogo, o docente poderá levantar as se-
guintes questões para serem respondidas e discutidas pela turma:

1. O que é um empréstimo bancário?

2. O que são os juros?

3. Qual é a razão de se ter que pagar um valor mais 
elevado do que o adquirido em um empréstimo?

4. Ao refletir sobre um cenário real, semelhante ao 
apresentado no jogo, quais são os possíveis riscos 
financeiros de se adquirir um empréstimo para produção 
da polenta ou outra cultura agrícola no território do 
Geoparque Quarta Colônia?

ATIVIDADE 2
Botânica e Cultura

Público-alvo
Anos finais do ensino fundamental. 

Material
Tablets ou celulares, garrafas PET, substratos e sementes de diferen-

tes variedades de milho.

Desenvolvimento
Disponibilizar o link do jogo previamente para os alunos (https://dri-

ve.google.com/file/d/1Kl_2pt8xAgbXNh8gtwFRHwj90gzXJALk/view?usp=sha-
ring). Caso algum estudante não tenha dispositivo de celular compatível 
ou internet adequada, uma alternativa é dividir a turma em grupos para 
que todos possam participar. Caso o docente identifique que na realida-
de de seus alunos será inviável o uso do jogo, ele poderá utilizar o vídeo 
demonstrativo.
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Para a realização desta etapa, algumas alternativas podem envolver 
uma dinâmica de cozinhar a polenta e demais pratos identificados nas 
pesquisas dos alunos; realizar experimentos de cultivo de milho em di-
ferentes substratos; e, se possível, realizar uma visita técnica a produ-
tores rurais do território do geoparque.

PERGUNTAS-GUIA

1. Além dos imigrantes italianos, quais outros povos 
compõem o território do Geoparque Quarta Colônia?

2. A polenta é um prato de grande importância para a 
culinária italiana. Que pratos típicos das demais culturas 
do território do Geoparque Quarta Colônia são feitos a 
partir do milho?

3. Qual o nome do processo físico-químico responsável 
pela produção de energia da planta?

4. Quais os principais nutrientes necessários para que o 
milho possa crescer, florescer e frutificar?

5. Em caso de falta de nutrientes, como o agricultor pode 
fornecê-los para a planta?

Figura 2 - Representação de um imigrante italiano preparando a polenta.

Fonte: Autores.
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6. Quais são as partes da planta do milho que são visíveis 
a olho nu, ou seja, sem precisar de equipamentos como 
lupas e microscópios?

7. Qual o tipo de fruto da planta denominada Zea mays 
(milho)?

8. Desenhe uma espiga de milho e no detalhe um grão 
(semente) de milho.

ATIVIDADE 3
Ecologia e conservação

Público-alvo
Ensino médio.

Material
Tablets ou celulares.

Desenvolvimento
Disponibilizar o link do jogo previamente para os alunos (https://dri-

ve.google.com/file/d/1Kl_2pt8xAgbXNh8gtwFRHwj90gzXJALk/view?usp=sha-
ring). Caso algum estudante não tenha dispositivo de celular compatível 
ou internet adequada, uma alternativa é dividir a turma em grupos para 
que todos possam participar. Caso o docente identifique que na realida-
de de seus alunos será inviável o uso do jogo, ele poderá utilizar o vídeo 
demonstrativo.

Figura 2 - Representação de um imigrante italiano preparando a polenta.

Fonte: Autores.
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PERGUNTAS-GUIA

1. O jogo Bella Polenta retrata o plantio do milho 
diretamente no solo. Há outras formas de se cultivar 
o milho? Cite quais.

2. No jogo Bella Polenta, o agricultor realiza o plantio 
de milho na forma de monocultura. Qual a diferença 
entre monocultura, policultura, cultivo em sistema 
de rotação e sistema agroflorestal?

3. No jogo Bella Polenta, você precisou arar a terra e, 
dessa forma, realizou a conversão de solos. Quais os 
possíveis impactos ambientais desta prática e como 
poderiam se minimizar tais impactos?

4. O território do Geoparque Quarta Colônia é composto 
por áreas de floresta (Mata Atlântica) e áreas de campos 
(Pampa). Para a realização do plantio do milho, da forma 
como é representado no jogo Bella Polenta, em qual desses 
ambientes haveria maiores riscos ambientais? Cite os 
riscos e seus motivos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O jogo Bella Polenta é um jogo pedagógico que objetiva auxiliar do-
centes e educandos do território do Geoparque Quarta Colônia Mundial 
da Unesco nos processos de ensino e de aprendizagem de matemática 
financeira, cultura italiana, botânica, responsabilidade econômica, so-
cial e ambiental. Estima-se que com esse jogo possam ser mediados 
conhecimentos aos estudantes da educação básica e oportunizando um 
ensino de qualidade alinhado com sua cultura e hábitos de vida, além da 
busca por mais informações a respeito de uma produção de alimentos 
sustentável. 

Assim, recomenda-se que, de forma complementar às aulas teóricas 
e à prática com o jogo em sala de aula, seja realizada uma aula em um 
espaço não escolar representativo da cultura italiana, como em museus 
de imigrantes onde é possível observar ferramentas e equipamentos 
para o cultivo do milho e seu uso culinário. Também se sugere a realiza-
ção de visitas técnicas a cooperativas de produtores rurais e de crédito, 
bem como a propriedades rurais sustentáveis que tenham, por exemplo, 
a produção orgânica e/ou agroflorestas. Ressalta-se que este é um pro-
duto educacional com potencial para educação financeira e ambiental 
em prol do uso consciente do ambiente.
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“QUEM SOU EU?” NO TERRITÓRIO DO GEOPAQUE QUARTA 
COLÔNIA: O CONHECIMENTO DE SI, DO OUTRO E DO MEIO

Luana Pompéo Rodrigues1

Suelen da Silva Zuquetto2

Rosemar de Fátima Vestena3

Habilidades a serem desenvolvidas
Capacidade de compreender os vínculos entre a sua identidade cul-

tural e o patrimônio do território (Anos Iniciais do Ensino Fundamental).

Ano da escolaridade ao qual se destina a atividade
2º ao 5º ano do Ensino Fundamental.

Objetivo da atividade
Esta atividade prática tem como finalidade explorar o conhecimento 

corporal prévio dos estudantes a partir da vinculação com a sua etnia e 
a sua cultura. Além de possibilitar a percepção de como as crianças auto 
reconhecem seus corpos e de como vinculam-no à diversidade étnico-
-cultural em que estão inseridas. Deste modo, mediante a atividade se 
faz possível incentivar o autoconhecimento corporal, estimular a cons-
ciência corporal e incentivar a identificação, interação e respeito com 
seu corpo, com o outro e com o meio.

Introdução
Vivemos, atualmente, um momento de construção da imagem; isto 

é evidenciado pela utilização do meio digital, com avatares, filtros, pho-
toshop e, também, por meio de procedimentos estéticos, quando se faz 
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uso de cirurgias, implantes, preenchimentos, harmonização, entre ou-
tros. Tudo isto decorre, principalmente, da busca por uma aceitação 
social que dita o que é feio ou bonito, aceito ou não aceito. Assim, em 
meio à tamanha diversidade étnico-cultural brasileira, fica eminente a 
necessidade de se trabalhar no ambiente escolar questões que envol-
vem o corpo e as diferenças que o compõem, sejam elas decorrentes da 
constituição genética, seja social. Urge a problematização para reflexão 
e construção de um posicionamento crítico que se contraponha aos di-
tames estereotipados, especialmente, porque existe a categorização de 
uma imagem corporal aceita ou não aceita socialmente.

Este modus operandi fica explícito e, por sua vez, introjetado desde 
a infância, quando nos é imposto de que forma cada corpo físico precisa 
ser, parecer e agir, segundo estereótipos sociais ditados, sobretudo pela 
mídia. Nas escolas é comum as crianças optarem por brinquedos, ami-
gos, grupos ou adereços que podem ser, dentre seus contextos culturais, 
mais aceitos ou não pelo grupo a que pertencem. Mesmo em locais onde 
coabitam diferentes culturas, o diferente ou aquele que sai fora do este-
reótipo mais “aceito socialmente” chama atenção e logo é categorizado 
como belo, ideal ou não.

A região da Quarta Colônia é um lugar diverso, habitado por um 
povo culturalmente amplo que, com certeza, não fica livre destes per-
calços. Diante disso, faz-se necessário pensar em estratégias de imple-
mentação de ações voltadas à valorização do humano e toda a sua diver-
sidade. O atual Geoparque Quarta Colônia (GQC) apresenta 2.923 Km2, 
sendo formado por nove municípios da região central do RS, sendo eles: 
Restinga Seca, São João do Polêsine, Ivorá, Nova Palma, Dona Francisca, 
Silveira Martins, Agudo, Pinhal Grande e Faxinal do Soturno. (GEOPAR-
QUE QUARTA COLÔNIA, 2021). Este território possui uma população 
humana diversificada e foi habitado desde pelo menos três mil anos 
atrás por caçadores, coletores e horticultores. Há também registros in-
dígenas encontrados dos antepassados dos povos Guarani e Kaingang 
há mais de 2 mil anos.

Estas terras que abarcaram as colônias europeias na região 
central também foram palco de sociedades originárias, onde 
há testemunhos de suas culturas, especialmente por meio 
dos objetos arqueológicos, inscrições, de registros escritos e 
de elementos presentes na memória e nas práticas culturais 
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da região. Há também as descendências familiares como os 
registros materiais e imateriais da presença portuguesa, es-
panhola e africana. (PADOIN, 2021, p. 79).

Assim, entremeados nos vales e serras encontravam-se portugueses 
que aportaram em 1751, os quais por terem habitado as planícies consti-
tuíram suas propriedades com a exploração agropastoril. Além disso, o 
território também possui descendentes de africanos e espanhóis (BAT-
TISTEL; COSTA, 1983).

Por volta de 1824 chegaram os imigrantes alemães que se encon-
tram especialmente no município de Agudo e pelos arredores deste, em 
Nova Palma e Dona Francisca e, posteriormente, em 1877 vieram os 
primeiros imigrantes italianos, os quais constituíram a Quarta Colônia 
Imperial de Imigração Italiana, que originariamente habitavam Silveira 
Martins, Nova Palma e Dona Francisca (BATTISTEL; COSTA,1983).

O território do GQC teve um significativo incremento social, econô-
mico e político devido a colonização de imigrantes alemães e italianos. 
Estes foram os principais responsáveis pela organização dos povoados, 
do comércio, das indústrias e, também, pela busca da emancipação políti-
ca e administrativa dos nove municípios. Por outro lado, é relevante des-
tacar que embora alguns grupamentos étnicos como indígenas e negros 
apresentem-se minoritários no território do GQC, estes merecem reco-
nhecimento por suas contribuições frente à construção de toda a região.

Assim há de se compreender que, após algumas centenas de anos, 
estas características físicas e culturais expressas no território da Quar-
ta Colônia compõe um amálgama populacional e cultural. Desse modo, 
se faz possível perceber na população características de ordem genética, 
como também, dos modos de ser e de viver daquelas populações devido 
aos seus hábitos de vida. “Estes povos originários nos legaram, além 
de sua cultura material na forma de patrimônio arqueológico, também 
diversos costumes, hábitos alimentares, além de plantas e cultivos que 
sustentaram os primeiros europeus em sua colonização das terras gaú-
chas” (SOARES, 2021, p. 65).

Denota-se que até os dias atuais o território do GQC mantém locais 
denominados quilombos, que são redutos geográficos habitados por 
descendentes de africanos em condição de escravizados. Estes encon-
tram-se nos municípios de Nova Palma, Dona Francisca e Restinga Seca.  
É importante observar que embora atualmente sejam menos frequentes 
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na região da Quarta Colônia, ainda são testemunhos vivos de um pas-
sado e ativos no seu modo de ser e de viver. Suas culturas, sociedades e 
outros elementos certificam que o passado, na verdade, reside em nos-
so presente, podendo perdurar no nosso futuro geração após geração 
(SOARES, 2021). Ratifica-se então, que o GQC se constitui de forma plu-
ral, em muitos aspectos, como: territoriais, ambientais, gastronômicos, 
culturais, religiosos, étnico-raciais e, especialmente, biodiverso.

Assim, o docente ao utilizar este capítulo pode abordar em sala de 
aula a temática da diversidade (física e cultural) étnico-racial, onde 
o multiculturalismo prepondera, pois parte-se do princípio de que a 
identificação e vinculação consciente do corpo com suas características 
físicas e culturais podem auxiliar o estudante a autocompreender-se, 
olhando para o passado e percebendo o contexto no qual está inserido, 
prospectando-se, assim, ao futuro.

Segundo Brasil (1997, p.39),

Para os alunos, o tema da Pluralidade Cultural oferece opor-
tunidades de conhecimento de suas origens como brasilei-
ro e como participante de grupos culturais específicos. Ao 
valorizar as diversas culturas que estão presentes no Brasil, 
propicia ao aluno a compreensão de seu próprio valor, pro-
movendo sua auto-estima como ser humano pleno de dig-
nidade, cooperando na formação de autodefesas a expecta-
tivas indevidas que lhe poderiam ser prejudiciais. Por meio 
do convívio escolar possibilita conhecimentos e vivências 
que cooperam para que se apure sua percepção de injus-
tiças e manifestações de preconceito e discriminação que 
recaiam sobre si mesmo, ou que venha a testemunhar — e 
para que desenvolva atitudes de repúdio a essas práticas.

Este excerto pode corroborar para a conscientização da importância 
do autoconhecer-se como um corpo constituído de multifatores que ul-
trapassam as características genéticas e que abarcam as multiculturas.  
Desse modo, se faz eminente a reflexão junto aos estudantes de que a 
constituição do corpo físico não ocorre, tão somente, por sua inserção 
em uma única cultura, mas pela interação de muitas, em espaços plu-
rais, como por exemplo, a escola. Assim, o multiculturalismo na educa-
ção segundo Moreira e Candau (2008, p.07):
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envolve, ainda, um posicionamento claro a favor da luta 
contra a opressão e a discriminação a que certos grupos 
minoritários têm, historicamente, sido submetidos por gru-
pos mais poderosos e privilegiados. Nesse sentido, multi-
culturalismo em educação envolve, necessariamente, além 
de estudos e pesquisas, ações politicamente comprometidas.

Nesse sentido, visando contribuir na efetivação de ações que real-
mente incentivem o entendimento de que cada um dos corpos perten-
centes, presentes, constituintes e constituídos pelas diferentes culturas 
que compõe os nove municípios da Quarta Colônia, apresenta-se o texto 
“Quem sou eu?” como um recurso didático-pedagógico para abordar em 
sala de aula a multidiversidade. Assim, Viecheneski, Lorenzetti e Car-
letto (2012, p. 859-860) salientam que:

[…] o papel do professor é propiciar um espaço favorável à 
descoberta, à pergunta, à investigação científica, instigando 
os alunos a levantar suposições e construir conceitos sobre 
os fenômenos naturais, os seres vivos e as inter-relações 
entre o ser humano, o meio ambiente e as tecnologias.

O texto “Quem sou eu?” possui o potencial de despertar a problema-
tização de temáticas como: conhecimento corporal; diferenças; ques-
tões raciais; cultura e gênero; corpo e saúde; características heredi-
tárias (tom da pele e formato do corpo, cor e formato do cabelo, etc.);  
inclusão e acessibilidade (podem ser elaborados moldes de cadeiras de 
rodas, óculos, bengalas, gesso, mão mecânica, próteses de perna, etc., 
para que os alunos também utilizem na construção de seus corpos); 
dentre outros. Enfim, cada professor(a) poderá utilizar essa ferramen-
ta, criando e recriando-a conforme as necessidades e especificidades de 
cada turma.

Metodologia
Durante a construção deste texto buscou-se enfatizar a valorização e 

contemplação das vias de aprendizagem, conforme estudos neurocien-
tíficos abordados por Pantano e Rocca (2015). Os estudos apresentam 
as funções cognitivas, as vias sensoriais e as emoções, sendo capazes 
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de ofertar momentos que estimulem a atenção, a memória, a organiza-
ção, a execução, a aprendizagem, entre outras, assim como a exploração 
sensorial manual (formas e encaixes) e visual (cores, formatos e per-
cepção das diferenças), também abarcando questões afetivas e emocio-
nais, aspectos sumamente importantes para um ensino e aprendizagem 
embasados na valorização da diversidade cultural e étnica.

Sendo assim, este capítulo trata de uma proposta de ensino a ser 
aplicada por meio de uma atividade lúdica e concreta em que as crian-
ças devem expressar como se auto reconhecem compondo uma “imagem 
boneco”. Para esse viés, os alunos deverão encaixar moldes de feltro 
contemplados nos diferentes formatos de corpos (magro, médio, gordo, 
alto, baixo, etc...) e tons de pele (negro, pardo, branco,  albino, etc...), 
possuindo diferentes formatos e cores de cabelo (crespo, liso, cacheado, 
ondulado, etc...).

A metodologia do “Quem sou eu?” é uma ferramenta didática e prá-
tica, que faz uso do sistema de encaixe em moldes para que as crianças 
componham um boneco correspondente a sua autoimagem. O material 
pode ser de feltro ou de papel, disponibilizando diferentes formas e co-
res (corpo, pele, cabelo, estatura, etc.)

Para a confecção do material em feltro os professores(as) 
precisarão dos seguintes recursos e materiais: 

• Moldes dos corpos em papel; 
• Tesoura; 
• Feltro (vários tons de marrom, rosa claro, branco, preto, amarelo, 

laranja); 
• Velcro;
• Cola (quente ou cola específica para colar feltro);
• Materiais complementares de estudo e aprofundamento para os(as) 

docentes sobre as temáticas a serem problematizadas em aula (artigos 
científicos, livros, revistas, jornais, sites);

• Computador para pesquisas (docentes e estudantes).

As imagens demonstradas abaixo, na Figura 1, deverão ser impres-
sas em folha A4 e servirão de base para o recorte dos moldes de feltro, 
contemplando os diferentes formatos de corpos (magro, médio e gordo). 
Após a impressão, os moldes deverão ser recortados. Primeiramente, re-
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corta-se os de papel, após e a partir deles, recorta-se os de feltro. Na ca-
beça de cada molde deverá ser colado um pequeno pedaço de velcro, as-
sim como, também, nos moldes de cabelo, para que as crianças possam 
encaixá-los no momento da atividade prática. Os moldes de formatos e 
cores de cabelo podem ser confeccionados à mão livre. Portanto, sugere-
-se que os(as) professores observem a realidade de suas turmas e con-
feccionem os moldes para que todas as crianças se sintam representadas.

Por outro lado, sinaliza-se que marcas de conceitos e pré-conceitos 
podem aparecer expressas nas escolhas das características físicas das 
crianças ao compor o seu “boneco”, ou seja, estes podem optar por ocul-
tar ou exagerar ao escolher caracteres para compor sua autoimagem. 
Assim é relevante destacar que as crianças precisam ficar à vontade 
para se caracterizarem conforme se veem. Estima-se que este PE se 
constitua como um canal sensibilizador e reflexivo acerca da imagem 
corporal, tornando-se uma oportunidade de agir e pensar criticamente 
sobre si, o outro e o meio. Desse modo, diante de reflexões coletivas, le-
vantadas em sala de aula, espera-se que as crianças, progressivamente, 
desconstruam estereótipos corporais perpassados socialmente e pas-
sem a construir a aceitação da sua imagem corporal, podendo (se assim 
o desejar) expressá-lo por meio de registros (desenhos e fotografias) 
com mais verdade, naturalidade e liberdade.

Recomenda-se que para a operacionalização didático-pedagógica do 
presente PE utilize-se os moldes para impressão em tamanho de folha 
A4 (Anexo). Assim sendo, apresen-
ta-se, através da Figura 02, as ima-
gens registradas pelas autoras que 
representam a efetivação do recor-
te, a partir dos moldes em papel, 
que podem resultar em moldes de 
feltro. Estes podem representar a 
diversidade física dos corpos como: 
corpos magros, médios e gordos de 
meninos e de meninas, brancos(as), 
negros(as), albinos(as), com cabe-
los lisos crespos ou ondulados, en-
tre outros.

Figura 1 - Moldes utilizados 
como referência de formatos de corpos.

Fonte: Dreamstime e Freep!k, 2023.
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PERGUNTAS-GUIA

A partir da interação das crianças com o PE “Quem sou eu?”, o(a) 
docente poderá provocar os seguintes questionamentos para serem res-
pondidos e discutidos pela turma.

1. Todos os corpos das pessoas são iguais ou parecidos?

2. Por que as pessoas têm aparências diferentes? 

3. Liste as características que você julga diferente nos 
corpos das pessoas.

4. O que as pessoas fazem e por que fazem para tornarem-
se diferentes fisicamente? 

5. Por que existe recursos como filtros para fotografias?  
Você já viu alguém usando?

6. Vocês gostam de se ver em fotografias?

7. As características físicas do nosso corpo são 
influenciadas pela qualidade e quantidade de alimentos 
que ingerimos?

8. A cor do cabelo e da pele e outras características vem de 
parentes como avós, pais ou tios?

9. É importante termos características físicas diferentes? 
Por quê?

10. É normal ser diferente?
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Figura 2 - Registros do PE elaborado em feltro, obtidos a partir dos moldes em papel.

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2020. 
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ANEXO

Moldes prontos para impressão em folha de papel tamanho A4.
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APRENDIZAGEM BASEADA EM PROJETOS (ABP):
HISTÓRIA E CULTURA DO GEOPARQUE QUARTA COLÔNIA
A PARTIR DA MÚSICA “A BELA POLENTA”

Alana Rodrigues Rigão Achterberg1

Rosemar de Fátima Vestena2

Greice Scremin3

Habilidades a serem desenvolvidas:
• Ser capaz de compreender os vínculos entre a sua identidade cul-

tural e o patrimônio do território;
• Ser capaz de construir representações simples do espaço ao redor 

da escola ou da sua casa.

Ano da escolaridade ao qual se destina a atividade:
1º ao 5º ano do Ensino Fundamental (Anos Iniciais).

Objetivo da atividade:
Identificar aspectos históricos e culturais do território do Geopar-

que Quarta Colônia a partir da música A Bela Polenta e mediante a abor-
dagem teórico-metodológica da Aprendizagem Baseada em Projetos.

Introdução
O território da Quarta Colônia, atualmente reconhecido como Geo-

parque Mundial, possui uma riqueza singular de patrimônios naturais e 
culturais que lhe conferiram esse título no ano de 2023. Com esta con-
quista, moradores locais fazem parte de um grande movimento histórico 
e cultural, cuja identidade está impressa em cada parte deste território, 

1  Professora da Educação Básica em Santa Maria. Mestre em Ensino de Ciências e Matemática (PPGECIMAT/

UFN). Doutoranda em Ensino de Ciências e Matemática- Programa de Pós- graduação em Ensino de Ciências 

e Matemática (PPGECIMAT/UFN).

2  Professora da Universidade Franciscana no curso de Pedagogia e no Programa de Pós-Graduação em Ensino 

de Ciências e Matemática. Doutora em Educação em Ciências: Química da Vida e Saúde.

3  Professora da Rede Pública Municipal de Santa Maria e Professora da Universidade Franciscana. Doutora 

em Educação.
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expressando seus costumes, valores, organização social e religiosidade. 
As questões que implicam a valorização e o pertencimento de um 

povo ao seu território precisam se fazer presentes na educação escolar. 
Sendo assim, é de suma importância correlacionar atividades que es-
tejam em consonância com o contexto territorial do Geoparque Quarta 
Colônia, tornando o aprendizado científico significativo para os atores 
desse sistema, no caso os alunos.

Nessa perspectiva, objetiva-se apresentar uma proposta didática 
para trabalhar o recurso audiovisual da música Bela Polenta nos anos 
iniciais do ensino fundamental por meio da abordagem metodológica da 
Aprendizagem Baseada em Projetos (ABP), articulando aspectos históri-
cos e culturais que abrangem o território do Geoparque Quarta Colônia.

A Quarta Colônia localizada na região central do Estado do Rio Gran-
de do Sul, consagrou-se como Geoparque Mundial no ano de 2023. O 
lugar conserva belezas naturais e culturais que formam patrimônios 
históricos singulares, dentre eles o destaque vai para a paleontologia 
e suas descobertas essenciais sobre dinossauros, possuindo reconheci-
mento em âmbito internacional.

A colonização da Quarta Colônia teve início em meados do ano de 
1877 com a vinda de uma quarta onda de imigrantes italianos para o 
Rio Grande do Sul. Inicialmente se alojaram na chamada Colônia Sil-
veira Martins, onde formou-se alguns núcleos de povoamento, os quais, 
mais tarde, em 1888, foram desmembrados, formando os municípios 
que hoje compõem a Quarta Colônia (Manfio; Benaduce, 2017).

O território é composto por nove municípios que abrigam uma gran-
de diversidade cultural, com a predominância de imigrantes italianos e 
alemães. O mapa a seguir demonstra a localização da região:

Figura 1 - Localização Geoparque Quarta Colônia

Fonte: Site oficial - Geoparque Quarta Colônia.https://www.geoparquequartacolonia.com.br/
geoparque/geoparque-quarta-colonia/conheca-o-geoparque
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Os imigrantes retrataram na ocupação desse território os costumes 
advindos das suas vivências do país de origem. Construções baseadas 
na arquitetura italiana são um exemplo disso, “[...] com telhados incli-
nados, porões grandes (para armazenamento de produtos e alimentos), 
cozinhas – geralmente separadas dos outros cômodos da residência, de-
vido a sua funcionalidade de reunião familiar [...]” (Manfio, Pierozan, 
2017, p.155).

A região é considerada um Geoparque mundial, título conquistado 
no ano de 2023. De acordo com Borba (2011, p. 9),

um geoparque consiste em um território habitado[...] pos-
suidor de geossítios de qualidade com alto valor científico, 
educativo, estético ou turístico e uma estrutura de gestão 
que permita o desenvolvimento sustentável das comunida-
des através do seu envolvimento na proteção e valorização 
do geopatrimônio.

Há um movimento cultural, artístico, científico e sobretudo edu-
cacional da região consagrada como Geoparque. Nesse sentido, Brilha 
(2005) destaca que um Geoparque é uma área que se correlaciona com 
a Geoconservação e o desenvolvimento econômico sustentável, impac-
tando na vida dos moradores que habitam essas áreas.

Além disso, o autor supracitado afirma que um território de Geo-
parque possui o compromisso de promover a educação geoambiental 
de crianças, jovens e toda a população pertencente a esse local (Brilha, 
2005). Assim, corrobora-se com a afirmação do autor, pois é necessário 
articular a educação escolar com as características que fazem parte da 
história do território que pertencem.

De acordo com Manfio e Benaduce (2017), a cultura envolve um con-
tingente diverso de técnicas e hábitos pertencentes a um grupo social e 
engloba inclusive valores e sentimentos. Portanto, a cultura e a identi-
dade irão se fundir e fazer parte das características sociais de um povo. 
Sendo assim, a identidade é algo que se constrói e, nessa direção, To-
niazzo pontua que (2021 p, 37) “a identidade pode ser entendida como 
dinâmica advinda de uma consciência cultural de símbolos, tradições e 
costumes culturais de uma determinada comunidade”. Ela se constitui 
em um processo que nunca acaba, pois acompanha a complexidade das 
mudanças do mundo, processo este, que envolve fenômenos sociais e 
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naturais que caracterizam um contexto histórico, formando a sua pró-
pria identidade.

As identidades são construídas e (re)construídas, “[...] já que os in-
divíduos podem perder esta identificação com o lugar e cultura local ao 
se inserirem em outros espaços” (Manfio, Benaduce, 2017, p. 263). No 
entanto, povos da região da Quarta Colônia conservam costumes e re-
produzem artefatos do seu país de origem, que revigoram o sentimento 
de pertencimento ao seu território.

As comunidades da região da Quarta Colônia desenvolvem uma [...] 
identidade coletiva que se processa através dos conteúdos simbólicos 
acionados pela memória narrativa: as práticas, os credos, os papéis e 
o cotidiano são encenados de acordo com o dispositivo identificador” 
(Mortari, 2001, p. 4). Os costumes foram sendo passados de geração 
em geração após a colonização italiana e concretizadas visivelmente 
por meio de casas, igrejas, entre outras e invisivelmente por meio de 
histórias, memórias e relatos orais, tudo isso cria o sentimento de per-
tencimento da comunidade desses territórios (Manfio; Piorezan, 2019).

Muitas pessoas ainda cultivam o dialeto vêneto, ou o talian (mistura 
do dialeto Vêneto com a língua portuguesa) (Piovesan, 2021), este fato 
é crucial para a preservação da memória de uma cultura. Em cidades 
da Quarta Colônia há programas de rádio cujos locutores se comuni-
cam utilizando o dialeto Vêneto. Conforme consta em Piovesan (2021), 
o grupo de teatro “Frotole del Barracon” também se constitui um im-
portante veículo de disseminação do talian por meio de peças humo-
rísticas, as quais retratam o cotidiano de imigrantes italianos. Vestena 
(1993) afirma que, falar em dialeto transcende o simples relato oral, 
bem como traduz todo um contexto e reverbera imagens e sentimentos, 
recuperando a identidade de um povo.

A gastronomia é outro viés que reforça narrativas identitárias (Ven-
druscolo, 2009). Com o cultivo do milho já estabelecido na América, os 
imigrantes trouxeram da Itália a receita da polenta, hoje considerado 
um prato típico dos imigrantes italianos e referência para quem vem de 
outros lugares conhecer a cultura gastronômica. Nesse viés, Vendrusco-
lo (2009) aponta que a polenta com passarinho é um símbolo de sobre-
vivência dos primórdios dos colonos italianos em solo gaúcho. A autora 
apresenta um relato de um entrevistado ressaltando que a produção de 
milho, devido às suas condições de plantio e armazenamento, foi a prin-
cipal sustentação de carboidratos por muitos anos. Destaca, também, 
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que a polenta era o pão da Quarta Colônia.
Assim, o milho representa o sustento e a subsistência de muitas fa-

mílias, pois “A farinha de milho sempre foi muito consumida na Quarta 
Colônia, havia muita abundância de milho, e, além disso, muitos moi-
nhos de processamento do milho foram construídos logo após a chega-
da dos colonos” (Vendruscolo, 2009, p. 172).

A história e a cultura do território da Quarta Colônia são represen-
tadas por meio de espetáculos culturais, músicas e cantigas. Como a 
polenta constitui um prato característico desse povo, existe uma músi-
ca que representa todo o processo do plantio do milho, do manejo e do 
preparo até virar a polenta a ser consumida.

Diante dessas considerações, essa proposta de atividade visa auxi-
liar educadores dos anos iniciais do ensino fundamental a buscarem 
alternativas metodológicas que auxiliem no ensino e aprendizagem 
de indivíduos inseridos no contexto do Geoparque Quarta Colônia. A   
proposta didática que será apresentada, baseada nos pressupostos da 
Aprendizagem Baseada em Projetos, prevê que os alunos dos anos ini-
ciais relacionem atitudes e ações que contribuam na compreensão dos 
vínculos entre a sua identidade cultural e o patrimônio do território, 
sendo capazes de construir representações simples do espaço ao redor 
da escola ou da sua casa.

A partir do referencial teórico revisitado, defende-se a importância 
de valorizar aspectos que envolvem as características do território da 
Quarta Colônia no currículo escolar. Dessa forma, propõe-se a orga-
nização de um Projeto Interdisciplinar para os anos iniciais do Ensino 
Fundamental, tendo como matriz condutora as Ciências. Essa proposta 
se desenvolve a partir de um vídeo4 produzido por docentes e alunos 
de um Programa de Pós-graduação, que retrata a música A Bela Po-
lenta. A música A Bela Polenta faz referência ao crescimento do milho 
e ao modo de organização e vida das pessoas provenientes da cultura 
italiana. Por isso se constitui como um recurso didático-pedagógico em 
potencial para o ensino de ciências nos anos iniciais.

Para desenvolver os pressupostos da Aprendizagem Baseada em 
Projetos deve-se percorrer um caminho que vai desde a introdução do 
projeto até a publicação do artefato final, conforme mostra a figura 2.

4  Link de acesso para o vídeo: https://youtu.be/GH9RMipJy1w
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Primeiramente, o professor realiza o pré-planejamento, onde orga-
niza-se os objetivos de aprendizagem, os instrumentos e os recursos a 
serem utilizados, o tempo de execução e a avaliação das atividades. Pos-
teriormente, o aluno irá desenvolver o seu planejamento. Desse modo, 
introduz-se o projeto por meio da apresentação da âncora, que se confi-
gura na motivação de uma determinada temática. A partir disso, define-
-se a questão motriz, que é o Norte de toda a investigação, a questão a ser 
investigada. Portanto, esta é a etapa em que realiza-se brainstorming, 
distribuindo as tarefas e planejando as metas a serem atingidas no de-
correr do projeto.

Em decorrência disso, organiza-se os momentos da pesquisa em que 
os alunos terão que mobilizar-se de forma cooperativa e interativa para 
coletar informações sobre o tema de investigação, dando início à pes-
quisa inicial. No decurso da investigação é necessário pensar e criar o 
artefato do projeto. Aqui, os alunos precisam pensar em como irão sis-
tematizar os resultados e em qual produto irá resultar desse processo. 

A segunda fase da pesquisa constitui-se por revisões dos prototípi-
cos e objetivos estabelecidos pelos alunos. Essa é uma tarefa importante 
de trabalhar, a de retomar os objetivos e metas que foram estabelecidas, 
fazendo os ajustes necessários. Por conseguinte, realiza-se o desenvol-
vimento da apresentação final cujos grupos concretizam os seus proto-
típicos e avaliam o resultado, discutindo com os colegas e professores 

Figura 2 - Etapas da ABP

Fonte: elaborado pelas autoras baseado em Bender (2014)
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as potencialidades e as fragilidades do projeto.
Ao final, dentro de um projeto na ótica da ABP, é importante que se 

faça a publicação do artefato por meio da divulgação em feiras, eventos 
da escola, redes sociais, websites, entre outros. Este é um meio de va-
lorizar o trabalho, tanto do aluno quanto do professor, aumentando o 
engajamento das crianças com a proposta, uma vez que irão sentir-se 
responsáveis pela execução do projeto.

Metodologia
Seguindo esses princípios, as atividades propostas se destinam aos 

anos iniciais e podem ser adaptadas de acordo com as habilidades pre-
vistas para o respectivo ano. Para melhor organização, o quadro a seguir 
apresenta os momentos da ABP, as ações previstas para os professores 
e as atividades a serem desenvolvidas/adaptadas para o ano escolar da 
etapa dos anos iniciais.

Quadro 1 - Proposta didática
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Fonte: Elaborado pelas autoras.
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Após realizar um diagnóstico do território no qual se está inserido, o 
professor necessita prever e organizar algumas ações a serem desenvol-
vidas no projeto. Assim, caracteriza-se o chamado pré-planejamento, 
o momento de o professor planejar as atividades do projeto. Aqui é im-
portante prever os objetivos que se quer atingir com a proposta, nesse 
caso, que os alunos desenvolvam projetos que contemplem os aspectos 
científicos, culturais, identitários e memoriais, utilizando como instru-
mento de mediação a música Bela Polenta. O tempo de execução para 
esse projeto pode girar em torno de 15 dias.

Em ABP o aluno também planeja. Nesse sentido, o professor precisa 
mediar as discussões em grupos para se chegar a uma questão motriz 
(problema). É necessário motivar os alunos em torno da temática, nes-
se viés, o recurso audiovisual5 da música Bela Polenta pode ser apre-
sentado aos alunos. A partir disso, pode-se questioná-los sobre os ele-
mentos do vídeo: Sobre o que trata a letra da música? Na comunidade 
de vocês há algo parecido? Do que é feita a polenta? O que os atores 
estão representando? Essas questões servirão de base para cada grupo 
elaborar a sua questão motriz. Quando os alunos verificam que estão 
trabalhando em torno de um problema do mundo real, eles ficam muito 
mais motivados, dessa forma, é importante que eles também tenham 
voz e decisões (Bender, 2014).

A elaboração de uma questão motriz contextualizada, proveniente 
de experiências dos alunos promove um maior engajamento, pois os 
alunos conseguem visualizar o conhecimento científico na sua realida-
de. É necessário aguçar a criticidade e olhar atento do aluno para o seu 
entorno. O artefato final precisa traduzir o objetivo que se pretende al-
cançar, contemplando os aspectos culturais, sociais, geográficos, bioló-
gicos e históricos do território que habitam. Assim, podem desenvolver 
mapas mentais, croquis e demais sistematizações que retratem o espa-
ço em que vivem, visando contemplar a habilidade de construir repre-
sentações simples do espaço ao redor da escola ou da sua casa. 

Organizar uma sequência de ensino a partir da música Bela Polenta 
fará com que memórias sejam resgatadas, reforçando a identidade dos 
estudantes dessa região. Conforme afirmam Delizoicov, Angotti e Per-
nambuco (2018, p. 120), “uma vez que o ponto de partida e de chegada 
é o mundo em que a vida se dá, o conhecimento científico aparece como 

5  Link de acesso ao vídeo: https://youtu.be/GH9RMipJy1w
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uma das formas [...] de atuar e explicar criticamente”.
Depois de definida a questão motriz, em um outro momento os alu-

nos precisam organizar-se para a etapa de levantamento de dados, no 
qual realiza-se uma pesquisa por meio de consulta em livros, sites, en-
trevistas na comunidade, saídas de campo, visitas a propriedades, entre 
outros, de acordo com a questão motriz levantada. Delizoicov, Angotti e 
Pernambuco (2018) pontuam que, inovar em ciências naturais é trazer 
para a sala de aula notícias de jornais, novidades da internet, visitar 
museus, exposições e feiras, desde que haja uma intencionalidade pe-
dagógica bem definida.

No meio desse transcurso, o professor pode auxiliar os estudantes 
com aulas (minilições) que abordem as características e o desenvolvi-
mento do milho, além de como cada parte da planta era aproveitada 
pelos imigrantes, além de outros aspectos importantes que envolvam 
outras áreas do conhecimento.

Considera-se de suma importância que essas minilições destaquem 
a riqueza cultural por trás do cultivo do milho a partir da sua origem. 
Desde a formação de pequenos povoados decorrentes da sedentariza-
ção, com o surgimento da agricultura, o milho e outras espécies como a 
abóbora e a mandioca começaram a ser domesticados, aparecendo em 
regiões do México, da costa do Caribe, da Guatemala, do Equador, da 
Amazônia e da Colômbia por volta de 7,8 – 7,2 mil anos (Dória, 2021). 
Devido a essa evolução, hoje existe uma variedade de milhos presentes 
na nossa agricultura, conforme pode-se visualizar na imagem a seguir: 

Fonte: https://br.pinterest.com/pin/757027018585421425/

Figura 3 - Tipos de milhos
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É válido destacar que existem múltiplos usos para o milho. De acor-
do com um levantamento feito pelo economista Coêlho (2021), a partir 
de indicadores da Associação Brasileira das Indústrias do Milho, esse ve-
getal é considerado um dos três cereais mais plantados no mundo: “São 
150 espécies diferentes e, apesar do grande uso na culinária, a maior de-
manda é pela indústria de ração animal (53% da demanda total, contra 
2% da demanda para consumo humano)” (Coêlho, 2021, p.2). A figura 
4 ilustra esse panorama de distribuição do consumo do milho de uma 
forma mais sistemática: 

Ter conhecimento dessas informações faz resgatar as origens e re-
forçar a identidade dos alunos diante do território no qual estão inse-
ridos. Conhecer e compreender esses aspectos, envolve o amadureci-
mento de questões relacionadas inclusive a segurança alimentar, pois 
os alunos começam a construir uma posição crítica diante do sistema 
econômico e dos alimentos que consomem. 

Um projeto só é interdisciplinar quando pode se articular com ou-
tras áreas do conhecimento. A figura 3 demonstra as possíveis correla-
ções que podem ser abordadas com o desenvolvimento desta sequência 
didática, de acordo com a Base Nacional Comum Curricular (2017). 

Fonte: https://deolhonomaterialescolar.com.br/wpcontent 
/uploads/2024/02/Utilidades-do-Milho.jpg

Figura 4 - Usos do milho
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Nesse momento, os grupos precisam pensar no artefato final, ou 
seja, o que será produzido como culminância e sistematização dos da-
dos: um folder? Um cartaz? Uma história? Um podcast? Assim, o papel 
mediador do professor é de suma importância para auxiliar os grupos 
na construção e reflexões sobre o problema proposto. No decorrer do 
projeto, o professor necessita lembrar os alunos de revisitarem o obje-
tivo constantemente para não desviar o foco da investigação, uma vez 
que a construção de um projeto é um processo não linear. 

Como avaliar? Para manter o controle e organização, as rubricas 
são excelentes aliadas. Elas podem ser holísticas para fornecer uma 
classificação geral do trabalho, resultando em uma única nota ao final; 
e, também, podem ser analíticas com indicadores que possibilitam a 
análise de várias partes da tarefa (Bender, 2014). Este último modelo 
é o tipo mais utilizado entre os professores. Realizar uma conversa 
franca com os alunos, perguntando: “o que você mais gostou? E o que 
menos gostou?”, irá fornecer feedbacks importantes para a qualifica-
ção de futuros projetos. De acordo com Hoffmann (2017, p. 27), “[...] 
avaliar é dinamizar oportunidades de autorreflexão pelo acompanha-
mento permanente do professor que incitará o aluno a novas ques-

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Figura 5 - Áreas do conhecimento e objetos de conhecimento a serem explorados
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tões a partir de respostas que este vai formulando”. Tanto o professor 
quanto o aluno precisam desenvolver a prática de questionar, indagar e 
trocar ideias sobre o tema em questão. Observar e questionar são duas 
competências necessárias ao processo de ensino e aprendizagem. É im-
portante fornecer feedbacks aos alunos durante o processo de cons-
trução do projeto. Esses feedbacks avaliativos podem ser formativos 
ou somativos. No ambiente de aprendizagem da ABP as oportunidades 
de avaliação formativa são muitas (Bender, 2014), pois acontecem no 
decorrer das atividades.

Após reunir os dados e organizar a apresentação final (artefato), é 
importante que os alunos compartilhem a proposta que vá além dos 
muros da escola, como mostras cientificas, feiras de ciências e demais 
eventos na comunidade. Esta é uma forma de gerar maior engajamento 
dos alunos e valorizar o trabalho realizado por eles no âmbito escolar. 
Além disso, será reforçado a importância de trabalhar conteúdos cien-
tíficos de forma contextualizada, levando em consideração a realidade 
dos estudantes.

Portanto, ao sugerir esta proposta didática, espera-se contribuir com 
a formação de professores em exercício no território da Quarta Colônia 
para que possam trazer elementos que fazem parte da história e do dia 
a dia de muitos estudantes. O recurso audiovisual A Bela Polenta cons-
titui-se como um recurso didático em potencial para nortear um projeto 
de ensino baseado na metodologia da Abordagem Baseada em Projetos. 
As ações previstas podem ser adaptadas de acordo com as demandas de 
cada série dos anos iniciais do ensino fundamental.  

Ademais, o ensino de ciências naturais, articulado com as demais 
áreas do conhecimento, torna-se significativo quando abordado numa 
ótica contextualizada em situações do mundo real e em parte do coti-
diano dos alunos. Por fim, a memória e, principalmente, a identidade 
são resgatadas neste trabalho, sendo parte de um território rico em di-
versidade e cultura.
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ESTUDOS DE CLIMATOLOGIA: 
A CONSTRUÇÃO DE PLUVIÔMETROS ARTESANAIS
PARA A OBSERVAÇÃO DO TEMPO E DO CLIMA

Ana Paula Kiefer1

Adriano Severo Figueiró2

Habilidades a serem desenvolvidas
Compreender os diferentes climas, sua variabilidade e como isso 

afeta na rotina da sociedade, buscando incorporar atitudes sustentáveis 
e de preservação das condições ecológicas que regulam os elementos do 
clima, posicionando-se como um defensor de ações com este propósito 
(Séries Finais do EF).

Ano da escolaridade ao qual se destina a atividade
6º ao 9º ano

Objetivo da atividade
Contribuir para a compreensão da variabilidade das condições cli-

máticas, através de atividades práticas e interdisciplinares, abrangendo 
as disciplinas de Geografia, Ciências e Matemática. Para tanto, busca-
-se, ainda, efetivar o vínculo dos estudantes com a percepção ambien-
tal através do contato direto com o meio ambiente, por intermédio da 
experiência, da observação do clima local e do funcionamento de um 
pluviômetro, instigando a prática científica.

Introdução
A temática de tempo e clima fazem parte do nosso dia a dia. Quando 

ligamos a televisão, no noticiário sempre há o momento do tempo, onde 
é informado se irá chover, se terá sol, qual a temperatura média para 
aquele dia, entre outras características. No nosso smarthphone, men-

1  Mestranda em Geografia do Programa de Pós-Graduação em Geografia da UFSM. Integra o Observatório de  

Paisagens Antropocênicas (OBSERPA)

2  Professor do Departamento de Geociências da UFSM. Líder do Grupo de Pesquisa em Patrimônio Natural, 

Geoconservação e Gestão da Água (PANGEA) e Coordenador do Observatório de Paisagens Antropocênicas 

(OBSERPA).
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sagens do tipo “Ao sair de casa, não esqueça do seu guarda-chuva, pois 
hoje a previsão do tempo marca pancadas isoladas”, ou ainda, “a Defesa 
Civil alerta para tempestades”, dentre outras, que chegam instantane-
amente. Nos ditos populares, como: “Chuva de São João (24/06), talha 
o vinho e não dá pão”. Nas músicas, como na letra de Asa Branca, de 
Luiz Gonzaga: “Hoje longe muitas léguas, numa triste solidão, espero a 
chuva cair de novo, pra eu voltar pro meu sertão”. Enfim, você conse-
gue perceber o quão importante é compreender conceitos e referências 
sobre climatologia?

O estudo do tempo e do clima são fundamentais e ocupam posi-
ção central nas ciências ambientais. Segundo Ayoade (1996), o clima 
influencia de forma direta os processos geomorfológicos, pedológicos, 
biológicos, a formação da paisagem e as atividades realizadas pelo ho-
mem, o que, quando devidamente compreendido, faz referência tanto 
ao clima atual quanto ao do passado.

Posto isso, antes de abordarmos os conceitos fundamentais do es-
tudo de tempo e clima, temos que abordar, de forma momentânea, um 
assunto bastante importante e que por vezes não aparece de forma cla-
ra nos livros didáticos: a temática da atmosfera terrestre Nós, seres 
humanos, vivemos dentro da atmosfera terrestre e a nossa vida está di-
retamente conectada com ela. Lembra daquele deslumbrante nascer do 
sol, dos banhos de rio na infância, da grandiosidade do oceano, dos sons 
que remetem a algo especial, das nuvens de chuva chegando no final do 
dia? Todas essas memórias não existiriam se a Terra não estivesse en-
volvida pela atmosfera. Seriamos atingidos por raios solares extremos 
e o planeta seria praticamente inabitável, com frio excessivo à noite e 
calor excessivo durante o dia.

A atmosfera é uma camada de gases, aerossóis e vapor d’água que 
envolve a Terra, possibilitando a vida e o funcionamento de processos 
físicos e biológicos vitais. Ela pode chegar a 480 quilômetros de espes-
sura e se originou há cerca de 4 bilhões de anos, mas de lá até hoje, ela 
foi sofrendo profundas alterações, como a que permitiu a proliferação 
da vida nos oceanos há mais de 500 milhões de anos, quando o oxigênio 
passou a ser produzido e acumulado na atmosfera.

Na medida em que a composição da atmosfera foi se transformando 
e, dependendo de uma série de fatores ligados aos movimentos da Terra 
e à frequência e intensidade das emissões solares, as condições climáti-
cas do planeta foram se alterando. Entretanto, uma usual confusão re-
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fere-se aos conceitos de tempo e de clima. Ambos possuem significados 
diferentes: o clima é a sequência de todos os tipos de tempo que ocor-
rem em um período de 30 anos em determinado lugar. Ou seja, quando 
dizemos que aqui no estado do Rio Grande do Sul predominam verões 
quentes e invernos muito frios, com as quatro estações bem definidas, 
estamos nos referindo a um tipo específico de clima subtropical. Mas 
isso não significa que, excepcionalmente, não possamos ter um verão 
mais ameno ou um inverno com poucas ondas de frio, já que todas es-
sas variabilidades estão previstas dentro das características do clima 
ao longo de um período de trinta anos e sem que, por conta disso, pos-
samos falar em mudanças climáticas apenas porque um verão foi mais 
seco ou mais chuvoso.

A definição do tempo corresponde ao estado momentâneo da atmos-
fera, como um conjunto de atributos referentes à radiação, temperatura, 
umidade e pressão, em determinado local e instante. Isso ocorre, por 
exemplo, quando nos referimos que o tempo, no dia de hoje, está enso-
larado ou está nublado.

O clima é um atributo dinâmico (BRITTO, et al., 2009). A área cientí-
fica que se dedica a estudar o clima denomina-se climatologia. Para Men-
donça e Danni-Oliveira (2007, p.15), a climatologia “trata dos padrões 
de comportamento da atmosfera em suas interações com as atividades 
humanas e com a superfície do planeta durante um longo período de 
tempo”. A partir da relação sociedade-natureza, os estudos com enfoque 
climatológico surgem como uma área do conhecimento geográfico.

Esses termos tornam-se abstratos para os alunos. Entretanto, é fun-
damental que se compreenda que a relação entre a sociedade e o com-
portamento da natureza aponta para uma indissociabilidade, e, que as 
ações dos seres humanos estão diretamente relacionadas com o meio 
em que eles estão inseridos. Por vezes os conteúdos de climatologia são 
transcritos aos alunos sem que haja uma associação à realidade local e 
territorial. Fenômenos meteorológicos ocorrem em todos os momentos 
do dia e podemos compartilhá-los de forma simples e didática. 

Ao trabalhar os elementos do clima, podemos mencionar que eles 
são perceptíveis pelos sentidos humanos e se caracterizam como gran-
dezas atmosféricas.
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Temperatura: Ela repercute o grau de calor da atmosfera em deter-
minado local. Assim, podemos questionar aos alunos: Você está saindo 
de Pinhal Grande vestindo um casaco e ao chegar em Restinga Seca sente 
a necessidade de tirá-lo. O que faz você ter essa atitude? O clima mudou?

Umidade: Expõem o volume de vapor d’água presente na atmosfe-
ra. Quantas vezes você escutou da sua mãe: “não abra a janela! Se você 
abrir, a umidade vai entrar”.

Pressão atmosférica: É o peso exercido pela camada de ar so-
bre uma superfície. Podemos sentir o aumento da pressão atmosférica 
quando estamos descendo a serra de Silveira Martins (que fica a 431m 
acima do nível do mar) em direção à Santa Maria (que está a 113m aci-
ma do nível do mar) ao sentirmos uma pressão no ouvido. Ou seja, ao 
chegar em Santa Maria, sem que nos demos conta disso, nós temos mais 
318m de atmosfera pesando sobre nossa cabeça e, ao mesmo tempo, as 
moléculas de oxigênio estão mais adensadas.

Radiação solar: É a quantidade de energia emitida pelo sol. Pode-
mos perceber através da visão e da sensação de aquecimento na pele 
quando nos expomos diretamente a ela.

Nessa mesma proporção, podemos fazer analogias aos fatores cli-
máticos presentes no meio natural e que irão determinar inúmeras ca-
racterísticas do clima.

Latitude: Influencia na distribuição da luz e do calor provinda do 
sol. O professor poderá ilustrar esse fator comparando o inverno do Ge-
oparque Seridó (RN) com o inverno do Geoparque Quarta Colônia (RS) 
– figura 1. Qual deles recebe maior radiação solar?

Altitude: A distância vertical entre um dado ponto da superfície 
da Terra e o nível do mar, está diretamente associada à temperatura, 
pois quanto maior a altitude, menor a pressão atmosférica e, portanto, 
menor a temperatura. Ou seja, por Pinhal Grande estar em uma maior 
altitude, as temperaturas no município são menores que aquelas apre-
sentadas em Restinga Seca, onde a altitude é menor (figura 2).
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Maritimidade e continentalidade: Áreas mais próximas do mar 
possuem climas com menores variações de temperatura, em função 
da presença das grandes massas de água que ajudam a estabilizar a 
temperatura.

Relevo: A presença de diferentes formas de relevo influencia dire-
tamente na incidência dos ventos e na umidade do ar.

Massas de ar: Dependendo da direção de deslocamento da massa 
de ar (se vem do sul, originada na Antártida, ou do norte, próxima à 
linha do Equador), o tempo poderá assumir características de maior ou 
menor calor, além de gerar chuvas (quando a massa de ar carrega umi-
dade) ou períodos de estiagem (massa de ar seca).

Correntes marítimas: Grandes volumes de água com temperatura 
e densidade diferentes das águas do entorno são formados nos oceanos 
e interferem diretamente na temperatura e na umidade da atmosfera 
de regiões costeiras.

Vegetação: Em locais com maior presença de vegetação, menor 
será a temperatura, já que a vegetação serve como uma proteção à in-

Fonte: Elaborado pelos autores.

Figura 1 - Representação esquemática do espaço percorrido pela radiação solar 
desde o sol até o território do Geoparque Seridó (a) e até o Geoparque Quarta Colônia (b). 
Dependendo da época do ano e da inclinação do eixo da Terra, a radiação solar percorre 

uma distância muito maior na atmosfera para chegar ao sul do Brasil 
do que para chegar ao nordeste, fazendo com que a dissipação do calor seja maior 

nesse percurso e, portanto, a temperatura próxima à superfície mais baixa.
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cidência direta dos raios solares, diminuindo a temperatura ao nível do 
solo. Você já conhece o Parque Estadual da Quarta Colônia em Agudo? 
Lá, no meio da mata, as temperaturas são menores e o teor de umidade 
é relativamente mais alto.

Agora que os alunos já aprenderam e relacionaram os fatores e ele-
mentos do clima a situações corriqueiras, vamos tratar um pouco sobre 
o clima da Quarta Colônia. Mesmo que não se tenha informações especí-
ficas para o território (pois ainda não temos uma estação meteorológica 
instalada dentro do território), podemos afirmar que a região apresenta 
clima subtropical úmido, segundo a classificação climática de Köppen.

Dessa forma, chuvas bem distribuídas durante o ano fazem parte da 
rotina dos moradores. Segundo Ziemann (2016), nos meses de maio a 
agosto ocorrem chuvas abundantes, sucedidas por uma massa polar. O 
resultado disso é a forte queda de temperatura, chegando a ser registra-

Fonte: Elaborado pelos autores.

Figura 2 - Esquema de comparação entre a pressão atmosférica e a temperaturaentre duas 
cidades do Geoparque. Quanto maior a pressão atmosférica, maior a agitação das partículas 
atmosféricas, a qual libera calor, produzindo temperaturas mais altas do que nas áreas mais 

elevadas, onde a menor pressão atmosférica resulta em temperaturas mais baixas.
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da incidência de neve na região, como ocorreu no município de Agudo 
em 1984, 1994 e 2000. A figura 3 apresenta a ocorrência de neve no 
município de Agudo.

Uma curiosidade interessante sobre o clima, é que na história ge-
ológica do planeta ele foi extremamente importante para que hoje, na 
Quarta Colônia, tenhamos os fósseis preservados do período Triássico. 
Naquela época, o clima caracterizava-se como quente e seco (com ve-
rões muito quentes e invernos muito frios), e, em regiões mais afasta-
das haviam planícies desérticas (LABOURIAU, apud ZIEMANN, 2016).

Assim como no passado, atualmente o clima influencia principal-
mente nas atividades agrícolas. A exemplo, tem-se o cultivo da uva, 
atividade realizada pelos imigrantes italianos. Para a viticultura, cli-
mas frios são propícios para o cultivo da uva que na Quarta Colônia 
é realizado de forma artesanal, como uma maneira de consagrar as 
tradições que permanecem desde a chegada dos primeiros imigran-
tes em 1877.

O tempo e o clima são fenômenos importantes a serem observados 
no nosso dia a dia. Atividades como a agricultura, os transportes, as 
escolhas rotineiras e a prática turística dependem deles. O fomento a 
curiosidade dos alunos nessa etapa é muito interessante. O professor, 
ainda poderá questionar se, ao sair de casa, os alunos têm o hábito de 
olhar a previsão do tempo. Você poderá discutir com os alunos como po-
demos acompanhar a previsão do tempo (aplicativos de celular, página 
do INEMET, entre outros) e de onde saem as informações trazidas pelos 
aplicativos e jornais (nesse momento, espera-se que os alunos cheguem 
à conclusão que os dados são coletados de instrumentos instalados em 
uma estação meteorológica).

Após a discussão, os alunos entrarão em contato com os principais 

Figura 3 - Ocorrência de neve no município de Agudo.

Fonte: Erni Bock.
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aparelhos que auxiliam na avalia-
ção ou na medição de um ou vários 
parâmetros meteorológicos. A par-
tir disso, questione se os alunos 
conhecem algum equipamento que 
mede a temperatura, a chuva ou a 
velocidade dos ventos. A figura 4, 
ilustra os principais instrumentos 
para medir as variações do tempo.

Para que essa temática fique 
um pouco mais interessante o pro-
fessor poderá optar por realizar 
uma atividade didática com os es-
tudantes:

1. Caso tenha internet disponível na escola, o professor poderá op-
tar por acessar um jogo disponível, acessando o link: https://shre.ink/
rSLN. Esse jogo, popularmente conhecido como “jogo da forca”, possi-
bilita aos alunos fixarem o conteúdo de forma lúdica, tentando acertar 
o nome do instrumento meteorológico através da dica e descrição que 
é dada conforme o jogo avança.

2. Caso o professor opte por não utilizar esse jogo, no link disponível 
em: https://encurtador.com.br/DHT17, o professor encontrará um caça-pala-
vras sobre os principais instrumentos meteorológicos, no qual os alunos 
deverão encontrar as palavras que correspondem a cada equipamento.

Além disso, o professor ainda poderá salientar que os profissionais 
que trabalham nesse ramo, denominam-se meteorologistas. Algumas 
informações interessantes sobre as estações meteorológicas são elenca-
das a seguir, elas podem ser discutidas em sala de aula:

• Existem 400 estações meteorológicas espalhadas pelo território 
brasileiro;

• O Instituto Nacional de Meteorologia (Inmet) é o principal admi-
nistrador das estações meteorológicas;

Figura 4 - Principais instrumentos 
para medir as variações do tempo.

Fonte: Adaptado de https://pt.slideshare.net/

RitaRocha3/instrumentos-meteorolgicos-65026893
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• O Inmet utiliza imagens de satélite e dados coletados nas estações 
meteorológicas para realizar simulações e prever o tempo;

• Uma série de dados sobre as condições de tempo podem ser obtidas 
no site do INEMET: https://portal.inmet.gov.br/.

Todavia, ainda que sejamos capazes de compreender que as condi-
ções de tempo podem variar enormemente dentro do mesmo tipo de 
clima, nos últimos anos temos tido a comprovação de que também o 
clima está mudando (figura 5), o que, cada vez mais, poderá nos trazer 
condições de tempo que antes não eram possíveis dentro de um cli-
ma subtropical úmido, como episódios de calor extremo, ciclones, secas 
muito prolongadas, inundações intensas ou tempo de recorrência3 até 
então não imaginados.

Compreender os impactos das mudanças climáticas sobre as ativi-
dades locais é mais do que uma necessidade urgente; é uma questão de 
sobrevivência e sustentabilidade para comunidades em todo o mundo. 
À medida que o clima global continua a se modificar devido a uma série 
de fatores, incluindo a atividade humana, os efeitos adversos são cada 
vez mais evidentes em níveis locais.

Um dos aspectos mais cruciais dessa compreensão reside na capa-
cidade de antecipar e mitigar os impactos negativos que as mudanças 
climáticas podem ter em setores vitais para a economia local, como 
agricultura, pesca, turismo e infraestrutura. Por exemplo, comunida-
des agrícolas enfrentam desafios significativos devido a mudanças nos 
padrões de chuva, aumento da frequência de eventos climáticos extre-
mos e proliferação de pragas e doenças antes não presentes em deter-
minadas regiões. Compreender como esses fatores afetam a produção 
de alimentos e adotar práticas agrícolas mais sustentáveis e resilientes 
torna-se crucial para garantir a segurança alimentar e o sustento das 
comunidades locais.

3   O tempo de recorrência ou tempo de retorno é o intervalo estimado (em anos) entre ocorrências de igual 

magnitude de um fenômeno natural, como chuvas, ventos intensos, granizo, entre outros. Em outras palavras, 

o tempo de recorrência de um evento de grande inundação, significa o número de anos que, estatisticamente, 

demorará para que possa ocorrer outro evento igual. Na medida em que o clima vai mudando, os tempos de 

recorrência vão se alterando.
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Da mesma forma, as comunidades costeiras enfrentam ameaças 
crescentes devido à elevação do nível do mar e à intensificação das tem-
pestades, o que pode resultar em danos significativos à infraestrutu-
ra, à economia e ao meio ambiente local. Compreender esses impactos 
permite o planejamento e a implementação de medidas de adaptação, 
como a construção de diques, a realocação de populações vulneráveis 
e a proteção de ecossistemas costeiros, que desempenham um papel 
crucial na redução dos danos causados por eventos climáticos extremos.

Além disso, as mudanças climáticas também afetam setores como o 
turismo, onde a deterioração dos recursos naturais, como florestas, rios 
e áreas de conservação, pode reduzir a atratividade de destinos turísti-
cos, impactando negativamente a economia local e o emprego.

Compreender e agir sobre os impactos das mudanças climáticas nas 
atividades locais não é apenas uma responsabilidade moral, mas tam-
bém uma oportunidade para promover o desenvolvimento sustentável 

Figura 5 - Capas de jornais de todo o mundo vêm chamando a atenção nos últimos anos 
para a importância de discutirmos e agirmos rapidamente para construir um processo 

de adaptação e mitigação dos impactos locais das mudanças climáticas globais.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados disponíveis em 
https://metsul.com/o-alerta-final-a-humanidade-nas-capas-dos-jornais-do-mundo/.
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e a resiliência dessas comunidades. Isso requer uma abordagem holís-
tica que envolva governos locais, organizações da sociedade civil, setor 
privado, comunidades locais e escolas, trabalhando em conjunto para 
identificar vulnerabilidades, implementar medidas de adaptação e miti-
gação, e promover uma transição para uma economia mais sustentável 
e de baixo carbono.

É hora de agir com determinação e colaboração para enfrentar esse 
desafio global e proteger o futuro das gerações presente e futura. A me-
todologia que se propõe nesse capítulo, permite que os alunos possam 
despertar a sua percepção para os elementos do clima e sua variabilida-
de e, a partir disso, possam organizar grupos e atividades que envolvam 
a compreensão sobre a vulnerabilidade do território do Geoparque aos 
efeitos das mudanças climáticas e como podemos agir.

Agora que a temática de clima, tempo, estações meteorológicas e 
equipamentos climatológicos se tornaram um pouco mais claras, ire-
mos sugerir algumas atividades práticas. Lembrando que você, profes-
sor, poderá utilizar outros materiais que avaliar serem necessários. 

Metodologia
Chegamos à etapa de atividades práticas e de entender qual a rela-

ção do clima com a região em que moramos.

ATIVIDADE 1
Interpretando o tempo.

Material
Laboratório de informática com acesso à internet. Caso não haja o 

laboratório, o professor poderá utilizar o datashow e projetar para os 
alunos. Iniciaremos pelo acesso ao site do Windy (https://www.windy.
com/?-30.604,-52.683,5). O Windy é um software gratuito e de acesso 
livre, podendo ser acessado por desktop, Iphone e Android. Nele, são 
inúmeras as possibilidades de interação, podendo obter dados de tem-
peratura, umidade, precipitação, dentre outras variáveis.

Ao início dessa atividade, apresente os principais tipos de climas do 
Brasil. A figura 6 apresenta, de forma simples e didática a localização e 
as características de cada clima brasileiro. Você, professor, poderá uti-
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lizá-la na sua explicação, podendo imprimi-la em um tamanho maior, 
sendo fundamental que os alunos já tenham um conhecimento prévio 
sobre os conteúdos de climatologia.

Desenvolvimento
A ideia dessa atividade, é que os alunos possam perceber o quanto 

os elementos do tempo podem variar de local para local. Caso possível, 

Figura 6 - Principais climas do Brasil.

Fonte: Santos (2019)
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divida a turma, formando cinco grupos. Cada grupo, ficará responsável 
por avaliar a região de um Geoparque brasileiro, sendo eles:

1. Geoparque Araripe, situado no estado do Ceará. Engloba os muni-
cípios de Barbalha, Crato, Juazeiro do Norte, Missão Velha, Nova Olinda 
e Santana do Cariri;

2. Geoparque Caminho dos Cânions do Sul, situado no estado do 
Rio Grande do Sul e Santa Catarina. No RS, engloba os municípios de 
Cambará do Sul, Mampituba e Torres; em SC, engloba os municípios de 
Praia Grande, Jacinto Machado, Timbé do Sul e Morro Grande;

3. Geoparque Seridó, situado no estado do Rio Grande do Norte. En-
globa os municípios de Acari, Carnaúba dos Dantas, Cerro Corá, Currais 
Novos, Lagoa Nova e Parelhas;

4. Geoparque Caçapava, com munícipio de mesmo nome, está situ-
ado no estado do Rio Grande do Sul;

5. Geoparque Quarta Colônia, situado no estado do Rio Grande do 
Sul. Engloba os municípios de Agudo, Dona Francisca, Faxinal do Sotur-
no, Ivorá, Nova Palma, Pinhal Grande, Restinga Seca, São João do Polê-
sine e Silveira Martins.

A figura 7 ilustra a página inicial do Windy e indica as principais 
abas que serão utilizadas na atividade.

Figura 7 - Página inicial do Windy.

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).
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Informe aos alunos a locali-
zação de cada geoparque e peça 
que eles realizem um relatório do 
tempo em cada Geoparque para 
aquele dia. Ou seja, o aluno deverá 
elencar as principais informações 
que determinam o tempo, como: 
a temperatura, chuva, pressão at-
mosférica, velocidade do vento e 
umidade do ar. Entretanto, é ne-
cessário lembrar que alguns Geo-
parques possuem mais de um mu-
nicípio, necessitando a coleta de 
dados de todos, como pode ser vi-
sualizado no quadro 1.

Logo, para determinar a tem-
peratura média do território do 
geoparque, é necessário realizar 
uma média da temperatura dos 
municípios que o compõe, soman-
do todos os valores inseridos e di-
vidindo pelo número de municí-
pios. Veja a seguir:

Assim, a média da temperatura do Geoparque Quarta Colônia no dia 
01/02/2024, às 14:00, foi de 30,77ºC.

Após, construa um quadro com as informações coletadas da seguin-
te maneira:

Quadro 1 - Tabela de temperaturas 
para os municípios que compõem 

o território do Geoparque Quarta Colônia.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2024
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PERGUNTAS-GUIA

Após a construção da tabela, peça que os alunos apresentem os da-
dos coletados e inicie a discussão com as seguintes questões:

1. Observando a tabela construída, qual é a informação 
em que há maior diferença entre os geoparques do Sul 
e do Norte?

2. Onde está localizada a temperatura mais fria? 
E a mais quente? (Instigue os alunos a refletirem sobre 

Quadro 2 - Tabela para a sistematização 
de informações coletadas no Windy dos Geoparques Brasileiros.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2024
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quais são as condições que determinam isso: É a latitude? 
É a influência da altitude?)

3. Qual é o local com maior precipitação de chuva para o 
dia analisado? O clima correspondente a esse território, 
possui essas características? Ou seja, é comum precipitar?

4. Quais são as condições de precipitação para o Geoparque 
Seridó e o Geoparque Araripe? Costuma chover?

5. Quais são as características do clima de cada geoparque?

Para uma melhor representação dos dados da tabela é possível ex-
plorar a construção de gráficos, seja utilizando tecnologias digitais 
(Excel) ou não. Diante disso, cada grupo ficará responsável pela cons-
trução de um gráfico a partir de uma variável (temperatura, chuva, 
pressão atmosférica, velocidade do vento e umidade do ar). O gráfico 
da figura 8 ilustra um exemplo criado no excel.

Figura 8 - Gráfico de comparação entre as temperaturas médias 
dos Geoparques Brasileiros no dia 01 de fevereiro de 2024, às 14:00.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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ATIVIDADE 2
É hora de construir um pluviômetro.

A captação do volume de chuva pode ser realizada através de pluvi-
ômetros em um intervalo de 24 horas. A atividade proposta consiste na 
construção de um pluviômetro, os materiais necessários para construí-
-lo estão listados abaixo:

Material
Para a realização do experimento serão necessários:
• Uma garrafa pet;
• Pedrinhas ou bolinhas de gude;
• Régua de 30 centímetros;
• Tesoura;
• Fita adesiva colorida;
• Água;
• Corante.

Desenvolvimento
O desenvolvimento da atividade consiste em construir e instalar o 

pluviômetro nas dependências da escola. Para tanto, é importante aten-
tar-se que a atividade terá uma duração anual, sendo ideal que se torne 
um projeto de longo prazo, tendo em vista que os alunos poderão, dessa 
forma, observar a dinâmica do tempo nas quatro estações do ano. O ex-
perimento está ilustrado na figura 7, sendo montado da seguinte forma:

1. Corte a garrafa pet com o auxílio da tesoura, retirando o bocal;
2. Preencha o fundo da garrafa com as pedrinhas ou bolinhas de 

gude, a fim de nivelar o recipiente, caso ele não tenha o fundo plano. 
Adicione água e o corante;

3. Envolva o fundo da garrafa com fita colorida, cobrindo o nível 
da água;

4. Cole a régua na vertical do lado de fora da garrafa. Observação: a 
régua deverá ser colada no início do nível da água;

5. Encaixe o bocal da garrafa na abertura do pluviômetro.
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É importante que os alunos escolham um local aberto e livre de in-
terferências para fixar o seu pluviômetro em uma altura de 1,5m acima 
do solo. Assim, a atividade consiste em todos os dias, no mesmo horário, 
os alunos coletarem informações sobre a quantidade de chuva acumula-
da no período de 24 horas. Se não houve precipitação, registra-se 0mm; 
todavia, se houve alguma precipitação, deve-se fazer a leitura na régua, 
de quantos milímetros de chuva precipitaram. Depois disso, o pluviô-
metro deve ser esvaziado para receber a precipitação das 24 horas se-
guintes. Para fazer os registros, os alunos poderão utilizar um quadro 
semelhante ao quadro 3.

Observação: a temperatura poderá ser visualizada com o aplicati-
vo Windy, demonstrado na atividade 1.

Figura 9 - Procedimento de montagem do experimento para a realização da atividade.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2024.

Quadro 3 - Tabela para coleta de dados pluviométricos.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Entretanto, os dados coletados da chuva são considerados brutos 
e torna-se importante a conversão desses dados, utilizando a seguinte 
fórmula:            , onde P é a precipitação diária em milímetros, V é o vo-
lume da água coletada em cm3 e A é a área da superfície de captação 
(ou seja, da boca da garrafa) em cm2 (HELLER, 2006). Para essa etapa 
é fundamental a presença do professor de matemática.

Agora, você terá os dados prontos para uso e devidamente converti-
dos. Durante o mês, os alunos farão a coleta dos dados e poderão classi-
ficar a ocorrência de chuva diária em:

• Não ocorreu chuva: 0,0 mm;
• Chuva fraca: menos de 2,5mm;
• Chuva moderada: de 2,5mm a 10mm;
• Chuva forte: de 10mm e 50mm;
• Chuva muito forte: acima de 50mm.

Posteriormente, os dados registrados podem ser comparados com 
os dados oficiais registrados na estação meteorológica mais próxima do 
Geoparque, que se localiza em Camobi (Santa Maria). Os dados meteoro-
lógicos diários da estação estão disponíveis em https://portal.inmet.gov.br/. 

A partir do experimento, são inúmeras as possibilidades de manuse-
ar e interpretar estes dados. Assim, os alunos poderão:

1. Calcular a média mensal de chuvas;
	 1.1. Caso tenha ocorrido chuvas muito fortes, o professor poderá 

instigar os alunos a pensarem nas consequências desses episódios e o 
que podemos fazer, como sociedade, para amenizar esses impactos.

2. Construir gráficos que ilustram a média mensal e diária de preci-
pitação e também de temperaturas; 

	 2.1. Os alunos poderão construir os gráficos de forma manual ou 
digital, como ilustrado na figura 6 da atividade 1.

3. Os alunos poderão construir um painel do tempo e expor na esco-
la, informando os dados coletados de chuva e temperatura.

Para os professores, é possível construir intercâmbios com outras 
escolas do Geoparque Quarta Colônia, ou ainda, com escolas dos demais 
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geoparques do Brasil. Desse modo, seria possível a criação de uma rede 
amadora de observação do tempo e do clima no território, onde infor-
mações seriam compartilhadas entre escolas. 

Para finalizar, iremos elencar algumas questões norteadoras que 
poderão auxiliar nas discussões.

PERGUNTAS-GUIA

1. Qual foi a precipitação média observada no período 
do mês de fevereiro, julho e novembro? Ouve alguma 
alteração significativa? (Professor, relacione as respostas 
com o clima subtropical, característico do sul do Brasil.)

2. Qual foi a precipitação mensal durante todos os meses 
do ano?

3. Qual foi o mês com maior quantidade de chuva? Relate se 
essas chuvas foram torrenciais ou dispersas durante o mês.

ATIVIDADE 2
Como se mede a temperatura do ar?

Atualmente é possível comprar na internet os termômetros de mer-
cúrio a um preço bastante acessível para fazer a leitura da tempera-
tura do ar (figura 8). Por mais simples que sejam, esses termômetros 
permitem um registro bastante preciso para os objetivos de monitorar 
a variabilidade dos elementos do clima. Dessa forma, a instalação de 
um ou mais termômetros próximos à escola pode permitir que os alu-
nos registrem as temperaturas em três ou quatro momentos do dia, 
sempre nos mesmos horários, a fim de poder comparar a variação da 
temperatura tanto ao longo do dia quanto ao longo de um período de 
tempo (nesse caso, para comparar ao longo de um período de tempo, 
será necessário fazer um cálculo da média de todas as leituras do mes-
mo dia, de maneira a se obter a temperatura média diária, podendo 
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comparar esse dado de temperatura média com os demais dias da se-
mana, do mês ou do ano).

Todavia, se desejarem agregar um desafio adicional a essa tarefa, 
pode-se ensinar aos alunos a como construir os seus próprios termôme-
tros, a fim de fazer a medição da temperatura.

Material
Para a realização do experimento serão necessários:
• Um pequeno recipiente de vidro;
• Álcool etílico 70%;
• Corante alimentício;
• Um pedaço de papelão duro;
• Um canudo de plástico (que pode ser um canudo de refrigerante 

ou mesmo o tubo plástico de uma caneta esferográfica;
• Durepox ou cola quente;
• Régua;
• Caneta hidrocor;
• Termômetro de mercúrio comercial para comparação de temperaturas.

O primeiro passo será misturar em um recipiente o álcool com o co-
rante, a fim de facilitar a leitura do termômetro depois de pronto. Esse 

 
 
 
Figura 10 - Termômetros de mercúrio simples podem ser adquiridos na internet a preços 
bastante acessíveis e podem ser colocados em diferentes locais ao redor da escola para que 
os alunos possam registrar a temperatura atmosférica em diferentes horários do dia. Deve-se 
apenas ter o cuidado de manter os termômetros protegidos da insolação direta ou do contato 

direto com o vento, já que 
estas condições acabam 
mascarando a temperatura 
atmosférica real. Portanto, o 
ideal é que os termômetros 
sejam mantidos com uma 
proteção contra o sol e o 
vento, que pode ser, por 
exemplo, uma caixa de 
madeira ou outro material 
que resista à intempérie.

Fonte: www.amazon.com.br



138

álcool, agora colorido, deve ser colocado dentro do recipiente de vidro 
(o vidro é um material que transmite melhor o calor do que o plásti-
co, por isso é preferível para a construção do termômetro), de modo a 
preenchê-lo totalmente. Ao contrário dos termômetros comerciais, os 
quais utilizam o mercúrio, que é um metal líquido bastante perigoso de 
ser manipulado, nós usamos o álcool comprado em supermercado, que 
é também um líquido bastante sensível às variações de temperatura.

Caso esse vidro tenha uma tampa, essa tampa deverá ser furada 
para permitir a passagem do canudo de plástico, que deve ser intro-
duzido pela tampa até mais ou menos a metade da profundidade do 
recipiente. Depois disso, usamos a durepox ou a cola quente para vedar 
completamente essa abertura da tampa ao redor do canudo e, assim, 
evitar que o álcool evapore (figura 9). Caso o vidro não tenha tampa, a 
durepox deverá cumprir a função da tampa, envolvendo o canudo para 
evitar a evaporação do álcool. A parte superior do canudo também de-
verá ser vedada com o mesmo objetivo. 

 
Figura 11 - Etapas de montagem do termômetro artesanal.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Etapas de montagem do termômetro artesanal
a) preencher o recipiente de vidro com álcool e corante e introduzir 

um canudo de plástico pela tampa, assegurando-se que tanto o furo da 
tampa quanto a ponta superior do canudo fiquem bem vedados;

b) colar uma placa de papelão atrás do canudo e inserir o recipiente 
de vidro em outro recipiente maior com água à temperatura ambiente, 
registrando, com a ajuda de um termômetro de mercúrio, qual a altura 
respectiva no canudo para a temperatura ambiente do momento;

c) aquecer o recipiente com água e ir fazendo a marcação no pape-
lão dos níveis alcançados pelo álcool no canudo na medida em que água 
vai sendo aquecida.

A última etapa será fazer as marcações da escala de temperatura 
no papelão e colar esse papelão ao canudo. Para isso, vamos proceder 
da seguinte maneira: vamos iniciar colando o papelão em branco ao 
canudo, de maneira que ele fique em pé e atrás do canudo. A seguir, co-
locamos o vidro com álcool dentro de um recipiente com água à tempe-
ratura ambiente, juntamente com um termômetro comercial que possa 
nos dizer qual é a temperatura ambiente da água naquele momento. 
Perceberemos que o álcool vai se dilatar e subir pelo canudo até uma 
determinada altura. Após o álcool estabilizar (deixar de elevar-se), com 
uma caneta hidrocor, marcaremos no papelão a altura alcançada pelo 
álcool e a respectiva temperatura que marca o termômetro de mercúrio 
(figura 9b).

Para montar a escala com os demais níveis de temperatura, podemos 
levar esse recipiente com água para uma fonte de calor (um fogareiro) e, 
a partir daí, comparando com os registros do termômetro de mercúrio, 
que também está imerso na água, passamos a marcar no papelão o nível 
que alcança o álcool dentro do canudo, sempre que a temperatura da 
água em aquecimento vai aumentando 1ºC ou 2ºC (figura 9c). Para fa-
zermos o inverso, ou seja, para obtermos a escala da temperatura mais 
baixa do que a ambiente, colocamos nosso vidro com álcool na geladei-
ra, junto com o termômetro de mercúrio. Assim, a cada 5 minutos nós 
podemos conferir a temperatura no termômetro de mercúrio e marcar o 
respectivo nível do álcool no canudo com essa temperatura. Uma outra 
possibilidade seria acrescentar gelo ao recipiente com água onde está 
imerso o vidro de álcool e ir acompanhando passo a passo a diminuição 
do nível de álcool no canudo, realizando as marcações no papelão. 
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Feitas as marcações para o intervalo de temperatura que se deseja 
medir (por exemplo, entre 0ºC e 35ºC), o termômetro artesanal já es-
tará pronto para ser usado; lembrando que, tal como o termômetro de 
mercúrio, ele deve ser protegido do sol direto e do vento, para não dis-
torcer os dados coletados. Adicionalmente, esses dados coletados pelos 
alunos podem ser comparados com os dados reais coletados na estação 
meteorológica de Santa Maria e disponíveis na página do INEMET, a 
fim de comprovarmos a acurácia do instrumento que construímos e a 
eficiência da leitura feita.
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DESCRIÇÃO MORFOLÓGICA DO PERFIL
E CONTRIBUIÇÃO PARA O ESTUDO DOS SOLOS
NO GEOPARQUE QUARTA COLÔNIA

Mauro Kumpfer Werlang1

Habilidades a serem desenvolvidas
Identificar o perfil de solo em suas características morfológicas a 

partir dos horizontes pedogenéticos; compreender o papel do solo como 
um recurso natural; e relacionar a função por ele exercida, como com-
ponente do meio ambiente e regulador ambiental.

Ano da escolaridade ao qual se destina a atividade
Séries finais do Ensino Médio.

Objetivos e justificativa da atividade
A prática tem a finalidade de promover aos alunos a compreensão 

das características do solo a partir da descrição morfológica de um perfil 
de solo no campo. Também objetiva que os alunos reconheçam o recorte 
geográfico no qual está assentado o território da Quarta Colônia e, en-
tão, reconheçam que o solo apresenta características próprias de ocor-
rência (morfologia) que precisam ser estudadas e descritas com critério, 
uma vez que a partir delas, se pode ter uma visão integrada do solo 
na paisagem, pois algumas dessas características permitem inferências 
importantes sobre sua gênese, ocorrência e comportamento em relação 
ao uso agrícola como, por exemplo, a capacidade de produzir de forma 
sustentada a adequação à práticas agrícolas e a propensão para erosão. 

1. Introdução
O solo é um componente do ambiente natural resultante das diver-

sas interações existentes entre os principais sistemas terrestres, sendo: 
a atmosfera, a hidrosfera, a litosfera e a biosfera. Situado na interface 
entre esses sistemas, o solo desempenha um importante papel na regu-
lação e equilíbrio ambiental, se constituindo em um elemento essencial 
à manutenção da vida na Terra. Portanto, o solo deve ser suficiente-
mente compreendido à luz das interações dos sistemas ambientais. A 

1  Geógrafo e Professor Titular do Departamento de Geociências da Universidade Federal de Santa Maria-UFSM.
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partir disso, Streck et al (2002, p.9) destacam que “o solo é um recurso 
natural, lentamente renovável, encontrado em diferentes posições na 
paisagem, formado pela ação do clima e dos organismos vivos agindo 
sobre o material de origem, ao longo do tempo, sendo modificado pela 
ação humana”. Ressaltam, também, que o solo está presente em todas 
as atividades humanas e seu uso racional exige o conhecimento de suas 
características, aptidões e limitações.

A origem e a evolução dos solos são condicionadas por cinco fato-
res de formação, os quais são: o material de origem, o clima, o relevo, 
a atuação dos microrganismos e o tempo. A figura 1 destaca os fatores 
de formação do solo. Os fatores de formação, conjugados, atuam e de-
sencadeiam os processos de formação do solo que são os responsáveis 
por imprimir determinadas feições aos solos observáveis em um perfil. 
Essas feições são chamadas de características e propriedades morfoló-
gicas do solo.

Figura 1 - Ilustração dos fatores de formação do solo.

Fonte: Disponível em: https://www.geoportalufjf.com/post-unico/ 
fatores-de-forma%C3%A7%C3%A3o-dos-solos . Acesso em 11 dez. 2023.
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Além disso, os processos pedogenéticos gerais são: a adição, a re-
moção, a transformação e a translocação. A figura 2 ilustra os processos 
pedogenéticos gerais relacionados à formação do solo. A combinação 
destas diferentes reações em intensidades variadas gera processos que 
resultam na formação de solos com características típicas de cada com-
binação. São exemplos de processos pedogenéticos específicos: Latoli-
zação (ou ferralitização), podzolização, gleização, laterização, saliniza-
ção, sodificação, solodização, carbonatação, turbação, paludização.

Assim, o perfil de solo representa uma seção vertical que expõe to-
dos seus horizontes e camadas, estendendo-se para dentro do material 
de origem. É, portanto, constituído por seções mais ou menos paralelas 
à superfície, que são as denominadas camadas e/ou horizontes. Os ho-
rizontes são resultantes dos processos de formação e guardam relações 
genéticas (compartilham o mesmo processo de origem) entre si dentro 
do perfil. As camadas são pouco ou nada afetadas pelos processos pedo-
lógicos. A figura 3 ilustra o desenvolvimento de um perfil de solo.

Figura 2 - Ilustração da ação dos processos pedogenéticos gerais.

Fonte: Disponível em: https://blog.agrointeli.com.br/blog/ 
planejamento-de-safra-5-fatores-dosolo/ .Acesso em 11 dez. 2023.
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Os autores Frasson e Werlang (2010) enfatizam que mesmo diante 
da emergência dos temas que tangem os problemas ambientais, há uma 
carência de atenção frente à degradação dos solos, bem como destacam 
o solo como componente essencial do meio ambiente e, portanto, à vida, 
merecendo ter seu estudo valorizado à vista do ensino básico e perante 
outros elementos naturais como a água e o ar. 

De forma geral, ainda existem atitudes de pouca consciência e sen-
sibilidade em relação ao solo, o que contribui para a sua degradação, 
seja pelo seu manejo inadequado, seja pela sua ocupação desordenada. 
A percepção da importância do solo e da necessidade de sua conserva-
ção deve ser fomentada e inserida no cotidiano. Desse modo, intenta-se 
que essa introdução contribua para chamar atenção aos problemas am-
bientais ligados à degradação do solo.  

Aparentemente, não há um ciclo específico no qual devem ser traba-
lhados conteúdos relativos aos solos. Entretanto, assuntos relacionados 
à morfologia dos solos devem ser abordados desde as mais elementa-
res observações nas Séries Iniciais até estudos mais aprofundados nas 
Séries Finais do Ensino Médio. Pela importância que possui, o espaço 
dedicado ao solo no ensino básico requer um plano maior, tanto quando 

Figura 3 - Ilustração da evolução de um perfil de solo.

Fonte: Disponível em: https://www.slideserve.com/ 
amelia-davenport/perfil-do-solo Acesso em 11 dez. 2023.
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se refere a áreas urbanas quanto no que concerne as áreas rurais. Nesse 
sentido, é imperativo aprofundar esse tema no Ensino Médio. 

Ao propor a prática, espera-se contribuir com a educação e o ensino 
de solos, com ênfase na morfologia. Espera-se também que os alunos 
compreendam e executem a descrição morfológica do perfil na prática, 
segundo as características visíveis a olho nu ou perceptíveis das descri-
ções morfológicas dos solos. 

Ao considerarmos um contexto educacional, o aprendizado terá me-
lhor êxito quando houver envolvimento do aluno assumindo a função de 
coautor no processo de aprendizagem e do professor assumindo a fun-
ção de mediador dos conhecimentos adquiridos pelos alunos. Portanto, 
o modelo vai de encontro à uma educação construtivista, alternativa e 
motivadora, onde as práticas podem ser utilizadas para a facilitação do 
aprendizado. A ordenação, a sequenciação hierarquizada e contextuali-
zada dos conteúdos a serem abordados são estratégias de modo a ofere-
cer estímulos adequados à aprendizagem.

Nesse sentido, Muggler et al. (2006) observaram que existem si-
tuações em que, por carência de metodologia ou por insuficiência do 
conhecimento específico sobre o assunto, pode acontecer uma certa 
dificuldade em abordar conteúdos pedológicos no contexto ambiental, 
provocando a sua fragmentação e descontextualização, resultando no 
desinteresse pelo tema. Ademais, observam que as escolas estão inseri-
das em um ambiente que pode ser amplamente utilizado para abordar 
o tema, mas por motivos diversos, como por exemplo, a dificuldade de 
(re)conhecimento do espaço no entorno, essas possibilidades são des-
consideradas ou até mesmo negligenciadas.

2. Geoparque Quarta Colônia
Localizado na região central do estado do Rio Grande do Sul, Brasil, 

o Geoparque Quarta Colônia constitui-se em um Geoparque Mundial da 
UNESCO. Conforme destaca a página do Geoparque Quarta Colônia2, “o 
território da Quarta Colônia é concebido e percebido como uma região 
que tem seu próprio processo histórico de formação, especialmente a 
partir do século XIX, com a criação e expansão das colônias de imigra-
ção Santo Ângelo e Silveira Martins”.

O território da Quarta Colônia está situado na Depressão Periféri-

2  https://www.geoparquequartacolonia.com.br/home
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ca Sul-riograndense e na zona de transição para os Planaltos da Bacia 
Sedimentar do Paraná. Nos setores onde os processos erosivos escul-
piram colinas alongadas ocorrem, de forma geral, solos bem drenados, 
medianamente profundos, com predomínio de Argissolos. Nos setores 
mais elevados, no Topo do Planalto, ocorrem Latossolos e, nas áreas dis-
secadas junto ao Rebordo do Planalto que constitui a zona de transição 
da Depressão Periférica Sul-riograndense para os Planaltos da Bacia Se-
dimentar do Paraná, estão presentes Neossolos Litólicos e Cambissolos.

 Nas áreas de planície e terraços fluviais, onde a flutuação do len-
çol freático exerce maior influência sobre os processos pedogenéticos, 
ocorrem solos imperfeitamente mal drenados, como os Gleissolos e os 
Planossolos. Nesse sentido, na área da Depressão Periférica Sul-riogran-
dense, na parte superior das colinas sedimentares, ocorrem Argissolos 
Vermelhos e Argissolos Vermelho-Amarelos. Já na parte inferior das co-
linas, ocorrem Argissolos amarelos, Argissolos Acinzentados e Argisso-
los Bruno-Acinzentados. Ainda, nas áreas de várzeas ocorrem Planosso-
los Háplicos, Gleissolos Háplicos e Neossolos Húmicos.

3. O perfil de solo e as características morfológicas
Tradicionalmente, o estudo da morfologia do solo refere-se à descri-

ção daquelas propriedades detectadas pelos sentidos da visão e do tato 
(manuseio), como, por exemplo: cor, textura, estrutura, porosidade, con-
sistência, transição entre horizontes e, ou, camadas. É feita por ocasião 
do estudo do solo no campo (descrição do perfil) para cada horizonte ou 
camada individualmente, seguindo um registro metódico de descrição.

No campo, a identificação dos tipos de solo é feita pela observação do 
perfil do solo em um talude de estrada ou na parede de uma trincheira 
em uma seção de vertente. O perfil é a primeira etapa na identificação 
e interpretação das características do solo; ele mostra uma sequência 
vertical de camadas mais ou menos paralelas à superfície, resultantes 
da ação dos processos de formação dos solos, os denominados processos 
pedogenéticos. Essas camadas são chamadas de horizontes pedogenéti-
cos, que são diferenciados entre si pelas características morfológicas de 
cor, espessura, textura, estrutura, entre outras características.

A morfologia do solo significa o estudo e a descrição da sua aparên-
cia no meio ambiente natural, segundo as características visíveis a olho 
nu ou perceptíveis pelo seu manuseio. Os principais atributos observa-
dos na descrição morfológica são: cor, consistência, textura e estrutura. 
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Entretanto, todas as características morfológicas observadas em campo 
no perfil do solo são de fundamental importância para a caracterização 
do solo, juntamente com as análises químicas, físicas e mineralógicas, 
executadas em laboratório (LIMA, 2007). Portanto, a descrição do solo 
no campo compreende o registro das suas características através do es-
tudo e do exame do seu perfil em seu meio natural.

As várias tonalidades do perfil são muito úteis para identificar e 
delimitar os horizontes e, às vezes, ressaltam certas condições de ex-
trema importância. A cor é uma das feições pedológicas mais notadas, 
dentre as demais características, por ser de fácil visualização. A des-
crição completa do solo, a ser feita no estudo do campo, deve incluir a 
delimitação dos horizontes e camadas, com identificação e registro das 
características morfológicas de cada um(a) individualmente, caracteri-
zando a transição entre horizontes ou camadas; profundidade e espes-
sura; cor, textura, estrutura, consistência, entre outras características. 
Somente após a descrição procede-se a coleta de amostras para ensaios 
em laboratório. 

A textura descreve a distribuição relativa das partículas minerais 
do solo, tomando como base seu diâmetro equivalente, podendo estas 
partículas serem classificadas como areia, silte ou argila (figura 4). As 
partículas minerais do solo apresentam propriedades e comportamen-
tos bastante distintos. A fração areia, em função do maior tamanho, 
permite maior permeabili-
dade à água e ao ar no solo, 
porém apresentam baixa 
capacidade de retenção de 
água e são consideradas 
não coesivas.

A fração silte possui 
poros menores e mais nu-
merosos, retendo mais 
água e uma menor taxa de 
drenagem do que a fração 
areia. A argila, em função 
do reduzido diâmetro das 
partículas, apresenta uma 
grande área superficial 
específica, o que acarreta 

Figura 4 - Ilustração das diferentes partículas 
minerais do solo classificadas quanto ao tamanho.

Fonte: https://www.geodata.com.br/ 
voce-conhece-a-analise-fisico-hidrica-do-solo/. 

Acesso em 30 de janeiro de 2024.



149

elevada retenção de água e fluxo lento de ar e água, além de elevada pe-
gajosidade quando úmida e alta coesão quando seca. A argila é a fração 
do solo que mais influencia o seu comportamento físico. 

Por consistência, entende-se a influência que as forças de coesão e 
de adesão exercem sobre os constituintes do solo, de acordo com seus 
vários estados de umidade. A força de coesão refere-se à atração de par-
tículas sólidas entre si. A força de adesão refere-se à atração das molécu-
las de água pela superfície das partículas sólidas. A dureza que certos so-
los apresentam quando secos ou a pegajosidade que alguns apresentam 
quando molhados são aspectos práticos da consistência. A consistência 
pode variar ao longo do perfil do solo, nos seus diferentes horizontes.

A porosidade do solo interfere na aeração, condução e retenção de 
água, resistência à penetração e à ramificação das raízes no solo e, con-
sequentemente, no aproveitamento de água e nutrientes disponíveis. 
Para atender às necessidades das culturas, o solo ideal deve apresentar 
volume e dimensão dos poros adequados para a entrada, movimento e 
retenção de água e ar (TOGNON, 1991, RIBEIRO, et al. 2007; HILLEL, 
1980). Nesse sentido, a porosidade do solo é de extrema importância, 
pois está diretamente relacionada com a textura e estrutura dos solos, 
ou seja, tem a capacidade de drenagem interna e retenção de água de 
um perfil e condições de aeração. Os poros do solo são representados 
por cavidades de diferentes tamanhos e formas, determinados pelo ar-
ranjo das partículas sólidas (HILLEL, 1972; MARQUES, 2000), consti-
tuindo a fração volumétrica do solo ocupada com ar e solução de água 
e nutrientes. Os poros do solo correspondem, portanto, ao espaço onde 
ocorrem os processos dinâmicos do ar e da solução do solo. A porosida-
de do solo pode ser definida como o volume de vazios, ou seja, o espaço 
não ocupado por sólidos orgânicos ou inorgânicos. 

4. Metodologia
4.1. Abertura da trincheira
 Para descrição da morfologia de um solo, recorre-se à abertura de 

uma trincheira de tamanho suficiente para que possamos avaliar as ca-
racterísticas morfológicas, tirar fotografias e coletar material. A aber-
tura da trincheira é, na maioria das vezes, ainda feita manualmente, e 
para a escolha de onde deve ser aberta, leva-se em consideração a fi-
nalidade da descrição, selecionando um local preservado de alterações 
antropogênicas ao longo de vertentes, voçorocas ou cortes de estrada. 
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Para isso, algumas ferramentas básicas são necessárias e estão ilustra-
das na figura 5. 

Embora não exista regra para estabelecer o tamanho da trincheira, 
recomenda-se que sempre que possível ela atinja 2,0 m de profundidade. 
As dimensões recomendadas são de 1,5 m de comprimento por 1,2 m de 
largura e 2,0 m de profundidade. A superfície não deve ser alterada e deve 
ser obtida pelo menos uma face vertical bem iluminada, a fim de exibir 
claramente o perfil. A figura 6 procura ilustrar as dimensões da trincheira.

Figura 5 - Ferramentas básicas que podem ser utilizadas para a abertura da 
trincheira: 1) martelo pedológico; 2) Trado de rosca; 3) Trado holandês; 4) 

Trado de caneco; 5) Enxadão; 6) Pá quadrada; 7) Pá reta; 8) Faca.

Fonte: SANTOS et al. (2005)

Figura 6 - Dimensões recomendadas para o tamanho da trincheira 
para descrição do perfil. Em A, a visualização da planta baixa; 

em B, o corte vertical e, em C, o aspecto geral da trincheira aberta.

Fonte: SANTOS et al. (2005). Adaptado.
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Uma vez aberta a trincheira, parte-se para a identificação dos ho-
rizontes pedogenéticos. Entendemos por horizonte do solo, uma seção 
de constituição mineral ou orgânica na superfície do terreno ou aproxi-
madamente paralela à superfície, sendo parcialmente exposta no per-
fil e apresentando propriedades geradas por processos formadores do 
solo. Esses processos formadores lhe conferem características inter-re-
lacionadas com outros horizontes do perfil, dos quais se diferencia em 
face da diversidade de propriedades resultantes da ação da pedogênese. 
Também é importante entender que a camada de solo é uma seção de 
constituição mineral ou orgânica, que possui um conjunto de proprie-
dades não resultantes ou pouco influenciadas pela atuação dos proces-
sos pedogenéticos. 

4.2. Registro da descrição morfológica de perfis de solo
A descrição morfológica do solo no campo compreende o registro das 

características do solo através do estudo e do exame do seu perfil em 
seu meio natural. A descrição deve, portanto, incluir a delimitação dos 
horizontes e camadas com a identificação e registro das características 
morfológicas de cada um(a) individualmente, caracterizando a transi-
ção entre os horizontes ou camadas, profundidade e espessura, cor, tex-
tura, estrutura, consistência e demais características observáveis. 

É importante destacar que para fins de estudo do solo, foi estabe-
lecido o conceito de pedon, que é o menor volume de solo, o qual ex-
pressa todas as suas características. Nesse sentido, o solo na paisagem 
se constitui de uma população de pedons, chamada de polipedon. Tam-

bém se designa como solum, a 
parte do perfil do solo, a qual 
é influenciada pelas raízes e 
que normalmente abrange os 
horizontes A e B. A figura 7 
ilustra a representação do pe-
don, do polipedon e suas prin-
cipais partes.

Figura 7 - Representação do pedon 
e polipedon e suas principais partes.

Fonte: Dalmolin e Pedron (2006). Disponível em: 
https://repositorio.ufsm.br/bitstream/handle/1/16168/
Curso_Agric-Famil-Sustent_Classificacao-Vocacao-Uso-
Solos.pdf?sequence=1&isAllowed=y Acesso em:19 dez.2023.
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4.2.1. Nomenclatura de horizontes e camadas de solos
Para designar os horizontes e camadas do solo, usam-se letras mai-

úsculas, minúsculas e números arábicos. As letras minúsculas são usa-
das como sufixos para qualificar distinções específicas dos horizontes 
ou camadas principais, enquanto as maiúsculas são usadas para desig-
nar horizontes ou camadas principais, horizontes transicionais ou com-
binações destes (IBGE, 2007).

Os principais horizontes pedogenéticos são horizonte O ou H; ho-
rizonte A; horizonte E; horizonte B; horizonte C e camada R. Os hori-
zontes transicionais são aqueles que apresentam características de dois 
horizontes principais, situados na zona de transição de um para o outro. 
Por exemplo: AB, BA, AC, EB, BE, BC, CB. Os horizontes intermediários, 
aqueles mesclados, podem ou não ser transicionais, onde porções de um 
horizonte penetram na área de outro horizonte, sendo possível identifi-
car as diferentes partes. Estes horizontes são identificados da seguinte 
maneira: A/B, A/C, B/C, B/C/R. A seguir, conforme IBGE (2007), estão 
elencadas algumas características desses horizontes:

O – Horizonte ou camada superficial de cobertura e de constituição 
orgânica, sobreposto a alguns solos minerais, podendo estar ocasional-
mente saturado com água.

H – Horizonte ou camada de constituição orgânica, superficial ou 
não, composto de resíduos orgânicos acumulados ou em acumulação, 
sob condições de prolongada estagnação de água, salvo se artificial-
mente drenado.

A – Horizonte mineral, superficial ou em sequência ao horizonte ou 
camada O ou H, de concentração de matéria orgânica decomposta, com 
perda ou decomposição, principalmente, de componentes minerais. (Fe, 
Al e argila).

AB (ou AE) – Horizonte subsuperficial, com predomínio de caracte-
rísticas de horizonte A e algumas características de horizonte B (ou E).

A/B (ou A/E ou A/C) – Horizonte mesclado com partes de hori-
zonte A e de horizonte B (ou A e E ou A e C), porém com predomínio de 
material de A.
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AC – Horizonte subsuperficial, com predomínio de características 
de horizonte A e algumas características de horizonte C.

E – Horizonte mineral, cuja característica principal é a perda de 
argilas silicatadas, óxidos de ferro e alumínio ou matéria orgânica, indi-
vidualmente ou em conjunto, com resultante concentração residual de 
areia e silte, constituídos de quartzo ou outros minerais resistentes e/
ou resultante de descoramento.

EA (ou EB) – Horizonte subsuperficial, com predomínio de caracte-
rísticas de horizonte E e algumas características de horizonte A (ou B).

E/A – Horizonte mesclado com partes de horizonte E e de horizonte 
A, porém com predomínio de material de E.

E/Bt – Presença de lamelas3 espessas (Bt) dentro de horizonte E.

BA (ou BE) – Horizonte subsuperficial, com predomínio de caracte-
rísticas de horizonte B e algumas características de horizonte A (ou E).

B/A (ou B/E) – Horizonte mesclado com partes de horizonte B e de 
horizonte A (ou E), porém com predomínio de material de B. 

B – Horizonte subsuperficial de acumulação de argila, Fe, Al, Si, ma-
téria orgânica, CaCO3, CaSO4; ou de perda de CaCO3; ou de acumulação 
de sesquióxidos; ou com bom desenvolvimento estrutural.

BC – Horizonte subsuperficial, com predomínio de características 
de horizonte B e algumas características de horizonte C.

B/C – Horizonte mesclado com partes de horizonte B e de horizonte 
C, porém com predomínio de material de B.

CB (ou CA) – Horizonte subsuperficial, com predomínio de caracte-

3  Lamela é um termo descritivo morfológico usado para definir faixas de constituintes granulométricos finos 

em meio de sedimentos arenosos. https://rbgeomorfologia.org.br/rbg/article/view/30 - https://rbgeomorfo-

logia.org.br/rbg/article/view/59
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rísticas de horizonte C e algumas características de horizonte B (ou A).

C/B (ou C/A) – Horizonte mesclado com partes de horizonte C e de 
horizonte B (ou A), porém com predomínio de material de C.

C – Horizonte ou camada mineral de material inconsolidado sob o so-
lum, relativamente pouco afetado por processos pedogenéticos, a partir 
do qual o solum pode ou não ter se formado, sem ou com pouca expressão 
de propriedades identificadoras de qualquer outro horizonte principal.

F – Horizonte ou camada de material mineral consolidada sob A, E 
ou B, rico em ferro e/ou alumínio e pobre em matéria orgânica, prove-
niente do endurecimento irreversível da plintita4 ou originado de for-
mas de concentração possivelmente não derivadas de plintita, inclusive 
promovidas por translocação lateral de ferro e/ou alumínio.

R – Camada mineral de material consolidado, que constitui substra-
to rochoso contínuo ou praticamente contínuo, a não ser pelas poucas e 
estreitas fendas que pode apresentar.

Conforme IBGE (2007) e SANTOS et al. (2005), para designação 
de algumas características desses horizontes e camadas utilizam-se os 
seguintes sufixos:

a – Propriedades ândicas, usado com A, B e C para designar consti-
tuição dominada por material amorfo de natureza mineral, oriundo de 
transformações de materiais vulcanoclásticos.

b – Horizonte enterrado, usado com H, A, E, B e F para designar ho-
rizontes enterrados, caso suas características pedogenéticas principais 
puderem ser identificadas como tendo sido desenvolvidas antes do ho-
rizonte ser enterrado.

4  Feição resultante da segregação e concentração de óxido de ferro, formando manchas que se diferenciam 

do resto da massa do solo por suas cores mais avermelhadas e por sua maior dureza, não se apresentando, 

entretanto, suficientemente cimentadas ou endurecidas para serem consideradas como nódulos ou concreções. 

Quando úmida, pode ser cortada como uma pá reta. KÄMPF, N.; CURI, N. Formação e evolução do solo (pedo-

gênese). In: KER, J. C. [et al.]. (Ed.). Pedologia: fundamentos. Viçosa, MG: Sociedade Brasileira de Ciência do 

Solo, 2012. p. 47-80.
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c – Concreções ou nódulos endurecidos, usado com A, E, B e C para 
designar acumulação significativa de concreções ou nódulos, cimenta-
dos por outro material que não seja sílica.

d – Acentuada decomposição de material orgânico, usado com O e H 
para designar muito intensa ou avançada decomposição do material or-
gânico, do qual pouco ou nada resta de reconhecível da estrutura dos re-
síduos de plantas, acumulados conforme descrito nos horizontes O e H.

e – Escurecimento da parte externa dos agregados por matéria or-
gânica não associada a sesquióxidos, usado com B e parte inferior de 
horizontes A espessos, para designar horizontes mais escuros que os 
contíguos, podendo ou não ter teores mais elevados de matéria orgâ-
nica, não associada com sesquióxidos, do que o horizonte sobrejacente.

f – Material laterítico e/ou bauxítico brando (plintita), usado com A, 
B e C para designar concentração localizada (segregação) de constituin-
tes minerais secundários, ricos em ferro e/ou alumínio, em qualquer 
caso, pobre em matéria orgânica e em mistura com argila e quartzo. 
Indicativo de presença de plintita.

g – Glei, usado com A, E, B e C para designar desenvolvimento de co-
res cinzentas, azuladas, esverdeadas ou mosqueamento bem expresso 
dessas cores, decorrentes da redução do ferro, com ou sem segregação. 

h – Acumulação iluvial de matéria orgânica, usado, exclusivamen-
te, com B para designar relevante acumulação iluvial, essencialmente 
de matéria orgânica ou de complexos orgânico-sesquioxídicos amor-
fos dispersíveis, caso o componente sesquioxídico seja dominado por 
alumínio e esteja presente em quantidade muito inferior em relação à 
matéria orgânica.

i – Incipiente desenvolvimento de horizonte B, usado, exclusiva-
mente, com B para designar transformações pedogenéticas pouco ex-
pressivas, que se manifestam como: decomposição fraca do material 
originário ou constituintes minerais, associada à formação de argila, 
desenvolvimento de cor ou de estrutura; alteração química intensa as-
sociada a destruição parcial da estrutura da rocha matriz e/ou desen-
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volvimento de cor em materiais areno-quartzosos.

j – Tiomorfismo, usado com H, A, B e C para designar material pa-
lustre, permanente ou periodicamente alagado, de natureza mineral ou 
orgânica, rico em sulfetos (material sulfídrico).

k – Presença de carbonatos, usado com A, B e C para designar pre-
sença de carbonatos alcalino-terrosos, remanescentes do material ori-
ginário, sem acumulação, comumente carbonato de cálcio.

l – Acumulação de carbonato de cálcio secundário. Usado com A, B 
e C para designar horizonte de enriquecimento com carbonato de cálcio 
secundário.

m – Extremamente cimentado, usado com B e C para designar ci-
mentação pedogenética extraordinária e irreversível (mesmo sob pro-
longada imersão em água), contínua ou quase contínua.

n – Acumulação de sódio trocável, usado com H, A, B e C para desig-
nar acumulação de sódio trocável, expresso por 100.Na/T > 6%, acom-
panhada ou não de acumulação de magnésio trocável.

o – Material orgânico mal ou não decomposto, usado com O ou H 
para designar incipiente ou nula decomposição do material orgânico.

do – Material orgânico intermediário entre d e o com predomínio de d.

od – Material orgânico intermediário entre d e o com predomínio de o.

p – Aração ou outras pedoturbações, usado com H ou A para indicar 
modificações da camada superficial pelo cultivo, pastoreio ou outras 
pedoturbações.

q – Acumulação de sílica, usado com B ou C para designar acumula-
ção de sílica secundária (opala e outras formas de sílica).

qm – Usado com B ou C para designar acumulação de sílica secun-
dária em caso de ocorrer cimentação contínua por sílica.
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r – Rocha branda ou saprólito, usado com C para designar presença 
de camada de rocha subjacente, intensamente ou pouco alterada, desde 
que branda ou semibranda. Esta notação identifica presença de saprolito.

s – Acumulação iluvial de sesquióxidos com matéria orgânica, usa-
do, exclusivamente, com horizonte B para indicar relevante acumulação 
iluvial ou de translocação lateral interna no solo de complexos organo-
-sesquioxídicos amorfos dispersíveis.

t – Acumulação de argila, usado, exclusivamente, com B para desig-
nar relevante acumulação ou concentração de argila.

u – Modificações e acumulações antropogênicas, usado com A e H para 
designar horizonte formado ou modificado pelo uso prolongado do solo.

v – Características vérticas, usado com B ou C para designar carac-
terísticas vérticas5.

w – Intensa alteração com inexpressiva acumulação de argila, com 
ou sem concentração de sesquióxidos. Usado, exclusivamente, com B 
para designar intensa alteração com inexpressiva acumulação de argila, 
com ou sem concentração de sesquióxidos.

x - Cimentação aparente, reversível, usado com B ou C e ocasional-
mente E, para designar cimentação aparente, reversível.

y - Acumulação de sulfato de cálcio, usado com B ou C para indicar 
acumulação de sulfato de cálcio.

5  Atributo diagnóstico caracterizado pela presença de slickensides (superfícies de fricção), fendas ou estru-

turas cuneiformes e/ou paralelepipédicas em quantidades insuficientes para caracterizar horizonte vértico 

que é um horizonte mineral subsuperficial com teor de argila mínimo de 300 g kg-1 que, devido à expansão e 

contração das argilas, apresenta feições pedológicas típicas: superfícies de fricção (slickensides) em quanti-

dade no mínimo comum; unidades estruturais cuneiformes e/ou paralelepipédicas; fendas em algum período 

mais seco do ano com pelo menos 1 cm de largura; e consistência muito dura ou extremamente dura quando 

seco e plástica a muito plástica e pegajosa a muito pegajosa quando molhado. Para ser diagnóstico, deve apre-

sentar uma espessura mínima de 20 cm. (SANTOS, H. G. [et al.]. Sistema brasileiro de classificação de solos. 

5. ed. Brasília, DF: Embrapa, 2018).
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z - Acumulação de sais mais solúveis em água fria que sulfato de 
cálcio, usado com H, A, B ou C para indicar acumulação de sais mais 
solúveis em água fria que sulfato de cálcio.

4.2.2. Características morfológicas
A caracterização morfológica é realizada no perfil do solo com me-

todologia padronizada, conforme o Manual de descrição e coleta de solo 
no campo (SANTOS et al. 2005) em duas etapas: 1ª etapa - Caracterís-
ticas morfológicas internas (anatômicas); e, 2ª etapa - Características 
morfológicas externas (ambientais). Na etapa relativa as característi-
cas morfológicas internas (1ª etapa) são descritas a espessura e transi-
ção entre horizontes; cor, textura, estrutura e porosidade; consistência, 
cerosidade, slickensides6, nódulos e concreções de minerais. Na etapa 
relativa às características morfológicas externas (2ª etapa) estão a lo-
calização, situação e declive; altitude, litologia, vegetação, relevo local 
e regional; drenagem, erosão, pedregosidade e rochosidade, além do 
uso atual.

4.2.2.1. Transição
Descreve-se como transição entre horizontes ou camadas, a faixa 

de separação entre os mesmos, definida em função da sua nitidez ou 
contraste, espessura e topografia. Refere-se à maneira com que os ho-
rizontes e camadas, identificados por ocasião da descrição do perfil, 
se diferenciam entre si quanto às variações de cor, textura e estrutura 
(SANTOS et al. 2005). 

Quanto à nitidez ou contraste e espessura, a transição é classifica-
da como:

Abrupta - quando a faixa de separação é menor que 2,5cm;
Clara - quando a faixa de separação varia entre 2,5 e 7,5cm;
Gradual - quando a faixa de separação varia entre 7,5 e 12,5cm;
Difusa - quando a faixa de separação é maior que 12,5cm.

6  Superfícies alisadas e lustrosas, apresentando na maioria das vezes estriamento marcante, produzido pelo 

deslizamento e o atrito da massa do solo, causados por movimentação devido à forte expansibilidade do ma-

terial argiloso por umedecimento. São superfícies tipicamente inclinadas, em relação ao prumo dos perfis. 

Normalmente, estão presentes em solos com caráter vértico. (SANTOS, H. G. [et al.]. Sistema brasileiro de 

classificação de solos. 5. ed. Brasília, DF: Embrapa, 2018).
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Quanto à topografia, a transição é classificada como:
Plana ou horizontal - quando a faixa de separação dos horizontes 

é praticamente horizontal, paralela à superfície do solo; 
Ondulada ou sinuosa - quando a faixa de separação é sinuosa, 

sendo os desníveis, em relação a um plano horizontal, mais largos que 
profundos;

Irregular - quando a faixa de separação dos horizontes apresenta, 
em relação a um plano horizontal, desníveis mais profundos que largos; 

Quebrada ou descontínua - quando a separação entre os horizon-
tes não é contínua. Nesse caso, partes de um horizonte estão parcial ou 
completamente desconectadas de outras partes desse mesmo horizonte.

A figura 8 ilustra as formas de transição.

4.2.2.2. Cor
É uma das características morfológicas de mais fácil visualização. A 

partir da cor é possível fazer inferências quanto ao conteúdo de matéria 
orgânica: em geral, quanto mais escura, maior o conteúdo de matéria 
orgânica. Vejamos a tipificação de óxidos de ferro: hematita (cor verme-
lha); goethita (cor amarela); formas reduzidas de Fe (cores cinza). Ain-
da, há a drenagem, em que cores neutras e acinzentadas indicam solos 
mal drenados, entre outros exemplos (IBGE, 2007; SANTOS et al. 2005).

A caracterização da cor de um solo, ou dos seus horizontes, segue 
uma padronização mundial: “O Sistema Munsell de Cores”, que contem-

Figura 8 - Forma de transição entre horizontes. (a) plana ou horizontal; 
(b) ondulada ou sinuosa; (c) irregular; (d) quebrada ou descontínua.

Fonte: SANTOS et al. (2005).
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pla o grau de intensidade de três componentes da cor: matiz (‘hue’), va-
lor (‘value’) e croma (‘chroma’), conforme especificações constantes na 
Carta de Cores Munsell para Solos - “Munsell Soil Color Charts”. (IBGE, 
2007; SANTOS et al. 2005). 

A figura 9 ilustra a Carta de Cores Munsell para solos.

O IBGE (2007) destaca que as notações de matiz, em número de 
sete, são representadas pelos símbolos 10R, 2,5YR, 5YR, 7,5YR, 10YR, 
2,5Y e 5Y, que são formados pelas iniciais em inglês das cores que en-
tram em sua composição (R de Red-vermelho; Y de Yellow-amarelo e 
YR de Yellow-Red-vermelho-amarelo), precedidos de algarismos arábi-
cos de 0 a 10, organizados a intervalos de 2,5 unidades. Dentro de cada 
composição de matiz (R, YR ou Y), os algarismos crescem da esquerda 
para a direita da caderneta, representando o aumento da participação 
do amarelo em detrimento da participação do vermelho. O ponto 0 de 
cada composição de matiz coincide com o ponto de máxima participa-
ção da composição anterior e não é representado. 

Assim, os símbolos de matiz variam sempre de 2,5 a 10 para cada 
composição, sendo 5 a posição central. Para a seleção correta da carta 
ou cartão de matiz, no qual a cor da amostra está inserida, aconselha-

Figura 9 - Ilustração da Carta de Cores Munsell para solos.

Fonte: Adaptado de SANTOS et al. (2005).
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-se posicionar a amostra do lado direito da caderneta de cores aberta, e 
alternando-se as páginas das várias cartas, proceder a comparação da 
cor da amostra com o conjunto de padrões de cores constantes em cada 
notação de matiz (IBGE, 2007).

São recomendados os seguintes procedimentos: - Fazer a determina-
ção da cor em amostra úmida para todos os horizontes do perfil; - Para 
os horizontes “A” deve-se registrar as cores determinadas em amostra 
úmida e seca, objetivando a distinção entre os vários tipos; - No caso de 
dúvida para identificação de horizonte E, deve-se fazer também a de-
terminação da cor em amostra seca para o mesmo. Se houver registro 
somente de uma notação de cor, fica subentendido que este se refere à 
cor determinada em amostra úmida (IBGE, 2007). 

Um horizonte pode ter cor única ou apresentar multiplicidade de 
cores (mosqueados). No caso de haver predominância de uma cor sobre 
as demais tem-se os mosqueados, e quando não se pode distinguir uma 
cor como sendo de fundo (matriz), tem-se a coloração variegada. Para 
os mosqueados, descreve-se a cor da matriz (cor de fundo), a(s) cor (es) 
do(s) principal (is) mosqueado(s) e a caracterização dos mosqueados, 
quanto a quantidade, ao tamanho e ao contraste estão explicadas em 
IBGE (2007).

 Na caracterização da cor de horizonte com mosqueado deverá ser 
usada a seguinte sequência: primeiramente se determina a cor de fundo 
(matriz), em seguida a cor do(s) mosqueado(s), que deve(m) ser regis-
trado(s) na seguinte ordem: quantidade, tamanho, contraste, nome da 
cor em português e notação Munsell do mosqueado (SANTOS et al. 2005).

Quantidade: Pouco (menos de 2% da área é mosqueada); Comum 
(de 2 a < 20% da área é mosqueada); Abundante (20% ou mais da área 
é mosqueada).

Tamanho: Pequeno (eixo maior inferior a 5mm); Médio (eixo maior 
de 5 a 15mm); Grande (eixo maior superior a 15mm).

Contraste: A definição das classes de mosqueados em função do 
contraste com a cor da matriz do solo pode ser distinto, difuso ou pro-
eminente.

Na caracterização de horizonte com coloração variegada deve-se fa-
zer o registro conforme SANTOS et al. (2005).
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4.2.2.3. Profundidade e espessura dos horizontes e camadas
Uma vez realizada a separação dos horizontes e/ou camadas, mede-

-se a profundidade e a espessura de cada horizonte e/ou camada, pro-
curando fazer coincidir o zero da fita métrica ou da trena com o topo do 
horizonte superficial mineral e procedendo à leitura de cima para baixo 
a partir da marca zero. Para cada um dos horizontes ou camadas, anota-
-se a medida observada nos seus limites superior e inferior. No caso de 
horizontes ou camadas com limites de transição ondulada ou irregular, 
anota-se o valor médio. Deve-se, juntamente, anotar a unidade utilizada 
(preferencialmente centímetros) (SANTOS et al. 2005). 

A figura 10 ilustra o procedimento da medida da profundidade dos 
horizontes.

4.2.2.4. Granulometria e textura
A granulometria ou textura refere-se à proporção relativa das fra-

ções granulométricas areia (a mais grosseira), silte e argila (a mais fina), 
as quais compõem a massa do solo. No campo, a proporção dessas fra-
ções é estimada pelas sensações táteis. Para isso, uma amostra de terra 
é umedecida e trabalhada na mão até formar uma massa homogênea 
sem excesso de água. Esse material, passado entre o polegar e o indi-
cador, pode dar a sensação de aspereza, sedosidade e pegajosidade que, 
normalmente, são correlacionadas com as proporções de areia, silte e 
argila, respectivamente (IBGE, 2007).

Os termos granulometria ou composição granulométrica são em-

Figura 10 - Medida da profundidade dos horizontes.

Fonte: SANTOS et al. (2005).
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pregados quando se faz referência ao conjunto de todas as frações ou 
partículas do solo, incluindo desde as mais finas de natureza coloidal 
(argilas), até as mais grosseiras (calhaus e cascalhos). O termo textura, 
por sua vez, é empregado especificamente para a composição granu-
lométrica da terra fina do solo (fração menor que 2mm de diâmetro), 
expressando a participação em g.kg-1 das suas várias partículas consti-
tuintes, separadas por tamanho. A tabela 1 mostra a fração granulomé-
trica e o correspondente diâmetro das partículas e a figura 11 mostra o 
triângulo textural para identificação das classes da fração terra fina. 

Tabela 1 - Fração granulométrica e o correspondente diâmetro de partículas.

Figura 11 - Triângulo textural para identificação das classes da fração terra fina. 
No exemplo, um solo com 50% de areia, 30% de argila e 20% de silte, 

se classifica como uma textura Franco argiloso arenosa

Fonte: IBGE (2007). Adaptado.

Fonte: SANTOS et al. (2005). Adaptado.
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Nos trabalhos de levantamentos de solos, de acordo com IBGE (2007), 
podem ser utilizadas as classes texturais em 5 grupamentos:

Textura arenosa - compreende as classes texturais areia e areia franca.
Textura argilosa - compreende classes texturais que têm na com-

posição granulométrica de 35 a 60% de argila.
Textura muito argilosa - compreende a classe textural argilosa 

com mais de 60% de argila.
Textura média - compreende classes texturais ou parte delas que 

apresentam na composição granulométrica menos de 35% de argila e 
mais de 15% de areia, excluídas as classes areia e areia franca.

Textura siltosa - compreende parte de classes texturais que tenham 
silte maior que 50%, areia menor que 15% e argila menor que 35%.

Para as frações grosseiras, independentemente da natureza do ma-
terial, são adotadas as denominações:

Cascalho - fração de 2 mm a 2 cm de diâmetro;
Calhaus - fração de 2 a 20 cm de diâmetro;
Matacão - fração maior de 20 cm de diâmetro.

4.2.2.5. Estrutura
A estrutura refere-se ao padrão de arranjo das partículas primá-

rias do solo (areia, silte e argila) em unidades estruturais chamadas 
agregados, separadas entre si pelas superfícies de fraqueza ou apenas 
superpostas, sem conformação definida. Reconhecer a estrutura de um 
solo é de fundamental importância, em razão da sua influência no de-
senvolvimento e crescimento das plantas, em especial do sistema radi-
cular, na retenção e suprimento de nutrientes, água e ar, na atividade 
microbiana, na resistência à erosão, entre outros fatores (IBGE, 2007; 
SANTOS et al. 2005). 

A classificação mais generalizada da estrutura do solo é a  
utilizada no Soil Survey Manual e adotada por IBGE (2007), com ligei-
ras modificações. A figura 12 ilustra os tipos de estrutura e as figuras 13, 
14, 15 e 16 ilustram as classes de tamanho face aos tipos de estruturas.

Laminar - Aquela onde as partículas do solo estão arranjadas em 
agregados cujas dimensões horizontais são mais desenvolvidas que a 
vertical. Exibem aspecto de Lâminas de espessura variável. Mais fre-
quente nos horizontes A e E, podendo também aparecer no C.
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Prismática ou colunar - Aquela onde as partículas do solo estão 
arranjadas em agregados cuja dimensão vertical é mais desenvolvida.

Em blocos - É aquela em que as três dimensões da unidade estrutural 
são aproximadamente iguais. 
Divide-se em blocos angulares 
e blocos subangulares.

Granular ou esferoidal - 
É aquela em que as partículas 
estão arranjadas em torno de 
um ponto, porém, suas estrutu-
ras arredondadas não apresen-
tam faces de contato. Subdivi-
de-se em estrutura granular e 
estrutura em grumos.

Figura 12 - Tipos de estrutura.

Figura 13 - Classes de tamanho 
de estruturas prismática e colunar.

Figura 14 - Classes de tamanho de estrutura 
em blocos angulares e subangulares

Fonte: SANTOS et al. (2005).

Fonte: SANTOS et al. (2005). Fonte: SANTOS et al. (2005).
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Uma terceira característica utilizada na descrição da estrutura dos 
solos é o grau de desenvolvimento da estrutura, que é a manifestação 
das condições de coesão dentro e fora dos agregados. Nesse sentido, os 
graus de estrutura, conforme destacado por IBGE (2007), podem ser:

Sem unidades estruturais (grãos simples - não coerente; maciça-co-
erente) ou com unidades estruturais (Fraca - as unidades estruturais 
são pouco frequentes em relação à terra; Solta; Moderada - as unidades 
estruturais são bem definidas e há pouco material solto; Forte - as uni-
dades estruturais são separadas com facilidade e quase não se observa 
material de solo solto).

4.2.2.6. Cerosidade
O IBGE (2007) destaca que a cerosidade é o aspecto brilhante e 

ceroso de superfícies naturais que revestem as diferentes faces de uni-
dades estruturais, manifestado frequentemente por uma cor de matiz 
mais intenso, onde as superfícies revestidas são usualmente livres de 

Figura 15 - Classes de tamanho 
de estruturas granular e em grumos

Figura 16 - Classes de tamanho 
de estrutura laminar

Fonte: SANTOS et al. (2005). Fonte: SANTOS et al. (2005).
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grãos desnudos de areia e silte. Podem ser resultantes de iluviação de 
argilas e/ou intemperização de alguns minerais com formação de argi-
las “in situ”.

Quanto ao grau de desenvolvimento da cerosidade, a avaliação é 
feita de acordo com a maior ou menor nitidez e contraste mais ou me-
nos evidente com a matriz sobre a qual se apresenta, aplicando-se os 
termos fraca, moderada e forte: Fraca - deve expressar ocorrência de 
cerosidade de pouca nitidez e com difícil percepção de contraste em 
relação à cor da matriz do solo; Moderada - deve expressar ocorrência 
de cerosidade que apresenta percepção razoável e bom contraste em 
relação à matriz do solo, geralmente é perceptível à vista desarmada; 
Forte - deve expressar ocorrência de cerosidade cujo contraste e nitidez 
são perceptíveis a olho nu com grande facilidade (IBGE, 2007; SANTOS 
et al. 2005). 

Quanto à quantidade, são usados os termos: pouco, comum e abun-
dante, em função do revestimento da superfície dos agregados. Pouca - 
qualificação dada quando a ocorrência de cerosidade no horizonte se dá 
de maneira inexpressiva, onde a proporção de elementos ou agregados 
estruturais recobertos por cerosidade é bem inferior à de elementos 
não-recobertos. Comum - qualificação dada quando a presença de ce-
rosidade é verificada em quantidade considerável no horizonte. A pro-
porção de elementos/agregados estruturais recobertos por cerosidade 
é equivalente à de elementos não recobertos. Abundante - qualificação 
dada quando a presença de cerosidade é verificada de forma ostensiva 
no horizonte (IBGE, 2007; SANTOS et al. 2005).

4.2.2.7. Consistência
Conforme IBGE (2007) e SANTOS et al. 2005, consistência é o ter-

mo usado para designar as manifestações das forças físicas de coesão 
entre partículas do solo e de adesão entre as partículas e outros mate-
riais, conforme variação dos graus de umidade. 

A consistência do solo quando seco é caracterizada pela dureza ou 
tenacidade. Para avaliá-la, deve-se selecionar um torrão seco e compri-
mi-lo entre o polegar e o indicador. Assim, têm-se os seguintes tipos de 
consistência: Solta - não coerente entre o polegar e o indicador; Macia 
- a massa do solo é fracamente coerente e frágil, quebrando-se em ma-
terial pulverizado ou grãos individuais sob pressão muito leve; Ligei-
ramente dura - fracamente resistente à pressão e facilmente quebrável 
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entre o polegar e o indicador; Dura - moderadamente resistente à pres-
são, pode ser quebrado nas mãos sem dificuldade, mas é dificilmente 
quebrável entre o indicador e o polegar; Muito dura - muito resistente 
à pressão, somente com dificuldade pode ser quebrado nas mãos, não 
sendo quebrável entre o indicador e o polegar; Extremamente dura - 
extremamente resistente à pressão, não podendo ser quebrado com as 
mãos (IBGE, 2007; SANTOS et al. 2005). 

A consistência do solo quando úmido é caracterizada pela friabili-
dade e determinada num estado de umidade intermediário entre seco 
ao ar e a capacidade de campo, sendo categorizada como: Solta - não 
coerente; Muito friável - o material do solo esboroa-se com pressão 
muito leve, mas agrega-se por compressão posterior; Friável - o mate-
rial do solo esboroa-se facilmente sob pressão fraca e moderada entre o 
polegar e o indicador e agrega-se por compressão posterior; Firme - o 
material do solo esboroa-se sob pressão moderada entre o indicador e 
o polegar, mas apresenta resistência distintamente perceptível; Muito 
firme - o material do solo esboroa-se sob forte pressão, dificilmente 
esmagável entre o indicador e o polegar; Extremamente firme - o ma-
terial do solo somente se esboroa sob pressão muito forte, não pode ser 
esmagado entre o indicador e o polegar e deve ser fragmentado pedaço 
por pedaço (IBGE, 2007; SANTOS et al. 2005). 

A consistência quando molhado é caracterizada pela plasticidade e 
pela pegajosidade, sendo determinada em amostras pulverizadas e ho-
mogeneizadas, com conteúdo de água ligeiramente acima ou na capa-
cidade de campo. A quantidade de água é ajustada adicionando solo ou 
água à medida que se manipula a amostra. 

A plasticidade é a propriedade que pode apresentar o material do 
solo de mudar continuamente de forma pela ação da força aplicada e de 
manter a forma imprimida, quando cessa a ação da força. Para deter-
minação da plasticidade no campo, rola-se, após amassado, o material 
do solo pulverizado e homogeneizado entre o indicador e o polegar e 
observa-se se pode ser feito ou modelado um fio ou cilindro fino (cerca 
de 3 a 4 mm de diâmetro e 6 cm de comprimento) de solo. Expressa-se 
o grau de resistência à deformação da seguinte forma: Não-plástica - 
quando muito, forma-se um fio, que é facilmente deformado; Ligeira-
mente plástica - forma-se um fio, que é facilmente deformado; Plástica 
- forma-se um fio, sendo necessária pressão moderada para sua defor-
mação; Muito plástica - forma-se um fio, sendo necessária muita pres-
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são para deformá-lo (IBGE, 2007; SANTOS et al. 2005). 
A pegajosidade é a propriedade que pode apresentar a massa do solo 

de aderir a outros objetos. Para avaliação de campo de pegajosidade, a 
massa do solo, pulverizada e homogeneizada, é molhada e então com-
primida entre o indicador e o polegar, a fim de que a aderência ser en-
tão observada. Os graus de pegajosidade são descritos da seguinte for-
ma: Não pegajosa - após cessar a pressão, não se verifica, praticamente, 
nenhuma aderência da massa ao polegar e indicador; Ligeiramente pe-
gajosa - após cessar a pressão, o material adere a ambos os dedos, mas 
desprende-se de um deles perfeitamente; Pegajosa - após cessar a com-
pressão o material adere a ambos os dedos e, quando estes são afasta-
dos, tende a alongar-se um pouco e romper-se em vez de desprender-se 
de qualquer um dos dedos; Muito pegajosa - após a compressão, o ma-
terial adere fortemente a ambos os dedos e alonga-se perceptivelmente 
quando eles são afastados (IBGE, 2007; SANTOS et al. 2005).

4.2.2.8. Porosidade
A porosidade é o volume do solo que é ocupado pela água e pelo ar. 

No campo, a porosidade deverá ser determinada quanto ao tamanho e 
quanto à quantidade dos macroporos. 

Conforme IBGE (2007) e Santos et al. (2005), quanto ao tamanho 
dos poros, podem ser descritos como: Sem poros visíveis - quando não 
apresentar poros visíveis, mesmo com lupa de aumento de mais ou me-
nos 10X; Muito pequenos (inferior a 1mm de diâmetro); Pequenos (de 1 
a 2mm de diâmetro); Médios (de 2 a 5mm de diâmetro); Grandes (de 5 
a 10mm de diâmetro); e Muito grandes (superior a 10mm de diâmetro).

Quanto à quantidade de poros, a descrição pode envolver: Poucos 
poros, poros comuns, muitos poros (IBGE, 2007; SANTOS et al. 2005).

4.2.2.9. Raízes
Sua descrição deverá constar imediatamente após o registro da des-

crição do perfil, sob o título Raízes. A ausência de raízes normalmente 
não é mencionada. Usualmente, o objetivo principal é descrever as dife-
rentes quantidades de raízes por horizontes ou camadas, visando a dar 
informações sobre a maior ou menor facilidade de penetração das mes-
mas nos diversos horizontes ou camadas. De forma geral são descritas 
como muitas, comuns, poucas, raras e ausente (IBGE, 2007; SANTOS et 
al. 2005).
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4.2.2.10. Outras características morfológicas de ocorrência 
ocasional

Além das características mencionadas, outras características mor-
fológicas de ocorrência ocasional podem ser descritas como: superfície 
de compressão, superfícies foscas, cimentação, coesão, eflorescências, 
nódulos e concreções minerais, conteúdo de carbonatos e manganês, 
além da atividade biológica (IBGE, 2007; SANTOS et al. 2005).

4.3. Registro das descrições gerais e morfológicas
As descrições gerais e morfológicas de perfis e amostras extras de 

solos devem conter, de modo geral, as informações conforme a ficha de 
descrição apresentada no quadro 1. As informações coletadas no campo 
devem ser apresentadas conforme formato ilustrado, como exemplo, no 
quadro 2.

Quadro 1 - Ficha de descrição de perfil de solo no campo.

Fonte: SANTOS, R. D.; LEMOS, R. C.; SANTOS, H. C.; KER, J. C.; ANJOS, L. H. C. 
Manual de descrição e coleta de solos no campo. 5 ed. revisada e ampliada. 

Viçosa. Sociedade Brasileira de Ciência do Solo, 2005. Adaptado.



171

Quadro 2 - Descrição de um perfil de solo no Sudoeste do Município de São Pedro do Sul-RS.

Fonte: WERLANG (2004).
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4.3.1. Proposição da atividade de descrição morfológica de um 
perfil de solo no campo

Antes da atividade de descrição do perfil do solo no campo, propõe-
-se uma etapa inicial com aula expositiva, introduzindo a temática re-
ferente à formação do solo, onde alguns conceitos básicos sejam traba-
lhados, como os fatores de formação, os processos pedogenéticos, perfil 
e os horizontes do solo. Posteriormente, os alunos podem elaborar uma 
maquete com alguns materiais simples, como uma caixa de papelão, 
amostras de solos coletados e amostras de rocha (figura 17). Após a ma-
quete pronta é realizada uma discussão, destacando aspectos referentes 
à formação do solo (fatores de formação), ocorrência de horizontes pe-

dogenéticos e da camada rochosa 
(substrato litológico). 

Na sequência, para melhor 
compreensão da porosidade do 
solo, propõe-se que seja realizada 
uma atividade com os alunos, uti-
lizando-se amostras indeformadas 
de agregados de solo com textura 
argilosa, um pedaço de esponja, 
fragmentos de rocha, uma garra-
fa com água e uma pipeta dosado-
ra. Propõe-se colocar uma peque-
na quantia de água sobre cada um 
dos elementos (fragmentos de ro-
cha, agregados de solo e esponja), 
para que os alunos percebam como 
ocorre o processo de infiltração e 
absorção da água, conforme a po-
rosidade dos materiais em expe-
rimentação (figura 18). Depois de 
finalizada essa etapa, aborda-se os 
temas macroporosidade e micro-
porosidade, além de tecer relações 
acerca da importância da porosi-
dade para absorção e retenção de 
água no solo e da disponibilidade 
de água para as plantas.

Figura 17 - Exemplo de maquete simples 
que pode ser construída em sala de aula 
para demonstrar o processo de formação 
do solo e diversificação dos horizontes.

Figura 18 - Experimento de absorção 
de água em três tipos diferentes de material 

(da esquerda para a direita): fragmento 
de rocha, esponja e agregado de solo.

Fonte: https://issuu.com/solonaescola/
docs/experimentos_solos/s/10690338

Fonte: https://issuu.com/solonaescola/
docs/experimentos_solos/s/10690344
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Para a análise da estrutura do solo propõe-se que, a partir de amos-
tras indeformadas de agregados de solo, se avalie a resistência face ao 
esboroamento, ao pressionar entre os dedos. Com a pipeta, propõe-se 
gotejar água sobre os agregados e, então, avaliar a resistência à desa-
gregação frente ao gotejamento (figura 19). Também pode-se colocar 
os agregados imersos em água e avaliar a resistência face a imersão na 
água. Nesse intervalo, propõe-se tecer considerações acerca do meca-
nismo de ação da erosão hídrica sobre os solos.

Para a avaliação da textura propõe-se que amostras deformadas de 
solo de diferentes texturas sejam colocadas em recipientes e, com um 
bastão agitar o solo até formar uma “pasta”. Em seguida, esfregar entre 
os dedos (indicador e polegar) para sentir a textura do solo que está 
sendo manipulado e procurar identificar uma proporção, conforme a 
quantidade de areia, silte e argila presentes na amostra em manipu-
lação. Nesse intervalo, propõe-se tecer relações da textura com a re-
sistência à desagregação e estabilidade dos agregados face a atuação 
erosiva da água da chuva.

Para a verificação da consistência, que influencia na força de coesão 
e adesão que exercem sobre os constituintes do solo, propõe-se que os 
alunos identifiquem a consistência do solo quando seca, úmida e mo-
lhada, manipulando amostras no estado seco, úmido e molhado. Nesse 
momento, propõe-se tecer relações do teor de umidade com as demais 
propriedades físicas e mecânicas do solo.

Na análise da cor do solo, propõe-se que seja realizada uma discus-
são com os alunos, frente a amostras de solo escuro, solo claro, solo acin-
zentado, solo amarelado e solo avermelhado. Nesse momento propõe-se 

Figura 19 - Experimento para avaliação da textura do solo, verificando 
a resistência da amostra seca e depois do gotejamento de água.

Fonte: https://www.sbcs.org.br/wp-content/uploads/2012/09/experimentotecasolos2.pdf
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que a cor seja relacionada com as características dos componentes do 
solo. Em seguida, propõe-se apresentar as especificações constantes na 
Carta de Cores Munsell para Solos  (“Munsell Soil Color Charts”), cujas 
folhas podem ser encontradas em: http://edafologia.ugr.es/programas_sue-
los/practclas/abcsol/comun/munsells.htm.

A partir de então, propõe-se uma atividade no campo para descri-
ção de um perfil de solo, tomando-se como referência as proposições de 
IBGE, (2007) e Santos et al. (2005), contemplando as informações con-
forme a ficha de descrição apresentada no quadro 1 e transcrevendo-as 
para serem apresentadas conforme formato ilustrado no quadro 2.
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AS CORES DO GEOPARQUE QUARTA COLÔNIA 
MUNDIAL DA UNESCO ATRAVÉS DA PRODUÇÃO 
DE TINTAS COM DIFERENTES PIGMENTOS DE SOLOS.

Ana Paula Kiefer1

Adriano Severo Figueiró2

Habilidades a serem desenvolvidas
Compreender os processos de formação do solo e sua variedade den-

tro do território, buscando incorporar atitudes sustentáveis e de preser-
vação, posicionando-se como um defensor de ações com esse propósito 
(Séries Finais do EF).

Ano da escolaridade ao qual se destina a atividade
6º ao 9º ano

Objetivo da atividade
A atividade possui a finalidade de instigar os alunos a compreende-

rem a importância do solo como componente intrínseco da paisagem e 
da vida humana. Para tanto, é fundamental que os estudantes compre-
endam os processos de formação e reconheçam a variedade de solos no 
território da Quarta Colônia, utilizando para essa finalidade, pigmentos 
de solos para a fabricação de tintas.

Introdução
O solo se constitui como uma camada que recobre a superfície do 

planeta Terra. Mesmo que ele esteja visível no nosso dia a dia, no espaço 
em que realizamos as atividades vitais e cruciais para a manutenção da 
vida, ele ainda é um enigma para muitas pessoas. Você sabia, que é no 
solo que acontecem inúmeras transformações, principalmente aquelas 
que, com o auxílio de microrganismos, como as minhocas, transformam 
a matéria em energia?

1  Mestranda em Geografia do Programa de Pós-Graduação em Geografia da UFSM. Integra o Observatório de  

Paisagens Antropocênicas (OBSERPA)

2  Professor do Departamento de Geociências da UFSM. Líder do Grupo de Pesquisa em Patrimônio Natural, 

Geoconservação e Gestão da Água (PANGEA) e Coordenador do Observatório de Paisagens Antropocênicas 

(OBSERPA).
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Compreender o solo tornou-se fundamental, tendo em vista que ele 
é um corpo “natural”, constituído por materiais orgânicos e minerais, 
estruturados em estágios sólidos, líquidos e gasosos (CUNHA; NASCI-
MENTO, 2023). Desse modo, o solo é resultado de uma combinação de 
fatores, em que partículas minerais e orgânicas são misturadas e depo-
sitadas em camadas horizontais com o auxílio da ação das chuvas, do 
vento, do calor e dos microorganismos, que vão desgastando as rochas 
e decompondo a matéria orgânica que ali se deposita (MELO, 2023).  
Entretanto, o processo de formação do solo é lento e gradual, podendo 
chegar a 1cm (um centímetro) de solo formado a cada 400 anos.

Estamos acostumados a observar nos livros didáticos, essa explica-
ção genérica da formação do solo. Contudo, cabe-nos aqui explicar de 
forma clara, objetiva e completa todas as etapas que estão envolvidas 
nesse processo de transformação da rocha em solo.

De forma geral, em uma determinada paisagem a ação do clima (tem-
peratura e umidade) e dos organismos (minhocas, formigas, bactérias, 
fungos, microartrópodes entre outros.), atuando ao longo do tempo so-
bre a rocha, de forma integrada e simultânea, dá origem à formação do 
solo. Esses elementos, como a rocha, o clima, os organismos, o tempo e 
o relevo são denominados de fatores de formação do solo (Figura 1), os 
quais fazem parte do meio ambiente e agem de forma sincrônica (LIMA; 
DE LIMA, 2001).

Figura 1 - Fatores de formação do solo atuando na paisagem.

Fonte: https://www.geoportalufjf.com/post-unico/ 
fatores-de-forma%C3%A7%C3%A3o-dos-solos
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Durante sua formação, o solo sofre a ação de inúmeros processos 
responsáveis pela transformação da rocha em solo. É o processo de 
transformação, remoção, translocação e adição (figura 2), que configu-
ram as diferentes tonalidades, espessuras, granulometria e conteúdo de 
matéria orgânica presente no solo, ou seja, são eles que originam todos 
os tipos de solos existentes (LIMA; DE LIMA, 2001).

O processo de transformação é responsável pela decomposição do 
material orgânico estruturado (folhas, galhos, frutas caídas, animais 
mortos) em matéria orgânica complexa (humus), bem como pela in-
temperização da rocha, desagregando sedimentos e liberando minerais. 
O processo de remoção é assinalado pela erosão e lixiviação (Processo 
natural de retirada dos nutrientes do solo pela água), podendo ser ace-
lerado através de ações antrópicas. O processo de translocação é carac-
terizado pela movimentação de determinados materiais dentro do solo 
entre as diferentes camadas e profundidades, impulsionados pela ação 
dos animais, como as minhocas, cupins, formigas, tatus, coelhos, dentre 
outros. Por fim, o processo de adição incorpora a matéria orgânica ao 
solo com o auxílio da chuva, do vento e de atitudes antrópicas, como a 
adubação (SIMONSON, 1959).

Figura 2 - Processos gerais de formação do solo.

Fonte: Santos; Reicherd (sd)



180

Valmiqui Costa Lima e Marcelo Ricardo de Lima (2001), realizam 
uma interessante analogia para diferenciar os fatores e os processos da 
formação do solo. Os autores comparam-nos com o trabalho de um mar-
ceneiro ao fabricar uma cadeira escolar. Para essa atividade, ele neces-
sita de várias matérias-primas, como pregos, madeiras, tinta, energia 
elétrica, ferramentas, dentre outras. Para formar o solo são necessários 
fatores, como o clima, o material de origem, o relevo, os organismos e 
o tempo. Para fabricar a cadeira, o marceneiro precisa realizar ações, 
como cortar, lixar, pregar, pintar. Na natureza, para a formação dos 
solos, isso também ocorre, condizentes aos processos de adição, trans-
locação, transformação e remoção.

Fica evidente que esses processos ocorrem em todos os tipos de ro-
chas. Apesar disso, podemos nos questionar sobre qual é a característi-
ca que faz com que tenhamos, na nossa paisagem, solos com colorações 
tão diferentes. A variação local dos fatores e dos processos, vista ante-
riormente, vai caracterizar a diferenciação de cores entre os distintos 
tipos de solo. Assim, os solos podem apresentar cores variadas, tais 
como preto, vermelho, amarelo, acinzentado, entre outros. Essa varia-
ção irá depender tanto do material de origem quanto de sua posição 
na paisagem, do conteúdo de matéria orgânica, da mineralogia, entre 
outros fatores.

Tecnicamente, as cores dos solos são identificadas a partir do “sis-
tema de cores de Munsell” (figura 3), o qual representa um sistema 
universal de ordenamento de cores criado na primeira metade do sécu-
lo XX, que até hoje é utilizado por 
diversas áreas do conhecimento 
(incluindo a pedologia) para obter 
uma padronização na descrição 
das cores.

Ao se tratar do material de ori-
gem (rochas), a pigmentação do 
solo está diretamente associada 
aos atributos de composição quí-
mica, mineralogia, cor e textura 
da rocha (BRADY; WEIL, 2013). 
Acompanhe, na figura 4, as carac-
terísticas indicadas.

Figura 3 - Classificação das cores de solo, 
utilizando o sistema de cores de Munsell.

Fonte: https://www.portalfruticola.com/
noticias/2016/05/21/el-correcto-uso-de-tabla-

munsell-en-la-descripcion de-los-suelos/
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O tipo de relevo existente na paisagem também possui importância 
para a definição das características do solo. Um dos aspectos fundamen-
tais nessa compreensão, diz respeito à ação da água para a evolução do 
solo. Ou seja, dependendo da morfologia do relevo (relevo plano, relevo 
convexo ou relevo côncavo), a relação entre a infiltração e o escoamento 
da água ocorre de maneiras diferentes.

Em paisagens com relevos planos, a água infiltra no solo quase que 
em sua totalidade, contribuindo para a formação de solos mais pro-
fundos. Em relevos convexos, a inclinação da vertente aumenta o esco-
amento superficial, reduzindo a infiltração e acelerando os processos 
erosivos, o que dificulta a formação do solo, produzindo solos mais ra-
sos. Os relevos côncavos recebem, além da água da chuva, também os 
resquícios das águas que escorrem do relevo inclinado, formando os 
solos que denominamos de hidromórficos (solos com excesso de água) 
e que apresentam grandes quantidades de matéria orgânica com tona-
lidades entre o cinza claro ao preto (LIMA; DE LIMA, 2001). A figura 5 
exemplifica esses fenômenos.

Figura 4 - Classificação das rochas na formação dos solos.

Fonte: Pereira., et al (2019)
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O clima é outro fator essencial. A quantidade de chuva e a tempe-
ratura são dois condicionantes na formação do solo. Veja em regiões 
tropicais (quente e úmido), geralmente, a formação dos solos resulta em 
solos profundos com altas concentrações minerais e com fertilidade pro-
porcional à intensidade de lixiviação (quanto mais lixiviados, menos fér-
teis); ou seja, solos muito alterados em relação à rocha. Em contraparti-
da, em ambientes áridos e semiáridos (baixa precipitação) são gerados 
solos rasos com menos intemperização e fertilidade, proporcional à ca-
pacidade de incorporação de matéria orgânica (LIMA; DE LIMA, 2001).

Assim como o clima, os organismos e o tempo também desempe-
nham função indispensável na formação dos solos. Como já menciona-
do anteriormente, a presença de minhocas, vegetais, fungos, bactérias, 

Figura 5 - Comportamento da chuva em diferentes perfis da vertente 
no Geoparque Quarta Colônia e as consequências para a formação dos solos.

Fonte: Adaptado de Santos; Reicherd (sd)
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dentre outros, auxilia na formação e na transformação da matéria orgâ-
nica estruturada em constituintes orgânicos. Assim, o período de tempo 
que um solo leva para ser formado, depende do material original, da 
ação do clima e do relevo ao qual está condicionado.

Conseguimos compreender até aqui, quais são os fatores que auxi-
liam a formação do solo. Entretanto, ainda se torna necessário observar 
a figura 6, que, por vezes, se torna de difícil compreensão. Afinal, o que 
seriam esses horizontes representados pelas letras “O”, “A”, “B”, C” e 
“R”? É sobre estas questões que iremos tratar a seguir.

Com o passar do tempo, o material de origem se transforma em solo, 
impulsionados pelas condições climáticas, pelos agentes do intempe-
rismo e pela ação dos organismos que atuam diretamente na transfor-
mação. Conforme explicado por Pereira., et al (2019), à medida em que 
ocorre a transformação do solo, o material de origem se distribui em 

Figura 6 - As camadas e horizontes do Solo.

Fonte: https://www.todamateria.com.br/solo/
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camadas paralelas à superfície do terreno, que denominamos de hori-
zontes. Quando tratamos da nomenclatura de “perfil do solo”, referimo-
-nos a sequência de horizontes, que são formados a partir dos proces-
sos de formação do solo já explicitados, sendo eles: de transformação, 
remoção, translocação e adição. É no perfil do solo que estão visíveis 
as propriedades de textura, cor, estrutura, consistência e sequência de 
horizontes.

Para melhor entendimento, os horizontes do solo e o significado das 
letras será explicado a seguir:

Horizonte O: É a camada superior sobre a qual pisamos, contendo 
restos de plantas (folhas, galhos, cascas, frutas) e de animais mortos; 
tecnicamente, ainda não representa  uma camada de solo, mas apenas 
uma camada de matéria orgânica depositada sobre o  solo e que vai sen-
do incorporada aos elementos minerais ao longo do tempo. Ao mesmo 
tempo, representa uma proteção contra os processos erosivos;

Horizonte A: É a camada superior do solo com pigmentação mais 
escura, pois possui altos níveis de matéria orgânica, água e sais minerais;

Horizonte B: É a camada que possui maior presença de ar, acumu-
lando sais minerais e materiais dos horizontes O e A, que são carrega-
dos pela água de infiltração. Possui uma cor mais clara e a diminuição 
significativa de presença de animais e raízes;

Horizonte C: É a camada que possui maior fragmentos da “rocha-
-mãe”, onde há, praticamente, ausência de matéria orgânica. Devido a 
isso, possui uma coloração próxima à da rocha de origem;

Horizonte R: É a camada que dá origem ao solo, ou seja, a “rocha-
-mãe”, ainda não intemperizada.

A figura 7 ilustra um perfil de solo em área suavemente ondulada e 
com boa drenagem na Quarta Colônia.



185

A Quarta Colônia possui uma variedade de tipos de solos associada 
às variações de litologia e de relevo, sendo que os solos mais profundos 
encontram-se em regiões planas em baixas e altas altitudes; em compa-
ração, na porção do rebordo do planalto, os solos tendem a serem mais 
rasos (SCHIRMER, 2015).

O mapa da figura 8 exemplifica os principais tipos de solos apon-
tados pelo autor para a Quarta Colônia, divididos em seis classes, cuja 
descrição aparece transcrita no quadro 1.

Figura 7 - Perfil de solo originado a partir de rochas vulcânicas 
em terreno bem drenado no Geoparque Quarta Colônia.

Fonte: Adaptado de Santos; Reicherd (sd).
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Figura 8 - Mapa de Solos da Quarta Colônia.

Fonte: SCHIRMER, 2015.
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Quadro 1 - Quadro informativo sobre os principais solos presentes 
no território da Quarta Colônia. Adaptado de: SCHIRMER, 2015.

Fonte: Os autores, 2024.
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Metodologia
A partir desse momento, para que o aprendizado sobre os solos pos-

sa ser o mais lúdico possível, serão sugeridas atividades práticas que 
podem ser realizadas em sala de aula de forma interdisciplinar.

ATIVIDADE 1
Infiltração e retenção da água no solo.

Material
Para a atividade são necessários os seguintes materiais:
• Quatro garrafas pet de 2 litros;
• Uma porção de argila, areia, solo com matéria orgânica (escuro) 

e brita;
• Água;
• Quatro guardanapos;
• Tesoura.

Desenvolvimento
Para a atividade, a sugestão é que a turma seja dividida em trios ou 

quartetos e que a orientação sobre os materiais necessários deve ser 
repassada anteriormente à aula. O material pode ser organizado da se-
guinte forma:

• Cada grupo deverá construir a sua atividade, seguindo os passos 
ilustrados na figura 9, recortando a parte superior de cada garrafa, in-
vertendo e preenchendo cada uma com um dos quatro tipos de mate-
riais (areia, argila, solo orgânico e brita). O grupo deverá comparar e 
caracterizar o que ocorre quando a água é derramada em cada uma das 
garrafas. Nesse caso, o professor poderá solicitar que façam cartazes 
e/ou respondam as perguntas-guias, que depois serão discutidas com 
toda a turma.

• Caso o professor ache oportuno apenas demonstrar o experimento 
para toda a turma, que assim o faça. À vista disso, é fundamental que os 
alunos participem da montagem e que as perguntas-guias sejam feitas 
para toda a turma logo após o término da atividade.
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Dica!
O Professor poderá intervir nas discussões e na elaboração do expe-

rimento quando for necessário.
Ademais, antes do início do experimento, utilizando os sentidos, os 

alunos podem observar a coloração e a textura de cada amostra utilizada.

Caso haja dúvidas na montagem e execução dessa experiência, os au-
tores desse capítulo desenvolveram um vídeo explicativo, que está dis-
ponível e pode ser acessado através do link: https://youtu.be/90gI3Jfdi4k.

PERGUNTAS-GUIA

A partir da observação do experimento, algumas questões podem 
ser abordadas, estimulando o pensamento crítico acerca da temática.

1. Ao observar a textura de cada material, quais são as 
características que os diferenciam? (Essa pergunta só 
deverá ser realizada caso os alunos testem, por meio dos 
sentidos, a coloração e a textura de cada tipo de material.)

2. Quando colocada a água ocorreu a mesma reação nas 
quatro garrafas?

Figura 9 - Procedimento de montagem do experimento para a realização da atividade.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2024.
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3. A partir do experimento, qual material deixou a água 
passar em maior quantidade e em qual deles a água 
passou mais rápido?

4. Qual é o material que retêm mais água?

5. Porque os solos muito permeáveis, geralmente são 
menos férteis?

6. Porque é importante que o solo seja permeável? (Caso 
seja necessário, o professor deverá explicar e discutir o 
conceito de permeabilidade.)

SE LIGA: Essa atividade pode ser desenvolvida de forma interdisci-
plinar com os docentes de geografia e ciências.

ATIVIDADE 2
A fertilidade dos solos

Material
• Garrafa pet de 2l;
• Diferentes tipos de solos;
• Feijão para semear;
• Tesoura.

Desenvolvimento
Anteriormente à execução do experimento, sugere-se que o profes-

sor, juntamente aos seus alunos, realize uma observação ao redor das 
dependências da escola, afim de observar as variações de solos que po-
dem ser encontradas naquela área. Nessa movimentação, o professor 
pode estimular os estudantes com as seguintes questões:

• Quando tentamos cavar um pequeno buraco usando as mãos, que 
diferença há entre os solos recobertos por vegetação e os solos desco-
bertos? Por que existe essa diferença? (A ideia é permitir que os alunos 
percebam que a vegetação não apenas protege o solo contra a compac-
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tação, como também fornece matéria orgânica a ele, tornando-o mais 
“macio” e fácil de escavar em comparação aos solos expostos e compac-
tados).

• Quais as características desses solos encontrados? (Instigar a per-
cepção da cor, da textura, da umidade, entre outros).

Ainda nesse momento, o professor poderá dividir a turma em duplas, 
solicitando que escolham um tipo de solo para o experimento em sala 
de aula ou no laboratório de ciências (o experimento será mais eficaz 
quanto mais distintos forem os tipos de solo escolhidos pelos alunos). 
Assim, para a execução é essencial que os alunos tragam os utensílios 
necessários, buscando manter a estrutura da amostra a mais próxima 
possível da encontrada no solo original.

A construção do experimento realiza-se percorrendo os seguintes 
passos, que estão ilustrados na figura 10:

(1) corte da garrafa pet;
(2) colocação da porção de solo escolhida pelos alunos;
(3) plantio do feijão;
(4) regar e cuidar da amostra.

Levando em consideração a fase de semeadura e desenvolvimento 
do feijão no solo escolhido, essa atividade demanda um período de tem-
po maior para ser concluída.

Busca-se, que os estudantes, além de responderem às perguntas-
-guias e refletirem sobre a temática, também compreendam a impor-

Figura 10 - Procedimento de montagem do experimento de fertilidade dos solos.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2024.
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tância dos elementos vitais para o desenvolvimento das plantas, como a 
exposição à luz solar e a presença da água. Além disso, é imprescindível 
que percebam que variados tipos de solos garantem maneiras diferen-
tes de crescimento às plantas. Ademais, como queremos testar apenas a 
influência dos tipos de solo sobre o crescimento das plantas é importan-
te que a incidência de luz e o aporte de umidade seja idêntico em todas 
as garrafas.

É imprescindível que cada grupo mantenha um registro diário de 
observação do seu experimento, anotando a umidade percebida antes 
e depois da rega e a velocidade de germinação da semente e cresci-
mento da planta.

Caso a escola tenha condições, uma análise adicional poderá ser 
acrescentada ao adquirir um termômetro de solos como o representado 
na figura 11, que pode ser comprado a um preço bastante acessível pela 
internet. Todos os dias, no mesmo horário e sempre antes da rega, os 
alunos poderão registrar a temperatura ambiente (bastando ligar o ter-
mômetro em contato com o ar) e, em seguida, registrar a temperatura 
do solo em cada garrafa (bastando enterrar a vareta de alumínio no solo 
à mesma profundidade em cada garrafa). O objetivo é que percebam 
que a temperatura de cada solo (e o seu efeito de amortecimento da 
temperatura atmosférica) muda conforme a sua composição e estrutura.

PERGUNTAS-GUIA

A produção agrícola local é uma interessante relação a ser feita com 
essa atividade. Questione os seus alunos sobre qual é a principal pro-
dução agrícola e quais são os solos mais comuns no seu município e na 
Quarta Colônia (Para isso, utilize o mapa da figura 6).

As questões abaixo, podem ser utilizadas ao longo da atividade:

1. Na observação do mapa:
  1.1. Quantos tipos de solos existem na Quarta Colônia?

  1.2. Nós conseguimos observar esses solos na paisagem?

2. No final da atividade:
  2.1. Qual dos solos escolhidos para o experimento 
parece ser o mais fértil? Por que?
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  2.2. Em qual dos solos a germinação aconteceu primeiro?

  2.3. Em qual dos solos houve maior crescimento da 
planta durante o período do experimento?

  2.4. Qual dos solos manteve a umidade durante o 
período do experimento?

  2.5. Qual dos solos foi mais quente e qual se manteve 
mais frio? Por que?

SE LIGA: Essa atividade pode ser desenvolvida de forma interdisci-
plinar com os docentes de geografia e ciências.

ATIVIDADE 3
Desenvolvendo o perfil dos solos

Material
• Lápis de cor;
• Tesoura;
• Atividade da figura 12 impressa, que pode ser encontrada em: 

https://www.quoos.com.br/condutor/monolito-solos.pdf;

Desenvolvimento
O procedimento consiste no recorte, pintura e montagem do mode-

lo ilustrado na figura 12. Após esse momento, é fundamental que haja 
uma discussão acerca da atividade, que poderá ser orientada com as 
seguintes questões:

Figura 11 - Modelo de termômetro 
de solo que poderá ser utilizado para 

monitorar o comportamento da 
temperatura dos diferentes tipos 

de solo utilizados no experimento.

Fonte: Acervo dos autores.
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PERGUNTAS-GUIA

1. No perfil desenhado, se encontram todos os horizontes 
(O, A, B, C e R)? (Nesse caso, é importante que o professor 
ressalte que não há nenhum horizonte obrigatório no 
perfil do solo. Determinado perfil pode ter apenas o 
horizonte A e R, enquanto outro pode conter os 
horizontes A, B, C e R.)

2. Quais cores aparecem no perfil desenhado?

3. Será que apenas no horizonte A existem raízes e 
atividades biológicas?

4. A matéria orgânica está representada por qual cor?

5. Será que os horizontes possuem a mesma espessura 
e limites bem definidos?

Dica!
Não esqueça de ressaltar que não são todos os perfis de solos que são 

constituídos por esses horizontes. Caso necessário, ilustre com a ima-
gem disponível em: https://i.servimg.com/u/f64/14/84/99/15/solo_b10.jpg.

Além disso, caso queira, o professor ainda poderá realizar uma ati-
vidade em campo com os seus alunos, a fim de escolher e observar um 
perfil de solos. Assim, os alunos poderão comparar as semelhanças e 
diferenças entre o modelo produzido em sala de aula e o que está sendo 
apresentado em campo.

Dica!
Barrancos do terreno são ótimos ambientes para se observar o per-

fil do solo.
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ATIVIDADE 4
Produção de tintas com diferentes pigmentos de solos

Material
Para a atividade será necessário:
• Diferentes tipos de solo com distintas tonalidades de cor;
• Colheres pequenas;
• Água;
• Cola;
• Copos plásticos;
• Cópias da imagem da figura 15 (Logo do Geoparque Quarta Colônia);
• Pincéis.

Desenvolvimento
A produção de tintas com pigmentos de solos representa uma ati-

vidade prática de caráter interdisciplinar. Para que a experiência fique 
mais interessante, torna-se importante: (a) que os alunos tragam por-
ções de solos coletadas ou (b) que a turma colete os solos nas dependên-
cias da escola. É fundamental que os estudantes sejam orientados para 
que recolham o máximo de solos com tonalidades diferentes.

Figura 12 - Montando o seu perfil de solo. 

Fonte: https://www.quoos.com.br/condutor/monolito-solos.pdf
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Dica!
Caso seja da preferência do professor, ele poderá utilizar os solos 

coletados na atividade 3.

Anteriormente a produção da tinta é importante preparar o pó de 
solo para o experimento. Isso pode ser realizado de duas maneiras: A 
coleta de solos do ambiente e/ou minerais que são facilmente quebra-
dos. O próximo passo é deixar a amostra de solo secar em um recipien-
te, podendo ser uma bandeja ou um prato. Em seguida, é fundamental 
separar as raízes e as pedras duras da amostra de solo. Caso haja frag-
mentos grandes de pedras, ainda é possível realizar a trituração deles: 
O professor ficará responsável por essa etapa, que consiste em utilizar 
uma superfície plana, colocar os fragmentos dentro de um saco plástico 
e tritura-los com o auxílio de um martelo (Figura 13A). A próxima etapa 
é moer até virar um pó fino. Para isso, caso a escola tenha um pilão de 
madeira, este poderá ser utilizado. Depois é preciso peneirar, podendo 
usufruir de uma meia de nylon nesse procedimento, a fim de selecionar 
o pó de solo mais fino (Figura 13B). 

Agora que os solos de diferentes cores já estão preparados, basta 
adicionar a cola branca e a textura desejada da tinta será obtida com a 
adição de água. 

Os procedimentos para o experimento estão descritos na figura 14. 

Figura 13 - Confeccionando tintas de diferentes tonalidades.

Fonte: Manual para pintar con lon colores de la tierra 
do Geoparque Mundial Unesco Mixteca Alta.
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Atenção: Os solos utilizados na reprodução dessa atividade consti-
tuem-se como argissolos e latossolos coletados em Ivorá e Silveira Mar-
tins. A variedade de solos da Quarta Colônia pode ser encontrada no 
mapa da figura 8. 

Após a produção das tintas, os alunos poderão pintar diferentes có-
pias da figura 14 ou de qualquer outro desenho que o professor selecio-
nar, testando o uso das cores de solo para pintar a paisagem.

PERGUNTAS-GUIA

As seguintes perguntas conduzirão à síntese da atividade:

1. Quantas variedades de cores foram adquiridas 
para realizar a atividade?

2. Existem solos com variação da mesma cor?

3. Os solos podem apresentar variadas tonalidades.
Quais são as características que levam a essa diferença?

4. Existe alguma relação entre a cor e a posição no perfil
de onde o solo foi coletado da paisagem?

Figura 14 - Confeccionando tintas de diferentes tonalidades.

Fonte: Os autores, 2024.
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5. Que tipo de rocha deu origem a cada tipo de cor?

6. O solo orgânico em sua maioria é da cor preta?

SE LIGA: Essa atividade pode ser desenvolvida de forma interdisci-
plinar com os docentes de geografia e artes.
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SOBREVOANDO O GEOPARQUE QUARTA COLÔNIA: 
RECONHECENDO OS GEOSSÍTIOS 
E SÍTIOS PELAS (GEO)TECNOLOGIAS

Natália Lampert Batista1

Maurício Rizzatti2

Habilidades a serem desenvolvidas
Aprender sobre o espaço de vivência por meio da utilização de fer-

ramentas (geo)tecnológicas, como forma de leitura, de compreensão do 
lugar e de cartografar elementos relevantes em diferentes escalas geo-
gráficas, de modo analógico e digital (Séries Finais do EF). 

Ano da escolaridade ao qual se destina a atividade
6° ao 9° ano do Ensino Fundamental. 

Objetivo da atividade
Essa atividade tem por objetivo aprimorar a compreensão dos es-

tudantes sobre os diversos geossítios que compõem o Geoparque e en-
tender como eles são classificados de acordo com as tipificações deles. 
Após o entendimento desses conceitos-chave e no levantamento preli-
minar de geossítios, propõe-se a realização de atividades práticas para 
identificá-los no Google Earth Pro, bem como organizar imagens anaglí-
fas para visualização tridimensional vertical do local de interesse, uti-
lizando o StereoPhoto Maker. Posteriormente, os alunos devem mapear 
os diferentes geossítios, tanto de forma analógica quanto digital (com a 
Plataforma Canvis), contribuindo, assim, para a aprendizagem e para o 
entendimento da linguagem cartográfica em diferentes escalas geográ-
ficas do Geoparque, assim como, colaborando com o desenvolvimento 
das noções de pertencimento ao espaço local.

Introdução
Ao analisar tópicos relacionados ao território do Geoparque Quarta 

1  Doutora em Geografia. Professora do Departamento de Geociências e do PPGGeo da UFSM. Líder do Labo-

ratório de Ensino e Pesquisas em Geografia e Humanidades (LEPGHU).

2  Doutor em Geografia. Professor de Geografia da Prefeitura Municipal de Agudo e de Restinga Sêca.
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Colônia, com o objetivo de possibilitar a geoeducação e de valorizar a 
singularidade local nas escolas, é essencial discutir conceitos funda-
mentais e o uso de ferramentas geotecnológicas que possam ampliar a 
compreensão desse assunto crucial, assim como, incentivar a promo-
ção do desenvolvimento de noções de pertencimento ao local. Isso im-
plica na necessidade de dar continuidade à formação dos professores, 
abordando temas como a geodiversidade e a geoconservação, para que 
possam (re)conhecer as características específicas locais e valorizar o 
território no processo de construção do conhecimento geográfico. Silva 
e Baptista (2023, p. 3) reforçam essas ideias destacando que “entender 
a geodiversidade e todo o geopatrimônio pelo seu valor educativo se 
configura como uma das principais estratégias no desenvolvimento de 
práticas efetivas de geoconservação”.

Nesse sentido, quando se trata de abordar o ensino da geodiversi-
dade, Furtado e Valdati (2023, p. 3) apontam que se trata de “[...] uma 
tradução das paisagens do valor científico do patrimônio geológico e da 
memória da Terra para a sociedade [...]. Porém, ainda existe uma lacu-
na científica de estudos que relacionem os conceitos de geodiversidade 
e educação, principalmente, no ensino de Geografia na educação bási-
ca”, conforme os autores apresentam em seu artigo.

Nessa perspectiva, De Campos et al. (2023, p. 4), ao destacarem 
abordagens sobre o Geoparque Quarta Colônia no ensino de Geografia, 
argumentam que “[..] é essencial que o ensino seja desenvolvido com 
exemplificações locais, que tragam o conteúdo para a realidade do alu-
no, sendo emergente a necessidade de ferramentas metodológicas que 
permitam o diálogo entre a teoria e o espaço de vivência da comunida-
de escolar”. Partindo dessas premissas, propôs-se a atividade realizada, 
bem como os apontamentos de possibilidade de ensino de Geografia por 
meio de (geo)tecnologias para o estudo dos geossítios e sítios da Quarta 
Colônia – Geoparque Mundial da UNESCO, posteriormente descritos. 

Destaca-se que as (geo)tecnologias e seus produtos associados apre-
sentam um grande potencial para contribuir com a criação de recursos 
didáticos direcionados ao contexto local, bem como à formação con-
tinuada de docentes. A utilização dessas ferramentas pode contribuir 
com uma abordagem crítica e que possibilita a interpretação dos temas 
em questão. Dessa forma, segundo Rizzatti, Becker e Cassol (2023)
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Um dos meios para o desenvolvimento da Cartografia na 
Educação Básica se dá pela utilização de geotecnologias, ou 
seja, por meio de um conjunto de técnicas e procedimentos 
relacionados ao tratamento de informações espaciais [...]. 
Todos esses recursos são referentes à criação ou edição de 
dados geográficos, que podem ser aplicados em atividades 
que contextualizem a alfabetização cartográfica. Todavia, 
recomenda-se a aplicação de ferramentas (Geo)Tecnológi-
cas, que se caracterizam também pelo emprego das geotec-
nologias espaciais, além de abranger instrumentos, uten-
sílios e materiais que podem ser empregados na Geografia, 
mesmo não sendo de natureza geográfica. [...] Assim, con-
sidera-se (Geo)Tecnologias como sendo o conjunto das tec-
nologias disponíveis na contemporaneidade que podem ser 
aplicadas a Geografia [...] (2023, p. 1026-1027).

Por esse motivo, entende-se que promover estratégias de geoeduca-
ção, mediadas por (geo)tecnologias no espaço escolar, pode contribuir 
com a geoconservação e estimular a valorização do geopatrimônio local. 
Nesse sentido, este capítulo relata uma prática desenvolvida na Escola 
Municipal de Ensino Fundamental Santo Antônio, no município de Agu-
do, Rio Grande do Sul (Figura 1). Essa prática serve como exemplifica-
ção de um trabalho geoeducacional, com fins de aprimorar a compre-
ensão dos estudantes sobre os diversos geossítios e sítios que compõem 
o Geoparque e de entender como eles são classificados de acordo com 
suas tipificações, utilizando a linguagem cartográfica. Ademais, esse 
trabalho pode ser reproduzido por outros docentes nas suas salas de 
aula, desde que com um claro objetivo pedagógico definido. 

A Escola Santo Antônio, onde as atividades foram realizadas, man-
tém um estreito vínculo com a comunidade da Linha dos Pomeranos, no 
município de Agudo, não apenas devido à sua localização, mas também 
devido à significativa presença de alunos e professores originários des-
sa comunidade rural. Em 2023, contava com um corpo docente compos-
to por 14 professores, 42 estudantes nos anos iniciais e 48 alunos nos 
anos finais. A Escola possui dependências com acessibilidade, biblio-
teca, cozinha com refeitório, laboratório de informática e de ciências, 
quadra de esportes e salas de aula e dos professores, bem como espaço 
físico destinado à gestão (DOS SANTOS, 2023).
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Figura 1 - Mapa de localização da Escola Municipal de Ensino Fundamental Santo Antônio, 
Linha dos Pomeranos, Agudo, Rio Grande do Sul.

Fonte: Rizzatti (2023A).
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Em se tratando do presente estudo, é importante destacar que, se-
gundo De Campos (2022, p. 37), os geossítios são “o conjunto de pontos 
definidos como geopatrimônio de uma região”, que “nem sempre estão 
um ao lado do outro, ou seja, podem estar a vários quilômetros de dis-
tância ou até mesmo em municípios diferentes”. A autora também des-
taca que suas denominações têm vínculo direto com sua categoria de 
valor, aqui entendida como as tipificações adotadas em sua classificação 
durante o processo de inventário (ZIEMANN, 2016).  Esse conceito se 
refere a principal característica de cada (geo)patrimônio que o torna 
único em um cenário regional ou até mesmo mundial.

No Geoparque Quarta Colônia, atualmente, existem 31 geossítios 
distribuídos nas categorias fossilífero, litológico/sedimentológico, flu-
vial/hidrogeológico e geomorfológico, além de 23 sítios ligados a outras 
formas de valores patrimoniais, como cênico, arqueológico, ecológico e 
histórico-cultural, totalizando oito categorias de valor, conforme o site 
oficial do território. Saber dessas características é relevante para que os 
estudantes compreendam os motivos da necessidade de conservar tais 
locais e valorizem as especificidades do território em questão. A partir 
disso, apresentou-se a sequência didática geoeducacional a seguir.

SEQUÊNCIA DIDÁTICA
na Escola Santo Antônio, Agudo, RS

Para dar início à sequência didática, explanou-se conceitos funda-
mentais atrelados a geoeducação, como o que é um Geoparque e como 
eles são chancelados pela Organização das Nações Unidas para a Edu-
cação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), bem como características do 
território do Geoparque Quarta Colônia e seus geossítios, com destaque 
para as categorias de valor. Tais informações podem ser encontradas no 
site oficial do Geoparque Quarta Colônia (disponível em: https://www.
geoparquequartacolonia.com.br/geoparque/geoparques-mundiais-da-unesco, 
acesso em 02 jan. 2024) ou em Ziemann (2016), para utilização como 
referência na organização de aulas expositivas-dialogadas. 

Durante a exposição teórica, os estudantes não souberam diferen-
ciar o Geoparque de um Parque Nacional ou de uma Área de Preservação 
Permanente, por isso essa explanação inicial se fez tão importante para 
que eles compreendessem o que de fato abrange esse conceito e como 
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eles tem relação com esse debate no contexto do município de Agudo.
As próximas etapas da sequência foram permeadas por atividades 

práticas realizadas pelos estudantes, sob orientação docente. Em um 
primeiro momento, eles foram encaminhados ao laboratório de infor-
mática da escola para realizarem uma pesquisa sobre os geossítios do 
Geoparque Quarta Colônia. Assim, solicitou-se que acessassem o site 
do Geoparque e escolhessem três geossítios com diferentes categorias 
de valor (disponível em: https://www.geoparquequartacolonia.com.br/geos-
sitios/o-que-sao-geossitios, acesso em 02 jan. 2024). Nessa etapa, eles de-
veriam realizar anotações sobre o nome do geossítio ou sítio, categoria 
de valor e localização, isto é, buscar elementos que possibilitem a loca-
lização desse geossítio, como estradas, localidades, atributos naturais, 
bem como o município. Junto a isso, precisavam destacar alguma ca-
racterística relevante do local e como isso o torna relevante no cenário 
regional, nacional ou internacional.

I) Trabalhando com o Google Earth Pro
Na posse dos geossítios e sítios levantados preliminarmente, de-

veriam localizá-los no Google Earth Pro3, fornecendo seu nome e es-
colhendo uma simbologia adequada. Para exemplificar, utilizaremos o 
Morro Agudo, de valor geomorfológico, apresentado na Figura 2. Para 
adicionar o geossítio no Google Earth Pro, assim como qualquer outro 
ponto de interesse, utiliza-se a ferramenta “Adicionar Marcador”, move-
-se o alfinete até o local desejado usando o mouse e, por fim, adiciona-
-se o nome, descrição e configura-se a sua simbologia.

3  O programa pode ser utilizado diretamente pela web no endereço https://earth.google.com/web/@0,-

-6.44,0a,22251752.77375655d,35y,0h,0t,0r/data=OgMKATA ou então pode ser baixado no computador pelo 

link https://maps.google.com/intl/es/earth/download/gep/agree.html

Figura 2 - Localizando 
geossítios no Google Earth Pro. 

Fonte: Google Earth Pro 
(adaptado, 2024).
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Após o geossítio ser localizado, pode-se analisar as proximidades, 
interpretando uma imagem de satélite de visão vertical (aérea) ou ain-
da por uma visão frontal com uso do Google Street View4, como de-
monstrado na Figura 3. Posteriormente, pode-se analisar a modificação 
das paisagens pelas “Imagens Históricas5” do Google Earth Pro (Figura 
4), ao comparar imagens em diferentes datas. 

Além disso, é possível medir distâncias pela ferramenta régua6 (três 
botões para a direita a partir do “Imagens Históricas”), em que o profes-
sor pode selecionar dois pontos de referência e solicitar que os estudan-
tes adquiram sua distância em linha reta e seguindo uma estrada. Por 
exemplo, para calcular a distância em linha reta entre a Igreja Matriz de 
Silveira Martins e a Igreja Matriz de Faxinal do Soturno, por se tratar de 
uma linha reta, pode-se utilizar a ferramenta “Régua”. Basta clicar com 
o botão esquerdo do mouse no ponto inicial (Igreja de Silveira Martins) 
e clicar no ponto final (Igreja de Faxinal do Soturo), que a ferramenta 
apresentará a distância (15,47 km). Caso a mensuração for realizada via 
estrada, deve-se utilizar a opção “Caminho”, que fica localizada dentro 
da ferramenta Régua (Figura 5)

Por fim, pode-se visualizar o geossítio por uma perspectiva oblíqua, 
conforme pode ser consultado em Batista e Rizzatti (2021) e Beuting, 
Mantovani e Batista (2023). Essa etapa da atividade buscou traçar rela-
ções entre os elementos mapeados e o seu contexto no território, onde 
cada estudante buscou refletir sobre o procedimento cartográfico, mas 
também sobre a relevância do ponto marcado no software.

4  Ferramenta do Google que possibilita imagens panorâmicas de 360°. Não está disponível para localidades 

e regiões mais remotas. Para verificar se a ferramenta está disponível, basta arrastar o ícone com um “boneco 

laranja” no canto superior direito do Google Earth Pro. As vias e ou locais que ficarem azuis no Google Street 

View está disponível para uso.

5  Disponível somente para a versão desktop (instalada).

6  Se estiver no Google Maps, deve-se clicar com o botão direito do mouse e ir na opção “medir distância”.
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Figura 3 - Visualizando o geossítio no Google Earth Pro: visão vertical 
ou aérea (A) e visão horizontal ou frontal pelo Google Street View (B).

Fonte: Google Earth Pro (adaptado, 2024).
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II) Construção da imagem anáglifo
Na sequência, buscou-se trabalhar com imagens anáglifo do contex-

to dos geossítios e sítios para que eles pudessem contextualizar a visu-
alização com os tipos de imagem bidimensional e tridimensional. 

Para a confecção da imagem tridimensional (anáglifa) do geossítio, 
utiliza-se duas imagens salvas no Google Earth Pro com sobreposição. 
Sobre isso, Rizzatti (2018) destaca que

Figura 4 - Visualizando imagens históricas no Google Earth Pro.

Fonte: Google Earth Pro (adaptado, 2024).

Figura 5 - Mensurando distâncias no Google Earth Pro.

Fonte: Google Earth Pro (adaptado, 2024).
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[...] São necessárias duas imagens com sobreposição longi-
tudinal de aproximadamente 80%. Ressalta-se que ambas 
precisam estar localizadas na mesma latitude. Caso as ima-
gens sejam na mesma longitude, o recobrimento deverá ser 
latitudinal (ao invés de longitudinal). As imagens podem ser 
obtidas das mais variadas fontes, como alvos fotografados 
por câmeras, aeronaves remotamente pilotadas ou imagens 
do Google Earth. (RIZZATTI, 2018, p. 68-69).

Dessa maneira, no Google Earth Pro, configurado para ampliar a 
elevação para três vezes7, conforme descrito no vídeo produto do artigo 
de Rizzatti e Batista (2021), devem ser salvas as imagens pela ferramen-
ta “Salvar Imagem”. O local que se deseja visualizar em três dimensões 
deve estar situado no meio da tela. Primeiramente, será salva a imagem 
da esquerda (Figura 6), com a ferramenta já mencionada e configuração 
apresentada, deve-se mover a imagem com a seta direcional direita do 
teclado e salvar a imagem da direita (Figura 6). A área com sobreposi-
ção, isto é, que se repete em ambas as imagens, possui paralaxe e pode-
rá ser visualizada em três dimensões, conforme explicado e executado 
no vídeo (disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=WcEVBbbG-RA, 
acesso em: 21 jan. 2024).

7  Configurado no menu “Ferramentas”, “Opções”, “Visualização em 3D”, “Terreno”, no item “Ampliar eleva-

ção” (também para escalas de edifícios em 3D e árvores, inserir o valor 3).

Figura 6 - Salvando duas imagens com sobreposição no Google Earth Pro.

Fonte: Google Earth Pro (adaptado, 2024).
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Conforme mencionado, a área escolhida para o anáglifo será a que 
possui sobreposição (apresentada com o destaque verde na Figura 6). 
Caso seja de interesse avaliar a topografia das proximidades do geos-
sítio, nesse caso a várzea do rio Jacuí, deve-se afastar a visualização da 
imagem antes de salvar (reduzir a escala cartográfica).

Com as imagens salvas, deve-se iniciar os procedimentos para a 
construção da imagem anáglifo. O software utilizado para essa finali-
dade foi o StereoPhoto Maker8, que pode ser baixado gratuitamente em: 
https://stereo.jpn.org/eng/stphmkr/ (acesso em: 02 jan. 2024). Ao execu-
tar o programa, já com posse das imagens do Google Earth Pro (Figura 
7A), deve-se abrir as imagens da esquerda e direita (no software ir ao 
menu file, open left/right images), conforme demonstrado na Figura 
7B. Nesse procedimento, deve-se atentar que as imagens serão inseri-
das em ordem, primeiramente a da esquerda e após a da direita. Com 
as imagens inseridas no software, deve-se realizar o seu alinhamen-
to, ou seja, as imagens são “cortadas” para que permaneça somente a 
área em sobreposição. Para mais informações sobre esse procedimento, 
acesse o vídeo tutorial do artigo (RIZZATTI; BATISTA, 2021). Por fim, 
deve-se organizar o anáglifo pela função Color Anaglyph (Figura 7B). 
A Figura 7C demonstra as proximidades do Morro Agudo pelo produto 
já confeccionado9.

O procedimento apresentado para a geração de imagens anáglifo 
pode ser realizado pelo docente extraclasse e impresso (com resolução 
adequada e colorida) para utilização analógica10 na escola que não tem a 
possibilidade de conexão ou de dispositivos. Assim, os estudantes, mes-
mo offline, terão acesso a uma análise tridimensional com visão aérea 

8  Segundo Rizzatti (2022, p. 286) “O StereoPhoto Maker é um programa livre e tem a funcionalidade de editar 

imagens e poder alinhar automaticamente centenas de imagens, permitindo gerar um anáglifo para visualiza-

ção de imagens em terceira dimensão (3D)”.

9  Pode-se, opcionalmente, inserir um título, orientação e escala para a imagem anáglifo ficar completa. Para 

isso, pode-se utilizar qualquer software de edição ou composição de imagens, como o Paint, Powerpoint, Canva, 

entre outros.

10  Para a correta visualização da imagem anáglifo (analógico ou digital), deve-se utilizar obrigatoriamente um 

óculos. Ele pode ser construído manualmente, utilizando um molde e papel celofane vermelho e azul. O molde 

está disponível em: https://1drv.ms/b/s!AucppA9xcKi6szPB7GpxHcA05FBy?e=4fKQtj (acesso em: 02 jan. 2024).
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dos geossítios, possibilitando exercitar a interpretação cartográfica e 
debates sobre os locais de referência geopatrimonial. A partir disso, “a 
abordagem do relevo, em sala de aula, por meio de recursos geotecnoló-
gicos pode ampliar o interesse dos alunos e auxiliar o seu entendimento 
frente à realidade que o cerca, de modo mais dinâmico e articulado com 
ferramentas que despertam seu interesse” (RIZZATTI et al, 2017, p. 58). 
Além disso, essa abordagem lhes permite compreender melhor o con-
texto geográfico do geossítio ou sítio mapeado.

Figura 7 - Etapas para a construção da imagem anáglifo: organização e salvamento 
das imagens no Google Earth Pro (A), inserção, ajuste e construção do anáglifo no StereoPhoto 

Maker (B) e imagem tridimensional das proximidades do geossítio do Morro Agudo (C).

Fonte: Google Earth Pro e StereoPhoto Maker (adaptado, 2024).
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III) Elaboração dos mapas do Geoparque
Além de analisar as características dos geossítios com o Google Earth 

Pro e imagens anáglifo, ainda é possível trabalhar sua localização e con-
textualizações mediante o mapa impresso ou outras ferramentas como 
o Canvis.

Para a construção do mapa dos geossítios do Geoparque Quarta Co-
lônia (impresso), os estudantes utilizaram os mesmos pontos levanta-
dos durante a pesquisa no laboratório de informática. Ao retornarem 
para a sala de aula, deveriam localizá-los em um mapa do Geoparque 
impresso (Figura 8) em dimensão A0 (disponível em: https://zenodo.org/
records/8157160, acesso em: 02 jan. 2024) com uso de alfinetes e siste-
matizar cada um deles na legenda do mapa (Figura 9).

Figura 8 - Mapa dos municípios do Geoparque Quarta Colônia 
utilizado como base para o mapeamento analógico.

Fonte: Rizzatti (2023B).
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Após a localização (inserção do alfinete no mapa) e a organização 
da legenda (inserção do alfinete na legenda e escrita do nome), os es-
tudantes realizaram a orientação espacial entre os geossítios do mapa 
com a escola, bem como a mensuração de distância, utilizando a escala 
gráfica com um barbante. Posteriormente, o comprimento do barbante 
foi medido com uma régua, o que possibilitou o cálculo da distância com 
regra de três, ou seja, o tamanho do barbante corresponde a distância 
gráfica, pois foi mensurado no mapa em questão. Sobre isso, Rizzatti 
(2022) destaca que

[...] o docente pode auxiliar no cálculo da escala cartográfi-
ca para os discentes estimarem a distância entre os objetos. 
Para adquirir a distância real, pode-se usar a ferramenta 
régua ou caminho do Google Earth Pro e a distância gráfica 
é medida na própria imagem impressa. Os cálculos com as 
transformações de unidade podem ser realizados pelo pro-
fessor, no quadro negro, assim como a modificação da esca-
la numérica para nominal e gráfica. Supondo que a escala 
numérica da representação seja de 1:10.000, deve-se rea-
lizar a interpretação dela, atribuindo unidades de medida, 
ou seja, um centímetro (cm) é igual a 10.000 cm, logo, um 
cm equivale a 100 m (1 cm = 100 m), resultando, assim, em 
uma escala nominal. Com base nisso, basta fazer uma linha 
com segmentações a cada cm, acrescentando-se 100 m em 
cada segmento, construindo uma escala gráfica. Ao obser-
var o comprimento de dois fenômenos com um barbante, 
basta colocá-lo sobre a escala gráfica para estimar a distân-
cia entre os objetos em questão. (RIZZATTI, 2022, p. 165).

As atividades desenvolvidas contribuem para o desenvolvimento de 
habilidades necessárias para a alfabetização e letramento cartográfico, 
assim como atende às demandas do currículo dos anos finais do Ensino 
Fundamental que preveem o trabalho com diferentes escalas geográfi-
cas e uso da escala cartográfica para a mensuração de distâncias e com-
primentos.
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Sobre o mapeamento digital colaborativo11, utilizou-se a Plataforma 
Canvis12, que, segundo Petsch et al. (2022), é constituída por três eta-
pas: a primeira se refere a apresentação do projeto, em que constam as 
orientações gerais; a segunda, se refere ao mapeamento dos pontos que 
se quer inserir no mapa; e a terceira, se refere à conclusão do processo. 
Destaca-se que qualquer pessoa mediante registro pode criar um ma-

11  Os mapas colaborativos referem-se a produtos cartográficos produzidos de forma online, onde um grupo 

de usuários ou entidades podem compartilhar a tarefa de representar espacialmente a ocorrência de determi-

nados elementos ou fenômenos que se queira mapear.

12  Disponível em https://canvis.app/

Figura 9 - Mosaico de diferentes etapas do processo de mapeamento analógico dos geossítios.

Fonte: Arquivos pessoais (2023).
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peamento colaborativo de forma gratuita, entretanto, para os usuários 
mapearem linhas e polígonos deve-se utilizar a versão paga. 

Para mais informações de como organizar um projeto no Canvis, 
acesse o seguinte vídeo: https://www.youtube.com/watch?v=xomE1fmx1FE, 
(Acesso em: 02 jan. 2024). 

O projeto para o mapeamento colaborativo digital dos geossítios do 
Geoparque Quarta Colônia foi previamente organizado para dar desta-
que às categorias de valores. Assim, por limitação da versão gratuita, as 
categorias foram agrupadas para totalizarem seis: a) ecológico; b) cêni-
co; c) litológico e geomorfológico; d) paleontológico e arqueológico; e) 
histórico-cultural; e f) fluvial/hidrogeológico. 

A Figura 10A exemplifica a apresentação do projeto no Canvis, en-
quanto a Figura 10B destaca a interface do mapeamento e a Figura 11C 
exibe a mensagem de agradecimento. Destaca-se que os estudantes per-
manecem por um tempo maior na tela exibida pela Figura 10B, pois 
irão procurar a localização de cada um dos geossítios. Ao encontrá-lo, 
devem clicar sobre o mapa com o botão esquerdo, selecionar a categoria 
de valor e preencher as informações combinadas (nome, link de uma 
fotografia e nome dos mapeadores). A Figura 11 demonstra um exemplo 
de geossitio mapeado por uma dupla. Cabe destacar que as cores dos 
pontos no mapa estão atreladas à categoria de valor, segundo a Figura 
10B, ou seja, os pontos azuis se referem ao valor fluvial/hidrogeológico, 
enquanto os marrons aos geossítios litológicos e geomorfológicos. 
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Figura 10 - Projeto de mapeamento colaborativo na Plataforma Canvis: mensagem 
de apresentação (A), interface do mapeamento (B) e mensagem de agradecimento (C).

Fonte: Plataforma Canvis (adaptado, 2024).
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Os pontos mapeados na Plataforma Canvis podem ser visualizados 
diretamente no Google Maps, clicando em “View on Google Maps” (em 
vermelho na Figura 11A), fato que possibilita a utilização de ferramen-
tas do Google Maps. Dessa maneira, os pontos mapeados no Canvis 
podem ser visualizados no Google Maps e o professor pode utilizar a 
ferramenta para explorar de outras formas os conhecimentos constru-
ídos anteriormente (neste trabalho, não foi utilizado o Google Maps 
como alternativa pedagógica, pois o Laboratório de Informática da es-
cola possibilitava o uso do Google Earth Pro já apresentado).

 O mapeamento foi realizado manualmente, com os estudantes de 
8° e 9° ano, devido a sua maior habilidade em trabalho matemático e 

Figura 11 - Exemplo de geossítio Fluvial/Hidrogeológico mapeado: 
informações inseridas (A) e fotografia anexada (B).

Fonte: Plataforma Canvis (adaptado, 2024) e Site do Geoparque Quarta Colônia (imagem).
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maior nível de abstração em virtude de suas idades. Já com o 6° e 7° ano, 
optou-se pelo trabalho digital, tendo em vista que o mesmo facilita os 
cálculos e orientação espacial. Ressalta-se que, de qualquer maneira, 
caso a escola não possua conexão, o trabalho pode ser feito de forma 
analógica com estudantes mais jovens, desde que bem orientado pelo 
professor. 

Para a realização da oficina, foram necessários quatro períodos de 
55 minutos em cada uma das turmas. Além do manuseio das diversas 
ferramentas apresentadas, a sequência didática proporcionou aos estu-
dantes a oportunidade de aprofundar seus conhecimentos sobre o ter-
ritório do Geoparque Quarta Colônia. Através dessa experiência, eles 
puderam compreender o significado de diversos conceitos atrelados 
à temática. Destaca-se que não basta apenas o simples manuseio de 
instrumentos e ferramentas (geo)tecnológicas, o docente precisa ter 
objetivos pedagógicos bem definidos a cada etapa do processo para a 
ferramenta se tornar um recurso, possibilitando, assim, que os alunos 
se apropriem de conceitos e termos centrais para a educação geopatri-
monial. A abordagem realizada não apenas facilitou a assimilação do 
conhecimento, mas despertou a curiosidade dos estudantes sobre o co-
nhecimento dos geossítios, como nas atividades de mapeamento.

Breves considerações
sobre a aplicação em ambiente escolar

As atividades propostas visavam aprimorar a compreensão dos es-
tudantes acerca dos diversos geossítios e sítios presentes no Geoparque, 
promovendo uma abordagem prática no estudo desses elementos geo-
patrimoniais mediante o uso da linguagem cartográfica e das (geo)tec-
nologias. A classificação dos geossítios e sítios, de acordo com suas tipi-
ficações, proporciona uma compreensão mais refinada da diversidade e 
importância de cada local no seu contexto regional, nacional ou global.

A utilização do Google Earth Pro como ferramenta principal para 
identificar e explorar os geossítios e sítios adiciona uma dimensão prá-
tica e interativa ao aprendizado, trabalhando especificamente os tipos 
de visão vertical/aérea e horizontal/frontal, as formas de relevo e o 
contexto de cada ponto mapeado. Tais procedimentos, são reforçados 
com as imagens anáglifas produzidas no StereoPhoto Maker, que ofe-
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rece uma perspectiva tridimensional vertical, enriquecendo ainda mais 
a experiência de sobrevoo aos geossítios e sítios.

Ao realizar atividades práticas de mapeamento, tanto analógico 
quanto digital, utilizando a Plataforma Canvis, os estudantes foram in-
centivados a aplicar os conceitos cartográficos e geopatrimôniais apren-
didos. Esse processo não apenas fortalece a compreensão da linguagem 
cartográfica, mas também promove a participação ativa dos estudantes 
na construção do conhecimento. Além disso, a ênfase na colaboração 
para o desenvolvimento de noções de pertencimento ao espaço local 
destaca a importância de conectar o aprendizado à realidade vivenciada 
pelos alunos. Ao mapear os geossítios e sítios, promovendo um sobre-
voo aos mesmos, fez com que os estudantes ampliassem seus conhe-
cimentos sobre a geodiversidade do Geoparque Quarta Colônia, assim 
como fortalecem sua identificação e vínculo com os locais estudados. 

Corrêa et al. (2018, p. 266) apontam que “[...] para que uma comu-
nidade possa utilizar sua geodiversidade como uma ferramenta propul-
sora de desenvolvimento, é necessário antes de tudo que ela conheça e 
valorize seus elementos naturais [...]” e geopatrimoniais. Assim, ao rea-
lizar um sobrevoo no Geoparque Quarta Colônia, com vista a reconhecer 
os geossítios e sítios pelas (geo)tecnologias, destaca-se que é oferecida 
uma oportunidade interativa de reconhecimento das potencialidades do 
território, a qual é articulada com os conteúdos curriculares e que per-
mitem que os estudantes vivenciem os locais de interesse geopatrimo-
nial de maneira virtual, enriquecendo a experiência educacional. 

O capítulo também reforça a relevância de utilizar tais ferramentas 
tecnológicas para a produção de recursos didáticos voltados ao local. 
Dessa forma, conclui-se que a proposta de “Sobrevoo no Geoparque” su-
gere uma imersão nas discussões geoeducacionais e uma possibilidade 
de criação de autonomia dos docentes frente à Geografia local, como 
fonte de produção de estratégias de ensino-aprendizagem dos conteú-
dos curriculares previstas para as turmas, especialmente os que envol-
vem a linguagem cartográfica.
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MERGULHANDO NO TEMPO PROFUNDO:
COMPREENDENDO A ESCALA GEOLÓGICA
DE TEMPO NO GEOPARQUE QUARTA COLÔNIA

Adriano Severo Figueiró1

Habilidades a serem desenvolvidas
Compreender a escala geológica de tempo, sendo capaz de relacio-

nar os grandes intervalos de tempo da história da Terra com os grandes 
eventos de evolução da vida (Séries Finais do EF).

Ano da escolaridade ao qual se destina a atividade
8º e 9º anos

Objetivo da atividade
Esta prática tem a finalidade de fazer com que os alunos compreen-

dam que a natureza terrestre evolui ao longo do tempo e, que a evolu-
ção da vida representa um produto da evolução mais ampla de todos os 
ecossistemas terrestres. A partir disso, os alunos deverão reconhecer o 
recorte da escala de tempo geológico, o qual está representado no terri-
tório da Quarta Colônia, assim como, deverão ser capazes de reconhecer 
a brevidade da vida humana perante a história de vida do planeta.

Introdução
Todos compreendemos que a história do planeta Terra é uma his-

tória muito longa, visto que uma das grandes dificuldades que temos é 
a de dimensionar a extensão dessa história diante dos grandes aconte-
cimentos do planeta, especialmente daqueles que envolvem a evolução 
planetária em comparação com a evolução da vida humana. Além dis-
so, sabemos que o planeta Terra foi formado a partir dos fragmentos 
de poeira que sobraram desde o nascimento do sol, há 4,6 bilhões de 
anos atrás (SAGAN, 2017). Vinculado a isso, os metais densos afunda-
ram para o centro da Terra e formaram o núcleo do planeta, enquanto a 
camada externa esfriou e solidificou para formar a crosta terrestre, há 

1  Professor do Departamento de Geociências da UFSM. Líder do Grupo de Pesquisa em Patrimônio Natural, 

Geoconservação e Gestão da Água (PANGEA) e Coordenador do Observatório de Paisagens Antropocênicas 

(OBSERPA)
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4,5 bilhões de anos. Dessa forma, o vapor de água que havia ficado apri-
sionado no interior da Terra foi sendo liberado na atmosfera através 
do vulcanismo: esfriando, condensando e precipitando, para formar os 
primeiros oceanos do planeta há 4,4 bilhões de anos atrás, onde as pri-
meiras formas de vida - unicelulares - se desenvolveram há pouco mais 
de 3,8 bilhões de anos. Essas primeiras formas de vida foram as respon-
sáveis pela produção do oxigênio, que foi se acumulando na atmosfera 
terrestre, permitindo o aparecimento de outros organismos cada vez 
mais complexos, até que os primeiros vertebrados apareceram nos oce-
anos primitivos, por volta de 530 milhões de anos. Ademais, por volta 
de 400 milhões de anos atrás, as plantas saíram dos oceanos e passaram 
a colonizar os continentes. Desse modo, atrás das plantas vieram os pri-
meiros anfíbios e répteis, que deram origem aos dinossauros, bem como 
às aves e aos primeiros mamíferos, que tiveram sua expansão e diver-
sificação após a extinção dos dinossauros há 65 milhões de anos atrás.

Estamos acostumados a ver nos livros essa sequência de aconteci-
mentos como uma grande linha do tempo, onde os seres humanos apa-
recem no final, sempre com um certo destaque na sua representação. 
Observe na figura 1, por exemplo, como o grande período inicial da vida 
na Terra acaba sendo representado por uma linha curta de tempo, en-
quanto que a pequena fração de tempo da existência humana acaba sen-
do representada por uma linha de tempo muito mais comprida do que 
deveria ser, caso fossem respeitadas as proporções matemáticas entre 
as escalas de tempo e de espaço. Essa distorção representa sempre uma 
tentativa simbólica de dar aos seres humanos uma importância muito 
maior na história da Terra do que eles de fato possuem. Veja o tamanho 
da representação da figura humana em comparação com o tamanho do 
Tiranossauro que está logo atrás dele, ou mesmo em relação à baleia, 
que está representada abaixo dele. Isso não é apenas uma distorção 
artística para poder representar os seres humanos de forma visível, é 
a representação simbólica de nós, seres humanos, nos mostrando mais 
importantes do que de fato somos dentro da cadeia evolutiva da vida. 

O que se percebe hoje, pela eclosão acelerada da crise ambiental 
planetária, é que há uma distância imensa entre o real poder do homem 
em controlar a natureza e a extrema complexidade do sistema Terra, no 
qual o homem foi um dos últimos elementos a serem incorporados. Nas 
palavras de Adam Rutherford, o Homo sapiens representa “o galho mais 
frágil em uma única e impressionante árvore genealógica, que compre-



226

ende quatro bilhões de anos, muitas reviravoltas e bilhões de espécies” 
(RUTHERFORD, 2020, snt). O mesmo ocorre nas representações dos 
livros didáticos quanto ao tamanho do planeta Terra dentro do siste-
ma solar. Na grande maioria dos desenhos ilustrados nos livros didáti-
cos escolares, o planeta Terra é sempre representado em um tamanho 
exagerado frente aos demais elementos que compõem o sistema solar. 
Logicamente há uma explicação técnica para isso: a dificuldade de re-
presentar em escala elementos tão desproporcionais em tamanho. Ima-
gine, por exemplo, que o sol possui um raio 100 vezes maior do que a 
Terra (figura 2) com 695 mil km de extensão (contra 6.371 km do nosso 
planeta). Ao mesmo tempo, o menor planeta do sistema solar, Mercúrio, 
tem apenas 2.439 quilômetros de raio. Graças a essa desproporção, o 
sistema solar é representado, quase sempre, fora de escala, o que gera 
uma solução gráfica para a representação de todos os planetas, mas ao 
mesmo tempo reforça uma distorção perceptiva de que o planeta Terra 
tem um “potencial” de ocupação muito maior do que ele de fato tem. 
Não nos acostumamos a pensar na absoluta excepcionalidade que sig-
nifica a manutenção da vida em nosso planeta, tanto pela sua posição 
quanto pelo seu tamanho.
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Fonte: https://imgur.com/n7tnj7s (figura inferior) 
e https://universe-review.ca/I10-03-evolution1.jpg (figura superior)

Figura 1 - Os pouco mais de 500 milhões de anos de existência de vida macroscópica no planeta 
significam uma pequena porção dos 4,6 bilhões de anos de existência da Terra. Por isso, a 
maior parte das representações gráficas da escala geológica de tempo acabam por distorcer 
esses diferentes períodos, a fim de melhor representar a evolução biológica (figura superior). 
Nesse caso, tendemos a representar o período mais longo de existência do planeta com uma 
fração reduzida do desenho (linha amarela da figura inferior), ao tempo em que tendemos a 
representar o período da existência humana (o ponto vermelho no final da linha) com uma 
extensão muito maior do que esse período efetivamente tem. 
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Se a Terra fosse maior do que ela de fato é, nossos campos gravita-
cionais e magnéticos seriam bastante diferentes do que são hoje. Nesse 
sentido, a força da gravidade aumenta à medida que a densidade e o 
raio do planeta também aumentam, de maneira que uma maior força 
gravitacional contribuiria para atrair para a Terra um conjunto muito 
mais amplo de asteroides, aumentando a frequência de grandes coli-
sões, como a que foi responsável pelo desaparecimento dos dinossauros.

Fonte: https://www.infoescola.com/astronomia/planetas-do-sistema-solar/ (figura superior) 
e https://realidadesimulada.com/o-sistema-solar-em-escala-real-impressionante/ (figura inferior).

Figura 2 - A maior parte das representações gráficas do sistema solar é feita fora de escala 
(figura superior), a fim de que todos os planetas possam ser devidamente representados, 
ainda que alguns deles, como a Terra, acabem sendo exagerados, e isso acabe produzindo uma 
distorção perceptiva em termos do potencial do planeta para suportar a exploração humana. 
Quando nos deparamos com uma representação em escala proporcional dos planetas (figura 
inferior), conseguimos perceber o quão frágil é o planeta Terra perante aos demais planetas e, 
especialmente, frente à principal fonte de energia da Terra, que é o sol.
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Diante do exposto, observamos que nossas representações do pla-
neta Terra ou mesmo da evolução da vida dentro dele, carregam sem-
pre uma grande distorção gráfica que, por sua vez, nos induzem a uma 
distorção da percepção que temos acerca do quão complexa e frágil é a 
nossa existência nesse mundo. Por isso, é fundamental que consigamos 
desenvolver atividades práticas usando metáforas que ajudem nossos 
alunos a compreender o real tamanho e complexidade da evolução da 
vida, para que sejamos mais cuidadosos e respeitosos nas decisões que 
tomamos nesse mundo. A partir disso, a professora Marina Bento Soa-
res (2015), da UFRGS, utiliza uma metáfora interessante: imaginemos 
a Terra como um livro que registra em cada página 10.000 anos da sua 
história2. Esse livro conteria, ao total, 460.000 páginas.  Assim, a pá-
gina 1 começaria com o relato da formação do planeta, mas os primei-
ros organismos unicelulares (o início da vida) surgiriam somente na 
página 70.000. Portanto, 69.999 páginas do livro teriam sido escritas 
sem a presença de nenhuma forma de vida. As primeiras plantas ter-
restres estariam registradas somente a partir da página 418.000, e os 
dinossauros apareceriam pela primeira vez na página 440.000, quando 
estivéssemos quase chegando ao final do livro. Neste livro os indícios 
dos primeiros seres humanos apareceriam somente a partir da página 
459.980, sendo que apenas na última página estaria registrada pratica-
mente toda a história do Holoceno3 - testemunho das conquistas mais 
significativas da sociedade humana, desde a domesticação de plantas e 
animais e, a construção das primeiras cidades, até a chegada na Lua e 
Marte. 

Outra metáfora interessante para compreendermos a real dimensão 
da escala geológica de tempo, é quando comprimimos matematicamen-
te os 4,6 bilhões de anos da história da Terra em um período de 24 ho-

2   Perceba que o período de 10.000 é mais ou menos o período total da construção da civilização humana, 

desde que passamos de coletores-caçadores para nos fixarmos em aldeias e cidades. Portanto, nessa compara-

ção, praticamente toda a história da civilização humana estaria escrita em uma única página do livro.

3   Na escala de tempo geológico, o Holoceno corresponde à atual época do período Quaternário da era Ceno-

zoica, iniciada há pouco mais de 11 mil anos atrás, após o encerramento do último ciclo glacial que se estendia 

desde aproximadamente 100 mil anos atrás. Por representar este período atual mais quente, o Holoceno reves-

te-se de enorme importância para a compreensão da história humana, uma vez que foi somente a partir dele 

que os seres humanos se fixaram na terra e passaram a desenvolver a agricultura e a urbanização.
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ras. Nesse viés, supondo que a criação do planeta se deu na virada da 
meia noite de ontem para hoje, neste atual momento (ano de 2023) nós 
estamos exatamente na meia noite do dia de hoje, tal como podemos ver 
na figura 3. Nessa comparação, perceba em que momento do dia se dão 
os grandes acontecimentos da vida na Terra:

• Até às 03:44h da manhã, tudo o que aconteceu foram 
bombardeios de meteoros e outros corpos celestes;

• A origem da vida só foi acontecer quatro horas
mais tarde (às 08:00h);

• Das 06:00h às 13:52h, ocorreram várias formações
de jazidas de ferro e outros minerais;

• Às 18:40h, às primeiras algas unicelulares começaram 
a surgir;

• A partir das 19:00h, a evolução permitiu a reprodução 
sexuada dos organismos;

• Por volta das 20:28h, chegaram as macroalgas e,
20 minutos depois, as águas-vivas;

• Mais tarde, às 21:04h, surgiram as trilobitas4 e,
as 21:20h, os primeiros peixes;

• Pouco depois, às 21:36h, foram encontradas as primeiras 
plantas terrestres;

• O carvão mais antigo que usamos hoje se formou
a partir das 22:24h;

• Dinossauros deram seus primeiros passos na Terra
às 22:47h;

4   Artrópodes marinhos de grande abundância no período Paleozoico
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• Os primeiros mamíferos apareceram às 22:56h;

• Os primeiros hominídeos só apareceram às 23h59min12s, 
enquanto que nós, os seres humanos modernos, só surgimos 
às 23h59min56s. Portanto, estamos habitando este planeta 
a apenas 4 segundos e já somos responsáveis por grande 
parte da transformação que está acontecendo nele.

Figura 3 - Representação proporcional da história da Terra em um período de 24h, 
onde percebe-se que os continentes permaneceram sem vida por mais de 21 horas 

desse período, e que nós, os seres humanos modernos, estamos participando 
desse conjunto de vida há apenas 4 segundos.

Fonte: https://antitese1.wordpress.com/tag/tempo-geologico/



232

Perceba, na figura 3, que praticamente toda a história geológica da 
Quarta Colônia, ao menos no que se refere às formações geológicas vi-
síveis que compõem nossa paisagem, se desenvolveu em um período 
curto, com aproximadamente 41 minutos do nosso “relógio da Terra”. 
Ou seja, entre 22:47h e 23:28h, quase tudo o que vemos no território 
do Geoparque em termos de relevo estava praticamente formado. Se 
você quiser conhecer melhor todos esses acontecimentos que formaram 
a paisagem do Geoparque Quarta Colônia entre 252 milhões e 127 mi-
lhões de anos atrás, você encontrará em Figueiró (2021) uma descrição 
mais detalhada desses eventos, que vão desde uma planície úmida, onde 
viviam os dinossauros, até um deserto praticamente sem vida, que de-
pois foi recoberto pelo maior evento de vulcanismo que já aconteceu na 
história desse planeta.

Antes de passarmos para as atividades práticas, é importante que os 
alunos entendam como está dividido o tempo geológico, pois cada inter-
valo de tempo representa um momento específico da evolução da vida 
na Terra, que normalmente inicia e se encerra com um evento de ex-
tinção em massa (devido às mudanças ambientais sofridas pelo planeta 
e que não são acompanhadas pelas espécies que estavam adaptadas às 
condições anteriores), acompanhado de um poderoso salto evolutivo no 
intervalo seguinte. Tal como podemos ver na figura 4, o tempo geológi-
co se divide em três grandes Éons, esses se dividem em Eras, essas, por 
sua vez, se dividem em Períodos e, por fim, os Períodos se dividem em 
Épocas. Toda essa divisão é justamente para que consigamos entender 
a história da Terra em intervalos de tempo que guardam características 
comuns entre si.

O primeiro Éon, chamado de Arqueano, durou cerca de dois bilhões 
e cem milhões de anos, sendo a maior de todas as divisões temporais da 
Terra, pois foi o período de formação do planeta até o surgimento das 
primeiras formas de vida. É o período que corresponde a um planeta 
sem vida. O segundo Éon, chamado de Proterozoico5, é o intervalo de 
tempo que registrou o surgimento das primeiras formas de vida fotos-
sintetizantes, além dos primeiros animais invertebrados, o que durou 
cerca de um bilhão e novecentos milhões de anos. Depois disso, todas as 
evoluções das formas de relevo e das formas de vida na Terra acontece-

5  O nome resulta do radical grego “Proteros” (que significa “o mais antigo”) com a palavra “zoico” (animais), 

definindo aquele intervalo de tempo do surgimento das primeiras formas de vida, unicelulares e microscópicas.
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ram nos quinhentos e setenta milhões de anos seguintes, durante o ter-
ceiro Éon da escala geológica de tempo, denominado de Fanerozoico6. 

Foi exatamente no Éon Fanerozóico que nós tivemos o desenvolvi-
mento das três grandes Eras geológicas que marcaram a formação dos 
grandes ecossistemas: a Era Paleozoica7 (referente ao desenvolvimento 
e diversificação da vida marinha primitiva), a Era Mesozoica8 (refe-
rente ao intervalo de tempo em que os animais e as plantas saíram dos 
oceanos para conquistar os continentes), e a Era Cenozoica9 (que se 
inicia com a extinção dos dinossauros e a diversificação dos mamíferos). 
Lembremos que todo o patrimônio geológico do Geoparque Quarta Co-
lônia se refere aos fósseis dos animais que aqui estavam no início da Era 
Mesozoica, mais especificamente no Período Triássico, que marcou jus-
tamente o recuo do nível dos mares e a formação de grandes paisagens 
continentais, onde se desenvolveram centenas de espécies de répteis, 
dinossauros e aves. 

Durante a maior parte do Período seguinte, o Jurássico, nosso terri-
tório foi recoberto pelo deserto de Botucatú, em função do clima terres-
tre cada vez mais seco. Por esse motivo, seria tão raro encontrar fósseis 
jurássicos em nosso território, já que quase nenhuma forma de vida 
vive nesses desertos arenosos como hoje é o deserto do Saara, a não 
ser que seja em uma área muito restrita como um oásis. Já o Período 
Cretáceo, que marca o fim da era dos dinossauros (nos locais onde eles 
ainda existiam), na Quarta Colônia foi marcado pelo grande derrame de 
lavas, que hoje recobre com o basalto (a lava solidificada) as áreas mais 
elevadas de nosso Geoparque.

6  O nome resulta do radical grego “Phaneros” (visível) com a palavra “zoico” (animais), definindo aquele 

intervalo de tempo onde os organismos vivos pluricelulares já poderiam ser vistos a olho nu.

7  O nome resulta do radical grego “Paleo” (antigo) com a palavra “zoico” (animais), definindo, portanto, o 

tempo em que dominaram os animais vertebrados antigos (marinhos).

8  O nome resulta do radical grego “Meso” (intermediário), com a palavra “zoico” (animais), definindo, por-

tanto, o tempo intermediário em que dominaram os animais terrestres.

9  O nome resulta do radical grego “Ceno” (jovem), com a palavra “zoico” (animais), definindo, portanto, o 

tempo mais recente da história da Terra, que passou a ser dominado pelos mamíferos.
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Metodologia
A partir de agora, para que o aprendizado do tempo profundo possa 

ser o mais divertido possível, passaremos a sugerir um conjunto de ati-
vidades práticas que podem ser realizadas em sala de aula para ajudar 
os alunos a refletir e a compreender o conteúdo da escala geológica de 
tempo.

Figura 4 - Quadro simplificado com a divisão da escala geológica de tempo, 
com destaque para os três Períodos da Era Mesozoica, que correspondem 

aos principais momentos de formação do patrimônio geológico - incluindo os fósseis, 
as rochas e o relevo - do Geoparque Quarta Colônia.

Fonte: Elaboração do autor
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ATIVIDADE 1
Como a nossa paisagem foi transformada ao longo do tempo 

geológico?

Material
Laboratório de informática, ou um computador com datashow, ou as 

figuras impressas do globo em diferentes períodos geológicos de tempo.

Desenvolvimento
Se você dispõe de um laboratório de informática na escola com 

acesso à internet, separe os alunos em duplas e peça que eles acessem 
o site https://dinosaurpictures.org/ancient-earth#600. No site, os alu-
nos poderão escolher um ponto atual de referência (a localização de um 
município, por exemplo) e observar como esse lugar foi sendo alterado 
ao longo das eras geológicas. O aluno também poderá pedir que o pro-
grama represente eventos específicos da evolução da Terra, como por 
exemplo, como estavam distribuídos os continentes quando aparece-
ram os primeiros dinossauros (figura 5).

Figura 5 - Tela inicial do site que simula a forma 
de distribuição dos continentes ao longo da história da Terra.

Fonte: https://dinosaurpictures.org/ancient-earth#600
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Caso você não disponha de um laboratório de informática na escola, 
mas tenha ao menos um computador com acesso à internet e um da-
tashow, poderá projetar o acesso ao site na sala de aula e permitir que 
os alunos escolham os períodos a serem representados, na medida em 
que vão discutindo e tomando nota sobre a configuração dos continen-
tes em cada período específico.

Ainda, caso você não disponha de internet na escola, poderá impri-
mir em papel alguns momentos específicos para discutir em aula, como 
no caso da figura 6.

PERGUNTAS-GUIA

A partir da observação dos modelos de representação do planeta em 
diferentes momentos do tempo geológico, algumas questões podem ser 
discutidas com a turma:

1. A partir de que momento do tempo geológico 
os continentes passaram a ter o formato atual?

2. A partir de que momento do tempo geológico 
começou a acontecer a abertura do Oceano Atlântico?

3. O que mudou na distribuição dos continentes 
entre o Triássico, o Jurássico e o Cretáceo?

4. Como estava a área da Quarta Colônia logo no início 
do Triássico, quando surgiram os primeiros dinossauros?

5. Em que momento do tempo geológico 
a Quarta Colônia esteve coberta pelas águas do mar?
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ATIVIDADE 2
Viajando no espaço e no tempo

Material
Computador com acesso à internet e datashow

Desenvolvimento
Acesse o vídeo “O Tempo Geológico” (em https://video.rnp.br/portal/

video/tempo_geologico), o qual mostra uma viagem que sai do Rio de Ja-
neiro e vai até São Paulo ao longo de 429 quilômetros. Essa viagem ter-
restre, que hoje leva cerca de 5 a 7 horas, é comparada com a história 
da Terra, que tem 4,6 bilhões de anos. Ao longo da viagem são indicados 
os pontos referentes a alguns eventos importantes que ocorreram no 
nosso planeta ao longo dessa história. A partir dessa analogia é possível 
se ter ideia da distribuição destes eventos na viagem (espacial ou tem-
poral) e com isso relacioná-la ao tempo geológico.

Figura 6 - Caso você não disponha de acesso à internet na escola, poderá montar e imprimir 
algumas sequências de simulações da distribuição dos continentes em diferentes momentos 

do tempo geológico, como no caso acima, onde o ponto vermelho representa o território 
do Geoparque Quarta Colônia no início dos três períodos da era Mesozoica.

Fonte: Montagem do autor a partir dos dados de https://dinosaurpictures.org/ancient-earth#600
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PERGUNTAS-GUIA

Nessa atividade, o foco pode estar direcionado para o aparecimento 
dos seres humanos. Perceba, a partir da discussão em aula, se os alunos 
se dão conta de que os seres humanos não estavam presentes na maior 
parte da viagem, e que eles só aparecem quando a viagem está chegan-
do ao seu final. A partir dessa comparação, vale a pena discutir com 
os alunos se o momento atual que estamos vivendo em nosso planeta, 
pode ser considerado o final da viagem.

ATIVIDADE 3
Enchendo a garrafa do tempo.

Material
Para essa atividade você vai precisar:
• Garrafa pet de dois litros transparente e sem rótulo;
• Régua;
• 2 kg de sal;
• 5 cores diferentes de anilina líquida;
• Funil de plástico;
• Fita isolante colorida ou fita crepe;
• Caneta para escrever na fita isolante.

Desenvolvimento
O objetivo dessa atividade é fazer com que os alunos consigam re-

presentar em escala, com areia colorida dentro da garrafa, os três Éons 
e as três Eras geológicas da história da Terra, a fim de que eles consi-
gam visualizar o quão recente é a vida terrestre (o que inclui o Meso-
zoico e o Cenozoico).

Inicie a atividade produzindo as areias coloridas que irá precisar. 
Produzir essas areias é muito fácil, basta colocar uma porção de sal fino 
em uma vasilha, pingar algumas gotas de anilina e misturar bem com 
uma colher até que todo o sal adquira a coloração desejada, conforme 
mostra a figura 7. Querendo uma coloração mais forte, basta acrescen-
tar mais anilina, se quiser uma coloração mais fraca, misture mais sal. 
Para essa atividade precisaremos de 5 cores distintas de areia.
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O passo seguinte será marcar na garrafa os limites de cada perío-
do de tempo. Se você estiver usando uma garrafa pet de 2 litros, essa 
garrafa deverá ter 33cm de altura. Então, para facilitar o cálculo, va-
mos preencher 30cm da garrafa com as diferentes cores de areia. Com 
a ajuda da régua, marque os seguintes comprimentos desde a base da 
garrafa: 1) 13,8cm para o Éon Arqueano (equivalente a 2,1 bilhões de 
anos de duração); 2) 12,5cm para o Éon Proterozoico (equivalente a 1,9 
bilhões de anos de duração); 3) 1,9cm para a Era Paleozoica (equivalen-
te a 293 milhões de anos de duração); 4) 1,3cm para a Era Mesozoica 
(equivalente a 187 milhões de anos de duração); 5) 0,5cm para a Era 
Cenozoica (equivalente a 65 milhões de anos de duração). Se você esti-
ver utilizando uma garrafa menor, que tenha menos de 30cm de altura, 
precisará medir a altura da garrafa e refazer o cálculo para ver com 
quantos centímetros cada período geológico será representado. Só não 
é possível utilizar garrafas muito pequenas, porque a representação da 
Era Cenozoica não ficará visível. Se você puder trabalhar junto com o 
professor de matemática, essa pode ser uma boa atividade para que os 
alunos façam cálculos de proporção.

Assim, feita a marcação, é só colocar o funil e ir preenchendo cada 
período geológico com uma cor de areia diferente. Utilize a fita isolante 
por fora da garrafa para demarcar a separação de um período e outro, 
para poder escrever o nome de cada período e para indicar que as Eras 
Paleozoica, Mesozoica e Cenozoica pertencem ao Éon Fanerozoico, tal 
como demonstra a figura 8.

Figura 7 - Processo de elaboração da areia colorida com sal e anilina.

Fonte: https://www.youtube.com/watch?app=desktop&v=8YCuFf427YE
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Um atrativo adicional pode ser feito com a inserção de pequenos os-
sos de frango, secos e limpos, misturados com a areia da Era Mesozoica, 
para simular a presença de fósseis de animais terrestres que evoluíram 
naquela Era, lembrando que esse é o principal patrimônio geológico do 
Geoparque Quarta Colônia.

PERGUNTAS-GUIA

A partir da observação da garrafa preenchida, algumas questões po-
dem ser discutidas com a turma:

Figura 8 - Montagem da garrafa do tempo com areia colorida, em três etapas

Fonte: Elaboração do autor
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1. Podemos comparar a extensão do período sem vida 
macroscópica na Terra (Éons Arqueano e Proterozoico) 
com a duração do período de evolução da vida macroscópica 
(Éon Fanerozoico). Qual a diferença entre esses dois 
períodos de tempo?

2. Podemos comparar a extensão do período de vida 
exclusivamente marinha (Era Paleozoica) com o período 
de coexistência de vida marinha e vida terrestre (Eras 
Mesozoica e Cenozoica). Qual teve maior duração até hoje?

3. Podemos comparar as proporções na garrafa com a 
distribuição desses mesmos períodos no gráfico superior 
da figura 1. Que diferenças podemos notar?

4. Se a Era Cenozoica, que se caracteriza pela 
diversificação dos mamíferos, apresenta 65 milhões de 
anos de duração, e foi representada na garrafa por uma 
camada de 0,5cm de espessura, qual seria a espessura do 
Período Quaternário, representado pelos últimos 2 milhões 
de anos, onde tivemos a evolução dos primatas para os 
primeiros hominídeos?

5. Seria possível representarmos nessa garrafa alguns 
eventos importantes ocorridos na civilização humana 
nos últimos 12.000 anos? Porquê? Discuta com os alunos 
a diferença entre a escala geológica e a escala histórica 
de tempo.

Se você quiser avançar nessa atividade, poderá pedir que cada grupo 
de alunos monte uma garrafa para a escala geológica de tempo e outra 
garrafa para a escala histórica de tempo. Nesse caso, ao contrário da es-
cala geológica, que inicia há 4,6 bilhões de anos atrás, a escala histórica 
pode iniciar há 12.000 anos (para arredondar o início do Holoceno, que 
corresponde à Época geológica que marca o fim da última glaciação e o 
início da vida humana sedentária) e ter alguns eventos importantes de 
referência, como a queda do Império Romano, o fim da Idade Média, a 
Revolução Industrial etc.
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ATIVIDADE 4
Desenrolando o tempo geológico.

Material
• Para essa atividade você vai precisar:
• Um rolo de papel higiênico com no mínimo 200 folhas;
• Caneta hidrocor para escrever no papel.

Desenvolvimento
O objetivo dessa atividade é fazer com que os alunos consigam per-

ceber como a Terra mudou ao longo do tempo - biologicamente, quimi-
camente e fisicamente - por meio da marcação de uma série de eventos-
-chave que foram acontecendo em cada momento geológico. Pesquisas 
sugerem que o uso de eventos-chave é uma maneira natural de compre-
ender os conceitos temporais difíceis. Os seres humanos precisam de 
“âncoras” ou “marcos” de algum tipo para subdividir a escala de tempo 
geológico em “pedaços de tempo” que possam ser lembrados. Essas ân-
coras nos permitem construir uma estrutura mental para a história ge-
ológica. As âncoras que usamos são frequentemente biológicas - eventos 
de extinção que delineiam as Eras - mas também podemos incorporar 
a evolução da atmosfera, oceanos e continentes, a evolução física ou 
geoquímica da Terra e as mudanças climáticas. O uso de mais eventos, 
principalmente nas partes anteriores da história da Terra, pode ajudar 
os alunos a aumentar sua percepção do tempo geológico.

Você pode desenvolver essa atividade de duas formas: a primeira 
maneira é você “preparar” o rolo de papel higiênico com antecedência, 
marcando nele os principais eventos da história da Terra que você quer 
que os alunos compreendam. Depois, no dia da prática, seja na sala de 
aula, seja no pátio da escola, os alunos vão desenrolando o papel higi-
ênico e, quando chegam a algum evento marcado no papel, discutem o 
que aquilo significa e qual a distância entre aquele evento e o evento 
anterior.

A segunda maneira, é você distribuir os alunos em grupo, cada um 
na posse de um rolo de papel higiênico, de uma caneta hidrocor e de 
uma tabela de eventos (tabela 1). A partir disso, o grupo vai desenro-
lando o papel higiênico e fazendo a marcação dos eventos. A tabela que 
apresentamos abaixo, já com a proporção calculada da localização tem-
poral de cada evento é apenas uma sugestão. Outros eventos podem ser 
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incorporados, bastando o professor fazer o cálculo de proporção entre 
o período do evento e o total de 200 folhas da história da Terra, ou seja, 
cada folha do papel higiênico representa 23 milhões de anos da história 
do planeta. De qualquer forma, essa “história em rolo” sempre iniciará 
com a formação da Terra na primeira folha (figura 9), desenrolando até 
a folha 200, referente ao período atual.

Tabela 1 - Relação dos principais eventos da história 
da Terra e posição no rolo de 200 folhas de papel higiênico

Figura 9: Registro da história geológica da 
Terra no rolo de papel higiênico

Fonte: Elaboração do autor.

Fonte: Elaboração do autor.
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PERGUNTAS-GUIA

A partir do registro completo dos eventos nas 200 folhas do rolo de pa-
pel higiênico, algumas questões podem ser discutidas dentro da turma:

1. O que estava acontecendo naqueles períodos
referentes às folhas em branco?

2. O que significa esse período tão grande de
folhas em branco, entre a 87ª folha e a 174ª folha?

3. Em quais folhas está contida a história
geológica da Quarta Colônia?

4. Em quantas folhas nós podemos registrar
os eventos mais importantes da civilização humana?

Tal como comentamos acima, outros eventos podem ser incorporados 
a esse registro. De mesma forma, como outra alternativa ao uso do rolo 
de papel higiênico, poderá ser utilizado um barbante com 46m de compri-
mento, onde cada evento da história da Terra pode ser escrito em um pe-
daço de cartolina presa com durex no barbante. Deverá ser levado em con-
ta que cada metro do barbante equivale a 100 milhões de anos na história 
da Terra. Essa pode ser uma alternativa mais resistente (considerando a 
facilidade com que o papel higiênico se rasga) e permite, inclusive, que 
essa linha do tempo geológico fique exposta na escola por algum tempo.

ATIVIDADE 5
Caçando o tempo geológico.

Material
Para essa atividade você vai precisar:
• Cópias do caça-palavras da figura 10 para cada grupo de alunos;
• Uma folha de papel sulfite tamanho A1 para cada grupo;
• Durex;
• Um jogo de cartões com o nome dos períodos geológicos para cada grupo.
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Desenvolvimento
O objetivo dessa atividade é fazer com que os alunos se familiarizem 

com os nomes dos diferentes períodos geológicos. O importante é que 
os alunos não apenas descubram as palavras, mas que também possam 
consultar no seu material de aula ou na internet, com o intuito de en-
tenderem o que significa cada um desses períodos e como eles estão or-
ganizados dentro da escala geológica. A fim de tornar a atividade mais 
atrativa, o exercício será desenvolvido na forma de uma competição 
entre grupos.

Para desenvolver a atividade o professor deverá, antecipadamente, 
reproduzir nas folhas grandes de sulfite a tabela da figura 11 (uma para 
cada grupo) e recortar os cartões da figura 12 (um jogo de cartões para 
cada grupo). No início da atividade, cada grupo receberá a folha do caça-
-palavras e o jogo de cartões dos períodos de tempo geológico. A tabela 

Figura 10 - Folha do caça-palavras dos períodos de tempo geológico

Fonte: Elaboração do autor.
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do tempo geológico do grupo deve-
rá ser fixada em uma das paredes 
da sala.

Quando o professor der o sinal, 
os grupos iniciam a procura das 
palavras. Para cada palavra encon-
trada, o grupo seleciona o cartão 
respectivo àquela palavra, identi-
fica o local onde aquele tempo ge-
ológico se localiza dentro da tabela 
e corre para fixar o cartão com du-
rex no seu respectivo lugar dentro 
da tabela. Vencerá a competição, o 
grupo que tiver o maior número 
de cartões colocados no lugar cer-
to no momento em que o primeiro 
grupo completar o quadro.

PERGUNTAS-GUIA

Após a realização dessa atividade lúdica, o professor deverá explo-
rar com os alunos o significado desses diferentes períodos de tempo. 
Algumas questões podem ser discutidas com a turma:

1. Quais desses nomes referem-se a Éons, quais são as Eras, 
quais são os Períodos e quais são as Épocas?

2. Em quais desses nomes nós identificamos a presença
de vida terrestre?

3. Em quais desses nomes nós identificamos a presença
de vida exclusivamente marinha?

4. Em quais desses nomes nós podemos situar o surgimento 
das espécies de dinossauros da Quarta Colônia?

Figura 11 - Tabela dos períodos de tempo 
geológico reproduzida em tamanho 

grande para cada grupo

Fonte: Elaboração do autor.
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O Antropoceno não representa, ainda, uma categoria oficialmente 
reconhecida da escala geológica de tempo, mas peça que os seus alunos 
pesquisem sobre o significado desse termo, e discutam se o Antropoce-
no mereceria ser reconhecido como uma nova Era geológica, um novo 
Período ou uma nova Época.

Figura 12 - Cartões dos 22 períodos de tempo geológico que precisam ser reproduzidos e 
recortados para entregar um jogo a cada grupo. Observe que o Antropoceno é um período de 
tempo que, propositalmente, está incluído no caça-palavras mas não possui cartão, já que ainda 
não representa um período oficialmente reconhecido pela Sociedade Geológica Internacional, 
o que permitirá ao professor discutir com os alunos sobre isso.

Fonte: Elaboração do autor.
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MINERALOGIA E O CICLO DAS ROCHAS:
VIVENCIANDO O ESTUDO DE MINERAIS
E ROCHAS NO GEOPARQUE QUARTA COLÔNIA

Augusto Nobre Gonçalves1

Habilidades a serem desenvolvidas
Despertar a capacidade de análise das informações que os minerais 

e as rochas podem fornecer para a reconstrução de seu ambiente de 
formação e, consequentemente, o entendimento da evolução da história 
geológica da Terra.

Ano da escolaridade ao qual se destina a atividade
Anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio.

Objetivo da atividade
A prática visa fornecer vivências com a análise de rochas e seus 

componentes minerais para exemplificação de suas transformações ao 
longo do tempo geológico.

Introdução:
Os minerais são a unidade fundamental da geologia. De forma aná-

loga ao sistema métrico, em que a unidade dos metros compõe o ponto 
de partida para divisões menores, como os centímetros e os milímetros 
e divisões maiores, como decâmetros e quilômetros, os minerais são o 
ponto de partida para a formação de rochas que formam blocos tectô-
nicos que, por sua vez, formam a Terra. Os minerais são formados por 
moléculas que são formadas por átomos de variados elementos quími-
cos. Compreender a mineralogia é compreender a unidade formadora da 
Terra e de todos os demais corpos celestes rochosos, uma vez que as leis 
da natureza que atuam sobre a Terra são as mesmas em todo o cosmos.

Minerais são substâncias necessariamente sólidas e de origem na-
tural que devem ser homogêneas em toda a sua dimensão. Possuem 
uma fórmula química definida (por exemplo: todo quartzo sempre será 

1  Professor do Departamento de Geociências da UFSM. Chefe da Divisão de Museus da UFSM. Coordenador 

do Projeto de Pesquisa Nanotecnologia Mineral e Coordenador do Projeto de Extensão Ações Estratégicas dos 

Espaços Museais Vinculados à Divisão de Museus.
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SiO2), mesmo que ela não seja fixa, permitindo substituições e conta-
minações pontuais por elementos químicos que não façam parte de sua 
composição teórica. Além disso, devem possuir uma estrutura cristali-
na, o que significa que cada átomo de elemento químico possui um local 
específico para ser situado, o que gera a geometria externa específica 
de cada mineral.

Tradicionalmente, os textos didáticos de geologia classificam como 
minerais somente substâncias de origem inorgânica, mas essa é uma 
pauta em discussão na comunidade científica com tendência à prescri-
ção, uma vez que há substâncias, como a aragonita, a calcita (CaCO3 que 
são comuns em animais portadores de conchas, conforme figura 1) ou 
a weddelita (oxalato de cálcio hidratado que é um mineral raro quando 
em origem inorgânica, mas um componente abundante das “pedras dos 
rins” dos tratos urinários).

Assim, podemos considerar que a forma mais moderna de abordar 
o tema é mencionando que anteriormente os minerais eram apenas 
substâncias inorgânicas, contudo, atualmente esse conceito vem sendo 
flexibilizado, em razão de que temos: os biominerais, que são substân-
cias precipitadas como resultado do metabolismo de seres vivos; e os 
minerais orgânicos, que são substâncias cuja matéria-prima é maté-
ria-orgânica (restos de seres vivos), sendo cristalizadas em contextos 
geológicos, como o carvão e alguns grafites.

Os minerais mais primitivos encontrados na Terra são os zircões de 
Jack Hills, na Austrália, que datam de 4,4 bilhões de anos, idade pró-
xima à da Terra (de 4,56 bilhões de anos); enquanto o material mais 

Figura 1 - Aragonita de origem inorgânica encontrada na 
Espanha à esquerda e aragonita formando concha de amonite 

(origem orgânica) encontrada em Madagascar à direita.

Fonte: https://mindat.org/photo-74283.html 
e https://mindat.org/photo-641691.html
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antigo já encontrado no universo são grãos de moissanita pré-solares, 
com 7,5 bilhões de anos, encontradas em meteoritos, o que evidencia 
que desde muito antes da Terra e do Sistema Solar serem formados já 
havia minerais viajando pelo espaço sideral.

Caso uma substância não atenda simultaneamente aos requisitos de 
ser sólida, natural, homogênea, com fórmula química definida e estru-
tura cristalina, ela pode ser classificada como um não-mineral, que an-
teriormente eram chamados de mineraloides, termo que vem caindo em 
desuso. O petróleo e o gás natural são não-minerais, pois não são sóli-
dos, enquanto o gelo solidificado em freezer não é natural, entretanto, o 
gelo glacial é um mineral (figura 2). Vidros, mesmo os vulcânicos que 
possuem origem natural, não são minerais, pois não possuem estrutura 
cristalina definida. Ao mesmo tempo, materiais como madeira não são 
homogêneos, sendo compreendidas pela mistura de várias substâncias 
como a celulose, a hemicelulose e a lignina. Recomenda-se a leitura de 
Almeida (2022) sobre a mineralogia e a formação de coleções de minerais.

 

Rochas são agregados naturais de substâncias minerais e não-mi-
nerais, podendo ser constituídas por uma única fase ou diversas delas e 
compõem a maior parte dos planetas rochosos.

O termo minério é mais um conceito importante e consiste em qual-
quer mineral ou rocha em que se pode extrair uma substância química 
de interesse com economicidade, ou seja, de forma lucrativa. Os miné-
rios são fundamentais para o desenvolvimento tecnológico da huma-

Figura 2 - Cubos de gelo (esquerda) solidificados por ação humana 
não são minerais. Geleira Perito Moreno (direita), na Argentina, formada 

por gelo glacial que é natural e, portanto, é uma substância mineral.

Fonte: https://mindat.org/gm/2001
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nidade, pois são a matéria-prima para todos os utensílios do dia a dia, 
como metais, plásticos, cerâmicas e mesmo materiais avançados, como 
os nanomateriais. Mais informações sobre a evolução do conceito de 
minério podem consultadas em Silva & Azevedo (2021).

Os meteoritos são fragmentos de rochas com origem no espaço si-
deral e que, mesmo após colidirem com a superfície da Terra e demais 
corpos celestes rochosos, preservam parte de sua massa. São as rochas 
mais primitivas do universo, sendo resultado da atração gravitacional 
de minerais primitivos (figura 3), podendo registrar minerais com tra-
ços de fenômenos mais antigos que o Sistema Solar. Meteoritos não de-
vem ser confundidos com meteoros que são rochas geradas a partir da 
desagregação de corpos parentais, como asteroides, cometas, a Lua, ou 
Marte e que adentram na atmosfera terrestre. Aprofundamentos sobre 

o tema estão disponíveis em No-
bre et al. (2021).

O acúmulo da energia gerada 
pela colisão entre os minerais pri-
mitivos do universo pode ser sufi-
ciente para fundir esses materiais, 
gerando os primeiros magmas. 
Magmas são rochas parcialmente 
fundidas, compreendendo a mine-
rais (parte sólida), líquidos (íons 
móveis) e voláteis (gases como 
H2O, CO2 e SO2). A teoria condrí-
tica da Terra relaciona a origem 
do planeta à sucessão de colisões 
energéticas de meteoritos que deu 
origem ao fundido original, o qual 
ao se resfriar formou o planeta 
Terra (figura 4). Apesar da queda 

de meteoros ser uma constante no Sistema Solar, atualmente na Terra 
não recebemos mais o impacto direto dessas rochas, porque a atmosfe-
ra possui ação abrasiva significativa e pulveriza a maior parte dos me-
teoros antes que eles cheguem à superfície do planeta. Como na Terra 
primitiva não havia atmosfera expressiva, os meteoros possuíam muito 
mais probabilidade de alcançar a superfície do planeta, deixando mete-
oritos ou causando impactos energéticos capazes de gerar magma.

Figura 3 - Aglomerado de minerais primitivos 
no meteorito Awsserd, encontrado no Saara 
Ocidental no ano de 2010, ao microscópio óp-
tico. As estruturas aproximadamente esféri-
cas recebem o nome de côndrulos e corres-
pondem às poeiras cósmicas formadas por 
minerais que foram mutualmente atraídos 
por gravitação.

Fonte: Acervo do autor.
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Dessa forma, podemos inter-
pretar que as rochas mais antigas 
da Terra são resultado da solidifi-
cação de magmas. À essas rochas 
dá-se o nome de rochas magmá-
ticas ou rochas ígneas. A solidifi-
cação de magmas pode acontecer 
em dois ambientes: na superfície 
ou próximo à superfície do planeta 
(processos vulcânicos); ou no in-
terior da crosta terrestre, em que 
ocorrem os processos plutônicos. 
Quando um magma produzido em 
grande profundidade ascende e al-
cança a superfície do planeta ele é 
chamado de lava. Todas as rochas 
ígneas encontradas no contexto 
do Geoparque Quarta Colônia são 
vulcânicas e seu vulcanismo está 
associado ao rompimento do su-
percontinente Pangea que liberou 
lavas sobre os então novos conti-
nentes sul-americano e africano 
(figura 5).

A principal diferença entre as 
rochas ígneas vulcânicas e plutô-
nicas está na velocidade em que 
ocorre a solidificação do magma. 
Como a taxa de resfriamento de 
uma lava é muito elevada (queda 
de temperatura abrupta), isso faz com que a rocha possua muitos mine-
rais, mas com tamanho bastante reduzido. Ao passo que, em ambiente 
plutônico, o resfriamento do magma é mais lento, o que permite que 
os minerais cresçam lentamente, formando poucos minerais, mas com 
cristais maiores (figura 6). 

Figura 4 - Modelo de formação da Terra 
a partir da colisão de meteoritos condríticos, 
dando origem ao materialmagmático original 

do planeta.

Figura 5 - Área ocupada pelo vulcanismo 
da bacia sedimentar do Paraná com 133 a 132 

milhões de anos e seus análogos africanos 
Angola e Etendeka de 132 milhõesde anos. 

Ma = milhões de anos.

Fonte: http://www.bbc.com/earth/story/20150814-
what-is-at-the-centre-of-earth

Fonte: http://www.ecoturismoaventura.com.br/
brasil-geologia/parana-etendeka.htm
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Qualquer rocha ao ser exposta na superfície da Terra passa a estar 
em contato com a hidrosfera, a atmosfera e a biosfera do planeta. A in-
teração das rochas com a atmosfera oxidante do nosso planeta, a água e 
os seres vivos causa degradação na estrutura e na composição original 
de uma rocha. Essa degradação é denominada intemperismo.

O intemperismo é subdividido em dois processos: o físico, que trans-
forma os blocos de rochas em fragmentos progressivamente menores; 
e, o químico, que transforma os minerais originais de uma rocha em 
minerais novos, classificados como secundários. Os minerais secundá-
rios tendem a ser mais estáveis na superfície do planeta, já que con-
vivem com o ar, a água e os seres vivos, uma vez que a tendência dos 
elementos químicos que formam os minerais é sempre buscar a maior 
estabilidade no ambiente em que estão inseridos. Já os magmas e suas 
rochas tendem a ser mais estáveis em condições de alta temperatura e 
sem contato direto com a atmosfera, biosfera e hidrosfera no interior 
da crosta terrestre.  

Após o material rochoso original ser degradado física e/ou quimica-
mente, ele pode ser removido de sua posição original em um processo 
chamado de erosão. Após a erosão, esses fragmentos de materiais ro-

Figura 6 - Gabro (esquerda): rocha ígnea plutônica; e basalto (direita): 
rocha ígnea vulcânica. Ambas são rochas com a mesma composição química, 

mas com aspecto diferente, devido aos cristais serem maiores no membro 
plutônico e menores no vulcânico.

Fonte: https://litolab.igc.usp.br/
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chosos passam a ser chamados de sedimentos. Os sedimentos podem 
ser transportados por agentes como os ventos, as geleiras e os corpos 
d’água que, associados à gravidade, levam esses grãos de regiões mais 
elevadas para porções rebaixadas. Quando a energia de transporte re-
duz e o agente não é mais capaz de transportar o sedimento, ele é depo-
sitado. Com a sucessiva deposição de grãos por cima de grãos, ocorre o 
soterramento dos sedimentos. Esse processo gera aumento da pressão 
e da temperatura que causa a litificação (ou diagênese) dos grãos, for-
mando uma rocha sedimentar. A litificação é o conjunto de processos 
que causa a compactação e cimentação de sedimentos inconsolidados, 
tornando-os uma rocha coesa (figura 7). As rochas sedimentares são, 
portanto, o resultado da reunião de fragmentos de outras rochas em 
uma nova rocha. 

Em casos de soterramento extremo, em que a temperatura supera 
200 ºC, mas que não seja suficiente para colocar a rocha em fusão, os 
minerais passam a sofrer transformações metamórficas (figura 8). O 
metamorfismo é o conjunto de transformações que uma rocha sofre no 
estado sólido em resposta ao aumento de temperatura e pressão, sem se 
fragmentar, pois daria origem a sedimentos sem entrar em fusão, o que 
causaria a formação de um magma. Dessa forma, podemos entender 

Figura 7 - Rocha sedimentar formada por clastos (fragmentos 
de outras rochas transportados mecanicamente) e cimento (material 

fino que ajuda no ganho de coerência de um grão contra o outro).

Fonte: Acervo do Instituto de Geociências da Universidade de São Paulo.
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que rochas metamórficas são sempre resultado da transformação de 
outras rochas. Apesar de não haver rochas metamórficas de forma re-
presentativa no Geoparque Quarta Colônia é importante que elas sejam 
estudadas e ensinadas, pois também fazem parte do ciclo das rochas.

 

A Terra é um planeta dinâmico e as rochas estão constantemente 
passando por transformações, tanto no interior quanto na superfície do 
planeta, em processos lentos ou rápidos. As evidências das transforma-
ções do passado ficam registradas nas rochas e, por esse motivo, anali-
sar e compreender o processo de formação de uma rocha é entender os 
processos geológicos que ocorreram em determinada região do passado 
até o presente, o que pode contribuir na previsão de quais recursos na-
turais uma área pode fornecer para usufruto da humanidade (CARNEI-
RO et al., 2009).

O ciclo das rochas (figura 9) prevê que qualquer tipo de rocha pode 
se transformar em qualquer outro tipo de rocha. Nesse sentido, uma 
rocha sedimentar, metamórfica ou mesmo uma ígnea ao derreter for-
mará uma nova rocha ígnea quando se solidificar. Toda rocha, seja ela 
ígnea, metamórfica ou sedimentar ao ser exposta à superfície do pla-
neta sofrerá com o intemperismo, a erosão, o transporte e a deposição, 
podendo ser litificada em uma rocha sedimentar. Por último, qualquer 
rocha (ígnea, metamórfica ou sedimentar) pode ser transformada no 
estado sólido em condições termodinâmicas que superam àquelas da 
diagênese no interior da crosta terrestre e sem sofrerem fragmentação, 
transformando-se em rocha metamórfica. 

Figura 8 - Rocha sedimentar (arenito) com grãos cimentados à esquerda e quartzito 
(correspondente metamórfico de mesma composição do arenito) à direita, ambas ao 

microscópio óptico. É possível notar que os grãos foram recristalizados como resultado do 
metamorfismo, gerando cristais com contatos poligonizados.

Fonte: Acervo do autor.
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Metodologia
Para tornar o ciclo das rochas e os processos de formação dos mine-

rais mais tangíveis aos estudantes, a partir de agora serão apresentadas 
algumas sugestões de atividades que podem ser desenvolvidas em am-
biente escolar.

ATIVIDADE 1
Curta-metragem “Um Objeto em Repouso” (“An Object At 

Rest”), de Seth Boyden (2016)

Material
Sala de vídeo ou computador com projetor e acesso à internet.

Desenvolvimento
Caso esteja disponível uma sala de vídeo na escola, ou mesmo uma 

sala de aula com computador que tenha acesso à internet e projetor é 
possível realizar uma atividade de análise do curta-metragem “Um Ob-
jeto em Repouso” (do original em inglês “An Object At Rest”), de Seth 

Figura 9 - Ciclo das rochas, evidenciando que qualquer tipo de rocha (independentemente 
de ígnea, metamórfica ou sedimentar) pode se transformar em qualquer tipo de rocha.

Fonte: https://dererummundi.blogspot.com/2014/05/ sedimentogenese-uma-parcela-do-ciclo.html
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Boyden (2016). O filme ganhou notoriedade imediatamente após o seu 
lançamento devido a simplicidade com que apresenta o ciclo das rochas 
e aborda o aproveitamento de recursos minerais pela humanidade. Tra-
ta-se de um filme com duração de 5min.43s, bastante objetivo em sua 
mensagem e propício para fomentar discussões em sala de aula, tanto 
no Ensino Fundamental quanto no Ensino Médio.

Um guia de tópicos de interesse geocientífico que são apresentados 
no filme pode ser visualizado a seguir:

0 a 15 s: vida no Paleozoico.
20 a 30 s: evidência de metamorfismo em que a montanha é defor-

mada (passa a ficar inclinada) no estado sólido (sem sofrer fusão) e 
sem se fragmentar. Vale destacar ainda a passagem do tempo marcada 
pelo aparecimento de dinossauros (vida do Mesozoico).

30 a 40 s: erosão da montanha por ação dos ventos chuvas e geleiras. 
Transformação da montanha em um bloco de rocha menor e transporte 
sedimentar glacial.

1 min 15 s a 1 min 40 s: uso da rocha sem grande beneficiamento 
(apenas corte e polimento) em moinho de água. 

1 min 40 s a 2 min: britagem (processo de cominuição de blocos de 
rocha em fragmentos menores) e polimento para uso militar. 

2 min 5 s a 2 min 20 s: rocha volta a ser disposta na natureza e, como 
sedimento, passa por transporte fluvial (controlado pelo fluxo dos rios).

2 min 35 s a 3 min 10s: é descoberto um fóssil de trilobita (artró-
pode paleozoico) na rocha, sendo levado e exposto em um museu de 
ciências naturais.

3 min 10 s a 3 min 50 s: o ciclo das rochas continua existindo mesmo 
em contexto urbano. A fragmentação e transporte sedimentar ocorre 
também como resultado de ações humanas.

3 min 50 s a 4 min 5 s: deposição de um grão de areia em ambiente 
costeiro. É possível observar que, além do grão de areia, sedimentos 
de diversas origens podem ser verificados, como sedimentos de corais, 
madeiras e diversas rochas diferentes.

4 min 5s a 4 min 20 s: vários grãos de areia são coletados pelo ser 
humano e lavados para a fundição (o que é análogo ao processo magmá-
tico, derretendo os grãos, mas induzido antropicamente).

4 min 24 s a 4 min 50 s: o grão de areia fundido pela humanidade 
se transforma em um vidro (que não é uma substância mineral, por não 
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ter estrutura cristalina) que foi utilizado em um satélite espacial.
4 min 50 a 5 min: o satélite colide com um asteroide, sai de sua rota 

e vira um meteoro que colide em corpo celeste, virando um meteorito.
5 min a 5 min 30 s: o ciclo das rochas é uma lei da natureza e ocor-

re mesmo em outros planetas. O meteorito é integrado nas rochas do 
novo corpo celeste e, pela evolução do ciclo das rochas, volta a ser uma 
montanha.

PERGUNTAS-GUIA

A partir do acompanhamento do filme é possível discutir com a tur-
ma as seguintes questões:

1. Em qual momento do filme são abordados processos 
ígneos?

2. Em qual momento do filme são abordados os fenômenos 
sedimentares (intemperismo, erosão, transporte, 
deposição, soterramento e litificação)?

3. O filme demonstra processos de metamorfismo? 
Se sim, quando?

4. De que formas diferentes os minerais e rochas 
podem ser utilizados pela humanidade?

5. O ciclo das rochas é um fenômeno que só existe 
no planeta Terra?

6. Meteoritos fazem parte do ciclo das rochas? 
De que modo?
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ATIVIDADE 2
É mineral ou não é?

Material
Imagens de diferentes materiais que podem ser apresentadas aos 

alunos impressas ou projetadas a partir de um computador. Também é 
necessário que o professor estude se as substâncias que serão expostas 
aos alunos são efetivamente minerais ou não. Caso não sejam, é neces-
sário avaliar previamente qual ou quais dos critérios não são atendidos 
para apresentar a justificativa aos alunos.

Desenvolvimento
Conforme discutido na introdução desse capítulo, para uma subs-

tância ser classificada como mineral ela precisa atender simultanea-
mente aos seguintes requisitos:

• Sólido;
• Natural;
• Homogêneo;
• Fórmula química definida;
• Estrutura cristalina.

Dessa forma, é possível apresentar um conjunto de imagens e dis-
cutir com a turma se uma substância é ou não é um mineral e, caso não 
seja, qual ou quais critérios não foram atendidos. As figuras 10, 11, 12 e 
13 exemplificam algumas discussões possíveis. 

Figura 10 - Gelo de geleira 
é mineral, pois atende a 
todos os requisitos, mas a 
água não é um sólido.

Fonte: https://marsemfim.
com.br/maior-geleira-da-
groenlandia-esta-derretendo-
em-velocidade-recorde/
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Figura 11 - Gelo de geleira é mineral, mas o gelo congelado em freezer 
não é, pois não tem origem natural.

Fonte: https://marsemfim.com.br/maior-geleira-da-groenlandia-esta-
derretendo-em-velocidade-recorde/

Figura 12 - Marfim não é um mineral por dois 
motivos: não é homogêneo, pois é composto 
por hidroxiapatita, além de matriz orgânica 
de proteínas de colágeno e de proteínas não 
colagenosas, ao mesmo tempo em que nem todas as 
proteínas têm estrutura cristalina. A hidroxiapatita 
sozinha, por outro lado, pode ser um biomineral, 
pois é um componente cristalino de ossos de 
diversos animais, inclusive do ser humano.

Fonte: https://www.novagazeta.co.ao/artigo/zimbabue-
quer-vender-a-reserva-de-marfim-de-elefante

Fonte: https://www.truebalticamber.com/big-gnat-insect-in-baltic-amber-fossil-
specimen-f1057.html e https://feninjer.com.br/perola-e-apontada-como-o-presente-

perfeito-para-os-millennials/

Figura 14 - A famosa resina âmbar (esquerda), que ganhou notoriedade pela série 
de filmes “Jurassic Park” e “Jurassic World”, por ser capaz de fossilizar pequenos 
animais em seu anterior não é um mineral, pois não tem estrutura cristalina. 
Pérola (direita) não é um mineral pois não é homogênea, sendo constituída por 
aragonita, calcita, matéria-orgânica, conquiolina, entre outras substâncias. Por 
outro lado, os componentes aragonita e calcita das pérolas, além das conchas que 
formam o revestimento da ostra que produz as pérolas são biominerais.
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PERGUNTAS-GUIA

Os professores podem selecionar diversas imagens dos mais diver-
sos materiais e discutir com a turma as questões:

1. Quais das substâncias apresentadas são minerais?

2. Se uma substância não é um mineral, qual ou quais 
critérios não foram atendidos?

3. Alguma das substâncias apresentadas é um biomineral 
ou um mineral orgânico (conforme as discussões 
apresentadas na introdução)?

ATIVIDADE 3
O que os grãos de areia tem a nos dizer?

Material
Areias de diferentes origens e lupa de aumento.

Desenvolvimento
Podemos classificar os grãos sedimentares pelos critérios de arre-

dondamento, esfericidade e seleção. São critérios simples e que podem 
ser analisados em sala de aula. Idealmente, lupas de aumento de 10x, 
20x ou 30x são desejáveis, mas mesmo lupas de aumento mais simples 
podem ser utilizadas, desde que não sejam analisados grãos de areia 
muito finos.

Os dois primeiros critérios de classificação de sedimentos (arredon-
damento e esfericidade) podem ser analisados em conjunto, conforme 
as figuras 14 e 15. O arredondamento é a propriedade de um grão se tor-
nar cada vez menos anguloso, ou seja, ficar com menos arestas e pontas 
agudas com o passar do tempo. Paralelamente, pode ser verificado o 
grau de esfericidade em que os grãos vão se tornando progressivamente 
mais esféricos com o passar do tempo em resposta à abrasão superficial 
que sofrem quando são transportados. Na figura 14 é apresentado o sis-
tema de “Classificação Morfométrica dos Sedimentos” que é uma escala 
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de comparação visual de um determinado pacote de areia com a tabela 
de referência, permitindo classificar o grau de esfericidade e o grau de 
arredondamento dos grãos. Após a classificação do arredondamento e 
esfericidade médios dos grãos de areia de uma região pode ser interpre-
tado qualitativamente se os grãos estão sendo transportados por muito 
tempo (grãos muito arredondados e de alta esfericidade) ou por pouco 
tempo (muita angulosidade e baixa esfericidade). A figura 15 ajuda na 
interpretação do tempo de transporte a partir da classificação média 
dos grãos de areia.

Figura 14 - Escala de esfericidade e arredondamento dos sedimentos. 
Adaptada de Powers (1953).

Figura 15 - Interpretação do tempo 
de transporte sedimentar em função 
do arredondamento e esfericidade 
do sedimento em que o grão vai 
se tornando cada vez menor, mais 
arredondado e mais esférico com 
o passar do tempo em transporte.

Fonte: https://doi.org/10.15628/holos.2020.9890

Fonte: https://dinamica-geologica.
blogspot.com/2012/01/transporte.html
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O último dos critérios de classificação de sedimentos tem relação 
com a energia do agente de transporte. Os principais agentes de trans-
porte de sedimentos são o ar, a água e as geleiras. As geleiras têm alta 
energia e, consequentemente, maior capacidade de transporte de grãos. 
Em regiões glaciais, conforme o inverno se intensifica as geleiras avan-
çam, carregando sedimentos de variados tamanhos, desde muito gros-
sos, como blocos centimétricos (eventualmente até métricos) de rocha 
até grãos finos, como areia e argila. A água é um agente de transpor-
te sedimentar intermediário, possuindo menos energia que as geleiras, 
mas mais do que o ar. Rios de diferentes vazões, declividades e caudalo-
sidades podem transportar cascalhos, areia grossa/fina e argila, mas o 
leque de tamanho de transporte de grãos é menor do que o das geleiras. 
Por último, o ar é o agente que transporta grãos do menor leque de ta-
manho. Em geral, vemos dunas eólicas formadas por grãos de areia fina 
que são os únicos grãos cuja energia dos ventos são capazes de carregar. 
Nesse sentido, podemos classificar um determinado pacote de sedimen-
tos como bem selecionado, quando a média de tamanho dos grãos é a 
mesma, ou mal selecionado, quando os grãos possuem tamanhos muito 
diferentes entre si. A figura 16 ilustra conjuntos de grãos bem selecio-
nados e mal selecionados para auxiliar na classificação com os alunos.

Figura 16 - Exemplo de conjunto de sedimentos bem selecionados (esquerda) 
e mal selecionados (direita).

Fonte: Acervo do Instituto de Geociências da Universidade de São Paulo.
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PERGUNTAS-GUIA

A partir da classificação dos diversos conjuntos de areias trazida pela tur-
ma, algumas perguntas e discussões podem ser realizadas coletivamente:

1. Como foram classificados os grãos de areia que a turma 
analisou? O transporte foi longo ou curto? E a energia 
do agente de transporte foi alta ou foi baixa?

2. Quais agentes de transporte podem estar envolvidos 
nos grãos analisados pela turma?

3. Areias de lugares diferentes são sempre iguais?

4. Um mesmo conjunto de grãos de areia são capazes 
de ter origens e agentes de transporte diversos?

5. Quais propostas de origens a turma tem para descrever 
a história de formação dos grãos de areia de cada região 
estudada?

ATIVIDADE 4
Experimento de cristalização

Material
O experimento demanda um laboratório com os seguintes equipamen-

tos, ou suas adaptações, a serem avaliadas pelo professor para ser realizado:
• Béqueres de vidro (250 mL) ou copos de vidro com graduação de volume;
• Bastão de vidro ou uma colher;
• Gaze;
• Elástico;
• Palitos de madeira;
• Cordão fino ou linha de costura;
• Balança;
• Termômetro;
• Sulfato de cobre pentahidratado (CuSO4. 5H2O) em pó.
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Desenvolvimento
Os experimentos apresentados são parte dos estudos propostos por 

Costa & Andrade (2014) e funcionam como um exemplo visual do pro-
cesso de cristalização, fazendo uma analogia à formação dos minerais na 
natureza. Como o processo será induzido pelo professor e pelos alunos, 
ele não formará minerais que são substâncias intrinsecamente naturais, 
por outro lado, irá permitir a visualização do processo de formação e 
crescimento de cristais que são sólidos homogêneos, com composição 
química definida e geometria definida (a estrutura cristalina).

O sulfato de cobre pentahidratado é uma substância solúvel, não 
corrosiva, de baixa toxicidade, barata e que não causa danos à estrutura 
predial (não corrói encanamentos nem ataca outras estruturas de cons-
trução civil) ou ao meio ambiente em baixas concentrações, sendo re-
comendada para experimentos em ambiente escolar. É uma substância 
que pode ser empregada como fungicida na agricultura e jardinagem 
e possui ação de eliminação de mofos, além de ser um corante azulado 
para cerâmicas, cimento e vidros. Quando formado por processo na-
tural trata-se do mineral calcantita. Apesar da baixa toxicidade, reco-
menda-se que o manuseio do pó do material seja realizado com luvas 
para evitar o contato direto com a pele ou mucosas, além de evitar sua 
ingestão acidental.

O experimento inicia pela etapa de nucleação em que são formadas 
as sementes ou gérmens, que são pequenos cristais estáveis. Os proces-
sos de nucleação e crescimento ocorrem a partir de soluções supersatu-
radas, seja pelo aumento na concentração do soluto no solvente (como 
ao evaporar o solvente), seja por variação na temperatura (em que re-
duzir a temperatura reduz a solubilidade da calcantita em água, ao pas-
so que aumentar a temperatura causa o efeito inverso). A solubilidade 
do sulfato de cobre pentahidratado em água a 20 ºC é de 32,0 g/100mL 
e para se assegurar uma solução perfeitamente saturada recomenda-se 
pesar o pó em balança, utilizando um béquer ou um copo com gradua-
ção de volume.

Recomenda-se iniciar a nucleação a partir da evaporação de uma 
pequena quantidade de solução de água em sulfato de cobre pentahi-
dratado em um frasco raso. Após a evaporação será possível recuperar 
os cristais mais bem nucleados (aqueles que possuírem a geometria 
mais bem definida) para amarrá-los em linha de costura ou barbante 
fino, sustentando-os no palito de madeira. O gérmen ou semente nucle-
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ada presa pelo barbante deve en-
tão ser mergulhada e mantida em 
solução saturada de sulfato de co-
bre pentahidratado. Para produzir 
a solução saturada recomenda-se 
misturar o sulfato de cobre pen-
tahidratado e água em um béquer, 
misturando-se com o bastão de vi-
dro até a total solubilidade. Deta-
lhes dessas etapas podem ser visu-
alizados na figura 17.

Após deixar o gérmen ou se-
mente de nucleação suspenso na 
solução saturada, recomenda-se 
cobri-la com gaze e fixá-la com 
elástico para evitar que outros 
particulados entrem no béquer, o 
que pode gerar desequilíbrio no 
sistema químico e impedir o cres-
cimento adequado dos cristais de 
sulfato de cobre pentahidratado. 
Em até duas semanas deverá ser 
observado um crescimento signi-
ficativo do cristal, formando faces 
bem formadas, resultado da orga-
nização dos átomos nos sítios cris-
talográficos específicos da calcan-
tita, conforme figura 18. 

Os cristais formados serão es-
táveis em atmosfera seca, mas po-
dem voltar a serem solubilizados 
em atmosfera úmida. O pó de sul-
fato de cobre pentahidratado e os 
cristais formados são reaproveitá-
veis, dessa forma, é possível utili-
zar um mesmo conjunto de cristais 
de uma turma para outra ao longo 
dos anos. 

Figura 17 - Etapas do experimento de cristali-
zação: (a) gérmens ou sementes de cristaliza-
ção após a evaporação na etapa de nucleação; 
(b) cristal nucleado selecionado preso à linha 
e palito de madeira; e (c) gérmen ou semente 
imersa na solução saturada para dar continui-
dade ao crescimento do cristal.

Fonte: Costa & Andrade (2014).

Fonte: Costa & Andrade (2014).

Figura 18 - Cristal azul bem formado de sul-
fato de cobre pentahidratado, exibindo uma 
geometria bem definida.
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PERGUNTAS-GUIA

Ao longo do processo de cristalização e, após a conclusão dos ex-
perimentos, as seguintes pautas podem ser discutidas com a turma de 
estudantes:

1. Da mesma forma que um cristal precipita a partir da 
solução saturada, o que se pode dizer da formação de 
minerais a partir de uma lava ou um magma?

2. Por que o sulfato de cobre pentahidratado não é um 
mineral? O que falta para que ele possa ser o mineral 
calcantita?

3. Cada substância química cristalina diferente terá uma 
estrutura diferente, o que refletirá na formação de sólidos 
com geometrias distintas.

4. É possível medir o tamanho do cristal ao longo dos dias 
ou semanas para a montagem de um gráfico de evolução 
do tamanho do cristal ao longo do tempo. Isso ilustra aos 
alunos qual é taxa de crescimento do cristal. A taxa de 
crescimento foi a mesma ao longo do tempo?
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ENTENDENDO O FUNCIONAMENTO 
DA ÁGUA SUBTERRÂNEA NA QUARTA COLÔNIA

Luciano Marquetto
Pedro Daniel da Cunha Kemerich

Habilidades a serem desenvolvidas
Compreender os principais conceitos sobre aquíferos, água subter-

rânea, porosidade e permeabilidade, relação entre águas subterrâneas e 
superficiais, bombeamento de poços e fluxo de contaminantes.

Ano da escolaridade ao qual se destina a atividade
Essa atividade pode ser adaptada e ministrada em diferentes níveis 

de conhecimento, destinando-se, assim, a alunos desde as séries iniciais 
do ensino fundamental até turmas de cursos de graduação universitária.

Objetivo da atividade
O objetivo da prática é permitir que os alunos visualizem, em me-

nor escala, os processos relacionados às águas subterrâneas existentes 
nos diferentes tipos de aquíferos, como por exemplo: a precipitação da 
chuva se transformando em infiltração e recarga dos aquíferos; ou a 
retirada da água subterrânea, afetando o nível do rio próximo. Esses 
processos normalmente são de difícil compreensão quando explicados 
teoricamente, visto que acontecem fora do alcance do nosso olhar, mas 
que se tornam simples quando observados diretamente e demonstrados.

Introdução
Os recursos hídricos são essenciais para a manutenção da vida no 

planeta. Parte destes se encontram em subsuperfície, tanto na forma de 
umidade do solo (zona insaturada) quanto preenchendo inteiramente 
os poros ou fraturas da rocha (zona saturada). À água localizada nas 
zonas insaturada e saturada dá-se o nome de água subterrânea (Freeze 
& Cherry, 1979). Essas águas subterrâneas ficam armazenadas em for-
mações geológicas chamadas de aquíferos.

Mais do que recursos passíveis de exploração, as águas subterrâne-
as são uma parte do meio ambiente natural com funções ambientais im-
portantes. O afloramento destas em superfície dá origem a olhos d’água 
e nascentes, bem como contribuem para a vazão dos rios, fornecendo 
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um escoamento de base para eles, fato importante especialmente em 
períodos de estiagem.

Apesar de muitas vezes passarem despercebidas pela população e 
agentes públicos, as águas subterrâneas representam cerca de 99% de 
toda água doce líquida existente no planeta (Lall et al., 2020). Assim 
como as águas superficiais, as águas subterrâneas também possuem 
uma distribuição geográfica variável, no entanto, diferente das primei-
ras, são imunes à evaporação e sofrem menor influência das sazonali-
dades climáticas (Diniz et al., 2021), tornando-as um recurso valioso 
no enfrentamento das mudanças climáticas atuais e no planejamento 
futuro da segurança hídrica para as populações humanas (Hirata & Co-
nicelli, 2012).

No Geoparque Quarta Colônia, as águas subterrâneas ocorrem tanto 
em aquíferos granulares (no qual a água se encontra nos espaços vazios 
entre os grãos da rocha) quanto em aquíferos fraturados (quando a água 
se armazena em fraturas existentes na rocha). O geoparque está situa-
do em uma zona de recarga e descarga de um dos maiores aquíferos do 
planeta, o sistema Aquífero Guarani (granular), que forma, em conjun-
to com o sistema Aquífero Serra Geral (fraturado), também presente na 
área do geoparque, uma importante reserva hídrica multinacional.

O Aquífero Guarani é um imenso aquífero de 1 200 000 km², que 
abrange partes dos territórios do Uruguai, da Argentina, do Paraguai e, 
principalmente, do Brasil (70% da área), conforme figura 1. Consiste 
primariamente de arenitos de origem eólica seca (Formação Botucatu) 
e eólica úmida (Formação Pirambóia) dos períodos Triássico (245 a 205 
milhões de anos atrás) e Jurássico (201 a 145 milhões de anos). Esses 
arenitos são rochas muito porosas e permeáveis e, por isso, são uma 
ótima formação aquífera.

Mais de 90% da área total do aquífero Guarani é recoberta por ro-
chas ígneas vulcânicas da Formação Serra Geral, depositadas durante 
o período Cretáceo (146 a 65,5 milhões de anos atrás) na fase do vulca-
nismo fissural da Província magmática do Paraná-Etendeka, ocorrida 
durante a separação Brasil/África.

As rochas vulcânicas da formação Serra Geral formam camadas de 
até 1500 m de espessura sobre o Aquífero Guarani, funcionando como 
um aquitardo, diminuindo a infiltração de água superficial e restringin-
do a recarga do Guarani a zonas específicas. Contudo, as rochas também 
acabam confinando o Aquífero e, portanto, reduzindo sua vulnerabili-
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dade à contaminação. O Aquífero 
Serra Geral é formado por essas 
mesmas rochas vulcânicas que 
isolam o Aquífero Guarani, rochas 
em geral impermeáveis e cuja ca-
pacidade aquífera está relacionada 
a falhas e fraturas desenvolvidas 
após o resfriamento e contração 
da lava.

Essa atividade busca trazer um 
pouco de conhecimento sobre es-
ses aquíferos, podendo ser execu-
tada a níveis de ensino variados, 
desde a educação fundamental até 
cursos de graduação.

Metodologia
A atividade consiste em simular um aquífero livre (não confina-

do), em menor escala, e reproduzir processos que ocorrem na natureza, 
como por exemplo a interação entre as águas de um rio e o nível freáti-
co; o bombeamento de um poço e sua influência no nível do aquífero e 
do rio; e, a dispersão de um contaminante de um rio para um aquífero 
não confinado ou vice-versa.  

Materiais necessários para todas atividades
• Uma caixa retangular feita de material transparente (como vidro, 

acrílico ou alguns tipos de plástico), que servirá como invólucro dos 
demais materiais para o modelo do aquífero. Sugere-se uma caixa com 
comprimento de ~30 cm e com altura de ~20 cm para boa visualização 
dos alunos. A largura é o menos importante, desde que seja suficiente 
para a manipulação dos materiais no interior da caixa e, também, não 
seja larga demais, para não exigir o uso de muito material para constru-
ção e operação do aquífero.

• Pedrisco branco n° 1, areia e terra/solo. Sugere-se que o professor de-
senvolva essa atividade individualmente na primeira vez, a fim de estimar 
o volume necessário para cada tamanho de sedimento com base nos próxi-
mos passos. É importante também que o tamanho do pedrisco caiba dentro 
da seringa. A cor branca é sugerida para facilitar a visualização dos alunos.

Figura 16 - Áreas de afloramento dos 
sistemas aquíferos Guarani e Serra Geral.
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• Uma seringa de 60ml (sem agulha); canudo plástico rígido, que en-
caixe na seringa; 1 ou 2 atilhos elásticos; um pedaço de tecido pequeno 
(para proteger a ponta do canudo, que estará em contato com os sedi-
mentos na atividade 4).

• Dois béqueres de plástico de 60 ml.
• Cinco litros de água.
• Corante alimentício preto ou qualquer forma de simulação de um 

contaminante disponível.
• Opcional: corante alimentício azul para melhorar a visualização da 

água nas atividades 1 a 4.

ATIVIDADE 1
Porosidade

Material
Seringa, pedriscos, areia, dois béqueres e água.

Desenvolvimento
Nessa atividade os alunos trabalharão o conceito de porosidade, que 

representa a quantidade de espaços vazios em um solo ou rocha, assim 
como indica o quanto de água essa rocha pode armazenar. 

Vídeo de apoio (em inglês)
https://www.youtube.com/watch?v=KtecZfqhk9A

Encha a seringa com 60 ml de água e despeje em um dos béqueres, 
completando-o. Comente com os alunos que toda a água da seringa, os 
60 ml, couberam no copo (figura 2). Em seguida, encha novamente a 
seringa com 60 ml de água, preencha o segundo béquer com pedriscos 
até a borda e antes de despejar a água no segundo béquer pergunte aos 
alunos: O que vai acontecer quando a água da seringa for colocada no 
segundo béquer? Terá espaço para toda água? Nada de água irá caber 
no béquer? Peça para estimarem quanto de água será possível colocar.

Despeje a água no béquer, no qual estão os pedriscos e verifique 
quanto dos 60 ml de água infiltraram. Comente com os alunos que esse 
é o princípio da porosidade: a quantidade de água que uma rocha é ca-
paz de conter nos espaços vazios entre seus grãos.
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Repita o procedimento com a areia e, novamente, antes de encher o 
béquer com água, pergunte aos alunos o que eles acham que irá acontecer:

1. Será que caberá a mesma quantidade de água que coube 
no pedrisco?

2. Será que caberá mais?

3. Ou caberá menos?

Verifique quanto dos 60 ml infiltraram no béquer e pergunte aos 
alunos qual dos dois tamanhos de sedimento é mais poroso (será o pe-
drisco). Comente com os alunos que diferentes sedimentos e diferentes 
rochas possuem diferentes porosidades, e, que, por isso, algumas pos-
suem maior capacidade de armazenamento de água que outras.

Reflita com eles sobre os aquíferos e suas dimensões reais, extrapo-
lando a ideia de porosidade para depósitos sedimentares de dezenas ou 
centenas de metros de profundidade e diversos quilômetros quadrados 
de área. Lembre-os de que, apesar dos pedriscos terem maior porosida-
de que a areia, a última também constitui um ótimo aquífero se compa-
rado com outros sedimentos ou rochas, como argilas, rochas ígneas ou 
metamórficas (que são maciças e não possuem porosidade primária).

Figura 2 - Representação da atividade 1 - Porosidade. (a) Béquer preenchido 
somente com água; (b) Béquer preenchido primeiro com pedriscos, depois água; 

(c) Béquer preenchido com areia depois água.
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ATIVIDADE 2
Permeabilidade

Material
Seringa, pedriscos, areia, béquer, água e um cronômetro (pode ser 

o do celular).

Desenvolvimento
Nesta atividade o objetivo é compreender o conceito de permeabili-

dade, que é a capacidade da rocha de permitir o fluxo de água através de 
seus poros. Quanto maiores e mais conectados esses poros estão, maior 
a permeabilidade. 

Vídeo de apoio (em inglês)
https://www.youtube.com/watch?v=lQbbxbyY4D0

Remova o êmbolo da seringa e preencha-a com pedriscos até 2/3 
ou 3/4 do volume total (o importante é deixar um espaço vazio acima 
para despejar a água). Encha um béquer de água. Posicione a seringa na 
vertical, com o bico para baixo, e peça para os alunos prepararem o cro-
nômetro. Quando você despejar a água na seringa, eles devem iniciar o 
cronômetro e encerrá-lo somente quando toda água tiver escoado pela 
seringa (figura 3).

Repita o procedimento com areia. Antes de cronometrar o tempo, 
pergunte o que eles acham que irá acontecer:

1. A água passará mais rápido pela areia do que passou 
pelo pedrisco? Mais devagar?

2. Demorará o mesmo tempo? Dependendo do tamanho 
de areia que você selecionou, é possível que não seja 
possível passar a água pela seringa ou que ela demore 
muito mais do que com o pedrisco. Isso faz parte: 
demonstra que a permeabilidade da areia é muito menor 
do que a do pedrisco.
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Lembre-os de que, apesar dos 
pedriscos terem maior permeabi-
lidade que a areia, a última tam-
bém constitui um ótimo aquífero 
se comparado com outros sedi-
mentos ou rochas, como argilas, 
rochas ígneas ou metamórficas 
(que são maciças e não possuem 
permeabilidade, a não ser quando 
fraturadas).

ATIVIDADE 3
Compreendendo a relação entre água superficial e subterrânea

Material
Caixa transparente, pedriscos e água.

Desenvolvimento
Essa atividade permitirá a visualização da interação entre as águas 

de um aquífero livre e as águas superficiais.

Vídeo de apoio (em inglês)
https://www.youtube.com/watch?v=vKmtu7QHXaY

Preencha ¹⁄₃ da caixa transparente com pedriscos. Em seguida, mostre 
aos alunos a caixa, na qual é informado que na natureza alguns aquíferos, 
como os granulares, também são feitos de grãos (sedimentos) e espaços 
vazios entre eles. Despeje um pouco de água, para ocupar um volume vi-
sível abaixo dos pedriscos (figura 4). A água sendo despejada representa 
a chuva alimentando o aquífero e o nível ao qual a água chegou represen-
ta o nível freático, abaixo do qual se encontra a zona saturada.

Em seguida, puxe todo o pedrisco para uma das laterais da caixa, de 
modo que essa lateral forme um morro e a outra um vale (sem pedris-

Figura 3 - Representação da atividade 2 - Per-
meabilidade. (a) Cronometragem do tempo 
que a água demora para passar pelos pedris-
cos na seringa; (b) Cronometragem do tempo 
que a água demora para passar pela areia na 
seringa.
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cos). Chame a atenção dos alunos para o fato de que a água continua 
formando uma linha horizontal e está presente tanto na parte do morro, 
como água subterrânea, quanto na parte do vale, onde aflora como água 
superficial, dando origem a nascentes e rios.

ATIVIDADE 4
Bombeamento de poços e seu impacto nas águas superficiais 

e subterrâneas

Material
Caixa transparente, pedriscos, água, seringa com canudo plástico 

rígido, atilhos elásticos e pedaço de tecido.

Desenvolvimento
Essa atividade é uma continuação da anterior e servirá para de-

monstrar o efeito do bombeamento excessivo de água nas águas super-
ficiais e subterrâneas. 

Vídeo de apoio (em inglês)
https://www.youtube.com/watch?v=xRCG0WITvig

Utilizando a geometria de vale e morro gerada na atividade 3, crie 
um “poço” no seu aquífero. Utilize para isso a seringa, o canudo de 
plástico rígido, o atilho elástico e o tecido. Conecte a seringa no canu-

Figura 3 - Representação da atividade 2 - Permeabilidade. (a) Cronometragem 
do tempo que a água demora para passar pelos pedriscos na seringa; 

(b) Cronometragem do tempo que a água demora para passar pela areia na seringa.
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do e na outra ponta do canudo amarre o 
tecido para servir como filtro, evitando 
que o canudo fique entupido (figura 5). 
Esse conjunto simula um poço de verda-
de: a seringa seria a capacidade de bom-
beamento do poço, normalmente feita 
por motor submerso ou compressor; o 
canudo plástico seria o revestimento do 
poço, feito de um conjunto de tubos de 
PVC especial (geomecânico) e, que, pos-
teriormente, seriam revestidos exter-
namente por cimento, impedindo que o 
poço colapse e que águas mais superfi-
ciais o adentrem; já o tecido seria a seção 

filtrante do poço, por onde a água entra.
Após, coloque seu “poço” no morro, enfiando o tubo de plástico pe-

los pedriscos e tomando o cuidado de inserir a seção filtrante do poço 
(a ponta envolta em tecido) até atingir o fundo da caixa transparente 
(figura 6).

Antes de iniciar o bombeamento do poço, pergunte aos alunos o que 
acham que irá acontecer ao se retirar a água pelo poço:

1. Será que a água no vale, onde a mesma está aflorante, 
vai baixar também?

Dependendo do tamanho da sua caixa e da quantidade de água pre-
sente, você terá que repetir o bombeamento algumas vezes para gerar 
um rebaixamento visível da água. Mas após fazer isso, reflita com os 
alunos sobre essa situação na vida real: se bombearmos muita água dos 
aquíferos, estaremos também comprometendo as águas dos rios, que 
são o ambiente de vida de diversos animais e plantas. É possível ir além 
na reflexão: ao reduzir a vazão dos rios e continuarmos lançando con-
taminantes nos mesmos, as concentrações dos contaminantes não se 
diluem tanto quanto se o rio tivesse mais água. Ainda, é possível pensar 
no sentido inverso: se retirarmos muita água dos nossos rios, também 
podemos afetar nossos aquíferos, chegando a secar nossos poços. 

Figura 5 - Montagem da seringa 
com o tubo de plástico protegido 

pelo tecido na ponta para simular o 
bombeamento de água pelo poço.
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Caso deseje, realize a mesma atividade, utilizando a areia em vez 
dos pedriscos e aproveitando para observar quais são as semelhanças e 
as diferenças.

ATIVIDADE 5
Contaminação das águas

Material
Caixa transparente, pedriscos, água “limpa”, água “contaminada” 

(com corante preto), seringa com canudo plástico rígido, atilhos elásti-
cos e pedaço de tecido.

Desenvolvimento
Nessa atividade, os alunos poderão ver como a contaminação pode 

migrar pelos diferentes meios, tanto em superfície quanto em subsuper-
fície. Nessa atividade se recomenda não usar o corante azul, de modo 
que a contaminação do corante preto seja mais visível. 

Vídeo de apoio (em inglês)
https://www.youtube.com/watch?v=EpInZ4RIPzI

Figura 6 - Representação da atividade 4 - Bombeamento de poços. (a) Retirada de água com 
a seringa (“bombeamento”) no aquífero de maior permeabilidade (pedriscos), com rebaixa-
mento do nível freático e do nível das águas superficiais; (b) Retirada de água com a seringa 
(“bombeamento”) no aquífero de menor permeabilidade (areia), com rebaixamento do nível 
freático e do nível das águas superficiais.
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A atividade consiste em remodelar a topografia dos pedriscos para 
fazer dois morros, um em cada lado da caixa, deixando a parte central 
com um vale com água para representar duas áreas de terra divididas 
por um rio. De um lado ficará o “poço” - a seringa com tubo e tecido já 
montada na atividade anterior. Do outro, será despejada a contaminação.

Antes de despejar a água contaminada, conte uma história para seus 
alunos: de um lado do rio, mora um agricultor que cuida muito bem 
da sua terra e do seu poço, do rio e das águas subterrâneas. Do ou-
tro, mora outro agricultor, que não é preocupado com o meio ambiente. 
Esse segundo agricultor não segue as normas recomendadas para o uso 
de agrotóxicos, nem armazena eles como deveria e, por isso, os agrotó-
xicos acabam vazando e infiltrando no solo.

Ao contar essa história, despeje um pouco de água contaminada nas 
terras do segundo fazendeiro (figura 7). Cuidado para não despejar de-
mais, caso contrário a contaminação pode se expandir rápido demais.

Continue a narrativa: como os agrotóxicos não estão bem armaze-
nados, eles vazam no solo e, quando vem chuva, ela ajuda a levá-los 
para os aquíferos. Nesse momento, despeje um pouco de água “limpa” 
na terra do segundo fazendeiro, a fim de simular a chuva.

Repita a intercalação entre contaminação e água da chuva, até que 
os efeitos da dispersão se mostrem evidentes no rio e na água subterrâ-
nea do lado do primeiro agricultor. Depois, bombeie o poço do primeiro 
agricultor para mostrar que a água que ele usa para tomar e dar aos 
seus animais agora está contaminada. 

Reflita com os alunos:

1. O que pode ser feito agora para cessar a contaminação?

2. O que o primeiro fazendeiro pode fazer em relação ao 
seu poço?

Sabe-se que na vida real, a contaminação dos aquíferos é um as-
sunto complexo: quanto mais profundos e isolados eles estão, menos 
vulneráveis são à contaminação. Ainda assim, quando se contamina um 
aquífero, os custos e tempo de remediação são altos para o desconta-
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minar. Dessa forma, deixe claro para os alunos que a melhor solução é 
evitar que os mesmos sejam contaminados.

ATIVIDADE 6
Simulando os aquíferos da Quarta Colônia

Material
Caixa transparente, areia, água, lascas e pedaços de basalto, terra.

Desenvolvimento
Após a compreensão de todos os conceitos principais sobre aquí-

feros, os alunos poderão ver, nessa atividade, uma representação dos 
aquíferos existentes na Quarta Colônia.

Inicialmente, despeje areia na caixa transparente, em quantidade 
suficiente para formar um morro em uma das laterais da caixa e um 
vale na outra. Em seguida, despeje a água e espere a mesma infiltrar na 
areia. Por fim, coloque as chapas de basalto por cima do morro de areia, 
deixando apenas uma pequena área desse morro sem basalto. Após, co-
loque a terra/solo por cima do basalto. A areia representa as rochas are-

Figura 7 - Representação da atividade 5 - Contaminação das águas. 
Lançamento da água com corante preto de um lado do “rio”, 

que se dispersará, chegando ao rio e ao “poço” do outro lado.
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níticas do Aquífero Guarani (granular); o basalto representa as rochas 
ígneas vulcânicas do sistema Aquífero Serra Geral (fissural); e o espaço 
sem cobertura de basalto no topo do morro representa as áreas de re-
carga direta do aquífero Guarani (figura 8).

Reflita com o grupo: as rochas areníticas do aquífero Guarani se ori-
ginaram no período Triássico (245 a 201 milhões de anos atrás) e no pe-
ríodo Jurássico (201 a 145 milhões de anos), oriundas de um grande am-
biente desértico, visto que se formaram no interior do supercontinente 
Gondwana. Pode-se fazer uma alusão a como era o Gondwana com a 
Austrália hoje em dia: no litoral, onde chegam as massas de ar úmidas, 
contém vegetação, mas no interior, onde a umidade não chega é seco 
e desértico. Lembre-os que, a areia e a rocha, resultantes da diagênese 
dela, e o arenito, são ótimos aquíferos (apesar de comparativamente ao 
pedrisco não parecerem tão bons). 

As lascas de basalto representarão a formação Serra Geral recoberta 
pelos solos oriundos do intemperismo das próprias rochas vulcânicas. 
Lembre o grupo de que, as rochas vulcânicas não são naturalmente boas 
como aquíferos, pois não possuem porosidade nem permeabilidade (são 
maciças), mas que caso possuam fraturas e falhas interconectadas isso 
pode vir a mudar. O Sistema Aquífero Serra Geral é um desses casos em 
que o fraturamento causado pelo resfriamento e contração da lava per-
mite que a água se acumule nos espaços da rocha.

Sendo assim, despeje água sobre o solo e veja os resultados: parte 
dela escoará superficialmente, levando junto o solo até a base do morro, 
e parte dela infiltrará até o basalto e areia. Comente que as rochas da 
formação Serra Geral possuem uma espessura que chega até 1500 m. 
Também explique que ao longo da extensão dela existem muitas regiões 
em que as fraturas não são conectadas e, por isso, a água não atinge os 
arenitos do aquífero Guarani.

Pergunte aos alunos:

1. Será que isso é bom ou ruim? Se lembrarem das 
atividades anteriores, responderão que é tanto bom 
(pois menos contaminação chega no Guarani) quanto 
ruim (pois restringe a recarga deste).
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Continuando a atividade: Despeje água na área do topo do morro 
sem basalto e questione: o que aquele gesto representa? Mostre o mapa 
das áreas de afloramento do aquífero Guarani, fazendo-os pensar nova-
mente sobre a recarga e contaminação.

Por fim, lembrando da atividade sobre permeabilidade, faça-os pen-
sar no tempo em que a água demoraria para chegar do último local em 
que você a derramou, na área do morro sem basalto, até a base do morro, 
onde se encontra o rio. Esse é o tempo em que a água permanece confi-
nada no aquífero ou tempo de residência. No caso do Aquífero Guarani, 
o tempo de residência das águas pode chegar a até 770 mil anos.

Figura 8 - Representação da atividade 6 - Simulando os aquíferos da Quarta Colônia. (a) Simu-
lação da precipitação (chuva) no aquífero Serra Geral, na qual a água ou escoa superficialmen-
te ou infiltra no solo e depois nas rochas ígneas vulcânicas da formação Serra Geral, passando 
pelas fraturas da rocha até finalmente atingir o Aquífero Guarani. (b) Simulação da precipita-
ção diretamente nas áreas de afloramento do aquífero Guarani.
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DAS ROCHAS AOS FÓSSEIS: 
UM TESOURO ESCONDIDO EMBAIXO DOS NOSSOS PÉS?

Gabrieli Buzata Nicola1

Eliziane da Silva Dávila2

Habilidades a serem desenvolvidas
Ser capaz de compreender os vínculos entre identidade cultural e 

patrimônio do território; ser capaz de construir representações simples 
do espaço ao redor da escola ou da sua casa.

Ano da escolaridade ao qual se destina a atividade
Ensino fundamental – 6º ano.

Objetivos
Objetivo geral: Compreender como ocorre a fossilização por im-

pressão a partir de uma atividade prática com a construção de réplicas 
em gesso.

Objetivos específicos: Reconhecer os diferentes tipos de rochas; 
desenvolver o pensamento crítico e criativo; compreender as transfor-
mações do planeta Terra a partir das eras geológicas; entre outros que 
poderão ser abarcados com a proposta.

Introdução
Sabe-se que os seres humanos, em relação à idade geológica do pla-

neta Terra, são uma das espécies mais recentes a habitar as camadas 
terrestres. Não fomos os primeiros e provavelmente não seremos os úl-
timos, antes de nós também houve muita vida. Com os eventos naturais 
que a Terra sofreu ao longo de seus bilhões de anos, algumas espécies 
que aqui viveram – e influenciam em muitas de suas transformações 
– acabaram sendo extintas. Como exemplos que são facilmente lembra-
dos pelo nosso imaginário, podemos citar dinossauros, mamutes, espé-
cies vegetais, entre outros.

1  Mestranda no Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências: Química da Vida e Saúde, Universi-

dade Federal de Santa Maria, gabuzatanicola@gmail.com

2  Docente no Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências: Química da Vida e Saúde, Universidade 

Federal de Santa Maria, eliziane.davila@ifarroupilha.edu.br
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Para termos hoje acesso a essas informações e conhecer um pouco 
da história e o modo de vida das espécies que aqui viveram, há um ramo 
da ciência que atua diretamente no estudo desses seres, que foram vi-
vos mas já se extinguiram. Esses estudos são possíveis graças à paleon-
tologia, por meio de fósseis que podem ser animais ou vegetais (SOUZA 
et al., 2018).

O primeiro passo para encontrar registros e desvendar o modo de 
vida desses seres é encontrá-los. Parece simples, mas, para isso, torna-
-se imprescindível o estudo das rochas. Segundo Guitarrara (2023), as 
rochas são agregados de um ou mais minerais consolidados, e seus ti-
pos são determinados pela identificação do processo de origem de cada 
uma. São elas que nos levarão a uma divertida viagem ao passado para 
compreendermos o espaço-tempo em que essas formas de vida estive-
ram, de fato, “vivas”. Na sequência, apresentamos os tipos de rocha e 
como elas são formadas.

Rochas magmáticas ou ígneas: essas rochas são formadas a partir 
da ação do magma terrestre, a partir de seu resfriamento e consolidação. 
De acordo com a maneira como isso ocorre, podemos ter outras duas 
classificações: rochas magmáticas intrusivas (ou plutônicas) ou rochas 
magmáticas extrusivas (ou vulcânicas). A primeira refere-se a rochas for-
madas no interior da litosfera, ou seja, não há erupção do material para 
a superfície da Terra. No segundo processo, ocorre a erupção do magma 
para a superfície terrestre devido a atividades associadas a vulcões.

Rochas sedimentares: essas rochas são formadas pelo depósito de 
outras rochas e/ou matérias orgânicas em depressões do relevo terres-
tre. Essa deposição se dá a partir de ações naturais como o vento, as 
chuvas, o movimento dos rios e dos mares. Nesse processo de formação, 
os detritos vão se acumulando e se consolidam em camadas. Para fa-
cilitar a compreensão, podemos pensar em uma grande quantidade de 
detritos sendo colocados em um ambiente fundo e prensados até que se 
tornem um só material.

Rochas metamórficas: essas rochas são formadas pela transforma-
ção de outras rochas anteriores, as quais acabam se transformando pela 
mudança que ocorre na estrutura e nos minerais da rocha preexistente. 
Isso ocorre por meio de processos de mudança de pressão e temperatu-
ra a que elas são submetidas. Para melhor compreensão, pensemos no 
processo de metamorfose de uma larva em borboleta: há uma transfor-
mação evidente, como se não restasse nada de sua forma inicial.
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Qualquer um destes três tipos de rocha está em constante trans-
formação dentro da escala geológica de tempo, definindo aquilo que se 
conhece como ciclo das rochas (Figura 1).

Assim, para começar a pensar onde iremos encontrar fósseis, é ne-
cessário que o conhecimento acerca das rochas seja utilizado. Podemos, 
então, começar com perguntas simples: “Em qual dos tipos de rochas 
seria possível encontrar um fóssil?”, ou “Com a alta temperatura a que 
estão expostas as rochas magmáticas em sua formação, seria possível 
sobrar algum vestígio de seres vivos?”. Ou ainda: “As rochas metamór-
ficas também passam por um processo radical de transformação; dessa 
forma, restaria alguma evidência de seres vivos nelas?”

Figura 1 - Ciclo das rochas apresentando 
a transformação dos minerais ao longo do tempo geológico.

Fonte: https://www.todamateria.com.br/ciclo-das-rochas/
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Ainda que alguns autores defendam que os fósseis também podem 
ser encontrados em rochas magmáticas (RASMUSSEN, 2000; BANER-
JEE et al., 2006) e metamórficas (BERNARD et al., 2007), além de tam-
bém haver registros em piche, âmbar, gelo e cavernas, conseguimos 
perceber que o tipo de rocha que melhor consegue preservar partes 
ou vestígios de seres vivos são as rochas sedimentares. Pensemos em 
um brinquedo esquecido na areia da pracinha: dias se passam… chove… 
venta… Esse brinquedo acaba enterrado até que alguma criança, por 
curiosidade ou ao acaso, resolve brincar no local. Ao mover a areia, ela 
percebe que há um material diferente, e pimba! Escava até retirá-lo por 
inteiro (Figura 2). Obviamente, em um processo de escavação de fósseis, 
as ações precisam ser cuidadosas para que não se perca ou se quebre o 
registro encontrado.

O reconhecimento dos solos facilita a busca por esses registros. Pen-
semos que somos paleontólogos e façamos as seguintes perguntas: “Será 
que, se eu cavar no quintal da minha casa, irei encontrar um fóssil?”, 
“Qual o tipo de solo da região em que eu habito?”, “Será que já foram 

Figura 2 - Etapas envolvidas na exposição e na pesquisa de fósseis.

Fonte: Adaptado de http://www.apcurriculum.com/dcirfol/ 
1-125Fossilization%20Process%20%28Flip%20Chart%29.pdf
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encontrados fósseis por aqui?”, “É só sair cavando, ou que meios legais 
eu preciso entender para começar o processo de retirada de um fóssil de 
seu local?”. Essas questões nos levam a compreender que há regiões em 
que encontrar os fósseis é “um pouco mais fácil” – os chamados sítios pa-
leontológicos. Porém, também nos sugere outros questionamentos, como: 
“Hm! Essa propriedade é privada, eu não posso invadir… E agora?”.

Pensando nos registros fósseis, precisamos considerar a existência de 
duas categorias de fósseis, conforme as suas características de formação: 
somatofósseis e icnofósseis. O primeiro grupo abrange aqueles registros 
formados por meio de estruturas de organismos, como ossos, carapa-
ças, dentes, troncos e folhas. O segundo grupo refere-se, segundo Petrin 
(2023), ao processo de fossilização por impressão, no qual são preserva-
dos somente os vestígios de determinado organismo vivo, como pegadas, 
rastros, marcas de dentes (em espécies animais) e, no caso das espécies 
vegetais, impressões.

Metodologia
Agora que já sabemos um pouco mais acerca dos solos e da formação 

dos fósseis, sugerimos uma atividade prática que pode ser realizada em 
sala de aula e auxilia na compreensão da formação desses registros.

ATIVIDADE

Materiais
Para a realização da atividade, serão necessários os seguintes materiais:
• Garrafa PET (pode ser substituída por papelão ou caixa de leite)
• Gesso em pó
• Argila
• Folha de livro antigo (pode ser substituída por jornais, revistas ou papelão)
• Utensílio para fazer mistura (pode ser palito de picolé)
• Folha vegetal
• Água
• Tesoura.

Na sequência (Quadro 1), é possível visualizar o passo a passo da proposta.
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1. Antes de iniciar o preparo, é 
necessário colocar sobre a mesa 
folhas de jornal ou revistas, a fim 
de evitar que a argila grude.

2. Após organizar a mesa para a 
atividade, separa-se um pedaço 
de aproximadamente 250 gramas 
de argila. A argila deve ser 
moldada para que fique com a 
superfície plana para receber o 
vegetal, em um tamanho de 3 a 5 
centímetros de espessura e cerca 
de 15 centímetros de diâmetro para 
folhas vegetais não muito grandes.

3. Com a massa já modelada, 
deve-se aplicar a folha vegetal 
com o limbo liso voltado para 
a argila, deixando as nervuras 
expostas para receber o gesso 
posteriormente. Com a ponta 
dos dedos, deve-se pressionar 
levemente a folha vegetal contra 
a argila, fazendo com que ela fique 
“colada” no material.

Quadro 1 - Passo a passo.



292

4. Em seguida, coloca-se o molde, 
que pode ser feito com papelão, 
caixa de leite ou garrafa PET, 
de modo que a amostra fique 
centralizada dentro dele. O 
molde serve para segurar ogesso 
quando for aplicado de forma 
líquida, portanto, precisa ser 
alocado de forma que atravesse a 
argila, ficando em contato com a 
superfície do jornal ou revista.

5. Quando o material estiver 
pronto, deve-se fazer a mistura 
do gesso com a água em um 
recipiente fundo. São necessários 
aproximadamente 250 gramas 
de gesso em pó. A água deve ser 
colocada aos poucos, mexendo 
sempre até atingir uma textura 
parecida com a da maionese. 
Quando a mistura alcançar o ponto 
desejado, deve ser derramada 
sobre a argila e a folha vegetal. 
Recomenda-se que o desenforme 
seja feito em pelo menos 45 
minutos após a aplicação do gesso 
na forma construída.

6. Com o gesso seco, recomenda-
se que o recipiente utilizado seja 
retirado cuidadosamente, deixando 
a amostra em contato com o ar 
para a secagem da argila. Pode-se 
retirar com a argila ainda úmida, 
porém, dessa forma, o gesso pode 
ficar com a coloração manchada.
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7. Com todos os passos completos, 
deve-se separar a argila do gesso. 
Sugere-se segurar a argila com 
uma mão e o gesso com a outra, 
girando uma para cada lado 
vagarosamente. Após a separação, 
será possível visualizar a folha 
vegetal grudada no gesso. Retira-
se a folha com as mãos ou uma 
pinça cuidadosamente e tem-
se o produto final: a impressão 
do formato, do tamanho e das 
nervuras marcadas no gesso.

Durante a resolução da atividade prática, pode-se aproveitar o tem-
po para sanar dúvidas ou ainda trazer novos questionamentos aos es-
tudantes:

1. Qual a importância da Paleontologia?

2. Qual a finalidade de estudarmos os fósseis?

3. Existem sítios paleontológicos na região onde você 
mora? Em caso de resposta afirmativa, perguntar quais 
são eles.

Outras perguntas que se observem pertinentes poderão aparecer 
durante a construção do conhecimento.

Fonte: As autoras, 2024.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A proposta possibilita, tanto aos professores quanto aos alunos, ex-
plorar questões para além daquelas que geralmente estão dispostas nos 
livros didáticos. Desse modo, a realização da atividade fornece espaço 
para um diálogo mais significativo, possibilitando fazer relações entre 
o conhecimento científico e a realidade (como por exemplo o espaço 
geográfico, a cultura, a economia etc.) dos indivíduos envolvidos na ati-
vidade.
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DESVENDANDO OS CAMINHOS 
DOS SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS: PÁSSAROS FAZEM
MAIS DO QUE CANTAR NO GEOPARQUE QUARTA COLÔNIA

Suzane B. Marcuzzo1

Habilidades a serem desenvolvidas
Compreender serviços ecossistêmicos como a relação interespecífi-

ca de funcionalidade entre vertebrados e a dispersão de sementes, en-
tendidos como um dos serviços de provisão, bem como analisar as es-
tratégias de dispersão de sementes utilizadas por diferentes dispersores 
capazes de garantir a perpetuidade de populações de diversos vegetais 
fundamentais para sobrevivência humana.

Ano da escolaridade ao qual se destina a atividade
5º e 6º anos do Ensino Fundamental

Objetivo da atividade
Esta prática tem a finalidade de fazer com que os alunos compre-

endam que a biodiversidade, com suas intricadas teias alimentares e 
cadeias tróficas, é a força motriz por trás dos serviços de provisão. Por 
meio do entendimento da dispersão de sementes, um dos serviços de 
provisão, os alunos serão estimulados a refletir sobre as interações 
complexas entre os animais dispersores de sementes e os desafios en-
frentados em ambientes naturais no Geoparque Quarta Colônia.

Introdução
Os ecossistemas, caracterizados por complexas interações biológi-

cas, físicas e químicas, são sistemas abertos que operam na circulação, 
transformação e acumulação de energia e matéria. Essa dinâmica de-
corre das inter-relações entre os organismos vivos e suas atividades; 
por conseguinte, em virtude dessa complexidade, os ecossistemas pres-
tam uma série de serviços de grande valor para o bem-estar e para o 
desenvolvimento dos seres humanos.

O conceito de serviços ecossistêmicos foi introduzido na década 

1  Professora do Colégio Politécnico da UFSM. Coordenadora do Núcleo de Estudos em Áreas Protegidas - NEAP 

e Pesquisadora do Grupo de Pesquisa em Patrimônio Natural, Geoconservação e Gestão da Água (PANGEA).
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de 70 pelas disciplinas ecológicas e econômicas, como metáfora para 
ilustrar a dependência das sociedades humanas, objetivando incentivar 
uma perspectiva global dos problemas ambientais. Ocorre nesse perío-
do uma retomada da aproximação entre economia e ecologia, ciências 
que nascem de uma mesma base epistêmica no século XIX e que depois 
se distanciaram.

Desde a economia ambiental, parte- se da hipótese de que o centro 
da análise deve ser ocupado não pelos bens, mas pelos serviços forneci-
dos pela natureza, que são públicos e não têm valor de mercado, do qual 
os cidadãos obtêm utilidade e bem-estar. Desse modo, os avanços na 
economia do meio ambiente têm permitido estabelecer-lhes um valor 
monetário, sendo que o elemento básico de valoração será as preferên-
cias dos indivíduos quanto à conservação e o consumo do patrimônio 
natural de forma análoga ao valor pelo qual são precificados os bens 
que se compram e vendem no mercado (MELGAREJO et al., 2012).

O termo “serviços da natureza” apareceu pela primeira vez na lite-
ratura acadêmica em um artigo publicado na revista Science intitulado 
“How Much Are Nature’s Services Worth?” (“Quanto vale os serviços da 
natureza?”), de Walter E. Westman, em 1977. Entretanto, foi Rudolf de 
Groot que uniu conceitos da economia e da ecologia em um artigo céle-
bre em 1987 (Environmental functions as a unifying concept for ecology 
and economics. Environmentalist) (CASTRO, 2019). Naquele momento, 
ele argumentou que as funções ambientais seriam tão importantes para 
o bem-estar humano quanto os bens e serviços produzidos pelo homem 
e, portanto, deveriam ser computados nas contabilizações econômicas.

Uma década mais tarde, em 1997, Robert Costanza e sua equipe, 
inspirados nos estudos de Groot, deram um passo significativo para im-
pulsionar as pesquisas e debates sobre os valores da natureza. Eles re-
alizaram um cálculo monetário pioneiro para avaliar as contribuições 
dos serviços ecossistêmicos para o bem-estar humano, apresentando 
seus resultados no artigo intitulado “The Value of the World’s Ecosys-
tem Services and Natural Capital”, publicado na revista Nature. Naque-
la ocasião, o valor estimado para o conjunto da biosfera alcançou uma 
média de US$ 33 trilhões anuais. Desde então, esses valores têm sido 
recalculados de forma regular (CASTRO, 2019).

Os serviços ecossistêmicos são entendidos como condições e pro-
cessos através dos quais os ecossistemas naturais e as espécies que os 
compõem sustentam a vida humana. Dessa forma, eles mantêm a biodi-
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versidade e a produção de produtos como madeira, fibras, alimentos e 
fármacos (DAILY, 1997).

Segundo a definição estabelecida pela Avaliação Ecossistêmica do 
Milênio, um abrangente diagnóstico conduzido pela ONU em 2005, os 
serviços ecossistêmicos representam os benefícios derivados dos ecos-
sistemas. Esses serviços abrangem quatro categorias principais (figura 
1): serviços de provisão (que incluem alimentos, água, madeira e fibras), 
serviços de regulação (que influenciam o clima, controlam inundações, 
gerenciam doenças, resíduos e a qualidade da água), serviços culturais 
(que proporcionam benefícios recreativos, estéticos e espirituais) e, fi-
nalmente, serviços de suporte, como a formação do solo, a fotossíntese 
e a ciclagem de nutrientes. A espécie humana é essencialmente depen-
dente desses serviços para seu sustento (MEA, 2005).

Figura 1 - Serviços ecossistêmicos divididos por serviços de suporte (habitat, biodiversidade, 
fotossíntese, formação do solo), serviços de provisão (alimentos, água, madeira, proteínas), 
serviços de regulação (clima, controle de inundações, captura de carbono, qualidade do ar) 

e serviços culturais (educação, recreação, estética, paisagem).

Fonte: Herzog; Rozado (2019).
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Os serviços ambientais ou ecossistêmicos não são completamente 
englobados pelo mercado comercial ou adequadamente quantificados 
em termos comparáveis com os serviços econômicos e capital manufa-
turado; desta forma, eles frequentemente têm um pequeno peso nas de-
cisões políticas. Essa negligência pode, no fim das contas, comprometer 
a sustentabilidade da humanidade na biosfera (COSTANZA et al., 1997).

É importante notar que serviços e funções ecossistêmicas não ne-
cessariamente mostram uma correspondência de um para um, ou seja, 
cada elemento de um ecossistema não está envolvido em um único tipo 
de serviço, bem como nem um tipo de serviço é fornecido por um único 
elemento do ecossistema. Em alguns casos, um serviço ecossistêmico é 
produto de duas ou mais funções dos ecossistemas que contribuem para 
dois ou mais serviços ecossistêmicos. Um exemplo da integração en-
tre funções e serviços ecossistêmicos é a preservação das florestas. Ao 
manter as árvores em pé, toda uma dinâmica ambiental será mantida, 
como por exemplo, a produção de água, a proteção dos solos e a manu-
tenção da biodiversidade.

A dispersão de sementes é um exemplo de serviço ecossistêmico co-
nhecido como “Serviço de Provisão”. Os serviços de provisão envolvem 
a oferta direta de recursos tangíveis, neste caso, a dispersão de semen-
tes contribui para a reprodução de plantas, o que é fundamental para a 
manutenção e a diversidade dos ecossistemas. Através da dispersão, as 
sementes podem ser transportadas para novas áreas, contribuindo para 
a regeneração natural de plantas e a colonização de novos habitats, o 
que é crucial para a resiliência e a sustentabilidade dos ecossistemas.

Em florestas tropicais, como é o caso da nossa Mata Atlântica e da 
floresta Amazônica, 80% a 90% das sementes existentes são dispersas 
por animais. Estamos falando de insetos, como formigas e besouros; 
de mamíferos, como macacos, pequenos roedores e morcegos; além de 
muitas espécies de aves. Assim, diversos são os animais responsáveis 
por espalhar as sementes em uma floresta, evidenciando um passo ini-
cial para garantir o sucesso de estabelecimento em um determinado 
ambiente (outros fatores como luz, umidade e nutrientes vão ser decisi-
vos no estabelecimento, mas a chegada é o primeiro passo). Este trans-
porte para longe da planta-mãe é essencial para viabilizar este sucesso, 
visto que haverá menor competição e maior chance de estabelecimento 
dessa semente se tornar uma futura árvore.

Algumas sementes são dispersas por apenas um grupo limitado de 
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espécies de animais. Em consequência disso, o desaparecimento desses 
animais no ambiente compromete o processo de dispersão daquela(s) 
espécie(s) de planta(s) dispersadas por eles, podendo levar, a longo pra-
zo, à extinção também da espécie de planta. Por exemplo, a araucária 
(também conhecida como pinheiro-do-paraná, Araucaria angustifolia) 
tem suas sementes dispersas pela cutia, um roedor de médio porte que, 
como o próprio nome diz, gosta de roer uma semente (figura 2).

A Araucária produz uma estrutura reprodutiva chamada de cone e 
os pinhões são as sementes encontradas dentro desses cones. Portanto, 
o pinhão é mais precisamente considerado como a semente comestível 
da Araucária. A cutia é um roedor voraz, que consegue roer o envoltório 
da semente do pinhão e transportar diversas sementes para longe da 
planta-mãe. Nesse processo, já foi documentado que a cutia consegue 
carregar estas sementes por até 1 km de distância. Acontece que a cutia 
é um animal guloso e esquecido: ela transporta várias sementes e as 
enterra para consumir posteriormente, o que faz com que ela se esque-
ça do local que as enterrou. Isso permite que aquela semente esquecida 

Figura 2 - Ciclo reprodutivo da Araucária, 
com destaque para o papel dos dispersores de sementes.

Fonte: Adaptado de Figueiró (2015).
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possa ser germinada, virando uma planta que poderá se tornar um in-
divíduo adulto e produzir mais frutos.

Agora imagine o que seria de uma floresta na Mata Atlântica, den-
tro do Geoparque da Quarta Colônia, sem a cutia? Algumas aves como a 
gralha azul, também são capazes de dispersar o pinhão – porém as gra-
lhas geralmente não danificam as sementes durante o processo de dis-
persão e, muitas vezes, ajudam na germinação, já que muitas sementes 
de Araucária têm uma camada externa dura que beneficia da abrasão 
para germinar. De toda forma, existe uma forte relação de interdepen-
dência entre a Araucária e a fauna, assim como existem uma infinidade 
de exemplos com outras plantas e animais com benefício mútuo para 
os dois grupos. A planta precisa do animal para ser dispersa e o ani-
mal precisa do fruto (ou semente) como alimento. A floresta, por sua 
vez, precisa desta intrínseca interação animal-planta para se manter 
em equilíbrio dinâmico e poder continuar se regenerando naturalmen-
te. Todos saem ganhando, plantas, animais e, inclusive, nós humanos, 
que dependemos diretamente dos alimentos e outros serviços ecossis-
têmicos vindos da floresta.

Assim, podemos perceber, analisando o exemplo da araucária e suas 
interações, o quanto precisamos valorizar o que a natureza nos propor-
ciona. A seguir, vamos conhecer algumas atividades que proporcionam 
ao aluno aprender de forma mais concisa a temática dos serviços ecos-
sistêmicos no território da Quarta Colônia.

ATIVIDADE 1
Bingo de Dispersores de Sementes vs. Desafios

Material
• Cartelas de bingo impressas (uma por jogador);
• Cartelas de imagens de animais dispersores de sementes da região, 

conforme anexo 1;
• Cartelas de imagens de desafios aos dispersores, conforme anexo 1;
• Marcadores (pode ser botões, feijões, pedaços de papel, etc.);
• Caixa ou recipiente para sortear as imagens.
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Desenvolvimento
Preparação das Cartas
1. Crie dois conjuntos de cartas: um com imagens de animais dis-

persores de sementes e outro com imagens de possíveis conflitos que 
desafiam o trabalho dos dispersores.

2. Certifique-se de que as cartas sejam visualmente distintas e in-
cluam informações sobre cada animal ou desafio (figura 3).

Estabelecimento das Regras
Determine as regras básicas do jogo. Por exemplo, cada jogador 

pode começar com um conjunto igual de cartas dispersores e desafios.
Distribuição inicial: Distribua um número predeterminado de 

cartas dispersores e desafios para cada jogador no início do jogo.
Embaralhamento: Embaralhe separadamente os conjuntos de car-

tas de dispersores e desafios.

Figura 3 - Exemplo de cartas de um dispersor e de um conflito que precisa 
ser enfrentado para melhorar o serviço ecossistêmico de dispersão de sementes.

Fonte: Montagem da autora.
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Turno dos jogadores: No início de cada turno, os jogadores devem 
escolher uma carta dispersora e uma carta de desafio de seus respecti-
vos montes.

Discussão e estratégia: Os jogadores devem discutir como o ani-
mal dispersor escolhido pode enfrentar ou ser afetado pelo desafio es-
colhido. Eles podem basear suas escolhas em conhecimentos sobre a 
biologia do animal e as ameaças ambientais.

Apresentação das escolhas: Os jogadores revelam suas escolhas 
simultaneamente e explicam como a interação entre o dispersor e o de-
safio ocorre.

Pontuação: Atribua pontos com base na criatividade, precisão e co-
nhecimento demonstrados pelos jogadores em suas escolhas e explicações.

Ciclo de jogadas: Repita o processo de escolha, discussão e revela-
ção para cada turno, continuando a construir estratégias ao longo do jogo.

Vitória e continuação: O jogador com mais pontos ao final do jogo 
é o vencedor. Se desejar, você pode jogar várias rodadas e acumular pon-
tos ao longo do tempo.

Dicas adicionais: Inclua informações educativas nas cartas para 
incentivar a aprendizagem durante o jogo. Varie os desafios e os animais 
dispersores para manter o jogo interessante. Adapte o jogo conforme 
necessário para a faixa etária dos participantes.

Observação
O jogo para ser impresso se encontra em anexo.

ATIVIDADE 2
Jogo da memória das sementes

Esta é uma atividade que oportuniza a discussão dos serviços ecos-
sistêmicos tanto de provisão quanto de suporte e regulação por meio do 
sequestro de carbono, nos quais as árvores têm papel principal.

Material
Cartas de árvores e de sementes, conforme anexo 2;
 
Desenvolvimento
Preparação: Decida quantas cartas você deseja ter no seu jogo da 
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memória. Para um jogo padrão, você pode começar com pares, totali-
zando um número par de cartas (por exemplo, 12, 16, 24, entre outros).

Corte as cartas: Use a régua para desenhar quadrados ou retân-
gulos do mesmo tamanho na cartolina. Corte essas formas para criar 
as cartas do jogo. Certifique-se de que todas as cartas tenham o mesmo 
tamanho.

Decoração das cartas: Decore cada carta com desenhos ou símbo-
los relacionados a sementes e sua respectiva árvore. Use canetas colori-
das para tornar as cartas mais atraentes e temáticas.

Identificação: Escolha as sementes e árvores que você usará para 
representar os pares de cartas. Cole a imagem de uma semente (ou 
mesmo a própria semente) em cada uma das cartas correspondentes, 
garantindo que os pares tenham a semente respectiva à sua espécie de 
árvore, conforme imagem abaixo.

Embaralhamento: Organize as cartas aleatoriamente em uma 
grade, viradas para baixo, de modo que os jogadores não vejam os de-
senhos ou as sementes.

Regras do Jogo: Explique as regras do jogo para os jogadores. Em 
cada turno, um jogador vira duas cartas. Se as cartas combinarem (ou 
seja, tiverem a semente correspondente à árvore), o jogador ganha o 
par e tem direito a um novo turno. Se não coincidirem, as cartas são 
viradas de volta para baixo e é a vez do próximo jogador.

Figura 4 - Exemplo de cartas de uma espécie 
da Mata Atlântica e sua respectiva semente.

Fonte: Elaboração da autora.
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Vencedor: O jogo continua até que todas as cartas sejam combinadas. 
O jogador com o maior número de pares no final do jogo é o vencedor.

ATIVIDADE 3
Tabuleiro da dispersão das sementes

Um jogo de tabuleiro sobre dispersão de sementes reforça o proces-
so de aprendizagem sobre serviços ecossistêmicos, uma vez que o aluno 
realizará relações entre funções e interações entre espécies e os benefí-
cios para a humanidade e perpetuação dos ecossistemas.

Materiais
• Cartolina ou papel cartão;
• Canetas coloridas;
• Dados;
• Peões ou marcadores (pode ser botões, pequenos brinquedos, en-

tre outros);
• Tesoura.

Desenvolvimento 
Conceito do jogo: Pense no conceito do jogo, você pode criar um 

tabuleiro que represente diferentes hábitats do Rio Grande do Sul (ba-
nhado, floresta, lagoa, campo, duna, restinga) e desafios associados à 
dispersão de sementes. Cada jogador pode representar um agente dis-
persor de sementes.

Desenho do tabuleiro: Use a cartolina para criar o tabuleiro. De-
senhe o cenário do jogo (figura 5), dividindo-o em espaços para os joga-
dores se moverem. Inclua áreas especiais, como “Desafios de Dispersão” 
ou “Áreas de Plantio”, onde os jogadores podem enfrentar tarefas ou 
receber benefícios.

Decoração do tabuleiro: Decore o tabuleiro com desenhos colori-
dos, representando diferentes tipos de plantas, animais ou elementos 
relacionados à dispersão de sementes. Utilize canetas coloridas para 
tornar o jogo atraente.

Cartas de desafio: Se desejar adicionar um elemento extra ao jogo, 
crie cartas de desafio. Essas cartas podem apresentar perguntas rela-
cionadas à dispersão de sementes ou desafios específicos que os joga-
dores devem superar. 
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Peões ou marcadores: Desenhe ou cole imagens de pequenos pe-
ões ou marcadores para representar os jogadores. Esses serão movidos 
pelo tabuleiro conforme a figura abaixo.

Regras do jogo: Defina as regras do jogo, incluindo como os joga-
dores se movem, o que acontece em cada tipo de espaço no tabuleiro e 
como ganhar pontos. Por exemplo, os jogadores podem ganhar pontos 
ao dispersar sementes em áreas específicas ou ao responder correta-
mente a perguntas.

Teste do jogo: Antes de apresentar o jogo, teste-o com amigos ou 
familiares para garantir que as regras sejam claras e que o jogo seja 
equilibrado e divertido.

Ajustes: Com base no feedback dos testadores, faça os ajustes ne-
cessários no jogo para melhorar a jogabilidade e a experiência geral.

Figura 5 - Exemplo genérico de um tabuleiro que pode ser criado pelo professor. 
No site do Geoparque Quarta Colônia, o professor encontra os mapas do 

território, sobre os quais pode ser criado um tabuleiro para os alunos jogarem.

Fonte: Elaboração da autora.
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ANEXO 1
Jogo de Bingo de Dispersores de Sementes vs. Desafios
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Desafios
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ANEXO 2
Jogo da Memória das Sementes
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JOGANDO COM OS OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL NOS GEOPARQUES BRASILEIROS

Adriano Severo Figueiró1

Habilidades a serem desenvolvidas
Conhecer os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da Agenda 

2030 da UNESCO, sendo capaz de comparar a realidade de cada um dos 
territórios dos Geoparques Brasileiros quanto ao desempenho nos indi-
cadores de sustentabilidade (Séries Finais do EF).

Ano da escolaridade ao qual se destina a atividade
6º ao 9º ano

Objetivo da atividade
Essa prática tem a finalidade de proporcionar aos alunos, de forma 

lúdica, conhecimento sobre os 17 Objetivos do Desenvolvimento Susten-
tável, ganhando intimidade com os indicadores que compõem cada ODS 
e compreendendo a importância desses objetivos para o desenvolvi-
mento sustentável nos territórios de Geoparques. Além disso, por meio 
do jogo, os alunos aprenderão a conhecer melhor as características dos 
territórios que compõem cada um dos cinco Geoparques brasileiros.

Introdução
Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) representam 

uma visão global compartilhada para abordar os desafios mais premen-
tes que a humanidade enfrenta. Adotados pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas em setembro de 2015, esses 17 objetivos abrangem uma 
gama de questões, desde a erradicação da pobreza até a promoção da 
igualdade de gênero, o acesso à educação de qualidade, a ação climáti-
ca e as parcerias para o desenvolvimento. Essa ambiciosa agenda visa 
criar um futuro mais equitativo, inclusivo e sustentável para todos (UN-
RIC, 2018).

Esses objetivos estão organizados, tal como demonstra a figura 1, de 

1  Professor do Departamento de Geociências da UFSM. Líder do Grupo de Pesquisa em Patrimônio Natural, 

Geoconservação e Gestão da Água (PANGEA) e Coordenador do Observatório de Paisagens Antropocênicas 

(OBSERPA)
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forma a garantir a conservação da natureza (que está na base de susten-
tação de toda a vida humana), a melhoria das condições de vida para as 
comunidades (reduzindo as desigualdades) e a sustentação econômica, 
que é necessária para a garantia de acesso aos padrões de vida mais 
adequados à toda população do planeta.

No centro dos ODS está o compromisso de não deixar ninguém para 
trás. A erradicação da pobreza (ODS 1) é o primeiro e mais fundamental 
objetivo, reconhecendo que a pobreza é um obstáculo para o desenvolvi-
mento sustentável. Para alcançar esse objetivo, é essencial abordar não 
apenas a falta de recursos financeiros, mas também as desigualdades 
estruturais que perpetuam a pobreza.

A educação desempenha um papel crucial na construção de uma 
sociedades mais justa e inclusiva. O ODS 4 visa assegurar uma educa-
ção de qualidade, inclusiva e equitativa, promovendo oportunidades de 
aprendizado ao longo da vida para todos. Ao investir na educação, não 
apenas capacitamos indivíduos, mas também fortalecemos comunida-
des e países inteiros.

A igualdade de gênero é um princípio transversal que permeia todos 

Figura 1 - Esquema de distribuição dos 17 ODS, levando em conta 
a conservação da Biosfera, a garantia de condições de vida para toda 

a sociedade e a melhoria do padrão econômico global.

Fonte: Penagos; Ospina (2019)
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os ODS. O ODS 5 destaca a necessidade de eliminar a discriminação de 
gênero em todas as suas formas, bem como garantir a participação plena 
e efetiva das mulheres em todos os níveis de tomada de decisão. Reconhe-
cer e valorizar as contribuições das mulheres e das meninas é crucial para 
alcançar um desenvolvimento sustentável verdadeiramente inclusivo.

A saúde e o bem-estar, previstos no ODS 3, são fundamentais para o 
crescimento humano. Isso vai além do acesso a serviços de saúde; inclui 
a promoção de estilos de vida saudáveis, a prevenção de doenças e o 
acesso universal aos cuidados de saúde de qualidade. Um mundo saudá-
vel é um pré-requisito para a prosperidade sustentável, e é exatamente 
isso que pregam os Geoparques da Rede Mundial.

A ação climática, no ODS 13, é um dos desafios mais urgentes e 
interconectados que enfrentamos. A mudança climática não conhece 
fronteiras e seus impactos desproporcionais afetam os mais vulnerá-
veis. Compromissos para reduzir as emissões de gases do efeito estufa 
e promover fontes de energia renovável são cruciais para preservar o 
nosso planeta para as gerações futuras.

A promoção de sociedades justas e pacíficas é essencial para alcançar 
o desenvolvimento sustentável. De acordo com o ODS 16, isso envolve a 
construção de instituições eficazes, a garantia do acesso à justiça para 
todos e o fortalecimento da participação cívica. A paz, a justiça e institui-
ções sólidas são a base sobre a qual construímos sociedades resilientes.

Consoante ao ODS 17, a implementação bem-sucedida dos ODS re-
quer parcerias entre governos, setor privado, sociedade civil e comu-
nidade internacional. Colaboração e cooperação são essenciais para 
enfrentar desafios tão complexos e interconectados. A promoção da 
inovação e o compartilhamento de conhecimento são elementos-chave 
para impulsionar o progresso em direção aos ODS.

Em suma, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável oferecem 
uma visão abrangente e integrada para orientar nossos esforços cole-
tivos em direção a um mundo mais sustentável. Eles reconhecem a in-
terconexão de questões globais e a necessidade de abordar desafios de 
maneira holística. Ao adotar e implementar esses objetivos, podemos 
forjar um futuro que respeite os limites do planeta, promova a justiça 
social e ofereça oportunidades para todas as pessoas, as de hoje e as das 
gerações futuras. 

Cada um dos 17 ODS é subdividido em um conjunto de metas - com 
um total de 169 metas para os 17 ODS -, buscando atribuir uma materia-
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lidade concreta às ações e políticas que traduzam nos territórios a ideia 
inicial mais genérica de cada ODS. Essas metas, por sua vez, são monito-
radas pelos 193 países signatários da Agenda 2030, de maneira que possa 
acompanhar a evolução de cada país no que se refere ao atingimento das 
metas e às dificuldades para o cumprimento dos Objetivos da Agenda.

Para Fleig et al (2022), os geoparques foram indicados pela UNESCO 
como “territórios modelo” para o cumprimento da Agenda 2030 porque 
são territórios que devem ser administrados segundo um enfoque holís-
tico e inovador, que vincula a história natural, a história cultural das co-
munidades e a gestão sustentável de recursos (figura 2). Assim, conside-
rando que os geoparques têm uma abordagem direcionada à construção 
de políticas endógenas pelas comunidades locais e ao desenvolvimento 
de modelos sociais sustentáveis para um conhecimento preciso do patri-
mônio natural e cultural dos territórios, eles representam um laborató-
rio por excelência para a aplicação dos princípios da Agenda 2030.

Diversos trabalhos acadêmicos têm procurado mapear e analisar os 
esforços dos 195 Geoparques da Rede Mundial da UNESCO para o cum-
primento dos ODS. O aspecto educativo desses esforços para conseguir 
um modelo de vida mais sustentável nos territórios é um dos elementos 
mais importantes do papel dos Geoparques na transformação de vida 
das suas comunidades.

Figura 2 
Integração dos 17 ODS dentro 

da perspectiva holística de gestão 
dos territórios de Geoparques.

Fonte: 
FUNPEC (2022)
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No caso do Brasil, atualmente a Rede Brasileira de Geoparques con-
ta com 5 Geoparques Mundiais certificados pela UNESCO (figura 2) e 
mais um conjunto de outros territórios que se encontram em diferentes 
estágios de desenvolvimento, trabalhando na perspectiva de obterem a 
certificação UNESCO.

Esses cinco Geoparques somam 29 municípios ao total e cobrem 
uma área de pouco mais de 14 mil quilômetros quadrados, onde vivem 
aproximadamente 777 mil habitantes (tabela 1). Juazeiro do Norte é o 
município mais populoso dentre os territórios de Geoparques no Brasil, 
com pouco mais de 286 mil habitantes, já Ivorá é o município menos po-
puloso, com 1.929 habitantes. Da mesma forma, Caçapava do Sul é o mu-
nicípio com maior extensão em área, dentre os Geoparques brasileiros 
(com 3.048 Km2) e São João do Polêsine é o menor, com apenas 78 Km2.

Todavia, a realidade paisagística, econômica e social destes cinco 
territórios de Geoparques é absolutamente distinta uma da outra, o que 
resulta em níveis de desenvolvimento sustentável igualmente distintos, 
desde o município de Torres (RS), com a 517ª posição dentre os 5.565 
municípios brasileiros, até o município de Nova Olinda (CE), com a po-
sição de número 4.902.

Figura 3 - Mapa da Rede Brasileira de Geoparques, com destaque 
para os 5 Geoparques certificados e os dois Geoparques Aspirantes.

Fonte: Penagos; Ospina (2019)
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Esses dados do Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades 
refletem uma metodologia elaborada pela rede SDSN (UN Sustainab-
le Development Solution Network), uma iniciativa que nasceu dentro 
da própria ONU para mobilizar conhecimentos técnicos e científicos da 
academia, da sociedade civil e do setor privado no apoio de soluções em 
escalas locais, nacionais e globais. Ao todo, são avaliados cerca de 100 
indicadores, usando os dados mais atualizados disponíveis em fontes 
públicas e oficiais do Brasil. Ao final, cada município recebe uma nota 
que vai de 0 a 100, expressando uma síntese global do seu nível de de-
senvolvimento sustentável para os 17 ODS.

No painel do Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades 
– Brasil (IDSC-BR), mantido pelo Instituto Cidades Sustentáveis, os alu-
nos também poderão, como veremos na descrição da primeira atividade, 
explorar o desempenho de cada município em cada ODS separado, uma 
vez que o painel detalha de forma quantitativa o comportamento de 
cada um dos 100 indicadores para um dos mais de cinco mil e quinhen-
tos municípios brasileiros.

É desse aspecto, que surge a ideia de poder comparar esses territó-
rios de Geoparques de uma forma mais lúdica, de maneira que os alunos 
possam refletir sobre a importância da estratégia de desenvolvimento 
territorial empregada pelos Geoparques, com o intuito de modificar as 
condições de vida dessas comunidades.

Essa visão mais global do Desenvolvimento Sustentável também é 
importantíssima para derrubar a falsa ideia de que o nível de desenvol-
vimento está sempre associado exclusivamente ao nível de acumulação 
de riquezas. No caso dos Geoparques brasileiros, podemos usar como 
exemplo o caso do município de Cambará, onde o salário médio dos 
trabalhadores formais está dentro do grupo dos melhores (acima de 2 
Salários-Mínimo) dentre os municípios de Geoparque no Brasil; todavia, 
quando observamos o seu índice de desenvolvimento, percebemos que 
o município ocupa uma das piores colocações dentro do ranking dos 
municípios de Geoparque.
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ATIVIDADE 1
Geoparques são sustentáveis?

Material
Laboratório de informática ou um computador com datashow.

Desenvolvimento
Se você dispõe de um laboratório de informática na escola com 

acesso à internet, separe os alunos em duplas ou trios e peça para que 
eles acessem o site https://idsc.cidadessustentaveis.org.br/. Essa é a página 
onde o Instituto Cidades Sustentáveis divulga a avaliação dos ODS para 
cada município brasileiro.

Podemos começar explorando essa plataforma pelo mapa interativo 
que ela disponibiliza (figura 3). 

Tabela 1 - Dados gerais de população, economia e nível 
de desenvolvimento dos 29 municípios que compõe os cinco Geoparques brasileiros.

Fonte: IBGE - Cidades (para os dados de área, população e rendimento médio) 
e Instituto Cidades Sustentáveis (para os dados de IDSC e posição no ranking brasileiro).



318

Nessa escala reduzida de todo o território brasileiro, levando em 
conta a legenda que está na coluna da esquerda, que marca desde os 
municípios com índices de desenvolvimento sustentável muito altos até 
aqueles com índices de desenvolvimento muito baixos, o que podemos 
concluir? Considerando que esse índice expressa uma síntese da pon-
tuação obtida por cada município nos 17 ODS, discuta com seus alunos 
que razões podem estar motivando esse comportamento do mapa.

Quando nós damos um zoom no mapa, conseguimos observar o com-
portamento de cada município dentro do estado do Rio Grande do Sul. 
Ao passar o mouse sobre o município, a plataforma nos informa o nome 
do município e a nota total do Índice de Desenvolvimento Sustentável, 
em uma escala de 0 a 100 (figura 4).

Figura 4 - Print screen das telas da plataforma IDSC-BR, que disponibiliza 
o mapa interativo do desenvolvimento sustentável dos municípios brasileiros.

Fonte: https://idsc.cidadessustentaveis.org.br/
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Uma análise mais cuidadosa desse mapa pode nos levar a uma série 
de questionamentos importantes, como: quantos municípios gaúchos 
apresentam um índice de desenvolvimento sustentável “alto” ou “mui-
to alto”? Porque o índice de desenvolvimento sustentável considerado 
como “médio” (municípios em amarelo) predomina na porção centro-
-norte do estado do RS, enquanto que na metade sul ele está presente 
em apenas dois municípios? Porque outros dois municípios apresentam 
um índice considerado “muito baixo”?

Seguindo na exploração do mapa, na coluna da esquerda onde está 
escrito “Desempenho por ODS”, nós podemos pedir que cada dupla ou 
trio escolha um ODS para clicar e ver como estão distribuídos os muni-
cípios gaúchos quanto ao desempenho da nota naquele ODS escolhido. 
No caso da figura 5, como foi escolhido o ODS 4, referente à Educação 
de Qualidade, já percebemos que muitos municípios do RS, incluindo 
alguns do Geoparque Quarta Colônia, aparecem pintados de verde, o 
que significa que o objetivo de ter uma educação de qualidade nesses 
municípios, ou já foi atingido, ou está prestes a ser atingido. Mas os 
alunos podem explorar um pouco essas diferenças, uma vez que nem 
todos os municípios do Geoparque, por exemplo, apresentam desempe-
nho semelhante. Em relação a isso, algumas perguntas podem ser feitas, 

Figura 5 - Print screen da tela do mapa interativo da plataforma IDSC-BR, 
com zoom no estado do RS no índice geral de Desenvolvimento Sustentável.

Fonte: https://idsc.cidadessustentaveis.org.br/
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como: Quem está melhor e quem está pior? Novamente identificamos 
nesse ODS 4, a mesma discrepância que havíamos percebido no índice 
geral entre a metade norte e a metade sul do estado do RS?

Considerando que no desempenho geral do índice de desenvolvimen-
to sustentável, os municípios gaúchos apresentaram uma condição de 
médio para mais baixo; e, considerando que em alguns ODS específicos, 
muitos municípios já aparecem com índice alto ou muito alto, discuta 
com os alunos quais são os ODS, dentre os 17, que mais estão influen-
ciando para gerar esse comportamento do índice geral de médio abaixo.

Quando clicamos sobre algum município escolhido e clicamos no-
vamente no link da coluna da esquerda que se chama “perfil da cidade”, 
a plataforma nos abre uma informação detalhada sobre o comporta-
mento daquele município nos 17 ODS avaliados (figura 6). Perceba, por 
exemplo, que neste caso específico da figura 6, referente ao municí-
pio de Pinhal Grande, cada ODS já vem pintado com a cor referente à 
nota atingida pelo município naquele respectivo ODS, juntamente com 
a pontuação geral do município e sua posição no ranking de todos os 
municípios brasileiros.

Clicando no menu “indicadores”, o aluno vai ter acesso ao compor-
tamento de cada um dos 100 indicadores que são monitorados para 
aquele município, dentro dos 17 ODS. No caso de Pinhal Grande, po-

Figura 6 - Print screen da tela do mapa interativo da plataforma IDSC-BR, 
com zoom para o estado do RS no índice referente ao ODS4, de Educação de Qualidade.

Fonte: https://idsc.cidadessustentaveis.org.br/
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de-se perceber pela figura que um dos piores desempenhos (portanto, 
onde há mais desafios a serem enfrentados) é representado pelo ODS 
10 (Redução das Desigualdades). Ao clicar sobre cada indicador abrirá 
uma coluna na esquerda com a explicação sobre o porquê daquele de-
sempenho, que está sendo observado naquele indicador, dentro daquele 
ODS e naquele município. 

Há, portanto, uma enorme riqueza de informações que pode ser ex-
plorada pelo professor, seja comparando indicadores e/ou ODS dentro 
de cada município, seja comparando municípios dentro de um mesmo 
indicador e/ou ODS. Usando os dados da tabela 1, por exemplo, cada 
grupo de alunos pode se encarregar de pesquisar a condição de um dos 
5 Geoparques brasileiros e, ao final, eles podem discutir e compartilhar 
os resultados entre os grupos, talvez até mesmo produzindo um pôster 
em cartolina com as principais conclusões do grupo sobre a análise da-
quele Geoparque.

Uma boa ajuda para essas comparações é dada pelo menu “Radar 
dos ODS”, que representa um gráfico síntese para cada município, onde 
conseguimos visualizar graficamente o comportamento de cada ODS 
dentro daquele município (figura 7).
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Figura 7 - Print screen das telas com a visão geral do município de Pinhal Grande (figura supe-
rior) para os 17 ODS e para o menu “indicadores” (figura inferior), onde se pode identificar o 
desempenho dos 100 indicadores que acabam por resultar no índice geral de desenvolvimento 
sustentável do município.

Fonte: https://idsc.cidadessustentaveis.org.br/
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É exatamente esse Radar dos ODS que nos permitiu desenvolver o 
jogo que será explicado na próxima atividade.

PERGUNTAS-GUIA

Uma série de questionamentos já foram sendo colocados ao longo 
do texto de desenvolvimento da atividade. Acima de tudo, é importante 
que você estimule os alunos:

1. A comparar dados, seja comparando ODS diferentes 
para um mesmo município, seja comparando o mesmo 
ODS para municípios distintos.

2. A perceber como existe uma certa lógica espacial 
no desempenho de sustentabilidade, seja quando 
comparamos diferentes regiões brasileiras entre si, seja 

Figura 8 - Print screen da tela de “radar dos ODS” para o município de Pinhal Grande. Perceba 
nesse gráfico que o tamanho de cada um dos triângulos coloridos corresponde ao maior ou 
menor desempenho do município naquele ODS específico. Quando se passa o mouse sobre cada 
ODS, a plataforma nos informa a pontuação daquele município para aquele ODS específico

Fonte: https://idsc.cidadessustentaveis.org.br/
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quando comparamos diferentes regiões dentro do estado 
do RS, por exemplo.

3. A coletar e registrar as informações com um método 
adequado de pesquisa. A riqueza dessa base de dados 
que se apresenta aqui, permite que os alunos deem seus 
primeiros passos como pesquisadores. E, nesse aspecto, 
deve-se sempre alertar aos alunos de que mais importante 
que as respostas que encontramos, são as perguntas que 
fazemos.

ATIVIDADE 2
Super Trunfo dos ODS em Geoparques

Material
• Um conjunto de cartas do jogo impresso para cada grupo de até 

seis (06) alunos.
• As 32 cartas do jogo prontas para imprimir, frente e verso, mais as 

cartas iniciais com as regras do jogo e a caixa para montar e guardar as 
cartas, estão disponíveis em: https://drive.google.com/drive/folders/1SxEQ-
Q-Vn_pfvIsspLtVgxj1izgnGAglu?usp=drive_link

Desenvolvimento
Este jogo representa uma versão do jogo de cartas Super Trunfo, 

que encantou gerações nos anos 80 e 90, tendo como objetivo que o 
jogador com maior tática de jogo acabe ganhando as cartas dos demais, 
de maneira que, ao final, o jogador que acumular o maior número de 
cartas será o ganhador.

As cartas são embaralhadas e distribuídas de forma proporcional 
entre os jogadores. Dependendo do número de jogadores, alguma carta 
poderá sobrar ao final, sendo retirada do jogo. Cada jogador joga ape-
nas com a carta de cima do seu monte, sem mostrar aos demais. Come-
ça o jogo quem estiver à esquerda do jogador que distribuiu as cartas. 

O jogador que começar, escolhe um dos ODS da sua carta de cima da 
pilha e lê em voz alta qual é o ODS e qual a respectiva nota (obviamente 
que ele deverá escolher aquele ODS em que o município daquela carta 



325

apresente o melhor desempenho), como no caso do ODS11 no exemplo 
da figura 8. Os demais jogadores leem, cada um na sua vez, o valor 
daquele ODS que está na sua carta de cima. Aquele jogador que tiver a 
maior nota no ODS escolhido (exceto se, ao invés de escolher um ODS, o 
jogador escolher a variável “classificação geral”, em que ganha sempre 
o menor valor), será o vencedor da rodada e recebe as cartas dos outros 
jogadores, colocando-as atrás do seu monte de cartas e, imediatamente, 
escolhendo uma característica da carta seguinte. 

Se dois ou mais jogadores possuírem cartas com o mesmo valor, 
quem escolheu inicialmente, elege outra característica da próxima car-
ta. Ganha todas as cartas da rodada quem tiver o valor mais alto. 

As cartas Super Trunfo (figura 9) são embaralhadas e distribuídas 
com as demais, quem a detiver supera qualquer outra carta. Vence o 
jogador que ficar com todas as cartas do baralho.

Figura 9 - Carta com o Radar de ODS para o município de Faxinal do Soturno. Dentre todas as 
variáveis disponíveis na carta, o desempenho no ODS11 é o que mais ressalta, obtendo-se uma 
nota de 88,5 sobre 100, o que pode representar uma boa chance de ganho para o jogador que 
escolher esse ODS na disputa da rodada com os demais jogadores.

Fonte: Elaboração do autor
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PERGUNTAS-GUIA

Após o jogo, algumas perguntas podem ajudar os alunos na reflexão 
acerca do tema e na fixação dos conteúdos trabalhados:

1. É possível notar pelas cartas uma diferença 
no desempenho geral do desenvolvimento sustentável 
entre os 5 Geoparques Brasileiros? Qual?

2. Dentre os 29 municípios que compõem os Geoparques 
brasileiros, qual o que apresenta o melhor desempenho 
(onde se localiza?) e qual o que apresenta o pior 
desempenho (onde se localiza?)?

3. Dentre os 17 ODS, qual o que apresenta o mais fraco 
desempenho na maior parte dos municípios de Geoparque?

4. Dentre os 17 ODS, qual o que apresenta o melhor 
desempenho na maior parte dos municípios de Geoparque?

5. Considerando que os Geoparques são territórios que 
devem zelar pelo seu patrimônio natural, como está o 
desempenho dos municípios de Geoparque no que se 
refere aos ODS que afetam diretamente à Biosfera, como 
demonstrado na figura 1 (ODS6, ODS13, ODS14, ODS15)?

Figura 10 - A carta Super Trunfo fun-
cionacomo o coringa do jogo, supe-
rando qualquer outra carta que seja 
colocada. São 3 cartas Super Trunfo 
entre as 32 cartas do jogo.

Fonte: Elaboração do autor
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COLECIONANDO SEMENTES 
PARA A SEGURANÇA ALIMENTAR DA QUARTA COLÔNIA

Cleder Fontana1

Semente

Semente é a vida em potência. Se essa potência for efetu-
ada, ao deixar de existir em si, a semente dá vida a planta, 
um outro, e, com isso, se projeta para o futuro.

Semente contém mente, de mentalidade, de maneira de 
pensar, de visões de mundo. Neste sentido, semente pode 
ser entendida como o que contém o novo, o inédito, a mu-
dança, a transformação, todo pensamento ou modo de ser, 
que contraria um estado de coisas entendidas como dadas.

Habilidades a serem desenvolvidas
Compreender a importância da alimentação como uma prática so-

cial que intervém em diferentes aspectos da vida humana e da nossa 
relação com a natureza.

Ano da escolaridade ao qual se destina a atividade
6º ao 9º ano e Ensino Médio

Objetivo da atividade
Permitir que os alunos reflitam sobre o seu processo de alimenta-

ção, individual, familiar e comunitário, buscando perceber a rede de 
relações sociais, econômicas e culturais que se estabelece a partir desse 
processo dentro do seu território de vida. 

1. A ALIMENTAÇÃO
A alimentação pode ser entendida como um objeto multidimen-

sional ou, em outra palavra, multidisciplinar, já que ela diz respeito 
a muitas dimensões da nossa vida e às conexões que estabelecemos. 
Entre tantas outras, os alimentos podem ser associados às dimensões: 

1  Professor do Departamento de Geociências da UFSM, em que integra o Núcleo de Estudos em Geografia, 

Agricultura e Alimentação (NUGAAL-UFSM). Contato: cleder.fontana@ufsm.br.



329

da superação de uma necessidade vital; da produção, considerando as 
tecnologias agrícolas; das trocas sejam econômicas, sejam simbólicas; 
do desenvolvimento, da conservação e do armazenamento; da manifes-
tação de identidades e de religiosidades; do prazer e do erotismo; e até 
da despedida (em muitas culturas, manifestações em alusão a antepas-
sados têm os alimentos como parte do seu ritual). Ou seja, os alimentos 
dizem muito sobre cada um de nós, quanto às diferenças culturais, às 
desigualdades de classe, às particularidades históricas e às relações que 
estabelecemos com os outros humanos, com o nosso entorno, com os 
demais seres vivos, animais ou vegetais, dos quais nos alimentamos, e, 
por fim, com o cosmos (em muitas formas de agricultura, as plantações 
e as colheitas são feitas de acordo com um calendário agrícola que leva 
em conta as posições e a movimentação dos astros celestes).

O alimento pode ser entendido como a conexão mais íntima entre a 
sociedade e a natureza, porque o colocamos em nossa boca todos os dias, 
porque sem ele não existiríamos (pelo menos, como temos existido) e, 
porque, a partir do momento em que o colocamos em nossa boca, aden-
tramos em um emaranhado de relações sociais, culturais, econômicas 
e/ou políticas. Assim, os alimentos expressam a forma como (enquanto 
seres naturais que também somos) nos (re)produzimos enquanto seres 
sociais e, ao mesmo tempo, como socializamos com a natureza.

Em diferentes lugares e tempos, “o que se come”, “como se prepara 
o que se come” e “como se come” varia muito. O mesmo alimento pode 
ser usual, pode ter restrição e pode até não ser aceito. Um exemplo: a 
carne bovina é consumida em escala global, mas a carne de vaca tem 
restrições de uso na Índia e, ao mesmo tempo, grupos vegetarianos e/
ou veganos não a consomem. Assim, alimentar-se representa formas de 
ser e de estar, expressando visões de mundo, de filosofias e de políticas.

Pode parecer natural que tal alimento esteja em nosso prato, que co-
mamos de tal forma, que usemos tal tempero, porém os alimentos sin-
tetizam relações sociais – às vezes, perversas –, tanto do ponto de vista 
das relações presentes no trajeto do campo ao nosso prato, quanto das 
questões ecológicas a partir das quais são produzidos. Ao mesmo tempo, 
eles repercutem na nossa saúde e “produzem” o nosso corpo – seja no 
excesso, seja na falta. Daí, resulta a necessidade de desnaturalizarmos 
o alimento nosso de cada dia.

Nesse sentido, a todo momento cabem perguntas, tais como: do que 
estou me alimentando? De onde vem meu alimento? Por que outras pes-
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soas se alimentaram e se alimentam de modos diferentes de mim? Por 
que muitas pessoas não têm suas necessidades alimentares supridas e 
passam fome?

Alimentos: abundância e fome
Vivemos em um mundo que presencia uma abundância de alimen-

tos. Globalmente, pelo menos nos últimos 70 anos, produzimos mais 
alimentos do que temos demanda por comê-los. Porém, contraditoria-
mente, a população sofre uma dupla perversidade no que diz respeito 
aos alimentos: a coexistência da fome e do sobrepeso/obesidade. Con-
forme a reflexão sobre os alimentos se desenvolve, vai-se cristalizando 
que essa condição, essa esdrúxula combinação, é resultado do processo 
de transformação dos alimentos em mercadorias. 

No tempo presente, o modo como temos vivido, a rotina diária, os 
interesses de grupos corporativos da alimentação e o papel de conven-
cimento da publicidade fazem com que a alimentação passe por signi-
ficativas transformações. De modo acelerado, ela prescinde cada vez 
mais do local em que as pessoas vivem. Cada vez mais, os alimentos são 
transportados por todo o globo – são os chamados alimentos quilomé-
tricos (ESTEVE, 2017). Por outro lado, os regimes alimentares presen-
ciam processos de homogeneização, compondo o que se pode chamar 
de fast-foodização da alimentação: uma alimentação rápida, pré-pronta, 
de origem desconhecida e com um sabor padronizado para “agradar” a 
todos os paladares.

Progressivamente, o que consumimos é influenciado pela indústria 
da alimentação. A cada dia que passa, comemos mais, mas sem saber o 
que comemos. Nesse sentido, Campelo e Bortoletto (2022) trazem al-
guns dados: no Brasil, de 2002 a 2018, o consumo de ultraprocessados2 
passou de 14% para 19% do total de calorias que ingerimos. No mesmo 
período, o consumo de produtos in natura foi reduzido de 51% para 
48%, sendo que esta variação foi ainda maior nas regiões metropoli-
tanas. Por fim, o estado do Rio Grande do Sul é a unidade da federação 

2   De acordo com o tipo de processamento que são submetidos os alimentos, o Guia alimentar para a população brasileira (BRA-

SIL, 2014) classifica os alimentos em quatro categorias: in natura, minimamente processados, processados e ultraprocessados. Os 

ultraprocessados “corresponde a produtos cuja fabricação envolve diversas etapas e técnicas de processamento e vários ingredientes, 

muitos deles de uso exclusivamente industrial. Exemplos incluem refrigerantes, biscoitos recheados, ‘salgadinhos de pacote’ e ‘ma-

carrão instantâneo’” (BRASIL, 2014, p. 26). Mais adiante o Guia diz: “Evite alimentos ultraprocessados” (BRASIL, 2014, p. 39).
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que mais consome ultraprocessados, aqui, 24% do que se consome é 
ultraprocessado.

Alimento, comida e ingestão de sólidos e de líquidos
Por mais que possam se sobrepor e que seus limites sejam tênues, 

pensa-se que seja relevante distinguir alimento de comida e, desses, a 
ingestão de sólidos e de líquidos:

• O alimento tem mais a ver com a questão nutricional, com a quan-
tidade e com a qualidade do que se ingere. Nesse ponto, muitas políticas 
públicas falam apropriadamente em segurança alimentar e nutricional 
no sentido da garantia de uma alimentação que nos sustente e que seja 
aceita social, ecológica e culturalmente;

• A comida tem mais a ver com cultura ao expressar conhecimentos 
e maneiras de ser e de estar, estando associada, ainda, à forma como 
comemos, aos rituais e as identidades com que os alimentos estão en-
volvidos, e não necessariamente com o seu componente nutricional;

• As ingestões de sólidos e de líquidos ocorrem sem que as pes-
soas se preocupem com o quê ingerem, com a origem do que ingerem, 
com o que lhes fornece, enquanto micro e/ou macronutrientes, com as 
histórias e as culturas, associadas a alimentos/comidas. Esse processo 
está diretamente ligado à industrialização da alimentação, dado que, 
de certa forma, não temos conhecimentos sobre muitas das coisas que 
colocamos em nossa boca. Se pararmos para ler os rótulos dos produtos, 
que normalmente são embalados em plásticos, não conheceremos os 
ingredientes com os quais são feitos, mas suas composições apresen-
tarão generosas quantidades de sal, de açúcar e de gordura, inclusive, 
trazendo “ingredientes” que frequentemente não têm histórico de uso 
culinário.

Alimentação contra-hegemônica
Diferente de tudo isso, proliferam-se, no Brasil e no mundo, experi-

ências de produção, de circulação e de consumo de alimentos que bus-
cam contrariar essa lógica. Essas experiências são a agroecologia, as 
feiras, os grupos de consumidores, as entregas em domicílios, os quin-
tais produtivos, as hortas coletivas/urbanas/escolares e as festas, que 
têm alimentos típicos como atrativos. Em muitos casos, essas iniciati-
vas são tentativas de resgatar formas de produção, de preparação e de 
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relações de trocas de alimentos, que se perderam com o tempo. Nessas 
situações, os alimentos são entendidos como territorializados/localiza-
dos/de base ecológica, em que se estabelecem relações face a face, de 
confiança, entre quem produz, quem consome e quem confraterniza. 
Em última instância, busca-se alimentos frescos, saúde e cuidados com 
recursos naturais e sabores, que remetem a determinados contextos, 
memórias e/ou pessoas.

Saberes e sabores
Para Altieri e Nicholls (2021), apesar da grande variedade de ali-

mentos existentes, nos dias atuais usa-se um número cada vez menor 
de plantas na alimentação humana. Para o autor e para a autora, esse 
tipo de alimentação tem implicações nas condições dos ecossistemas, 
que se tornam menos diversos. Ainda, Porto-Gonçalves (2006) chama 
a atenção para uma dialética entre “saberes e sabores”: a menor di-
versidade ecossistêmica implica um menor número de ingredientes e, 
consequentemente, de sabores; no fundo, há uma perda de saberes e, 
portanto, de culturas e de modos de ser. 

Segurança alimentar e nutricional
Conforme Castro (2006 [1946], p. 265), “[...] o Brasil é realmente 

um dos países da fome no mundo atual”. Nos anos 1990, o tema da fome 
foi amplificado para a sociedade brasileira, mas foi só nos anos 2000 
que a alimentação se tornou um direito no país. Sobre isso, vale a alu-
são a duas questões legais: a Emenda Constitucional n.º 64/2010, que 
coloca a alimentação como um direito social, assegurando-a constitu-
cionalmente; e a Lei n.º 11.346/2006, que trata da questão da segurança 
alimentar e nutricional, conforme se infere no excerto abaixo:

[...] a segurança alimentar e nutricional consiste na reali-
zação do direito de todos ao acesso regular e permanente 
a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem 
comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, 
tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde 
que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambien-
tais, cultural, econômica e socialmente sustentáveis (BRA-
SIL, 2006).
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Essa definição de segurança alimentar e nutricional pode ser enten-
dida como ampla e completa, porque engloba a multidimensionalidade 
do que é a alimentação: alimentar-se é ter quantidade e qualidade de 
alimentos disponíveis; é ter saúde; é ser respeitado culturalmente; e, é 
ter acesso a alimentos que sejam produzidos em condições laborais e 
socioambientalmente sustentáveis. 

Por uma educação alimentar
Em 1937, Cecília Meireles e Josué de Castro chamavam a atenção 

para a necessidade de uma educação alimentar (MEIRELES; CASTRO, 
2015). No seu texto, a autora e o autor partem da ideia de que come-
mos o que aprendemos a gostar, bem como da lógica de que comer é 
diferente de se alimentar. Nesse sentido, “[...] esquece-se de que comer 
não basta, que é preciso ficar alimentado” (MEIRELES; CASTRO, 2015). 
Os autores expõem que a alimentação está associada à educação e que, 
se iniciada na fase infantil, torna-se hábito quando adulto. Na obra, é 
explicitado que, “[...] procurou-se apenas apresentar à criança os ele-
mentos essenciais, imprescindíveis a uma alimentação completa e har-
mônica” (MEIRELES; CASTRO, 2015).

Em tempos de abundância de alimentos e, paradoxalmente, de fome 
e de sobrepeso/obesidade, pensar em uma educação alimentar se faz 
necessário; educação no sentido de problematização ou de desnaturali-
zação. Em outras palavras, como já afirmamos antes, é preciso pergun-
tar: que alimento se está comendo? De onde vem? Como foi produzido? 
Por quem foi produzido? Por que este, em detrimento de outros? Por 
que alguém passa fome?

2 ATIVIDADES PEDAGÓGICAS SOBRE ALIMENTAÇÃO
A seguir, são apresentadas algumas possíveis atividades pedagógi-

cas sobre o tema da alimentação, direcionadas ao ensino básico. Para o 
uso dessas atividades em sala de aula, vale a ressalva de que toda ação 
pedagógica deve ser contextualizada, de acordo com o número de es-
tudantes na turma, com os materiais disponíveis, com a possibilidade 
de atuação interdisciplinar, com a diversidade cognitiva dos estudantes, 
com a diversidade da comunidade escolar, entre outros.
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ATIVIDADE 1
Estudo de práticas alimentares

Primeiro momento
Elaboração de um formulário de pesquisa.

Para estudar as práticas alimentares, pode-se produzir uma espécie 
de formulário de pesquisa. As perguntas devem servir para fazer um le-
vantamento dos alimentos consumidos pelos estudantes, das preferên-
cias alimentares, entre outros. Entre tantas possibilidades de perguntas, 
seguem algumas:

1) Qual é o seu alimento preferido?
2) Faça uma lista dos alimentos consumidos nas últimas 24h.
3) No seu domicílio, qual é a principal refeição diária?
4) Considerando a resposta à questão anterior, faça uma lista dos 

alimentos habitualmente consumidos nessa refeição.
5) Em um dia especial, de confraternização/festa (aniversário, dia 

de Natal, festa comunitária entre outros), que você eventualmente fre-
quenta, quais alimentos são servidos?

6) Qual é a principal bebida que acompanha o consumo dos alimen-
tos listados nas questões anteriores?

7) Qual é o número total de alimentos que você listou?
8) Desses alimentos, quantos são produzidos em casa?
9) Quantos são comprados prontos?

Segundo momento
Resposta e socialização das questões do formulário de pesquisa.

Em posse do formulário, solicita-se que os alunos da turma o res-
pondam. A seguir, pode-se fazer uma dinâmica de socialização das res-
postas. Nesse momento, pode-se produzir uma espécie de síntese, desta-
cando o que é recorrente nas respostas, ou seja, sintetizando as práticas 
alimentares da turma.
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Terceiro momento
Atividade extraclasse.

À continuidade, pode-se solicitar que cada integrante da turma leve 
para casa o formulário de pesquisa para entrevistar, preferencialmente, 
a pessoa de mais idade do seu círculo de convivência. A fim de orien-
tar o estudante, deve-se instrui-lo para entrevistar a pessoa, levando 
questões da época em que ela tinha a mesma idade do aluno que está 
realizando a entrevista.

Quarto momento
As transformações da alimentação.

Com o retorno dos formulários, do mesmo modo que foi realizado 
com a turma, pode-se fazer a socialização e a síntese das respostas das 
pessoas entrevistadas.

A partir desse momento, pode-se buscar compor um contraste en-
tre as respostas dos estudantes e das pessoas entrevistadas. Caso haja 
contrastes significativos nas respostas dadas pelos dois grupos, quanto 
a suas práticas alimentares, deve-se buscar explicações para tal aspecto.

O material produzido na atividade pode ser base para o desenvolvi-
mento de atividades futuras, a exemplo das atividades descritas a seguir.

ATIVIDADE 2
Estudos das propriedades nutricionais da alimentação praticada

Caso seja possível um trabalho interdisciplinar, com professores da 
área de Ciências e/ou Biologia e/ou Química, é possível realizar uma 
atividade para conhecer/compreender a composição dos alimentos con-
sumidos pelos estudantes. Para a atividade, pode-se pegar um ou alguns 
dos alimentos mais consumidos por integrantes da turma como exem-
plo. Algumas possibilidades incluem analisar a tabela nutricional e os 
ingredientes que compõem os alimentos. 
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ATIVIDADE 3
Estudo da origem e dos caminhos dos alimentos consumidos 

pela turma

• Essa atividade deve ser desenvolvida com acesso à Internet, prefe-
rencialmente.

Solicita-se que cada estudante traga, para a aula, o rótulo do seu 
alimento preferido ou o de algum alimento que costuma consumir com 
frequência. A partir das informações contidas no rótulo, procura-se re-
gistrar, em um mapa, todos os locais com os quais esse alimento tem 
“vínculo”, como, por exemplo, o local da sede da empresa produtora e o 
local em que o alimento foi produzido, bem como os locais pelos quais 
o alimento esteve (como o supermercado ou feira onde ele foi compra-
do), até finalmente chegar aonde se está. Existem vários sites para fazer 
este tipo de mapeamento, porém, com um mapa do Brasil ou do RS im-
presso em folha A4, é possível desenvolver a atividade e, ainda, traba-
lhar elementos essenciais da Cartografia (escala, legenda, entre outros).

ATIVIDADE 4
Leitura de fragmentos do Guia alimentar para a população 

brasileira.

O Guia alimentar para a população brasileira é uma publicação do 
Ministério da Saúde e está disponível no endereço: https://bvsms.saude.
gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf. O Guia 
é um documento importantíssimo para o estabelecimento de uma ali-
mentação saudável. Antes de iniciar a leitura, é importante observar 
algumas informações sobre a obra, entre outros aspectos, como quem 
escreveu, quem publicou, quando foi publicado, entre outros.

Posteriormente, pode-se ler a página 23, que apresenta, de modo 
resumido, os cinco princípios que orientam a elaboração do texto. A 
seguir, de acordo com a curiosidade e com a disponibilidade de tempo, 
pode-se elaborar uma dinâmica de leitura de um, de alguns ou de todos 
os princípios, que servem de subtítulos ao primeiro capítulo. Os textos 
são breves e de fácil leitura! 

Em outro momento ou como atividade extraclasse (nesse caso, po-
de-se sugerir que a atividade seja realizada com os demais moradores 
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do domicílio), os estudantes podem ler a seção “Dez passos para uma 
alimentação adequada e saudável”, a partir da página 125.

ATIVIDADE 5
Colecionando sementes: socialização e trocas de sementes

A partir das informações sobre a alimentação praticada pelos es-
tudantes, obtidas com o formulário de pesquisa (sejam as da própria 
turma, sejam as das pessoas entrevistadas), pode-se escolher/definir 
plantas e propor trocas de sementes (ou mudas) entre a turma. Tempe-
ros, chás e demais pequenas plantas são boas formas de proporcionar 
contatos com sabores (além de suprir micronutrientes!) e de preservar 
saberes. Nesse sentido, pode-se dar preferência a espécies que os alu-
nos já possuam algum vínculo e/ou memória. De modo complementar, 
a atividade pode ser acompanhada da música Semente, do cantor Ar-
mandinho (disponível em: https://open.spotify.com/track/6MnQYiVxAqGHr-
dpGFSTcSh), a partir da qual podem ser propostas reflexões sobre as 
sementes e sobre a semente que se quer ser.
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